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Amazonas (Manaus) 
A ausência de recurso ou impugnação, na fa­

se de alistamento, votação ou apuração, torna 
preclusa a matéria decidida. Inocorrentes as hi­
póteses de motivo superveniente ou de ordem 
constitucional. 

Recurso especial conhecido e provido, para 
reforma do V. Acórdão recorrido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, conhecer do recurso e lhe dar provimento, vencido 
o Ministro Relator, nos termos das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de janeiro de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — Cordeiro Guerra, Relator designado. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador Geral Eleito­
ral. 

(Publicado no DJ de 7-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator}: 
1. Conhecido o resultado da apuração das eleições 
realizadas em Atalaia do Norte, sem a oposição oportu­

na de qualquer impugnação, o Movimento Democrático 
Brasileiro (Diretório Regional do Amazonas) e Fábio 
Pereira de Lucena Bittencourt, candidato a Senador pe­
la legenda do partido, alegando, com fundamento no ar­
tigo 223, caput, e parágrafo 2?, do Código Eleitoral, a 
existência de Motivo Superveniente, ajuizaram recurso 
contra as eleições realizadas naquele município e no 
município de Benjamim Constant (integrantes da 20? 
Zona Eleitoral), argüindo a prática de fraude.. 

2. No recurso, ressalta-se, de forma capital, a incoin-
cidência entre o número de votantes e o número de elei­
tores, destacando-se que compareceram às urnas 790 
eleitores (fls. 22/25), num Município que tem apenas 
676 eleitores, como se comprova pelo Mapa demonstra­
tivo do eleitorado no Município de Atalaia do Norte, da­
tado de 19-10-1978 (fl. 17) e pelos dados constantes da 
relaçãodo eleitorado existente em todo o Estado, datado 
de 14 de novembro de 1978 (fl. 18). Este fato, tendo tido 
grande repercussão, deu motivo a que se deslocasse pa­
ra Benjamin Constant o ilustre Corregedor Regional 
Eleitoral, a fim de realizar correição no termo de Ata­
laia do Norte e constatar o número exato de eleitores 
inscritos (fl. 30). No relatório que depois apresentou ao 
T R E , o ilustre Corregedor assim resume o levantamen­
to que empreendeu (fl. 26): 

"Examinei processo por processo, tão-so­
mente relacionado com as seções que funciona­
ram em Atalaia do Norte. Neles, as irregularida­
des pontificam. E m sua maioria, graves, tais co­
mo; a) falsidade a olho nu de assinaturas de elei-
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tores; b) eleitores sem idade para tal; c) processo 
não atestado por quem presenciou a assinatura 
do requerente; d) juntada de documentos poste­
riores ao pedido de inscrição; e) ausência do reci­
bo comprobatório do dia em que foi formulado o 
pedido, isto de acordo com o talonário de inscri­
ção, assim como da entrega dos respectivos títu­
los, nos termos do que dispõe o art. 45, § 4?, do 
Código Ele i tora l . " 

3. Cada item do relatório do Ilustre Corregedor, 
enunciando a existência de irregularidades, foi objeto 
de detida apreciação no recurso (fls. 5/10). 

4. Visando a proteção da ressalva constante do 
artigo 223, in fine, do Código Eleitoral, os recorrentes 
assim justificam o conhecimento do pedido (fl. 10): 

" D i z o artigo 223 do Código Eleitoral que «a 
nulidade de qualquer ato, não decretada de ofício 
pela Junta, só poderá ser argüida quando de sua 
prática, não mais podendo ser alegada, salvo se a 
argüição se basear em motivo superveniente ou 
de ordem constitucional»-

Diante dessa determinação codificada, neces­
sário se faz que provemos a existência do Motivo 
Superveniente, para justificar o presente recurso 
e se atendido o pedido a seguir formulado. 

A prova do motivo superveniente existente 
está estampada nos fatos e nos documentos apen-
sados e pode ser sintetizada: 

I — Nos votos apurados em Atalaia do Nor­
te, em número superior ao de eleitores inscritos 
naquele município, fato só conhecido depois da 
apuração e da comparação feita com os números 
fornecidos pelo Tribunal Regional Eleitoral; 

II — Existência de fraude no processo eleito­
ral, principalmente de Atalaia do Norte, informa­
dos a t ravés do Relatório de correição apresentado 
pelo Dr. Gaspar Catunda de Souza, DD. Correge­
dor Eleitoral desse Egrégio Tribunal e chegado 
ao conhecimento dos reclamantes somente no dia 
15 do corrente. 

É o próprio Tribunal Superior Eleitoral, 
a t ravés do Acórdão n? 4.832, publicado no Bole­
tim Eleitoral n? 238, pág. 647, que reconhece a 
fraude escondida durante o processo de desenvol­
vimento da eleição, como Motivo Superveniente 
para que se recorra das eleições contra os resul­
tados por elas apresentados. 

Eis o Acórdão n? 4.832 do Tribunal Superior 
Eleitoral: 

"Fraude que, pela sua sutileza, se esconde 
durante o desenvolvimento da eleição, uma vez 
conhecida após a apuração, mas antes da procla-
mação do resultado delas, é Motivo Super­
veniente bastante para que das eleições se recor­
ra, inclusive para fins de recontagem de votos. 
Vulnerados os artigos 222 e 223, do Código Elei­
toral, é de se dar provimento ao recurso para de­
terminar se proceda à recontagem de votos, 
verificando, entretanto, quanto à existência ou 
não das fraudes apontadas pelo recorrente" 

Estando provada a fraude, como acontece no 
presente caso, torna-se dispensável a recontagem 
de votos e indispensável a anulação total do plei­
to, para que se imponha a força da lei sobre a 
imoralidade". 

5. Invocando o artigo 222 do Código Eleitoral, que 
tem por anulável a votação quando viciada de falsida­
de, fraude, coação, uso de meios de que trata o artigo 
237, ou emprego de processo de propaganda ou capta­
ção de sufrágios vedado por lei, como fundamento 
jurídico do pedido, sustentam os recorrentes (fl. 11): 
"Conhecida a fraude depois da apuração das eleições 
verificadas em Benjamin Constant e Atalaia do Norte e 
provada a sua prática, não só com os fatos e documen­

tos apensados, mas, sobretudo, com o Relatório de Cor­
reição apresentado pelo Dr. Gaspar Catunda de Souza, 
eminente Corregedor Eleitoral, também apresentado 
depois da apuração e antes da proclamação dos resulta­
dos, impõe a anulação dessas eleições realizadas na­
queles dois municípios, em nome do respeito à lei e da 
confiança que òpovo deve continuar tendo no processo 
eleitoral, através do qual emana todo o poder neste 
país". 

6. Pedem, afinal, a anulação total das eleições 
realizadas na 20? Zona Eleitoral, integrada pelos mu­
nicípios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, e a 
realização de eleições suplementares, "visto que podem 
modificar a representação do Amazonas no Senado da 
República, dada a pequena diferença de votos que se­
pararam João Bosco de Lima de Fábio Pereira de Luce-
na Bittencourt" (fl. 11). 

7. A douta Procuradoria Regional Eleitoral ofere­
ceu longo parecer concluindo pelo não conhecimento do 
recurso, porque (fls. 64) "não há recurso contra a elei­
ção, e mesmo que houvesse não se poderia, por meio 
dele, atacar vícios que teriam ocorrido em alistamento 
eleitoral (...)" depois de reproduzir precedentes deste 
Tribunal que não admitem abrir-se o debate sobre vício 
em alistamento eleitoral dentro do processo de elei­
ções (BE 265/1112 e B E 280/573). 

8. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do do Amazonas, conheceu do recurso e lhe deu provi­
mento parcial, "para o fim precípuo de anular as elei­
ções realizadas no município de Atalaia do Norte, a 15 
de novembro pretérito, com reconhecimento da valida­
de da votação das do município de Benjamin Constant, 
ambos integrantes da 20? Zona Eleitoral" (fl. 69). São 
estes os fundamentos do Ven. julgado recorrido (fl. 69): 

" E assim o decidem, atendendo o apelo espe­
cial formulado pelo Movimento Democrático Bra­
sileiro — Diretório Regional do Amazonas, devida­
mente representado, e Fábio Pereira de Lucena 
Bittencourt, vereador e candidato ao Senado Fe­
deral pela legenda do mencionado Partido Políti­
co, porque as eleições ocorridas naquele mu­
nicípio foram geradas sob império espúrio de 
vícios, irregularidades gritantes e fraudes sobeja 
e robustamente comprovadas, ressaltando que nos 
processos de alistamento, conforme correição fei­
ta pelo eminente Corregedor Eleitoral, Dr. Gas­
par Catunda de Souza (Relatório de fls. 26 a 55 
dos autos) flagrou-se: a) Falsidade a olho nu de 
assinaturas dos eleitores; b) Eleitores sem idade 
para tal; c) Processo não atestado por quem pre­
senciou a assinatura do requerente; d) Juntada 
de documentos posteriores ao pedido de inscri­
ções; e) Ausência do recibo comprobatório do dia 
em que foi formulado o pedido. Isto de acordo 
com o talonário de inscrições, assim como da en­
trega dos respectivos títulos, nos termos do que 
dispõe o artigo 45, § 4? do Código Eleitoral. 

Não perder-se de vista o que dispõe o artigo 
220, item II, in verbis, do Código Eleitoral: 

'Ar t . 220. É nula a votação: 
II — quando efetuada em folhas de vo­

tação falsas;' 

A lei eleitoral, por ser eminentemente políti­
ca, nem por isso deixou de acompanhar a regra 
processual c ivi l da preclusão, que consiste no de­
curso imperativo do prazo estabelecido na lei pa­
ra a prática do ato, que, uma vez transcorrido o 
período temporal, não mais pode ser realizado. 

Mas, embora acompanhando a regra comum 
e declarando taxativamente a preclusão, não am­
pliou o quadro preclusivo, fazendo expressa men­
ção à matéria constitucional que, por ser de or­
dem pública, pode ser invocada e discutida mes­
mo que o tempo recursal comum se tenha esgota­
do. Isto porque o legislador teve a cautela de res-
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peitar o princípio geral de que, em havendo as­
sunto de ordem maior, cabe ao julgador decidir 
do caso oferecido. E para tanto não cria restri­
ções quanto ao conteúdo do recurso e nem tão 
pouco relativamente à matéria que for argüida 
como causa da atividade recursal, se no artigo 
259 do Estatuto Eleitoral, declara preclusivos os 
prazos para interposição de recurso excepcional 
à matéria constitucional e não cria restrição algu­
ma com relação à oportunidade de argüição, que 
tanto pode partir do interessado, como emanar 
do próprio julgador, a quem compete cumprir as 
regras legais. 

Dessarte, conquanto o recurso haja sido fun­
damentado em Motivo Superveniente, justifi-
cando-o à f l . 10, não poderia este Tribunal deixar 
de conhecê-lo, uma vez que no caso de eleitor 
sem idade eleitoral, não há negar que se tra­
ta de matéria eminentemente constitucional, pois 
o artigo 147 da Carta Maior declara que a con­
dição fundamental para ser eleitor e ter direi­
tos políticos é possuir idade maior de 18 anos. 
Em tal hipótese, como resulta demonstrado na 
espécie questionada, o assunto não escapa à 
apreciação, ainda que não aventado na postula-
ção, desde que os autos tragam os necessários 
elementos de existência da falha, que por si é 
uma fraude eleitoral típica. E provado está nos 
autos que no Município de Atalaia do Norte vo­
taram eleitores menores sem condição, portanto, 
para fazê-lo. 

Matéria constitucional deve ser apreciada de 
ofício pelo Juiz ou Tribunal. Tão relevante é ela, 
porque de ordem pública, que não importa haver 
fundamentação em dispositivo que se desajusta 
ao motivo do recurso. O que está em foco não é o 
artigo de lei, mas sim a causa determinante do 
recurso, compreenda-se que a matéria é política 
e, como tal, difere essencialmente dos casos co­
muns, não podendo o julgador deixar de apreciar 
o conteúdo. O continente pode estar defeituoso, 
mas o âmago é que merece a decisão. Não bastas­
sem tais invencíveis argumentos avulta também 
uma razão fortíssima a prol do direito dos recor­
rentes: é que a apuração revelou que no Mu­
nicípio de Atalaia do Norte houve votação maior 
do que o número de eleitores legalmente inscri­
tos, conforme o provam às certidões de fls. 19/20, 
fornecidas pelo próprio T R E . 

Resulta, conseqüentemente, que este pretório 
jamais poderia dar cobertura a fatos tão depri­
mentes e comprometedores, ofensivos à vontade 
do povo, sob pena de. se o fizesse, maculai a dig­
nidade da Jus t iça e transmudar-se de julgador 
em réu, para ser condenado pelo Tribunal da 
consciência popular". 

9. Dando-se como intimados do Acórdão, inter­
põem recurso especial, fundado nas alíneas a e b do in­
ciso I do artigo 276 do Código Eleitoral, o Diretório Re­
gional da Aliança Renovadora Nacional e João Bosco 
Ramos de Lima, candidato ao Senado pela legenda do 
partido, na qualidade de terceiros interessados, ofere­
cendo como violados os artigos 66 e seus incisos, 72, 
149, 222, 223 e seus parágrafos, 259 e seu parágrafo úni­
co e 265, do Estatuto Eleitoral, e apontando como di­
vergentes os Acórdãos emanados deste Eg. Tribunal de 
n?s 5.413 (Recurso n? 3.988, BE, 265 - 1112), 5.534 (Re­
curso n? 4.106, BE, 280-573) e Acórdão n? 4.855 (Recur­
so n? 3.558, BE n? 238-664), cujas ementas reproduzem 
(fl. 140). 

10. O recurso especial foi deferido no Juízo de ad­
missibilidade pelo fundamento da divergência. Os re­
corridos apresentaram contra-razões (fls. 257/266). 

11. Nesta instância, pronunciou-se pelo conheci­
mento e provimento do recurso a douta Procuradoria-
Geral Eleitoral, em parecer vazado nos seguintes ter­
mos (fls. 272/277): 

"Inconformado com o V . Acórdão do Egrégio; 
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas que, 
por maioria, anulou as eleições realizadas no Mu- 1 

nicípio de Atalaia do Norte, a 15 de novembro de 
1978, manifestaram recurso especial o Diretório 
Regional da Aliança Renovadora Nacional — 
A R E N A — e o Sr. João Bosco Ramos de Lima, 
candidato ao Senado Federal pela mesma legen-" 
da, com fundamento no artigo 276, I, a e b, do 
Código Eleitoral e no artigo 138, I e II, da Cons­
tituição Federal, apontando como violados os ar­
tigos 66 e seus incisos, 72, 149, 222, 223 e seus pa­
rágrafos, 259 e seu parágrafo único e 265, todos 
do Código Eleitoral, e, indicando os Acórdãos 
que teriam decidido em sentido contrário ao do 
V. Acórdão recorrido. 

Simples se apresentam os fatos e mais sim­
ples ainda o deslinde da controvérsia. 

O alistamento eleitoral realizado no Mu­
nicípio de Atalaia do Norte (Amazonas) 
processou-se e ultimou-se sem a interposição de 
qualquer recurso, por parte de quem quer que se­
ja. Conseqüentemente, transitaram em julgado 
todas as decisões proferidas pelo respectivo Juiz 
Eleitoral, em matéria de alistamento. 

E , note-se, por expressa disposição de lei, 
cabe recurso tanto contra o despacho que indefe­
rir o requerimento de inscrição, como contra o 
que deferir (Código Eleitoral, artigo 45, § 7?). 

Ainda, nos termos da lei eleitoral, quando 
trata de cancelamento e da exclusão de eleitores, 
'durante o processo e até a exclusão pode o eleitor 
votar validamente' (Código Eleitoral, artigo 72). 

Inaplicável, assim, em face de ausência de 
recurso contra o alistamento dos eleitores de 
Atalaia do Norte, o disposto no parágrafo único 
do mesmo art. 72, quando preceitua, verbis: 

'Parágrafo único. Tratando-se de ins­
crições contra as quais hajam sido interpos­
tos recursos das decisões que as deferiram, 
desde que tais recursos venham a ser provi­
dos pelo Tribunal Regional ou Tribunal Su­
perior, serão nulos os votos se o seu núme­
ro for suficiente para alterar qualquer re­
presentação partidária ou classificação de 
candidato eleito pelo princípio majoritá­
rio'. 

No caso, realizada a eleição, não houve tam­
bém impugnação de qualquer voto sob o funda­
mento de que o eleitor tivesse sua inscrição, frau­
dulentamente. É, portanto, incabível, posterior­
mente, recurso contra a votação, nos precisos ter­
mos do artigo 146 do Código Eleitoral, verbis: 

'Art . 146. Não será admitido recurso 
contra a votação, se não tiver havido im­
pugnação perante a mesa receptora, no ato 
da votação, contra as nulidades argüidas ' . 

Ainda mais. Realizada a apuração pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral, na forma prevista nos ar­
tigos 197 e seguintes do Código Eleitoral, a Co­
missão Apuradora apresentou seu relatório de­
pois de terminada a totalização de todos os resul­
tados do Estado e após decididos pelo T R E os re­
cursos interpostos das decisões das Juntas Apu-
radoras (artigo 199, § 5?, V). 

Esse relatório, ainda nos termos da lei, fica 
na Secretaria do Tribunal, pelo prazo de três 
dias, para exame dos partidos e candidatos 
interessados', que poderiam examinar também os 
documentos em que ele se baseou (Código Eleito­
ral, artigo 200). 

'Terminado o prazo supra — diz o § 1? desse 
mesmo artigo — os partidos poderão apresentar as 
suas reclamações, dentro de 2 (dois) dias, sendo 
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estas submetidas a parecer da Comissão Apura-
dora que, no prazo de 3 (três) dias, apresentará 
aditamento ao relatório com a proposta das modi­
ficações que julgar procedentes, ou com a justifi­
cação da improcedência das argüições' . 

Não consta dos autos a data a partir da qual o 
relatório da Comissão Apuradora ficou, na Secre­
taria, à disposição dos partidos e candidatos, pa­
ra que se possa saber se a Reclamação formulada 
pelo M D B , pedindo 'a anulação geral das eleições 
realizadas no município de Benjamin Constant e 
principalmente aquelas realizadas em Atalaia do 
Norte, municípios integrantes da 20? Zona Eleito­
ral, porque realizadas sob o manto da fraude e da 
falsidade (fl. 87), foi tempestivamente manifesta­
da. Foi ela protocolada no dia 18 de dezembro de 
1978. 

Certo, ainda, que o Egrégio T R E , apreciando 
Comissão Apuradora, no dia 20 de dezembro de 
1978, considerando-se incompetente para apreciar 
a Reclamação, eis que 'os fatos nela noticiados 
não se enquadram no conteúdo do relatório elabo­
rado nos termos do parágrafo 5?, do artigo 199, do 
Código Elei toral ' (fl. 136). 

Certo, ainda, que o Egrégio T R E , apreciando 
o Relatório do Corregedor, decorrente de correi­
ção determinada de ofício, em face do noticiário 
da imprensa sobre fraudes verificadas na 20? Zo­
na Eleitoral, concluiu, em sessão de 21 de dezem­
bro de 1978, tão-somente por 'determinar a extra­
ção de cópias, do relatório e depoimento do M M . 
Juiz Eleitoral e do Sr. Escrivão Ademar Sales 
Bentes, para fins de ser apurada, em processo re­
gular, a responsabilidade de quem se achar em 
culpa, nos termos do parecer de fls. da ilustre Se­
nhora Doutora Procuradora Regional Elei toral ' 
(fl. 189). 

Dessa decisão não houve qualquer recurso. 
Ocorre, porém, que no mesmo dia 18 de 

dezembro, na mesma hora - 17,50 - (vejam-se os 
carimbos de fls. 2/74), o M D B protocolou o pre­
sente recurso, assim sintetizado, no final, verbis: 

'...Recorrem os suplicantes das elei­
ções realizadas nos Municípios de Benja­
min Constant e Atalaia do Norte, integran­
tes da 20? Zona Eleitoral, para postular a 
anulação total das mesmas e a realização de 
eleições suplementares, visto que podem 
modificar a representação do Amazonas no 
Senado da República, dada a pequena dife­
rença de votos que separam João Bosco Ra­
mos de Lima de Fábio Pereira de Lucena 
Bittencourt. 

Devidamente amparado nas disposi­
ções do artigo 270 do Código Eleitoral, re­
queremos perícia nas folhas de votação, 
t í tulos e pedidos de inscrição eleitoral de 
Benjamin Constant, para que se possa 
constatar também, nesse município, as 
mesmas fraudes e falsidades que pontifica­
ram nas eleições verificadas em Atalaia do 
Norte, visto que um dos responsáveis por 
estas, Escrivão Eleitoral Ademar Sales 
Bentes é também Escrivão Eleitoral de 
Benjamin Constant'. 

Sobre esse 'recurso', manifestou-se por seu 
não conhecimento a ilustrada Dra. Procuradora 
Regional Eleitoral, nos seguintes termos, verbis: 

o 
' A vista do exposto e desde que de­

monstrada ficou a inexistência de qualquer 
recurso regular, não representando a peti­
ção de f l . , esse recurso, porque não há re­
curso contra a eleição, e mesmo que hou­
vesse não se poderia, por meio dele, atacar 
vícios que teriam ocorrido em alistamento 
eleitoral, opinamos pelo não conhecimento 

da mencionada petição que, aliás, não po­
deria ter sido autuada como recurso'. 

E, sem que se instaurasse o contraditório, 
com a intimação da A R E N A ou de seu candidato 
ao Senado, foi dito recurso levado a julgamento 
na sessão de 23 de dezembro de 1978, decidindo o 
T R E , por maioria: 

'Conhecer do recurso e provê-lo, par­
cialmente, para o fim precípuo de anular 
as eleições realizadas no município de Ata­
laia do Norte, a 15 de novembro pretérito 
com reconhecimento da validade da vota­
ção das do município de Benjamin Cons­
tant, ambos integrantes da 20? Zona Elei­
toral ' (fl. 69). 

Determinou, ainda, o V . Acórdão a realização 
de eleições suplementares nas seções anuladas. 

Contra esse Acórdão é que foi manifestado o 
presente recurso especial. 

Entendo que assiste inteira razão aos Recor­
rentes, como decorre da simples narrativa dos fa­
tos, feita acima. 

É manifesto que o V . Acórdão foi proferido 
contra expressas disposições da lei eleitoral, pre­
cisamente as indicadas pelos recorrentes. 

Trata-se, antes de mais nada, de verdadeira 
teratologia jurídica: um recurso que não ataca 
qualquer decisão e que é processado e julgado 
sem intimação dos recorridos. 

Realmente, como se viu, precluso estava 
qualquer recurso contra a inscrição dos eleitores 
de Atalaia do Norte, como também contra a apu­
ração de seus votos, pela Junta Apuradora. 

Somente caberia, em tese, reclamação contra 
o Relatório da Comissão Apuradora. Formulada 
que foi pelo M D B , teve parecer contrário desta e, 
indiretamente, julgada improcedente pelo T R E , 
ao se pronunciar sobre o Relatório do Corregedor 
na correição de ofício visando precisamente às 
mesmas pretensas fraudes apontadas pelo Recla­
mante. Este, também em princípio, somente pode­
ria recorrer da diplomação, do que, porém, não há 
notícia nos autos. 

Certo é, porém, que julgando o 'Recurso', 
interposto no mesmo dia e na mesma hora em que 
foi manifestada a Reclamação, o T R E deu-lhe pro­
vimento para reformar decisão simplesmente 
inexistente, tanto que o recorrente não a indica, 
nem poderia indicar, pois o próprio parecer da 
Comissão Apuradora sobre aquela é datado de 20 
de dezembro e o presente recurso foi protocolado 
dois dias antes, ou seja, a 18 de dezembro. 

Contrariou, assim, expressamente, os seguin­
tes artigos do Código Eleitoral: a) o artigo 72, que 
assegura ao eleitor votar validamente durante o 
processo de exclusão, e este não foi instaurado; 6) 
o artigo 149, que não admite recurso contra a vo­
tação, se não tiver havido, impugnação perante a 
mesa receptora, o que, comprovadamente, não 
ocorreu; c) o artigo 222 porque não comprovada 
falsidade, fraude ou coação; d) o artigo 223 e seus 
parágrafos, e, o artigo 249, pela ocorrência de pre­
clusão, já que não se trata de Motivo Superve­
niente, nem de ordem constitucional, e, por outro 
lado, não foi alegado imediatamente, nem dentro 
do prazo legal; e) o artigo 265, pela inexistência de 
Resolução ou despacho de Juízo ou junta eleito­
ral, únicos casos de recurso para o T R E . 

Anote-se, ainda, que o v. Acórdão somente 
reconheceu a inexistência da preclusão no que diz 
respeito a não terem determinados eleitores atin­
gido a idade de 18 anos, ao requererem suas ins­
crições, o que considerou matéria constitucional, 
eis que tal idade é fixada pela Constituição (artigo 
147). 
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Ora, a Constituição simplesmente diz que 
'são eleitores os brasileiros maiores de dezoito 
anos, alistados na forma da lei ' . 

No caso, teria sido desobedecido apenas o Có­
digo Eleitoral, no que diz respeito ao alistamento, 
pois comprovado ficou que os eleitores em ques­
tão, se não haviam completado 18 anos ao reque­
rerem a inscrição, já tinham atingido essa idade 
no ato da votação. 

E , portanto, nenhuma violação à Constituição 
se verificou. 

Igualmente, merece conhecimento e provi­
mento o recurso pelo fundamento da letra b, do 
inciso I, do artigo 276 do Código Eleitoral, pois os 
venerandos acórdãos trazidos è colação procla­
maram que 'vício de alistamento não é discutível 
dentro do processo eleitora!', tese cujo acerto, 
por sua obviedade, dispensa demonstração. 

Assim, pelas razões expostas, opinamos no 
sentido de que se conheça do recurso especial, 
com fundamento nas letras a e b, do inciso I, do 
artigo 276 do Código Eleitoral, e se lhe dê provi­
mento para, reformando o v. acórdão recorrido, 
não conhecer do 'recurso' do Movimento Demo­
crático Brasileiro". 

12. É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 
1. Fundado o recurso dos ora recorridos no art. 223 e 
seu parágrafo 2? do Código Eleitoral e tendo os Recor­
rentes por violados os arts. 223 e seus parágrafos, 259 e 
artigo 149, do mesmo Estatuto, cumpre examinar se a 
medida inicial intentata se põe sob a proteção da cláusu­
la Motivo Superveniente, capaz de colocá-la a salvo da 
preclusão. Então veja-se: qual o fundamento da argüi-
ção de fraude? Qual o indício que levou os ora recorren­
tes a denunciarem a fraude? Esse indício proveio do re­
sultado da apuração. No ato da eleição, durante a vota­
ção, nada se levantou contra lisura do pleito. Por isto 
não tenho por considerável, desde logo, a proposição de 
violação do artigo 149 do Código Eleitoral. Aí, não se 
admite recurso contra a votação, se não tiver havido im­
pugnação perante a mesa receptora, no ato da votação, 
pois é certo que a votação correu em ordem. Não houve 
impugnação e nem podia haver. Abertas as urnas e feita 
a apuração, aí então é que emergiram os indícios de 
fraude. Enquanto o mapa demonstrativo do eleitorado, 
datado de 19 de outubro de 1978, consignava a existência 
de 676 eleitores aptos em Atalaia do Norte (fl. 17), núme­
ro de eleitores repetido na relação do eleitorado para to­
do o Estado firmada, pelo T R E , no dia 14 de novembro 
(fl. 18-A), às vésperas do pleito, portanto, o Boletim Ge­
ral de Apuração registra a presença de 790 votantes (fl. 
22). Foi o resultado, como se vê. A i então é que se reve­
laram indícios de fraude. Não se poderiam revelar an­
tes. Como argüi-los antes? Até então nada se podia opor 
à lisura das eleições, em Atalaia do Norte. Tudo estava 
formalmente perfeito. Divulgados os resultados da apu­
ração surgiu a dúvida: como podem votar 790 eleitores 
num município que tem apenas 676 inscritos? E . com a 
dúvida, veio a suspeita de fraude, pela presença indis­
cutível de indícios, a justificar a correição realizada pelo 
ilustre Corregedor Regional, contendo as conclusões que 
reproduzi no relatório (item 2). Somadas estas conclu­
sões, verdadeiramente impressionantes, à incoincidên-
cia dos dados concernentes aos eleitores votantes e ap­
tos a votar, abriu-se a suspeita de fraude. Entendo, 
pois, que a argüição se deu oportunamente, pois foi ajui­
zada três dias após a apresentação do relatório pelo ilus­
tre Corregedor. Antes não podia ser revelada a fraude, 
desde que ela não foi assistida por quem quer que seja, 
senão pelos seus autores. A expressão Motivo 
Superveniente deve ser entendida assim, a meu ver; o 
motivo, no caso, só se verificou, só se revelou, depois. 

2. Com a habitual precisão, o preclaro Ministro 
Amaral Santos define a cláusula legal, dando-lhe um 

sentido extensivo, para alcançar também o fato ou ato 
que só se venha a saber depois da apuração. Diz S. Exa . 
no Acórdão nf 4.832, (Rec. n? 3.458, B E 238-648): "Motivo 
Superveniente, de que fala esse dispositivo, correspon­
de a ato ou fato superveniente à apuração, mas também 
a fato ou ato de que se tenha notícia posteriormente à 
apuração". É nesse acordo, aliás, que o eminente Minis­
tro admite o recurso contra as eleições fundado na exis­
tência de fraude, no qual os recorridos se apoiaram, no 
ajuizamento da medida inicial. Consigna a ementa do 
julgado (BE, 238-648): Fraude que, pela sua sutileza, se 
esconde durante o desenvolvimento da eleição, uma vez 
conhecida após a apuração, mas antes da proclamação 
do resultado delas, é Motivo Superveniente bastante pa­
ra que das eleições se recorra, inclusive para fins de re­
contagem de votos. Vulnerados os artigos 222 e 223, do 
Código Eleitoral, é de se dar provimento ao recurso, pa­
ra determinar se proceda a recontagem de votos, verifi­
cando, outrossim, quanto à existência ou não das frau­
des apontadas pela recorrente. 

3. Inúmeros precedentes do T S E consagram a tese 
de ser tempestiva a argüição de fraude, que fica a salvo 
de preclusões, se os indícios suficientes para 
caracterizá-la emergiram posteriormente à sua prática, 
ou mesmo depois de preclusa sua argüição segundo os 
parâmetros legais. Assim decidiu o Tribunal no Acór­
dão n? 1.492 (Recurso n? 429, Ministro Luiz Gallotti ; BE, 
fevereiro de 1956, pág. 515), no Acórdão n? 2.281 (Recur­
so, n? 1.015, Rei. designado Ministro Dario de Almeida 
Magalhães; BE, junho de 1968, pág. 589), no Acórdão n? 
4.813 (Rec. n? 3.539, Ministro Antônio Neder; BE 237-
597) e, em data mais recente (10-4-1975), em caso que 
guarda grande assemelhação com a hipótese, nesta par­
te, reafirmou o mesmo princípio em julgado da lavra do 
saudoso Ministro Rodrigues de Alckmin (Ac. nf 5.669, 
Rec. n.° 4.253, B E 286-201): Inocorre a preclusão argüida 
com fulcro no artigo 149 do Código Eleitoral, quando se 
alega que o número de votantes excedeu ao de eleitores 
inscritos, fato que só poderia ser verificado após o en­
cerramento da votação. Recurso conhecido e provido pa­
ra que o Tribunal Regional Eleitoral decida o mérito da 
causa ". 

4. Como neste precedente, não podiam os ora re­
corridos opôr sua inconformidade com o pleito realizado 
em Atalaia do Norte, pois a fraude — amplamente reco­
nhecida pelo Acórdão recorrido — somente se materiali­
zou no momento em que o número de sufrágios revelou-
se superior ao número de eleitores inscritos e tal fato so­
mente se tornou conhecido com o Boletim Geral de Apu­
ração, despertando, como se noticiou, grande debate 
em todo o Estado, a ponto de merecer detida investiga­
ção por parte do digno Corregedor Eleitoral. 

5. Tendo por figurada a ressalva inserta no artigo 
223, caput, do Código Eleitoral, parecem-me improce­
dentes as proposições de violação dos artigos 223 e seus 
parágrafos, 259 e 149, do mesmo Código. 

6. Como a questão é correlata, cabe apreciar, neste 
capítulo, a existência, ou não, de dissídio entre o Acór­
dão recorrido e os padrões, oferecidos, aliás, sem os ri­
gores da Súmula n? 291. O Acórdão n? 5.413 {BE, 265-
1112) afirmou o princípio indesmentido de que não é dis­
cutível, dentro do processo de eleições, vício em alista­
mento eleitoral, em caso concreto no qual se alegou a su-
perveniência de motivos capaz de afastar a preclusão. 
No Acórdão nf 5.534 (BE, 280-573), vê-se que a superve-
niência de motivos não teria o condão de elidir a preclu­
são, pois a fraude argüida foi comprovada antes do plei­
to e denunciada antes da apuração das urnas. Quanto ao 
Acórdão n? 4.855 {BE, 238-664), trata-se de caso singu­
lar, que não guarda qualquer conformidade com a hipó­
tese. O T R E , ex-offício, reabriu a fase do exame da vali­
dade da votação, promoveu diligências, negando aos 
partidos o direito de acompanhá-las, anulando, final­
mente, a votação, e o T S E entendeu que o julgado ferira 
a lei, pois lhe cabia apenas observar o disposto no artigo 
198 e seguintes do Código. Não se cuidou de saber se a 
existência de Motivos Supervenientes afasta a preclu­
são, tese central no caso dos autos, parecendo que isso 



6 B O L E T I M E L E I T O R A L N? s348, 349 e 350 Julho a Setembro de 1980 

foi matéria que não se alegou, tanto assim que o eminen­
te Ministro Armando Rollemberg assinalou, em seu vo­
to, que se o -Delegado do partido político teve oportuni­
dade de apresentar impugnação, teria tido igualmente 
oportunidade para recorrer da decisão que rejeitou a im­
pugnação que apresentara. Não o tendo feito, não pode­
ria o T R E proferir decisão sobre a apuração. 

7. Argúem os recorrentes a violação do artigo 265, 
do Código, por não existir, no caso, resolução ou despa­
cho de Juízo ou Junta Eleitoral, únicos casos de recurso 
para o T R E . Eis o texto do preceito: 

" A r t . 265. Dos atos, resoluções ou despa­
chos dos Juízos ou Juntas Eleitorais caberá re­
curso para o Tribunal Regional". 

8. Não me parece que o Acórdão impugnado tenha 
decidido contrariamente a este preceito, que assegura 
aos inconformados recurso para o T R E contra atos, re­
soluções ou despachos dos Juízos ou Juntas, matéria in-
discutida no caso. Devo assinalar, porém, que o recurso 
intentado pelos ora recorridos seguiu o modelo preconi­
zado pela palavra por todos os motivos oracular nesta 
matéria do eminente Ministro Amara) Santos, no prece­
dente a que me reportei (item 2). S. Exa . , de fato, enten­
deu cabível impugnar-se eleição, mediante recurso ino-
minado ao T R E , por suspeita de fraude conhecida após 
a apuração, mas antes da reclamação do resultado. Este 
o precedente (BE, 238-648): "Fraude que, pela sua sutile­
za, se esconde durante o desenvolvimento da eleição, 
uma vez conhecida após a apuração, mas antes da pro-
clamação do resultado delas, é motivo superveniente 
bastante para que das eleições se recorra (...)". Note-se 
que, no antecedente, como na hipótese, a nulidade está 
baseada em Motivo Superveniente e o dispositivo que 
contempla o direito à sua alegação, presente, de certo, 
na consciência do emérito processualista. refere-se, ex­
pressamente, a recurso. "Se se basear em Motivo Super­
veniente (diz o artigo 233, § 2?, do Código Eleitoral), de­
verá ser alegada imediatamente, assim que se tornar co­
nhecida, podendo as razões do recurso ser aditadas no 
prazo de dois dias". Não vejo, pois, qualquer contrarie-
dade ao artigo 265. Ainda que - divergindo-se do enten­
dimento do eminente Ministro Amaral Santos e do texto 
legal - não se tenha o recurso por idôneo, alguma medida 
há de se atribuir ao interessado em propor a nulidade, 
podendo ser admitida, em tais casos, a representação -
expediente consagrado em preceito constitucional (arti­
go 151, § 30) - como já proclamou este Tribunal em Acór­
dão da lavra do eminente Ministro Henrique Andrada 
(Ac. n? 3.802, Rec. n? 2.432, BE, junho de 1964, pág. 354). 

9. Não tenho por violados, por igual, os artigos 66 
e 72 do Código Eleitoral. O T R E não negou a faculdade 
que o artigo 66 contempla aos partidos políticos, por 
seus delegados. Nem infirmou a garantia assegurada ao 
eleitor no art. 72. 

10. Teve, sim, por comprovada a fraude, pelo que 
não vejo sentido à invocação do artigo 222 em apoio ao 
recurso. Assinala-se com efeito, no Acórdão, em tema 
inacessível ao recurso especial (fl. 69): 

"(...) as eleições ocorridas naquele município 
foram geradas sob o império espúrio de vícios, ir­
regularidades gritantes e fraude sobeja e robusta­
mente comprovada (...)" 

"(...) provado está nos autos que no Mu­
nicípio de Atalaia do Norte votaram eleitores me­
nores, sem condição, portanto, para fazê-lo". 

"(...) a apuração revelou que no Município de 
Atalaia do Norte houve votação maior que o nú­
mero de eleitores legalmente inscritos, conforme o 
provam as certidões de fls. 19/20, fornecidas pelo 
próprio TRE". 

11. São estes, textualmente, os fatos que o Acór­
dão teve por comprovados. Infirmá-los, somente pelo 
reexame da prova, o que não se admite na porta estreita 
do recurso especial. 

12. E m face do exposto, não conheço do recurso es­
pecial. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra: Senhor Presi­
dente, preliminarmente, eu devo dizer que estou de acor­
do com o parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral 
e, nessa conformidade, voto, data venia do eminente Re­
lator, isto porque não vejo nenhum motivo ou caso su­
perveniente a afastar a preclusão. Por uma razão muito 
simples. 

O alistamento foi feito sem impugnação, e os parti­
dos poderiam fazê-la. A votação se procedeu, como não 
pode deixar de ter ocorrido, de acordo com o alistamen­
to feito. Não é um fato superveniente a desconformidade 
das estatíst icas do Tribunal Regional com as folhas de 
votação. É que as folhas contavam um número menor de 
eleitores do que aqueles que votaram. Isso não se discu­
tiu nos autos, deveria ter sido impugnado pelo fiscal do 
partido e ele não impugnou. Então, o número de votos 
corresponde à folha de votação, senão, na hora da elei­
ção haveria impugnação. A Junta Apuradora deu por 
boa a votação. Não houve recurso. Só depois de conheci­
do o resultado e não por iniciativa do partido, mas da 
imprensa, é que se suspeitou que poderia não correspon­
der à realidade dos fatos o resultado apurado. Não há 
nesse processo as razões dessa desconformidade entre o 
registro e a realidade dos fatos. Da Junta não houve re­
curso. 

Entretanto, antes do julgamento da Junta o partido 
já tinha os elementos necessários para agir nessa opor­
tunidade. 

Sem haver recurso contra o julgamento da Junta, os 
meios de comunicação levaram a uma investigação da 
Corregedoria do Tribunal que concluiu que o alistamen­
to era irregular e versou matéria constitucional? Não. 
Porque nunca se disse, nesse processo, que menor pode 
votar. O que se diz, é que alguns menores foram admiti­
dos ao alistamento quando tal não poderia ter ocorrido. 
Matéria que não é de direito, é de fato. Deste alistamen­
to, também, não houve recurso. 

Por esses motivos e, mais, pela precisa fundamenta­
ção do parecer, eu concluo conhecendo do recurso e lhe 
dando provimento para reformar o Acórdão recorrido, 
não conhecendo do recurso do M D B , observando, ainda, 
que, tanto não era recurso, que nesse caso não foi aberta 
vista ao recorrido. 

PROPOSIÇÃO 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, requeiro que a sessão seja levantada, por alguns ins­
tantes, a fim de que possa examinar os autos. 
( # # * 

O Senhor Ministro Presidente: Defiro o requerimen­
to do Ministro Moreira Alves e suspendo a Sessão por 
dez minutos. 

PRELIMINAR 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, do exame que fiz dos autos verifiquei que o Acórdão 
recorrido, no seu bojo, afastou a alegação de superve-
niência de motivo e entendeu que não havia preclusão 
tão-somente porque a questão relativa à idade dos elei­
tores seria de natureza constitucional. Com efeito lê-se 
no Acórdão: (lê). 

Assim proponho uma preliminar: a de saber se a 
matéria relativa a Motivo Superveniente pode, ou não, 
ser examinada pelo Tribunal. 

Entendo que o Acórdão recorrido só deu por afasta­
da a preclusão porque se tratava de matéria constitucio­
nal — a relativa aos 18 anos. E , não a afastando com ba­
se em Motivo Superveniente, que se prende à questão da 
alegada fraude, tem-se que esta matéria foi tida como 
preclusa, não podendo ser reexaminada por este Tribu­
nal. 

* * * 
O Senhor Ministro Presidente: Ponho em votação a 

questão de saber se o Acórdão possui um fundamento 
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só, o da inconstitucionalidade e a não preclusão, por se 
tratar de ofensa à Constituição, ou este fundamento e 
também o da incoincidência entre o número de eleitores 
e o número de votos. 

VOTOS (PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Data 
venia, rejeito esta preliminar. 

O Acórdão, sem a menor sombra de dúvida, deu ên­
fase à matéria constitucional, mas apreciou, igualmente, 
a tese da incoincidência de votantes, que justifica o te­
ma do Motivo Superveniente, como está à f l . 69: 

"Não bastassem tais invencíveis argumentos 
avulta também uma razão fortíssima a prol do di­
reito dos recorrentes: é que a apuração revelou 
que no Município de Atalaia do Norte houve vota­
ção maior do que o número de eleitores legalmente 
inscritos, conforme o provam as certidões de fls. 
19/20, fornecidas pelo próprio T R E . " 

Entendo que a matéria do Motivo Superveniente 
não está preclusa. O recurso especial a reeditou, ampla­
mente, e eu, em meu voto também a enfoquei. 

Desta forma, tenho como certo que a matéria não es­
tá preclusa e que o Acórdão tem dois fundamentos. 

* * * 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra: Senhor Presi­
dente, eu dou pela preclusão em ambas as hipóteses. 
Data venia do eminente Relator, acompanho o Ministro 
Moreira Alves. 

* * * 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira: Senhor 
Presidente, data venia, não conheço da preliminar pro­
posta pelo ilustre Ministro Moreira Alves. 

Entendo que, estando a matéria constitucional como 
um dos fundamentos do aresto, ao proferir cada membro 
deste Tribunal seu voto, examinará o recurso e o Acór­
dão, à vista dos motivos em que se baseiam. 

Em verdade, o Acórdão deu ênfase à questão consti­
tucional de menores terem votado, afirmando infringido 
o artigo 147, da Carta Maior. Mas não se pode deixar de 
considerar que o Acórdão também tem como fundamen­
to o fato da incoincidência entre o número de eleitores e 
o número de votos. 

Ora, saber se o Tribunal Regional podia, ou não, en­
frentar o problema da incoincidência da votação, se já 
existiria preclusão a esse propósito, é uma das questões 
postas no recurso. 

Ao proferir o voto, nesta assentada, cada um dos 
Ministros desta Corte Superior enfrentará essas duas 
questões, como já o fizeram os Srs. Ministros Relator e 
Cordeiro Guerra. 

Não vejo, pois, data venia, motivo para a prelimi­
nar, que põe em destaque apenas um dos fundamentos 
do aresto recorrido e ambos atacados pelo apelo espe­
cial. 

Se for vencido, todavia, quanto ao não conhecimen­
to da preliminar, examinando-a, rejeito-a, porque, em 
realidade, há dois fundamentos no recurso a serem exa­
minados. Quanto aos dois aspectos, o Acórdão não reco­
nheceu preclusão. 

* * * 

O Senhor Ministro Jarbas Nobre: Senhor Presiden­
te, data venia rejeito a preliminar, acompanhando o Sr. 
Ministro Relator. 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz: Senhor 
Presidente, voto com o eminente Ministro Moreira A l ­
ves. 

* * * 

O Senhor Ministro Presidente Leitão de Abreu: 
Data venia dos Ministros que votaram em sentido con­
trário, entendo, também, que a preliminar relativa à 
preclusão só pode, no caso, ser conhecida em relação à 
matéria constitucional. Desse modo, a preliminar ficou 
decidida nestes termos: a preclusão só pode ser reconhe­
cida em relação à matéria constitucional. 

* * * 

O Senhor Ministro Presidente- Leitão de Abreu: De­
cidida destarte a preliminar, cumpre ao Tribunal, agora, 
apreciar a questão sob esse aspecto. Para que profira o 
seu voto, a tal respeito, dou a palavra ao Ministro Pedro 
Gordilho. 

* * * 

VOTOS (MÉRITO) 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, esta matéria, nos termos em que foi 
posta, nesta assentada, seguindo a proposta do eminen­
te Ministro Moreira Alves, já acolhida, não pode ser 
examinada neste momento, porque não foi idoneamente 
argüida no recurso especial. 

Não localizo, em qualquer parte do arrazoado ofere­
cido pelos recorrentes, matéria condizente com o tema 
que foi proposto, afinal vitorioso, pelo eminente Minis­
tro Moreira Alves. Se não encontro esta matéria, não me 
cabe apreciá-la. O recurso especial, estrito que é, deve 
ser apreciado nos termos exatos de sua formulação, não 
podendo o Tribunal suprir as omissões que se verifi­
quem, pois o princípio jura novit cúria não tem qualquer 
aplicação em sua fase preliminar. 

Por estes motivos, com a devida vênia, não conheço 
do recurso, igualmente, pelo aspecto que ora se ventila. 

* . * 
O Senhor Ministro Cordeiro Guerra: Senhor Presi­

dente, mantenho meu voto, conhecendo e dando provi­
mento ao recurso, por entender que não constitui maté­
ria constitucional. 

* * * 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, com relação ao problema da preclusão, no que diz 
respeito à idade do eleitor, entendo que se trata de maté­
ria vinculada à Constituição Federal, e que, portanto, 
não sofreria o óbice da preclusão. Sob esse aspecto con­
sidero que não houve negativa de vigência do artigo 223 
do Código Eleitoral. E os demais artigos invocados não 
se referem a essa matéria. 

No mérito, afastado o problema da preclusão, co­
nheço do recurso pelo dissídio de jurisprudência, porque 
essa matéria relativa a idade mínima de eleitor diz res­
peito a alistamento eleitoral. E os Acórdãos desta Corte 
que são invocados pelo recorrente, acentuam: 

"Vício em alistamento eleitoral não é dis­
cutível dentro do processo de eleições." 

Conhecendo do recurso, dou-lhe provimento nos ter­
mos da jurisprudência deste Tribunal, que se orienta no 
sentido de que vício em alistamenteo eleitoral não pode 
ser discutido dentro do processo de eleições. 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira: Senhor Presi­
dente, estabelece o art. 149, do Código Eleitoral: 

" A r t . 149. Não será admitido recurso contra 
a votação, se não tiver havido impugnação peran­
te a mesa receptora, no ato da votação, contra as 
nulidades a rgüidas ." 

As nulidades argüidas na petição, conhecida pelo 
Tribunal Regional Eleitoral como recurso, são concer-
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nentes ao processo de alistamento e, também, quanto à 
votação. ' 

Relativamente ao processo de alistamento, essas 
nulidades não mais poderiam ser conhecidas pela Corte 
Regional, quando o fez no Acórdão recorrido. A preclu­
são havia de ser proclamada. 

Estabelece o artigo 72, do Código Eleitoral: 
" A r t . 72. Durante o processo e até a exclu­

são pode o eleitor votar validamente. 
Parágrafo único. Tratando-se de inscrições 

contra as quais hajam sido interpostos recursos 
das decisões que as deferiram, desde que tais re­
cursos venham a ser providos pelo Tribunal Re­
gional ou Tribunal Superior, serão nulos os votos 
se o seu número for suficiente para alterar qual­
quer representação partidária ou classificação de 
candidato eleito pelo princípio majori tár io." 

Referentemente aos eleitores que teriam sido alista­
dos irregularmente, nenhum recurso foi interposto ao 
ensejo do alistamento. Quando votaram, fizeram-no am­
parados, de qualquer sorte, no suso transcrito artigo 72. 
Seu voto, pois, no particular, é válido, máxime porque 
não impugnado em qualquer momento do processo elei­
toral. 

Dessa maneira, examino a questão concernente aos 
alistados menores, referidos no Acórdão e no recurso. A 
idade de 18 anos, prevista na Constituição (artigo 147), é 
efetivamente considerada no Código Eleitoral, no que 
concerne ao processo de alistamento. O menor de 18 
anos, que obteve seu título, sem qualquer impugnação, 
votará, de forma válida, especialmente, se seu voto não 
mereceu impugnação no momento oportuno. Este voto 
está acobertado pelo que decorre do artigo 149 do 
Código Eleitoral. Essa matéria é insuscetível de conhe­
cida em instante posterior. 

Tal fundamento do Acórdão, acerca de eleitores me­
nores, invoca, assim, matéria que não poderia ser objeto 
de conhecimento pela Corte Regional, porque, a esse 
propósito, se verificou preclusão, em face do artigo 149 
do Código Eleitoral aludido. 

Data venia, e eis por que não via razão para a preli­
minar, o segundo fundamento acolhido pelo Acórdão, ao 
afirmar que houve não-coincidência entre o número de 
eleitores e o número de votos, esse fato não podia ter si­
do conhecido pelo Tribunal. E m o fazendo, o Tribunal a 
quo infringiu o artigo 149 do Código Eleitoral. Não mais 
seria oportuno ao partido recorrente invocar essa maté­
ria. Se o Tribunal acolheu o fundamento, também já não 
poderia, como é óbvio, fazê-lo. Entendo, pois, que o arti­
go 149 do Código Eleitoral foi infringido pelo Acórdão. 

Assim sendo, meu voto é no sentido de conhecer do 
recurso e provê-lo para cassar o Acórdão. 

* * * 
Os Senhores Ministros Jarbas Nobre e Firmino Fer­

reira Paz acompanham o Sr. Ministro Cordeiro Guerra. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.144 — Classe 4? — A M — Rei.: O Sr. M i n . 
Pedro Gordilho. 

Recorrentes: A R E N A e João Bosco de Lima, candi­
dato ao Senado Federal. 

Recorridos: M D B e Fábio Pereira de Lucena, candi­
dato ao Senado Federal. 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram provi­
mento, vencido o eminente Relator, que não conhecia do 
recurso. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-1-79) 

ACÓRDÃO N? 6.584 

Mandado de Segurança n? 522 — Classe 2? — 
Amazonas (Manaus) 

Mandado de Segurança. I — Ê incabível, de 
regra, contra decisão judicial, como sucedâneo do 
recurso eleitoral adequado. Admite-se, porém, em 
caráter excepcional, o ajuizamento do mandado 
de segurança como expediente provisório, desti­
nado, nos casos de urgência, a obter antecipada­
mente os efeitos do recurso, face à natural demora 
em seu processamento (Precedente: MS 320, Rei.: 
Min. Décio Miranda, B E 170/75). 

II — Mandado de Segurança julgado prejudi­
cado porque o TSE, julgando o recurso especial, 
dele conheceu e lhe deu provimento, para refor­
mar a decisão impugnada. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o 
Mandado de Segurança, em virtude da decisão proferi­
da no Recurso n? 5.144, nos termos das notas taquigrá-
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de janeiro de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Pedro Gordilho, Relator — Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado noDJ de 7-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, o Eg . Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Amazonas, conhecendo de recurso intentado 
pelo M D B e por Fábio Pereira de Lucena Bittencourt, 
deu-lhe provimento para o efeito de anular as eleições de 
15-11-78 no Município de Atalaia do Norte, determinan­
do a realização de eleições suplementares. 

2. A A R E N A e seu candidato ao Senado manifes­
taram recurso especial, com fundamento nas alíneas a e 
b do inciso I, do art. 276 do Código Eleitoral, e impetra­
ram o presente mandado de segurança, onde pedem a 
concessão da medida liminar para, sustados os efeitos 
do ato atacado e restabelecida a validade da apuração, 
ser computado pela Comissão Apuradora o resultado da 
votação no Município de Atalaia do Norte, e o 
deferimento final do writ, cassando-se o Acórdão impug­
nado e restabelecendo-se a validade das eleições, cujo 
resultado, apurado pela Junta Apuradora, com trânsi to 
em julgado, deve ser computado pela Comissão Apura­
dora para todos os efeitos legais. 

3. Concedi a medida liminar por despacho que está 
à f l . 28: 

" M S n? 522 (Amazonas) Impetrantes: A R E ­
N A e João Bosco Ramos de Lima. 

1. O Tribunal Superior Eleitoral não tem ad­
mitido a utilização de mandado de segurança con­
tra decisão judicial como sucedâneo do recurso 
eleitoral adequado. 

2. Uma vez se verifique, no entanto, que a 
natural demora no processamento do recurso 
cabível venha constituir obstáculo à pronta repa­
ração do dano objeto da inconformação, impõe-se 
a admissão da medida excepcional em matéria 
eleitoral contra decisão emanada de órgão judi-
cante. 

3. É o que decidiu o Tribunal no julgamento 
do M S 320, do qual foi Relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Décio Miranda (Ac. n? 3.898; BE, 170-75). 
"Tem este Tribunal reiteradamente decidido que 
o mandado de segurança não pode ser usado em 
substituição ao recurso próprio previsto na lei 
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eleitoral. Ê admitido como um expediente interi­
no, destinado, nos casos de urgência, a obter ante­
cipadamente os efeitos do recurso eleitoral que te­
nha sido ou venha a ser interposto. Destina-se, 
enfim, o mandado de segurança, nestes casos, a 
obviar a demora do processamento do recurso 
eleitoral (...)." 

4. No caso concreto, os impetrantes impug­
nam julgado do Egrégio Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado do Amazonas que anulou as elei­
ções realizadas no município de Atalaia do Norte, 
contra o qual já foi manifestado recurso (fl. 3), cu­
jo julgamento, nesta instância, não poderá se veri­
ficar senão depois de cumprido seu regular pro­
cessamento perante o Eg. Tribunal recorrido. 

5. Assim, presentes os requisitos do art. 7?, 
inciso II, da Lei n? 1.533-51 e no propósito de pre­
venir o dano que poderia eventualmente derivar 
do retardamento no julgamento do recurso, conce­
do a medida liminar, para o efeito de suspender a 
decisão que deu motivo ao pedido inicial. 

6. Solicitem-se informações ao Eg. Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Amazonas. 

7. Na qualidade de litisconsortes passivos 
devem integrar a lide o Movimento Democrático 
Brasileiro — Diretório Regional do Amazonas, na 
pessoa de seu representante, e o Sr. Fábio Pereira 
de Lucena Bittencourt, candidato ao Senado Fe­
deral pela legenda dessa agremiação, para o que 
determino sejam procedidas as notificações neces­
sárias, acompanhadas de cópia da petição inicial 
e dos documentos que a instruíram. 

4. As informações foram prestadas pelo ilustre 
Presidente do T R E e pelo M D B e seu candidato ao Se­
nado, Fábio Pereira de Lucena Bittencourt (fls. 35/132). 

5. Em parecer, a douta Procuradoria-Geral Eleito­
ral opina no sentido de que o mandado de segurança se­
ja julgado prejudicado (fl. 152): 

"O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, 
conhecendo de "Recurso" do M D B , contra deci­
são inexistente e sem notificação aos recorridos, 
deu-lhe provimento para anular as eleições proce­
didas no município de Atalaia do Norte, determi­
nando sua renovação. 

Inconformados, a A R E N A e o candidato des­
se ao Senado Federal, Sr. João Bosco Ramos de 
Lima, manifestaram, tempestivamente, recurso 
especial, com fundamento no inciso I, letras a e b, 
do art. 276 do Código Eleitoral. 

Visando a evitar os efeitos do v. Acórdão re­
corrido, que levariam à diplomação do candidato 
do M D B ao Senado Federal, dado tempo necessá­
rio ao julgamento do seu recurso especial, a A R E ­
N A e seu candidato ao Senado, impetraram a pre­
sente segurança, requerendo a concessão de medi­
da liminar, que, acertadamente, foi deferida pelo 
eminente Ministro-Relator, ao mesmo tempo em 
que solicitou informações ao T R E . 

Ocorre, porém, que, neste momento, já se en­
contram neste Colendo Tribunal Superior Eleito­
ra] os autos do recurso especial, nos quais esta 
Procuradoria-Geral Eleitoral emitiu o parecer, cu­
ja cópia via anexa, opinando pelo seu conheci­
mento e provimento. 

Nessas condições, e como o mandado de segu­
rança, em casos que tais, conforme o entendimen­
to deste colendo Tribunal, se esgota, praticamen­
te, com a concessão da liminar, entendemos deva 
ser apreciado após o julgamento do recurso espe­
cial (Acórdão anexo). 

Qualquer que seja a decisão neste proferida, 
prejudicado estará o mandado de segurança, seja 
pelo provimento do recurso, seja por seu não co­
nhecimento ou desprovimento. 

Opinamos, assim, no sentido de que seja jul­
gado prejudicado o pedido". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. No 
julgamento do recurso especial n? 5.144, hoje realizado, 
decidiu o Tribunal dele conhecer e lhe dar provimento, 
reformando, assim, o Acórdão do T R E impugnado no 
mandado de segurança. 

2. O presente mandado de segurança foi liminar­
mente concedido em conformidade com a jurisprudência 
retratada no Acórdão reproduzido no despacho que de­
feriu a medida cautelar (fls. 28/28v.). 

3. Tendo o T S E julgado, nesta assentada, o recur­
so especial, reformando o Acórdão impugnado, o pre­
sente mandado de segurança fica prejudicado, seja por­
que a medida foi admitida como um expediente provisó­
rio, destinado a obter, antecipadamente, os efeitos do 
recurso, face à natural demora em seu processamento, 
seja porque o Acórdão atacado foi reformado no julga­
mento do recurso especial. Julgo prejudicado o manda­
do de segurança. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

M . Segurança nf 522 — Classe 2! — A M — Rei.: M i ­
nistro Pedro Gordilho. 

Decisão: Julgaram prejudicado em virtude da deci­
são proferida no Recurso n? 5.144, Classe 4Í, em que são 
recorrentes a A R E N A e João Bosco Ramos de Lima, 
candidato ao Senado Federal, e recorridos o M D B e Fá­
bio Pereira de Lucena Bittencourt, candidato ao Sena­
do. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-1-79). 

ACÓRDÃO N? 6.663 

Recurso n? 4.724 — Classe 4Í 
Rio Grande do Norte (Natal) 

Revisão parcial do eleitorado. 
Decisão tomada pelo TRE, com base em sin­

dicância procedida pelo Corregedor Regional Elei­
toral, onde fraudes e irregularidades vêm compro­
vadas, documental e testemunhalmente. 

Resolução do TRE aprovada pelo TSE. 
Violação do art. 71, § 4f, do Código Eleitoral, 

que não se verifica, no caso concreto. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recur­
so, na conformidade do voto do Relator, que fica fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de abril de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — José Néri da Silveira, Relator. — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 18-6-79). 
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RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): O 
T R E do Rio Grande do Norte, tendo em conta relatório 
de sindicância procedida pelo Corregedor Regional Elei­
toral, na 28? Zona, Santana do Matos, e à vista do pare­
cer da ilustrada Procuradoria Regional Eleitoral, deter­
minou a revisão parcial do eleitorado no aludido M u ­
nicípio, "na parte referente às inscrições e transferên­
cias realizadas no período de janeiro a 6 de agosto de 
1976", baixando instruções correspondentes que foram 
aprovadas pelo T S E , ordenando ainda a apuração da 
responsabilidade das pessoas envolvidas no processo 
fraudulento (fl. 193). 

Dessa decisão interpôs o M D B recurso especial, 
com apoio no art. 276, letras a e b, do Código Eleitoral, 
entendendo que o decisório regional afrontou o dispos­
to no art. 71, § 4?, do Código Eleitoral, pois determinou 
revisão do eleitorado, sem prévia correição, estando, 
outrossim, em desacordo com as Resoluções do T S E n? 
9.533, 9.663 e 9.661. Alega, de outra parte, que, em 15 
dias, não seria possível processar a revisão ordenada, 
que não foi t ambém objeto de comunicação a esta Corte 
Superior. 

Admitido o apelo, ofereceu contra-razões o M P E 
(fls. 207/212). Afirma que a decisão regional está funda­
da nas provas coligidas pelo Corregedor Regional Elei­
toral resultando esclarecido que, no primeiro trimestre 
de 1976, Santana do Matos contava com 5.951 eleitores, 
número que se elevou a 8.000 eleitores, ao encerramento 
do prazo para inscrição e transferência, acrescendo-sè o 
eleitorado de nada menos de 2.080 novos eleitores, sendo 
expressivo o contingente dos transferidos de municípios 
vizinhos. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou no 
sentido do não conhecimento ou do desprovimento do 
apelo, se conhecido. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Reza 
o art. 71, § 4?, do Código Eleitoral: 

"Quando houver denúncia fundamentada de 
fraude no alistamento de uma zona ou município, 
o Tribunal Regional poderá determinar a realiza­
ção de correição e, provada a fraude em proporção 
comprometedora, ordenará a revisão do eleitora­
do, obedecidas as Instruççoes do Tribunal Supe­
rior e as recomendações que, subsidiariamente, 
baixar, com o cancelamento de ofício das inscri­
ções correspondentes aos títulos que não forem 
apresentados à revisão." 

Na espécie, a denúncia de fraude veio a ser objeto 
de sindicância do Corregedor Regional Eleitoral, que 
apresentou ao Plenário do T R E seu relatório, dando 
conta dos fatos, examinando as provas testemunhais e 
documentais colhidas. Nas conclusões desse documento, 
às fls. 186/187, à vista do § 4? do art. 71, do Código Elei­
toral, na redação dada pela Lei n? 4.961/1966, anotou o 
Dr. Corregedor Regional Eleitoral: 

"Observa-se pelo citado dispositivo a neces­
sária autorização do Tribunal Regional determi­
nar à realização de uma correição para se apurar 
os fatos narrados na representação de fls., mas, 
entende, data venia, a Corregedoria que a inspe­
ção realizada, não só atendendo solicitação ver­
balmente e reiterada do Juiz Eleitoral da 28? Zona 
e a Representação de fls. 2 usque 3, faz prova das 
irregularidades já referidas, jamais a Corregedo­
ria poderia se omitir. 

Pois, baseada nas determinações da Resolu­
ção aludida no presente Relatório, as providên­
cias tomadas foram no sentido de evitar conse­
qüências imprevisíveis. 

Na verdade, a fraude no alistamento eleitoral 
de Santana do Matos-RN, está devidamente pro­

vada 'em proporções comprometedoras', como 
exige o § 4° do art. 71 do já citado Diploma Legal. 

A Corregedoria Regional, não pode sanar as 
fraudes constatadas e só em revisão determinada 
pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral é que se 
pode evitar reflexos dos mais daninhos. 

Não há dúvida de que das provas oferecidas a 
esta Corregedoria, principalmente na cidade de 
Santana do Matos-RN, tiveram inteira confirma­
ção pelas declarações prestadas pelos Prefeitos e 
mais seis Delegados de Polícia de municípios di­
versos, e bem assim do oficial de justiça da co­
marca. 

Na verdade, os fatos configuram delitos elei­
torais que, por certo, serão objeto das providên­
cias cabíveis por esse Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral. A par das providências que natural­
mente serão tomadas, pelo E . Tribunal Regional 
Eleitoral-RN, face os fatos já narrados, sugiro 
uma revisão no alistamento eleitoral do município 
de Santana do Matos-RN, a partir do mês de mar­
ço do corrente ano, pois, a fraude já constatada dá 
uma idéia do elevadíssimo índice verificado nas 
inscrições eleitorais." 

Releva, de outra parte, notar que o T S E aprovou a 
decisão do T R E em apreço, conforme Processo n? 5.343 
— Classe 10?, a estes autos apensados, bem assim a Re­
solução da Corte Regional contendo as respectivas ins­
truções para a revisão. 

Dessa sorte, embora em sessão administrativa, esta 
Corte Superior confirmou a solução adotada, nas cir­
cunstâncias então presentes, pelo T R E a quo. 

Bem anotou, por outro lado, a douta Procuradoria-
Geral Eleitoral, às fls. 217/218: 

"3. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao recorrente, pois como bem o demonstra 
a douta Procuradoria Regional Eleitoral no seu 
pronunciamento de fls. 207/212, a decisão recorri­
da limitou-se a aplicar fielmente, os dispositivos 
legais atinentes à espécie, colocando-se, por outro 
lado, em harmonia com a jurisprudência do Excel-
so Pretório Eleitoral. Salienta o órgão do Ministé­
rio Público Eleitoral: 

, 'Para o recorrente, a violação se confi­
gura no fato de que a decisão não foi prece­
dida da ordem de correição. Mas, pergunta-
se: por que o formalismo do procedimento 
correcional, se a sindicância realizada pelo 
Juiz Corregedor Regional Eleitoral trouxe 
à luz toda a fraude, a maneira de sua exe­
cução e os nomes dos fraudadores?' 

Esse mesmo Colendo Tribunal, pelo voto ven­
cedor do Ministro Lustosa Sobrinho, na oportuni­
dade do julgamento do Processo n? 4.786 — Classe 
10? — Piauí, de que resultou a edição da Resolu­
ção n? 9.661, entendeu desnecessária a correição, 
quando provadas as fraudes e conhecidos os seus 
autores, por essa forma: 

'... Ora, quais os fins da correição elei­
toral prévia? A apuração das fraudes e de 
quem são os seus autores. Quais os resul­
tados dessa apuração? A condenação dos 
violadores da Legislação Eleitoral. Logo, 
se as fraudes estão comprovadas e conheci­
dos os fraudadores por força de denúncias 
e reclamações trazidas ao Tribunal, para 
que então a correição prévia, sob o manto 
de instruções especiais? Manda a economia 
processual que se dispensem os atos desne­
cessários. . . ' (in B E 285, p. 173). 

Dessa referência resulta, por igual, que a de­
cisão recorrida, longe de divergir da orientação 
dada por esse Colendo Tribunal, à matéria ques­
tionada (ausência de correição prévia), se harmo­
niza com o entendimento jurisprudencial dessa 
Veneranda Corte. 
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Assim, afigura-se-nos de absoluta inconsistên­
cia a argumentação do recorrente, ensejando a 
que esse Colendo Tribunal Superior Eleitoral não 
conheça do presente recurso, vez que, evidenciado 
não ter a decisão recorrida sido proferida contra 
expressa disposição de lei, nem contrariamente à 
interpretação que o § 4? do art. 71, do Código Elei­
toral, já ofereceu essa Colenda Corte, o que vem 
deixar o apelo recursal ao desamparo do art. 276, 
I, letras a eb, da Lei n? 4.737/65." 

Do exposto, não cabendo ver, na hipótese, violação 
do art. 71, § 4?, do Código Eleitoral, nem estando a revi­
são ordenada em desacordo com as Resoluções do T S E 
reguladoras da matéria, tanto que esta Corte aprovou a 
decisão regional, não conheço do recurso, que também 
não indica aresto a fundamentar dissídio pretoriano. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.724 — Classe 4? — R N — Rei.: M i n . Néri 
da Silveira. 

Recorrente: M D B . 
Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Decisão: Não conheceram do recurso. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 

os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza Andrade 
e o Dr . Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Sessão de 17-4-79). 

ACÓRDÃO N? 6.698 

Mandado de Segurança n? 503 — Classe 2? 
Mato Grosso (Fátima do Sul). 

Mandado de Segurança que se julga prejudi­
cado, em virtude de não se terem realizado as elei­
ções que se procurou impedir com a impetração 
do writ. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, conhecer do Mandado de Segurança, vencido o Sr. 
Ministro-Relator, e por unanimidade de votos julgá-lo 
prejudicado, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — Souza Andrade, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, a ação de mandado de segurança foi propos­
ta por Samir Chafic Garib e o Município de Fát ima do 
Sul (MT), contra ato do Eg . Tribunal Regional Eleitoral 
de Mato Grosso, consubstanciado na Resolução n? 188, 
de 7-6-78, e contra a Lei Complementar n? 33, de 16-5-78, 
por força dos quais se determinou a realização das elei­
ções no município de Vicentina, com data designada pa­
ra o dia 2 de julho de 1978. 

Alegam os impetrantes a ilegalidade daquela Reso­
lução e a inconstitucionalidade da Le i Complementar n? 
33, de 1978, sustentando que esses atos ferem direito 
líquido e certo do primeiro requerente, a quem foi garan­
tido governar e administrar, na qualidade de Prefeito, 
por quatro anos, o município de Fát ima do Sul, na intei­

reza de seu território, do qual foi desmembrado o mu­
nicípio de Vicentina; e ferem, também, a autonomia do 
município de Fát ima do Sul , de vez que, de conformida­
de com o que preceituam o art. 5? da Lei Complementar 
n? 1/67, o art. 7? do Ato Institucional n? 7, e o art. 209 da 
Constituição da República, conclui-se que as eleições 
municipais somente poderão ser realizadas simultanea­
mente, em todos os municípios, no ano de 1980. 

Concedida a liminar por despacho do Ministro Fir­
mino Ferreira Paz, em 16-6-78, a medida veio a ser refor­
mada por posterior despacho, exarado em 22-6-78, com o 
qual solicitaram informações ao Desembargador Presi­
dente do Eg. Tribunal Regional Eleitoral de Mato Gros­
so. 

Oferecidas as informações de fls. 62/65, que se fize­
ram acompanhar dos documentos de fls. 66/90, os autos 
foram submetidos à apreciação da douta Procuradoria 
Geral Eleitora], que emitiu parecer do seguinte teor 
(fls. 93/96): 

"Mandado de Segurança contra Lei Comple­
mentar Federal e Resolução do Tribunal Regio­
nal Eleitoral que a aplicou. 

Competência do Supremo Tribunal Federal 
(Const. art. 119, I, i). 

Prejudicado o pedido quanto ao Tribunal Re­
gional Eleitoral, uma vez que, em razão de limi­
nar concedida em outro processo, não se realiza­
ram as eleições marcadas pela Resolução pelo 
mesmo editada. 

1. Samir Chafic Garib, prefeito do mu­
nicípio de Fát ima do Sul — M T , e o município de 
Fátima do Sul — M T , impetram segurança ao co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral contra o ato, 
que reputam abusivo e ilegal, do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso, consubstan­
ciado na Resolução n? 188, de 7 de junho do cor­
rente ano, que fixou o dia 2 de julho de 1978, para 
as eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereado­
res do município de Vicentina, em cumprimento 
ao disposto na Lei Complementar n? 33, de 16 de 
maio de 1978, e baixou as respectivas Instruções 
para sua realização. 

2. Sustentam, como fundamento do pedido, 
a inconstitucionalidade da citada Lei Complemen­
tar nf 33/78, sob a alegação de que a Consti tuição, 
na redação da Emenda Constitucional n? 8, de 14 
de abril de 1978, determinou que as próximas elei­
ções para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores se­
rão realizadas em 1980 (art. 209), ao mesmo tempo 
em que preceitua que a autonomia municipal será 
assegurada pela eleição direta de Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores, realizada simultaneamente 
em todo o País, na mesma data das eleições gerais 
para deputados (art. 15, I). 

3. Invoca, ainda, o disposto no § 1?, do arti­
go 5?, da Lei Complementar n? 1/67, que expres­
samente dispõe: 'Os municípios somente serão 
instalados com a posse do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereadores, cuja eleição será simultânea com a 
daqueles municípios já existentes'. 

4. Em petição aditiva, acrescentou o funda­
mento principal da impetração, o preceito do arti­
go 7?, do Ato Institucional n? 7, que declarou 
verbis: 

'Ar t . 7? Ficam suspensas quaisquer 
eleições parciais para cargos'executivos ou 
legislativos da União, dos Estados, dos 
Territórios e dos Municípios' . 

Preceito esse ainda em vigor, por força do 
disposto no art. 182 da Constituição Federal. 

5. O eminente Ministro-Relator houve por 
bem conceder a medida liminar, determinando a 
suspensão das eleições municipais de Vicentina, 
até o julgamento final do mandado de segurança. 
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6. Atendendo, porém, ao pedido de reconsi­
deração formulado às fls. 50/54, reconsiderou o 
Sr. Ministro-Relator seu despacho concessivo da 
liminar e determinou fossem solicitadas as neces­
sárias informações (fls. 56/57). Prestou-as o Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral, longamente, jus­
tificando a legalidade da malsinada Resolução n? 
188/78. 

7. Preliminarmente, entendo que é incompe­
tente este Colendo Tribunal Superior„Eleitoral pa­
ra conhecer do pedido. 

8. É que, melhor examinando a petição ini­
cial, se verifica que a segurança é requerida não 
só contra a Resolução n? 188/78, do Egrégio Tr i ­
bunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, mas, 
também, contra a Lei Complementar nf 33, de 16 
de maio de 1978, conforme se vê do item final do 
pedido, verbis: 

'Requer, afinal, seja concedido o man­
dado, após o cumprimento das formalida­
des de estilo, para declarar nula, ilegal e in­
constitucional a Lei Complementar n? 33 e a 
Resolução n? 188/78, de 7-6-78, anulando-se, 
em conseqüência, todos os atos praticados 
sob a égide dos aludidos textos, já que os 
mesmos ferem, a mais não poder, direito 
líquido e certo dos impetrantes', (fl. 8). 

9. Assim sendo, tratando-se de Lei Comple­
mentar federal, há de ser considerada como ato do 
Sr. Presidente da República e do Congresso Na­
cional, e, portanto, competente o Colendo Supre­
mo Tribunal para apreciar o pedido (Const. art. 
119, I , J) . 

10. No que diz respeito à Resolução n? 
188/78 (fls. 16/26), acaso desprezada a preliminar, 
está prejudicado o pedido, pois, dispondo em seu 
art. 1? que as eleições de que trata seriam realiza­
das no dia 2 de julho de 1978, deixaram de se reali­
zar, em conseqüência de medida liminar concedi­
da em outro pedido de segurança (MS n? 506, Re­
lator Ministro Pedro Gordilho). 

11. Excluída, pois, a apreciação da alegada 
inconstitucionalidade da Lei Complementar n? 
33/78, e prejudicado o pedido no que respeita à 
Resolução n? 188/78, nada há a acrescentar. 

12. Opinamos, assim, no sentido de que não 
se conheça do pedido, mas, uma vez conhecido, 
seja julgado prejudicado. 

Brasília, 8 de setembro de 1978 — Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral ." 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, ao examinar o que se contém nos processos 
de Mandado de Segurança de n?s 504/78 e 506/78, pode-
se constatar que não se realizaram as eleições designa­
das para o dia 2 de julho de 1978, no município de Vicen­
tina. 

Ora, se o mandamus foi impetrado com o precípuo 
objetivo de impedir que se realizassem aquelas eleições, 
é de acolher-se o pronunciamento da douta Procuradoria 
Geral Eleitoral, no sentido de julgar-se prejudicado o 
pedido. 

Com razão, também, o Ministério Público, quando 
salienta que o pedido inicial pleiteia que se declare nula, 
ilegal e inconstitucional a Lei Complementar n? 33, de 
16-5-78, juntamente com a malsinada Resolução n? 
188/78, de 7-6-78, do Egrégio T R E de Mato Grosso. É 
que, no primeiro caso, em se tratando de writ destinado 
a obter a declaração de inconstitucionalidade de ato do 
Sr. Presidente da República e do Congresso Nacional, a 
competência estaria deslocada para o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. 

Diante do exposto, e na trilha do aludido parecer, 
voto pelo não conhecimento do pedido, por envolver ma­
téria da competência do Pretório Excelso, mas, uma vez 
ultrapassada a barreira do conhecimento, julgo-o preju­
dicado, em face da não realização das eleições que se 
procurou obstar com a ação. 

• * * 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, a meu ver, é de conhecer-se do mandado de seguran­
ça, uma vez que ele se dirige contra ato do Tribunal Re­
gional. E , incidenter tantum, para o efeito de obter 
aquilo que pleiteia, pretende o impetrante que esta 
Corte declare a inconstitucionalidade da Lei Comple­
mentar. 

Assim não se trata de obtenção de declaração de in­
constitucionalidade de lei em abstrato. 

Com a devida vênia do Ministro-Relator, conheço 
do mandado de segurança, mas o julgo prejudicado, ten­
do em vista a circunstância de que o ato impugnado diz 
respeito à realização das eleições em 1978, que nâo se 
realizaram em virtude de liminar obtida em outro man­
dado de segurança. 

* # * 

(Os Senhores Ministros Cunha Peixoto, Ald i r G . 
Passarinho, José Fernandes Dantas e Pedro Gordilho 
acompanharam o Sr. Ministro Moreira Alves). 

E X T R A T O DA A T A 

Mand. Seg. n? 503 — Ciasse 2? — M T — Rei.: M i n . 
Souza Andrade. 

Impetrantes: Samir Chafic Garib, Prefeito Munici­
pal de Fát ima do Sul e o município de Fátima do Sul . 
(Adv.: Dr. Josephino Ujacow). 

Decisão: Conheceram do mandado de segurança, 
porém o julgaram prejudicado, vencido o Relator quanto 
ao conhecimento. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves; Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-79). 

ACÓRDÃO Nf 6.699 

Recurso n? 4.443 — Classe 4? 
Pernambuco (Recife). 

Recursos de natureza administrativa são dis­
ciplinados pelo art. 264 do CE. Ausência de prova 
do dissídio jurisprudencial (Súmula 291 do STF) e 
de ofensa a disposição de lei. 

Recursos não conhecidos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer dos recur­
sos, na conformidade das notas taquigráficas em apen-
so, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente — Aldir G. Passarinho, Relator. — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral 

(Publicado no DJ de 19-6-80). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho (Relator): 
Senhor Presidente, Reginaldo Souto Maior Borges, fun­
cionário da Secretaria do E . Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco, interpõe, perante esta Corte, Recurso 
Especial, contra decisão daquele Tribunal, que lhe ne­
gou pedido de "revisão, reforma ou revisão da Portaria 
h? 63/74, na parte que originou o provimento do reque­
rente, por transposição, na Categoria Funcional de Au­
xiliar Judiciário, determinando-se o provimento do Su-
plicante, por transformação, no cargo de Técnico Judi­
ciário". 

Os cargos de Auxil iar Judiciário daquele Tribunal 
compunham a clientela originária da Categoria Funcio­
nal de Auxil iar Judiciário, no novo Plano, segundo o 
art. 4?, inc. III, da Resolução n? 9.649 — T S E , pelo que 
deviam para ela passar mediante a modalidade de 
transposição. Em face disso, o recorrente foi, também, 
transposto para tal cargo, no Plano. 

Fundamentando o pleiteado, isto é, passar para o 
cargo de Técnico Judiciário, diz o postulante que a Re­
solução n? 9.649, do T S E , admite que os ocupantes de 
cargos de Auxi l iar Judiciário, possam integrar a catego­
ria funcional de Técnico Judiciário, classe inicial ou in­
termediária. Segundo o art. 5? da mesma Resolução, os 
cargos serão transformados ou transpostos passando 
para as Categorias Funcionais do Plano, na ordem de­
crescente de nível, por ordem rigorosa de classificação 
dos habilitados em concurso. Reconhece o recorrente 
que não realizou concurso, mas a sua situação é singu­
lar, pois foi efetivado no cargo de Auxil iar Judiciário 
P J - 8, em virtude de decisão judicial. É que ele era be­
neficiário da Lei n? 4.054, de 2-4-1962, que determinou a 
efetivação de todos os funcionários interinos, e o reco­
nhecimento de sua efetivação se dera por decisão do E . 
T S E , que reformara decisão do Tribunal Regional Elei­
toral. 

Entende ele, em conseqüência, que tendo sido reco­
nhecido como estável, por decisão judicial, nenhuma 
restrição era possível fazer-se à eficácia do seu provi­
mento, sob pena de ofensa ao disposto no art. 153, § 3? 
da Constituição. É que sua investidura lhe gerara situa­
ção jurídica definitivamente consti tuída. Afirma que 
tem direito à preferência para a classificação prevista 
no art. 7?, § 1? da Resolução n? 9.649/74, para o cargo de 
Técnico Judiciário, já que à igualdade dos demais pos­
sui diploma de bacharel em direito, exigência essa pre­
vista no item 1? do mesmo art. 7?, e era, então, o funcio­
nário de maior tempo de serviço na classe, pelo que ti­
nha preferência para o cargo aludido, mediante 
transformação. A não ser assim, de nada valia o seu 
tempo de serviço. 

Após as informações dos órgãos administrativos, o 
Dr. Procurador Regional Eleitoral emitiu parecer, ar-
güindo preliminar de não conhecimento do pedido, pelo 
Tribunal, na qualidade de órgão colegiado, por ser a ma­
téria de competência estrita do Exmo. Sr. Presidente da 
Corte, ex vi do art. 23 do RI, e mais precisamente do art. 
38 da Resolução n? 9.449, bem como de todo o sistema le­
gal pertinente. No mérito, manifesta-se pela denegação 
do vindicado, de acordo com as informações da E T A N 
(órgão do TRE) , posto que o critério adotado na Resolu­
ção prestigiava o sistema do mérito, consagrado nas 
normas que ditaram a reclassificação de cargos no Ser­
viço Público C i v i l da União e especificamente na aludi­
da Resolução n? 9.649 do T S E . 

O E . Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco re­
jeitou a preliminar da douta Procuradoria Regional e, no 
mérito, negou o pedido, entendendo que o fato de haver 
a Lei n? 4.054/62 concedido efetivação aos interinos com 
mais de cinco anos de serviço público não significa que 
não pudessem ser estabelecidos critérios que viessem a 
beneficiar os concursados, e que também eram efetivos, 
relativamente a preferência quando da reclassificação 
funcional. Observou a decisão, ainda que o requerente 
fora classificado, para a transposição do seu cargo, em 
32? lugar, pelo que, mesmo que fosse ele também con-

cursado — o que não ocorria — teria de dar lugar ao 
classificado em 27? que, além de possuir o diploma de 
bacharel em direito, era também portador de outro, na 
área das Ciências Sociais e das Letras. 

O postulante, inconformado, interpõe recurso espe­
cial para esta Corte, reiterando as razões já inicialmente 
expendidas. Insiste em que foi efetivado no seu cargo 
em virtude de decisão do E . Tribunal Superior Eleitoral, 
pelo que os critérios seletivos fixados na Resolução n? 
9.649/74 não poderiam ser aplicados contra ele, pois sua 
situação funcional era especialíssima. Aquele ato, na 
verdade, deveria abrangê-lo não para considerá-lo pré-
excluído dos benefícios da Le i n? 6.082/74, mas sim para 
que ele ficasse pré-excluído das exigências decorrentes 
dos itens I, II e III do art. 7? da mencionada Resolução. 
Acrescenta que o único requisito para seu enquadra­
mento, estabelecido pela própria Lei n? 6.082/74, ele o 
atendia. E nenhuma restrição lhe podia ser imposta, em 
face do modo pelo qual se dera seu provimento, e sendo 
ele o funcionário mais antigo na carreira de Auxi l iar Ju­
diciário. Assim, a preferência era sua para inclusão na 
categoria de Técnico Judiciário, sob pena de converter-
se em letra morta o critério de tempo de serviço para 
acesso aos cargos superiores na carreira administrativa. 

A seu turno, igualmente interpõe recurso especial 
para esta Corte a digna Procuradoria Regional Eleito­
ral, a fim de que fosse acolhida a objeção que já em pre­
liminar formulara perante a E . Corte Regional, qual seja 
a de que a decisão do pedido do funcionário não poderia 
ser decidida pelo Pleno do T R E , para sim apenas pelo 
seu Presidente. O T R E , órgão do Poder Judiciár io, con­
tinha, em seu bojo, também, uma repartição pública, cu­
jo chefe era o seu Presidente. Este, como autoridade mo-
nocrática, decidia os requerimentos dos funcionários, e 
só quando eles não se conformavam com a decisão tomada 
é que podiam formular, em seguida, os pedidos de re­
consideração, com base no art. 166 do Estatuto dos Fun­
cionários Públicos. Anota que, entretanto, ali não cabe­
ria aquela sucessão de recursos administrativos que o 
mencionado dispositivo legal previa, porque, diferente­
mente do funcionário comum, o pertencente ao T R E , se 
inconformado, devia recorrer para o Pleno daquela Cor­
te, para que este, então, sob forma processual válida, to­
masse conhecimento do recurso, julgando-o. Acrescia 
que o requerente pedira a revisão do ato que o incluirá 
no Plano de Classificação e como fora ele praticado pelo 
Presidente do Tribunal, a revisão não deveria, de logo, 
extravasar a órbita administrativa. É que cabia àquela 
autoridade singular a apreciação do pedido, em face do 
disposto no art. 38 da Resolução n? 9.649, do T S E e le­
gislação pertinente, notadamente os arts. 164 e 166 do 
Estatuto já mencionado. Entende, assim, que a decisão 
tomada pelo Pleno, como o fora, maltratara expressa 
disposição de lei e de Resolução, que tem força de lei . 
Em face disso, cabia o recurso, nos termos do art. 276, 
inc. I, letra a do Código Eleitoral. Sustenta, por último, 
que o recurso é de ser conhecido também por divergir do 
Acórdão n? 5.482 do próprio T S E , prolatado no Recurso 
n? 4.126 — Classe — 4?. — São Paulo, publicado no B E 
n? 271, de 1974, págs. 95 e 96, e pelo qual os pedidos ad­
ministrativos só se tornam contenciosos quando esgota­
da a esfera administrativa, pois do contrário se estaria 
suprimindo uma instância ao requerente. 

Pronunciando-se sobre o recurso do postulante, a 
ilustrada Procuradoria Regional afirma não haver sido 
demonstrado o cabimento do Recurso Especial. 

A seu turno, manifestando-se o funcionário sobre o re­
curso da Procuradoria, diz ser ele descabido, em face do 
que a respeito dispõe o art. 264 do Código Eleitoral, se­
gundo o qual cabe ao Plenário conhecer e decidir de re­
cursos contra atos, resoluções ou despachos do Presi­
dente. 

Subindo os autos, a douta Procuradoria-Geral Elei­
toral se manifesta pelo não conhecimento de ambos os 
recursos. O do funcionário, por sequer indicar texto le­
gal que houvesse sido ofendido, ou jurisprudência diver­
gente, não sendo mesmo possível tal indicação. No que 
diz respeito ao recurso da Procuradoria, mostra que a 
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jurisprudência do T S E é pacífica no sentido de que os 
recursos, mesmo versando matéria administrativa, são 
regulados pelo Código Eleitoral, aplicando-se, em conse­
qüência, à hipótese o art. 264 daquele diploma legal, pe­
lo que a decisão recorrida não foi proferida contra ex­
pressa disposição de lei . Outrossim, no referente à di­
vergência jurisprudencial, procura mostrar que o acór­
dão citado no recurso não se prestava ao fim em vista. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho (Relator): 
Senhor Presidente, como bem anotou a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, é de examinar-se, por pri­
meiro, o recurso interposto pela digna Procuradoria Re­
gional Eleitoral, posto que se ele for conhecido e tiver 
acolhida, não caberá o exame do recurso do funcionário, 
posto que a decisão do T R E teria que ser anulada. 

O Recurso Especial da Procuradoria Regional não é 
de ser conhecido, pois não encontra palio quer na letra 
a, quer na letra 6 do inc. I, do art. 276 do Código Eleito­
ral . 

De fato. É matéria t ranqüil izada nesta Corte que os 
recursos, mesmo quando versem matéria de natureza 
administrativa, obedecem à disciplina do Código Eleito­
ral . Este assim dispõe no seu art. 264, in verbis: 

"Para os Tribunais Regionais e para o Tribu­
nal Superior caberá, dentro de 3 (três) dias, recur­
so dos atos, resoluções ou despachos dos respecti­
vos Presidentes". 

Ora, a inclusão dos servidores no Plano de Classifi­
cação já se fizera por ato do Presidente do T R E . Assim, 
poderia ele ser impugnado, como o foi, diretamente para 
a Corte Regional, a fim de ser julgado pelo seu Pleno. 

Mas se dúvidas pudessem subsistir a respeito, é de 
dizer-se o seguinte. O pedido administrativo de reconsi­
deração tem sido entendido como não obrigatório, pelo 
que o interessado poderá de logo recorrer ao órgão com­
petente, mostrando-se inconformado com o ato que lhe 
tenha sido contrário. Não pode é a autoridade, se lhe for 
dirigido pedido de reconsideração, encaminhá-lo como 
recurso, mas pode deixar de ser solicitada a reexaminar 
seu próprio ato. E tanto assim deve ser entendido que 
firmou-se a jur isprudência do Pretório Excelso, no sen­
tido de que o pedido de reconsideração na via adminis­
trativa não interrompe o prazo para mandado de segu­
rança. 

No caso, manifestando-se sobre o recurso especial 
da digna Procuradoria Regional Eleitoral, o próprio fun­
cionário, a tirar-lhe razão, veio, ao manifestar-se sobre 
aquele recurso a sustentar a improcedência da argüição, 
o que bem mostra que não pretendera ele submeter re­
almente o seu pedido a reexame, em termos de reconsi­
deração, mas sim como recurso para o Pleno do T R E . 

Não houve ofensa, deste modo, a disposição expres­
sa de lei, de molde a justificar o conhecimento do recur­
so ora em comento, com apoio na letra a, inc. I, do art. 
276 do Código Eleitoral. 

No tangente a ter sido malferida a letra b do mesmo 
inciso I do aludido art. 264, igualmente tal não ocorreu. 
J á assentou a jurisprudência do Pretório Excelso, con­
forme Súmula n? 291, como bem anotou a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, que a prova do dissídio 
jurisprudencial faz-se pelos meios ali indicados, o que 
no caso não ocorreu, pois nada foi juntado aos autos 
com vistas a mostrar a alegada divergência de julgados. 
Mas, embora apenas tenha o recorrente indicado o acór­
dão apontado como divergente, e que seria o de n° 5.482, 
do próprio T S E , no Rec. n? 4.126, Classe 4!. — SP , bem 
anotou o lúcido parecer anexo, que a hipótese então dis­
cutida não se identificava com a ora posta em exame, ao 
assinalar: (lê — Anexo). 

Assim, igualmente não é de conhecer-se do recurso, 
pela letra b do inc. I, do art. 276 do Código Eleitoral. 

Quanto ao recurso interposto pelo postulante, por 
igual não cabe conhecê-lo. 

O T S E baixou normas, para a implantação do Plano 
de Classificação de Cargos, pela Resolução n? 9.649, 
dando preferência para a distribuição nas novas catego­
rias funcionais dos cargos ali incluídos por transfor­
mação para os funcionários que houvessem ingres­
sado no Tribunal por concurso. O recorrente entende 
que, tendo sido efetivado por decisão judicial e sendo 
o mais antigo da antiga classe de Auxil iar Judiciário 
não poderia deixar de ter a preferência para a inclusão 
na categoria de Técnico de Administração. Ora, como 
resulta do processo, os cargos dessa última categoria fo­
ram preenchidos por clientela originária proveniente de 
outros cargos, entre os quais não se incluía o do postu­
lante. Como restou uma vaga de Técnico Judiciário, es­
ta foi ocupada, segundo disciplina fixada na Resolução 
aludida, deste Tribunal, e pela qual havia preferência 
para o candidato concursado. Não há, no estabelecimen­
to de tal critério, qualquer ofensa à lei, pois não existe 
nenhuma que disponha a respeito, ficando os princípios 
a serem estabelecidos no próprio âmbito do Judiciário, à 
igualdade do que ocorreu no Executivo. 

Não tem suporte, deste modo, o recurso na letra a, 
inc. I, do art. 264 do Código Eleitoral e quanto à diver­
gência jurisprudencial não a invoca o recorrente. 

Pelo exposto, também não conheço do recurso inter­
posto pelo funcionário. Não conheço assim, de nenhum 
dos dois recursos. 

É o meu voto. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.443 — Classe IV — P E — Rei.: M i n . A ld i r 
G . Passarinho. 

Recorrentes: 1? Reginaldo Souto Maior Borges — 2° 
Ministério Público Eleitoral. 

Recorridos: 1? Ministério Público Eleitoral — 2? Re­
ginaldo Souto Maior Borges. 

Decisão: Não conheceram de nenhum dos recursos. 
Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-79). 

A N E X O A O ACÓRDÃO Nf 6.699 

Recurso n? 4.126 - Classe 4? - SP 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Márcio Ribeiro: Trata-se de recurso 
interposto pelo funcionário Alberto Lopes Mendes Rollo 
do ato de sua demissão, por abandono de emprego, pena 
imposta por ato da E . Presidência do Tribunal Eleitoral 
e referendada administrativamente por este, conforme 
decisões de fls. 129/137 e 158/159 dos autos (lê). 

A Procuradoria-Geral Eleitoral assim se manifesta: 
" A nosso ver, e embora o Egrégio Tribunal 

Regional Eleitoral do Estado de São Paulo tenha 
participado do ato complexo da demissão, me­
diante a aprovação, de que trata o artigo 72 de seu 
Regimento Interno, e que consta a fls. 137, os au­
tos devem ser resti tuídos àquela Corte para que, 
considerando o recurso interposto como pedido de 
revisão, se manifeste sobre ele. — E m assim não 
sendo, o recorrente ficaria sem qualquer recurso 
ordinário contra o ato administrativo em causa, 
porquanto, segundo a jurisprudência desse Colen-
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do Tribunal Superior Eleitoral (Acórdãos n?s 
4.153, in B . E . 194/73 e segs; 4.918, in B E . n? 
244/236; e 5.338, proferido, no recurso 3.982 — 
classe IV — (MA), em 20 de fevereiro do corrente 
ano), das decisões administrativas dos Tribunais 
Regionais Eleitorais só cabe recurso especial, nos 
termos dos arts. 22, II, e 276, do Código Eleitoral. 
— Se, porém, essa Colenda Superior entender 
que, em casos com o da espécie, o recurso neces­
sariamente se dirige a ela, e, conseqüentemente, é 
especial, manifestamos-nos pelo seu não conheci­
mento, por não se enquadrar ele em nenhuma das 
duas letras do inciso I do art. 276 do Código Elei­
toral, certo como é que o recorrente não demons­
tra violação da letra de qualquer dispositivo le­
gal, nem indica a divergência jurisprudencial. 
Ademais, como acentua o parecer da Procurado­
ria Regional Eleitoral, a fls. 154, o recurso em 
causa é manifestamente intempestivo. — Brasília, 
1? de outubro de 1973. — José Carlos Moreira 
Alves, Procurador-Geral Eleitoral." 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Márcio Ribeiro: Atendo a sugestão 
do Parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, de­
terminando a devolução do processo ao E . Tribunal Re­
gional Eleitoral a fim de que o recurso seja decidido co­
mo pedido de revisão. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n° 4.126 — SP — Rei.: Ministro Márcio Ribei­
ro. 

Recte.: Alberto Lopes Mendes Rollo — Auxil iar Ju­
diciário PJ-9-A. 

Recdo.: Desembargador Presidente do T R E . 
Decisão: Converteram o julgamento em diligência, 

nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Thompson Flores. Pre­

sentes à Sessão os Srs. Ministros Rodrigues de Alck-
min, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doyle, CE. de Barros Barreto e o Dr. 
Antônio Torreão Braz, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

(Sessão de 6-11-73). 

ACÓRDÃO N? 6.704 

Recurso n? 5.038 — Classe 4* 
Bahia (Serrinha) 

Recurso especial — Não cabimento. 
Não se conhece do recurso interposto contra 

resposta dada pelos Tribunais Regionais a consul­
tas que lhes são dirigidas. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de novembro de 1979 — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Souza Andrade, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, contra a Resolução n? 23/78, editada pelo 
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, em resposta a 
consulta formulada pela Dra. Juíza Eleitoral Substituta 
da Comarca de Serrinha (BA), e na qual se decidiu "que 
a Resolução nf 7.875/66 continua em vigor, não tendo 
seu art. 9?, § 1?, sido alterado pelas normas técnicas de 
reprodução de documentos autorizados pelo Código de 
Processo C i v i l , não devendo, portanto, ser aceitas 
públicas-formas ou fotocópias dos documentos mencio­
nados no art. 44, n?s, I a V , do Código Eleitoral, o mes­
mo devendo ser observado quando, no requerimento de 
2'. via, com retificação de nome, data de nascimento ou 
estado c i v i l " , interpôs recurso especial a douta Procura­
doria Regional Eleitoral daquele Estado, com funda­
mento no art. 276, I, a, do Código Eleitoral, pugnando 
pela reforma da aludida Resolução do Eg. T R E . 

Submetida a questão à douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, o ilustre Dr. Valim Teixeira exarou parecer do 
seguinte teor (fls. 18/19): 

"1 . Recurso especial interposto pela douta 
Procuradoria Regional Eleitoral contra decisão do 
E . Tribunal Regional Eleitoral da Bahia que, em 
consulta formulada pelo Juízo Eleitoral da 20? Zo­
na esclareceu que continua plenamente em vigor o 
disposto no § 1? do artigo 9? da Resolução n° 
7.875/66 do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
que assim estabelece: 

'Não serão aceitas públicas-formas ou fo­
tocópias dos documentos acima menciona­
dos'. 

2. Parece-nos, data venia, não assistir razão 
à douta Procuradoria Regional Eleitoral. As nor­
mas trazidas à colação, fundamento do Recurso 
especial com base na letra a, item I, do artigo 276 
do Código Eleitoral, apenas dispõe sobre a valida­
de dos documentos fotocopiados que, facultativa­
mente, poderão substituir os originais, e, o C. Tr i ­
bunal Superior quando assim decidiu, foi usando 
da competência conferida rio artigo 23, I X , do Có­
digo Eleitoral, adotando o prazo de 5 (cinco) dias 
para a devolução dos documentos aos interessa­
dos. Posteriormente, a Lei n? 5.553, de 6 de de­
zembro de 1968, que dispõe sobre a apresentação e 
uso de documentos de identificação pessoal esta­
belece o mesmo prazo para devolução, o que não 
invalida a disposição da Resolução n? 7.875/66. 

3. No presente caso é de se ressaltar, ainda, 
jurisprudência pacífica do C. Tribunal Superior 
Eleitoral no sentido do não conhecimento de re­
cursos interpostos das respostas dos T T R R E E em 
consultas a si formuladas, visto não se constituí­
rem coisa julgada, passível, portanto, de reformu­
lação. (Recs. n?s 98/54 e 2:942 - B E n? 36/567 — 
B E n? 206/41), o que enseja, por si só, o não co­
nhecimento do presente recurso. 

4. Somos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento, ou se conhecido, pelo não provimento do 
presente recurso." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, embora tenha usado do recurso especial pre­
visto no art. 276, inciso I, alínea a, do Código Eleitoral, 
o recorrente não apontou a disposição legal que teria si­
do violada pela Resolução n? 23/78, do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Basta essa omissão, para que se não conheça do 
apelo extraordinário. 

Mas não é só, pois, conforme está salientado no lú­
cido parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, e na trilha 
do que se decidiu no Recurso n? 2.942 (BE n? 206/41), 
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não merece conhecimento recurso interposto contra res­
posta dada pelos Tribunais Regionais a consultas que 
lhes são dirigidas, pelo fato de não produzirem o efeito 
de coisa julgada as respectivas respostas. 

Ainda que se pudesse ultrapassar a barreira do co­
nhecimento, o apelo não mereceria melhor destino, pois 
o próprio recorrente, sem apresentar argumentos de or­
dem legal que pudessem modificar o estabelecido no art. 
9?, § 1?, da Resolução n? 7.875 deste Colendo Tribunal, 
traz à colação a nossa resolução n? 9.644, que, respon­
dendo à consulta n? 4.870, do Eg. T R E do Maranhão, em 
agosto de 1974, reafirmou estar em pleno vigor o referido 
art. 9?, § 1?, da Resolução n? 7.875 (BE n? 278, págs. 
460/461). 

Com relação ao que se decidiu na Resolução n? 
8.268, tem-se que a mesma não contrariou o disposto na 
questionada Resolução n? 7.875, ao permitir que, depois 
de conferido com o original, que poderá ser devolvido ao 
alistando, para evitar-se a retenção, seja aceita a fotocó­
pia devidamente conferida, de certificado militar. 

E m assim sendo, acatando in totum o parecer do 
Ministério Público, voto pelo não conhecimento do re­
curso especial; mas, ainda que se decida dele conhecer, 
nego-lhe provimento por entender em vigor o art. 9?, § 
1°, da Resolução n? 7.875, cuja aplicação não contraria 
nenhuma disposição expressa de lei. 

É o meu voto. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.038 — Classe 4! — B A — Rei.: M i n . Souza 
Andrade. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Decisão: Por unanimidade não se conheceu do re­

curso. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-11-79). 

ACÓRDÃO N? 6.705 

Recurso n? 5.009 — Classe 4*. — Espirito Santo 
(Vitória) 

Recurso especial. Inviabilidade de seu conhe­
cimento, à mingua de pertinência da pretensão re-
cursai para com a matéria versada pela decisão 
recorrida. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso 
de acordo com o voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — José Fernandes Dantas, Relator. 
— Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 19-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, cuida-se de recurso especial, 
art. 276, I, a, do Código Eleitoral, interposto por Teresi-
nha Xavier Saliba, funcionária do T R E do Espír i to San­
to, na qualidade de Chefe de Zona. 

A controvérsia está bem clara, nos termos do se­
guinte parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral: 

" N a comarca da Capital do Estado do Espíri­
to Santo existem duas Zonas Eleitorais: 1? e 26?. 
A última delas tem jurisdição sobre dois dos mu­
nicípios que integram a referida comarca, os de 
Serra e Viana. 

Os Juízos, assim como os respectivos Cartó­
rios Eleitorais, funcionavam, todos, no município 
de Vitória. 

Por força de decisão do Tribunal Regional, 
aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral como 
se verifica da cópia anexada à fl. 7, a sede da 26? 
Zona foi transferida para o município de Serra, 
evidentemente para que Juízo e Cartório ficassem 
mais próximos dos eleitores. 

Em face da transferência da sede da Zona 
Eleitoral para o município citado, obviamente o 
Cartório Eleitoral, assim como os seus funcioná­
rios — independentemente de nova determinação 
do Tribunal Regional — teriam que se deslocar 
para a sede. 

O Egrégio Tribunal Regional, contudo, em de­
cisão referente à substi tuição do Escrivão Eleito­
ral (fl. 26), declarou o óbvio isto é, que os funcio­
nários do Cartório Eleitoral deveriam trabalhar 
no Cartório e que o Cartório deveria ser localiza­
do na sede da Zona Eleitoral. 

Dessa decisão recorre Teresinha Xavier Sali­
ba, funcionária do Tribunal Regional, com funda­
mento no art. 276, I, a, do Código Eleitoral, dando 
como ofendida a 'Tabela VII do anexo à Lei n? 
4.049, de 23 fevereiro de 1962'. 

Alega que sendo Chefe de Zona Eleitoral, e 
esclarecendo a Tabela anexa à mencionada Lei n? 
4.049 que os cargos de Chefe de Zona foram cria­
dos para as Zonas Eleitorais da Capital, não pode 
ser deslocada para outro município. 

Acrescenta, mais, que lhe deve ser assegura­
da a permanência na Chefia da 1? Zona, que esta­
ria vaga, e que apenas recorre 'para deixar isento 
de dúvidas, a t ravés de decisão em acórdão desse 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral, que a trans­
ferência da Chefia da 26? Zona Eleitoral para o 
Município de Serra, aliás contrariando dispositivo 
legal (Lei n? 4.049, de 23 de fevereiro de 1962) não 
poderá ser imposta, já que isso feriria um direito 
líquido e certo seu, adquirido at ravés de texto ex­
presso daquela le i ' . 

A decisão do Egrégio Tribunal Regional que 
transferiu a sede da Zona Eleitoral — dentro da 
Comarca da Capital — de Vitória para Serra, não 
foi proferida nestes autos. A transferência da se­
de da Zona Eleitoral foi decidida anteriormente e 
aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral como 
se verifica da cópia de fls. 7. A decisão recorrida 
apenas aprovou, 'na forma do inciso X , do art. 30 
do Código Eleitoral, a designação do Cartório Cr i ­
minal da Vara da Serra, cujo titular é o Sr. Levy 
Pereira de Menezes, para ter o anexo da escriva-
nia eleitoral daquela Zona'. Além disso a matéria 
versada no recurso não foi prequestionada, e nem 
sequer poderia ser discutida em processo referen­
te a designação de escrivão eleitoral. 

Opinamos, assim, pelo não conhecimento do 
recurso, ou pelo seu não provimento, se vier a ser 
conhecido." — fls. 46/47. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Dantas (Relator): Senhor 
Presidente, se algum direito possa assitir à recorrente, 
no concernente a sua irresignação com o deslocamento 
da 26? Zona Eleitoral, do Município de Vitória para o de 
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Serra, constitutivos ambos da mesma Comarca na Capi­
tal, certamente que o será no tema de direito individual 
a não acompanhar o dito deslocamento, no mister de 
Chefe da Zona Eleitoral movimentada. 

Esse direito, porém, quando admissível reclamá-lo 
em Juízo, deverá ser por via adequada, dado que, obvia­
mente, não condiz com a Resolução determinativa da­
quele deslocamento da Zona (nem tampouco com a que 
lhe deu cumprimento, designando o Cartório local), a 
pretensão de eximir-se a servidora ao dever de acompa­
nhar o sediamento da repart ição de seu trabalho. 

Vê-se, pois, a impertinência do apelo, assim inviá­
vel sob qualquer aspecto de direito e de fato. 

Pelo exposto, preliminarmente, não conheço do re­
curso. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 5.009 — Classe 4? — ES — Rei.: M i n . José 
Fernandes Dantas. 

Recorrente: Teresinha Xavier Saliba, funcionária 
do T R E , ocupante do cargo de Chefe de Zona, com 
exercício na 26? Zona Eleitoral. 

Decisão: Não conhecido de acordo com o voto do Re­
lator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Soares Munoz, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho e 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 13-11-79). 

ACÓRDÃO N? 6.706 

Recurso n? 5.166 — Classe 4! — Agravo 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Agravo. Infringência a dispositivos de lei e 
divergência jurisprudencial não demonstradas. 
Inaplicabilidade dos artigos 125, 126 e 201 do CE. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente e Relator. — Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 19-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): 
Insurgem-se os agravantes contra o seguinte despacho 
do ilustre Presidente do Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral de Minas Gerais (lê — Anexo I). 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral assim se ma­
nifestou (lê — Anexo II). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Os fa­
tos são simples, não foi possível a realização de eleições 
na 56? seção eleitoral da Chapada do Catingueiro, no 
Juízo da 272? Zona Eleitoral — Unaí — Minas Gerais — 
pelos motivos assim expostos pelo Presidente da seção 
eleitoral (lê — Anexo III). 

Esclarece o Dr. Juiz Eleitoral que o Presidente da 
seção é escrevente juramentado do Cartório do Registro 
de Imóveis, pessoa conceituada e respeitabilíssima, a 
que presta toda a credibilidade, pelo que conclui que o 
fato se deve a um simples acidente, o que foi confirmado 
pelas sindicâncias feitas (fl. 17). 

O V . Acórdão impugnado afastou a invocação do 
art. 125 do C E , porque não havia mesa receptora próxi­
ma, lembrando que a 56? seção distava 70 km. da sede 
da Comarca e que Minas Gerais é maior que a Península 
Ibérica, e que Unaí representa um dos maiores mu­
nicípios, maior até que alguns países europeus (fl. 71). 
Por igual, o art. 126 do C E , pois tal preceito vige quando 
deixarem de se reunir todas as mesas de um município, 
o que não é o caso dos autos. 

Finalmente, aplicou o art. 201 do C E já que os votos 
correspondentes à 56? seção eleitoral — não poderão al­
terar a representação de qualquer partido ou a classifi­
cação de candidato eleito pelo princípio majoritário, ca­
so em que cumpriria ordenar a realização de novas elei­
ções. 

Entende o agravante ser inconstitucional o art. 187, 
§ 4? do C E assim redigido: 

"Ar t . 187. Verificando a junta apuradora 
que os votos das seções anuladas e daquelas cujos 
eleitores foram impedidos de votar, poderão 
alterar a representação de qualquer partido ou 
classificação de candidato eleito pelo princípio 
majoritário, nas eleições municipais, fará imedia­
ta comunicação do fato ao Tribunal Regional Elei­
toral que marcará, se for o caso, dia para renova­
ção da votação naquelas seções. 

§ 4? Nas eleições suplementares, quando se 
referirem a mandatos de representação proporcio­
nal a votação e a apuração far-se-ão exclu­
sivamente para as legendas registradas". 

Inocorrentes as hipóteses previstas na lei, realmen­
te, não havia porque realizar-se eleição suplementar que 
não iria beneficiar o candidato em qualquer hipótese. 

Não vejo em que tais dispositivos seriam inconstitu­
cionais, pois a C F sobre eles alicerça os direitos políti­
cos, consagrando o princípio da representação propor­
cional, arts. 148 e 152 C F . 

No regime eleitoral anterior decidiu esta Egrégia 
Corte, Acórdão n? 1.848, Recurso n? 538, Classe 4?, Ter­
ritório do Rio Branco, Santa Maria, sendo Relator o 
saudoso Desembargador José Duarte: 

"Desnecessidade de eleição suplementar. 
Quando não se instala a seção, não ocorrem 

as hipóteses previstas no art. 107 do Código Elei­
toral, mas se aplica o art. 71, § 4? do mesmo Códi­
go" (BE n? 57, pág. 624). 

Por esses motivos, não conheço dos recursos. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.166 - Classe 4? - A g . - M G - Rei.: M i n . 
Cordeiro Guerra. 

Agravantes: M D B e José Maria Vaz Borges, candi­
dato a deputado estadual pelo mesmo partido. 

Decisão: Não se conheceu dos recursos nos termos 
do voto do Relator. Unânime. 

Presidente e Relator, Ministro Cordeiro Guerra. 
Presentes os Ministros Cunha Peixoto, (sem voto), 
Moreira Alves, Aldir G. Passarinho, José Fernandes 
Dantas, Pedro Gordilho, Souza Andrade e o Dr. 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-11-79.) 
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A N E X O I A O ACÓRDÃO N? 6.706 

Vistos, etc. 
Na Zona Eleitoral de Unai, os 108 eleitores vincula­

dos à 56? seção, instalada na localidade de "Chapada do 
Catingueiro", distante cerca de 70 km. do Município da 
sede, foram impedidos de votar no último pleito, em ra­
zão de avaria no veículo que transportava o Presidente 
da seção, a urna e o material necessário ao seu funciona­
mento. ; f 

O fato está bem esclarecido na comunicação enviada 
pelo M M . Juiz, que foi submetida à Douta Comissão 
Apuradora deste Tribunal, para futura apreciação, ten­
do em vista os artigos 41, § 5?, IV e 43 da Resolução 
10.442/TSE (fls. 8-v, in fine. Isto em 29-11-78). 

Publicados os resultados oficiais do pleito, José 
Maria Vaz Borges, candidato à Assembléia Legislativa 
pelo M D B , em petição protocolada em 10-12-78, alegan­
do ser Unaí um de seus redutos eleitorais e que ficara na 
segunda suplência de seu partido, com uma diferença de 
75 votos do último eleito e de 51 do primeiro suplente, e 
entendendo aplicável à hipótese a regra do artigo 187 e 
seus parágrafos, do Código Eleitoral, pede seja realiza­
da a eleição na citada seção. E mais: pretende que a elei­
ção se faça por votação nominal e não por legenda parti­
dária. 

Daí, levanta a inconstitucionalidade do artigo 187, § 
4?, do Código Eleitoral. 

Em 13-12-78, o M D B também formula reclamação 
contra o relatório da Comissão Apuradora, sobre o mes­
mo tema. 

Os expedientes foram autuados e distr ibuídos como 
representação. 

At ravés do R. Acórdão n? 650/78, o E . Tribunal, à 
unanimidade, conhecendo das representações, julgou-as 
prejudicadas, com inteiro fundamento no artigo 201 do 
Código Eleitoral porque, como está demonstrado no re­
latório da Comissão Apuradora, os 108 votos não alte­
ram a representação de qualquer partido ou classifica­
ção do candidato eleito pelo princípio majoritário. 

Inconformados, os representantes aviam o recurso 
especial de fls. e fls., dizendo-se apoiados no artigo 276, 
inciso I, letras a e b, do Código Eleitoral. 

Razão, porém, não lhes assiste, in casu. 
Está bem claro, pela exposição dos fatos, que em 29-

11-78, não houve qualquer apreciação da reclamação do 
M D B mas, tão-somente, o encaminhamento à Secretaria 
da Comissão Apuradora, para anotação, do ofício do 
M M . Juiz de Unai dando conta da não realização do 
pleito na 56? seção. 

A reclamação, isto sim, foi julgada pelo E . Tribunal 
quando da aprovação do relatório da Comissão, ensejan­
do o atual processo. 

Os artigos 125 e 126 do Código Eleitoral, dados co­
mo ofendidos, nesta fase, na real verdade, não têm qual­
quer pertinência com a hipótese em debate, a duas ra; 
zões: 

— primeiro, porque o 125 prevê, apenas, a 
possibilidade de os eleitores, não se reunindo, por 
qualquer motivo, a mesa receptora, votarem na 
seção mais próxima; 

— segundo, porque o artigo 126 determina a 
marcação do pleito, caso não se reúnam todas as 
mesas do município. 

Por outro lado, os recorrentes não apontam o menor 
dissídio jurisprudencial que pudesse ensejar o recebi­
mento do apelo pela letra a, inciso I, do já citado artigo 
276, de nossa lei eleitoral. 

Incensurável , por conseguinte, a decisão atacada, 
principalmente quando rejeita a argüição de inconstitu­
cionalidade do art. 187, § 4?, do Código Eleitoral, levan­
tada, realmente, pelo recorrente José Maria Vaz Borges 
em sua inconformidade inicial . 

Inadmito os apelos. 
P.I. 
Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 1979. Antônio 

Costa Monteiro Ferraz, Presidente. 

A N E X O II A O ACÓRDÃO 
N? 6.706 

1. No município de Unaí, Estado de Minas Gerais, 
na região denominada "Chapada do Catingueiro", 108 
eleitores deixaram de votar na 56? seção, devido ao não 
comparecimento do Presidente designado, com todo o 
material necessário para a instalação da mesa receptora, 
pelos motivos consignados nos expedientes de fls. 19 e 
30. 

2. À vista desse fato, o Movimento Democrático 
Brasileiro, por seu delegado, e José Maria Vaz Borges, 
candidato à Assembléia Legislativa, apresentaram pe­
rante o Tribunal Regional, reclamação visando obter a 
realização de votação nessa seção, o primeiro com fulcro 
nos artigos 200, § 1? do Código Eleitoral e 42, § 1? da Re­
solução n? 10.442/78, e o segundo, nos artigos 187, caput 
e § 4?, do Código Eleitoral, e 147 e 148 da Constituição 
Federal. Com base na informação prestada pela Secreta­
ria de Coordenação Eleitoral (fl. 62), dando notícia de 
que a Comissão Apuradora já tivera conhecimento do 
fato, determinando conseqüentemente as providências 
necessárias, através do despacho de seu M M . Presiden­
te (fl. 22v), o Sr. Diretor-Geral, em fls. 63, opinou pela 
autuação e distribuição do feito como representação, o 
que foi aceito. Á f l . 67, encontra-se Acórdão de n? 
650/78, dando por prejudicadas ditas representações, de 
conformidade com o voto do Relator que: a) decidiu-se 
pela impossibilidade de aplicação do artigo 125, devido 
a ausência do material necessário para a transferência 
dos eleitores para a seção mais próxima; b) se novas 
eleições fossem realizadas, em nada influenciariam na 
classificação do candidato José Maria Vaz Borges, por­
que os votos sufragados seriam computados para as le­
gendas part idárias, e, por último, c) pela constituciona-
lidade do princípio consagrado nos artigos 187, § 4? e 201 
do Código Eleitoral. 

3. Inconformados, interpuseram ambos reclaman­
tes recurso especial (fls. 78 e seguintes), com fulcro no 
artigo 276, item I, letras a e b do Código Eleitoral, inad-
mitidos pelo despacho de f l . 93, sob o fundamento de 
que, tanto os artigos 125 e 126 do Código Eleitoral, da­
dos como violados e o dissenso jurisprudencial ofereci­
do, nenhuma pertinência têm com a hipótese dos autos. 
Daí, o presente agravo de instrumento (fls. 2 e seguin­
tes). 

4. Contudo, data venia, sem razão se nos afigura 
os agravantes que, tanto na petição do recurso especial 
como na de agravo de instrumento, perdem-se em um 
amontoado de incoerências, não logrando demonstrar, 
de fato, infringência a dispositivos de lei e divergência 
jurisprudencial, pressupostos básicos para o cabimento 
do recurso especial. Os agravantes ora dão como ofendi­
dos os artigos 125 e 126 do Código Eleitoral, item 2.2.3 
de fl. 83, ora citam-os como inaplicáveis à espécie, item 
2.2.4 de fl. 84, e assim até o final, como se vê do exposto 
no item 2.2.12, f l . 87- Também, na petição de agravo (fl. 
2), encontramos a mesma confusão, como bem claro evi­
dencia o exposto no item 1.10, onde diz ter demonstrado, 
na petição de recurso, que a aplicação do artigo 201 na 
hipótese ocorrida foi uma ofensa à disposição de lei, já 
que a matéria encontra-se regulada nos artigos 125 e 126, 
para logo a seguir, entender como inaplicável o mesmo 
artigo 125, pela impossibilidade de serem os eleitores 
transferidos a votar na seção mais próxima, pela falta 
do material necessário, itens 2.2.2 e 2.2.3. 

5. Na realidade, na hipótesse dos autos, entende­
mos, s.m.j., que tanto não se aplicam, literalmente, os 
artigos 125 e 126, base dos recursos, como o artigo 201, 
fundamento da decisão recorrida. Os dois primeiros, da­
do a impossibilidade de serem os eleitores transferidos 
para a seção mais próxima, devido à falta do material 



Julho a Setembro de 1980 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? s 348. 349 e 350 19 

necessário para a votação, e, por não se tratar de não 
instalação de todas as mesas receptoras, hipótese pre­
vista no art. 126, e o último, porque não se trata, efetiva­
mente, de novas eleições devido à anulação da anterior 
ou impedimento externo de votar, mas sim, de realiza­
ção de votação não realizada, motivada pela não instala­
ção da mesa receptora, por motivo de força maior, con­
forme resulta esclarecido dos autos. Contudo, entende­
mos que o Tribunal Regional a quo deu razoável inter­
pretação à matéria sub judice, eis que o número de votos 
a serem sufragados, admitindo-se a hipótese de realiza­
ção da votação, em nada poderia influenciar na repre­
sentação dos partidos (fl. 63), e muito menos na classifi­
cação individual do candidato José Maria Vaz Borges, 
por se tratar de pleito proporcional, onde é sabido, os 
votos seriam computados necessariamente para as le­
gendas part idárias . 

6. Com relação ao alegado dissídio jurispruden­
cial, também não resultou demonstrado, já que o Ac . n? 
1.848, trazido à colação, decidiu-se pela desnecessidade 
de eleição suplementar, contrário portanto ao ora pre­
tendido, exatamente porque, se realizada a votação, o 
número de votos em nada influenciaria o resultado exis­
tente, em consonância portanto, com o ponto de vista 
adotado pelo Tribunal Regional a quo, mesmo tendo si­
do elaborado sob a égide da legislação anterior. A ques­
tão dos "fundamentos do indeferimento" trazidos à bai­
la pelos agravantes, parece-nos, data venia, mais uma in­
coerência perpetrada pelos agravantes. 

7. Pelos fundamentos expostos, entendendo que o 
Tribunal Regional a quo deu razoável interpretação à 
matéria sub judice, e que o despacho agravado encontra 
apoio na jurisprudência do Colendo Tribunal Superior 
ao admitir incensurável o Acórdão recorrido, opinamos 
pelo não conhecimento do presente agravo de instru­
mento, e se vier a ser conhecido, pelo seu não provimen­
to. 

Brasília, 15 de outubro de 1979. — A. G. Vaíim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O III A O ACÓRDÃO 
Nf 6.706 

U N A I (MG), 16 D E N O V E M B R O D E 1978. 

M M . Juiz Eleitoral da 272? Zona de Unaí. 
Saudações, 
Nomeado que foi por V . Exa. , Presidente da seção 

eleitoral da Chapada do Catingueiro, neste município. 
Saímos desta cidade às 8:30 horas em direção à refe­

rida seção, que dista mais ou menos 70 km. 
Como a região é deserta e as estradas ruins, e sem a 

mínima sinalização, nos perdemos da direção para onde 
íamos. Após percorrer mais de 30 km. na vasta chapada, 
o carro que nos conduzia deu defeito na bateria. O moto­
rista gentilmente cedido pela G E R F A M I G , a pé andou 
mais de 6 km. até conseguir condução, isto é, uma bici­
cleta. Após o mesmo ter rodado mais de 6 horas a procu­
ra do recurso, voltou para onde o carro parou. 

Às 17:00 horas, quando não mais havia tempo para 
se fazer nada, isto é, colher os votos dos eleitores da já 
referida seção, procuramos regressar, aqui chegando à 
1:30 hora de hoje. 

Pelo exposto, M M . Juiz, peço desculpa pelo não 
cumprimento da missão que a mim foi confiada. 

Atenciosamente, Donor Frederico. 

ACÓRDÃO Nf 6.707 

Recurso n? 5.169 — Classe 4? — Piauí 
(Esperantina). 

Crime eleitoral. Ação penal pública. Legiti­
mação para recorrer. 

Não tem o ofendido (que, no caso, sequer plei­
teou sua admissão como assistente do Ministério 
Público) legitimação para interpor recurso espe­
cial contra decisão absolutória de crime eleitoral. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — Moreira Alves, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 7-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, é este o teor do acórdão recorrido: (lê, 
Anexo I). 

Contra essa decisão, Francisco das Chagas Lages 
Rabelo interpôs recurso especial, que foi admitido pelo 
seguinte despacho: (lê — Anexo II). 

A fls. 89/90, assim se manifesta a Procuradoria Ge­
ral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim Teixeira: (lê — 
Anexo III). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, como bem demonstra o parecer da Procura­
doria Geral Eleitoral, falta ao recorrente — que sequer 
pleiteou sua admissão como assistente do Ministério 
Público — legitimação para recorrer. 

Assim, não conheço, preliminarmente, do presente 
recurso. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.169 — Classe 4? - PI — Rei.: M i n . Morei­
ra Alves. 

Recorrente: Francisco das Chagas Lages Rabelo. 
Recorrido: Hélio Vieira Mendes. 
Decisão: Não conhecido, nos termos do voto do Re­

lator. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-11-79). 

A N E X O I A O ACÓRDÃO N? 6.707 

ACÓRDÃO 

Negando provimento a recurso que objetiva 
reconhecimento de inelegibilidade de candidato a 
Vereador, o Tribunal Regional não profere 
decisão sobre a ocorrência de erro grosseiro do 
argüente-recorrente, matéria não examinada na 
primeira instância, por ter mandado observar o 
art. 22 da Lei Complementar n? 5/70, porque, mes­
mo que o fizesse, estaria suprimindo o primeiro 
grau da jurisdição. 

Com base nos elementos probatórios, absol­
ve-se o recorrente, reformando-se a sentença do 
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Juiz Eleitoral fundada no pressuposto de manda­
mento condenatório da Corte. 

Decisão unânime. 
Vistos, etc. 
Hélio Vieira Mendes, brasileiro, casado, suplente de 

Vereador da Arena, em Esperantina, 41! Zona Eleitoral, 
recorre, com apoio no art. 362 do Código Eleitoral, da 
sentença do Juiz Eleitoral respectivo que o condenou a 
seis meses de detenção e multa de vinte vezes o maior 
salário mínimo do País , vigente em 1976. 

A condenação do recorrente resultou de processo em 
virtude de ter impugnado a diplomação do Vereador da 
Arena, em Esperantina, Francisco das Chagas Rabelo, 
invocando os arts. 219 e 223, § 1?, do Código Eleitoral, e 
os arts. 51 e 52 da Resolução n? 10.043, de 16-6-76, com a 
comprovada alegação de ser este primo e cunhado do 
Prefeito eleito simultaneamente, em 1976, naquele mu­
nicípio, na legenda do mesmo partido. 

O T R E conheceu daquela impugnação, mandada 
processar pelo Juiz da 41? Zona como recurso, contra o 
parecer da Procuradora Regional Eleitoral Dra. Delza 
Curvello Rocha, e, no mérito, julgou-a improcedente. 

De acordo com a proposta do órgão do Ministério' 
Público, determinou que se observasse o disposto no 
art. 22 da Le i Complementar n? 5, de 29-4-1970. 

Na 41? Zona, o Promotor Público oferecera, então, 
denúncia contra o recorrente Hélio Vieira Mendes o qual 
em sua defesa (fls. 11/12), alegou que, ao impugnar a di­
plomação do Vereador Francisco das Chagas Lages Re­
belo, não cometera o delito previsto no art. 22 da Lei 
Complementar n? 5, porque não agira por emulação ou 
mero capricho nem por erro grosseiro. E esclareceu, jun­
tando a minuta da petição com que impugnara a diplo­
mação daquele Vereador, que o fizera 

"sob orientação direta de profissionais do direito 
— o Dr. Manoel Matos, Juiz de Direito de Chapa-
dinha, Estado do Maranhão, e o provisionado Ed-
van Vieira de Almeida. O primeiro foi, aliás, 
quem redigiu a petição de impugnação, ora inclu­
sa. Como se vê desse documento, que não pode ter 
sido escrito por um leigo, ainda os vestígios da le­
tra do Dr. Manoel Matos, com as anotações à 
margem. Ambos esses profissionais, um advoga­
do e um Juiz, consultados pelo impugnante, disse­
ram a este que procedia a impugnação, com êxito 
seguro. O impugnante teria que se convencer des­
sa opinião, dadas as pessoas que a emitiram" 
(fls. 11/12. O grifo não está no original). 
Justificou-se ainda, na contestação da ação: 
" É certo que o art. 16 do Código Penal preceitua 
que a ninguém é dado ignorar a lei penal. Assim 
também reza igual dispositivo da lei c iv i l . Contu­
do é certo também, por outro lado, que esses arti­
gos de (sic) sempre têm sido vistos pelos doutrina-
dores e pela jurisprudência através de interpreta­
ção racional, em face de fatos irrecusáveis, como 
a ignorância da pessoa, ignorância geral das coi­
sas que lhe tiraria a possibilidade de conhecer o 
direito, sobretudo no mundo moderno em que os 
próprios profissionais a desconhecem, em virtude 
da complexidade das leis contemporâneas" (fl. 
12). 

E conclui afirmando, depois de reconhecer que fora 
induzido ao erro, agindo assim contra o direito, 

"sem ânimo, sem dolo, pois que seguia os ditames 
t raçados por quem poderia dar-lhe luzes, no ca­
so": 'Trata-se, portanto, de erro escusável, como 
tem admitido nossa jurisprudência ' (fl. 12). 

Arrolou como testemunhas o Juiz de Direito de 
Chapadinha, Estado do Maranhão, Dr. Manoel Matos, e 
o provisionado Edvan Vieira de Almeida, este também 
residente naquela cidade. 

Foi expedida carta precatória ao Exmo. Sr. Corre­
gedor Regional Eleitoral do Estado do Maranhão a fim 

de designar magistrado para colher os depoimentos 
das testemunhas (fls. 16/19 e 22). 

Em alegações finais, a Promotoria Pública, apesar 
de observar ter sido "por demais tolerante a ação da 
justiça em acatar o pedido do réu, com referência à Pre­
catória", considerou, contudo: " A não devolução de 
Precatória até a presente data, revela o descaso por par­
te da autoridade deprecada, em colaborar no esclareci­
mento dos fatos". E , afirmando que "No bojo do proces­
so, nada foi acrescentado, que pudesse modificar a ini­
c ia l" , ratificou a denúncia. 

O réu, ora recorrente, em petição apresentada antes 
de suas alegações finais, requereu que se reiterasse a so­
licitação de devolução da precatória, por ser ela "prova 
absolutamente necessária à sua defesa, necessária e 
quase única, pois que outro meio de comprovação das 
alegações de defesa prévia é o anexo documento, já obti­
do posteriormente" (fl. 31). O documento referido (fl. 32) 
é fotocópia autenticada de carta do Juiz de Direito Ma­
noel Matos, a qual foi objeto de apreciação em suas ale­
gações finais (fls. 33/34). 

Nessa carta, o Juiz maranhense confirma: "Em no­
vembro de 1976, lhe dei orientação quanto à impugnação 
de um Vereador de Esperantina" e esclarece, a seguir: 
"Mais tarde em leitura mais cuidada da lei, cheguei à 
conclusão de que sua pretensão não tinha fundamento 
no alegado parentesco do Vereador com o candidato a 
Prefeito. Entretanto, não consegui mais encontrá-lo, pa­
ra evitar a impugnação" (fl. 34) (grifamos). 

Nas alegações finais, insistiu, porém, o réu em que, 
pelos meios adequados, se obtivesse a devolução da pre­
catória devidamente cumprida, para não se ver preteri­
do em sua defesa, sustando-se, conseqüentemente, o jul­
gamento. E , transcrevendo a missiva do Juiz maranhen­
se Manoel Sebastião Aguiar de Matos e repetindo a ar­
gumentação de ter sido aconselhado por um magistrado 
e por um causídico, requer absolvição pela razão expos­
ta. 

Na sentença de condenação, o Juiz Eleitoral de Es­
perantina justificou o indeferimento ao pedido de susta-
ção do processo, deixando de acolher a preliminar de de­
fesa, "porque, além de haverem já decorrido mais de no­
venta (90) dias da expedição da precatória, sem que esta 
seja devolvida, e de que o julgamento do processo não 
depende de sua devolução (§ 2? do art. 222, C P C comb. 
com o art. 364, CE) , na realidade, apenas por uma ques­
tão de liberalidade deferi a prova requerida pelo acusa­
do, e que foi objeto da citada precatória, uma vez que, 
mesmo que resultasse comprovada a sua alegação de 
que agira sob a orientação de profissionais do direito, a 
sua responsabilidade criminal, no meu entender, não de­
sapareceria, pois, se assim fosse, os demais teriam essa 
porta aberta para defenderem-se de suas penalidades (fl. 
38). E conclui considerando ser o processo criminal 
"mera formalidade, no que diz respeito à configuração 
do delito e sua autoria sem oportunidade, pois, de alte­
rar mais a conclusão, e decisão" do T R E , ao afirmar seu 
erro grosseiro a argüição de inelegibilidade, como está 
no respectivo acórdão, cuja conclusão transcreve, in 
verbis: 

"Ante o exposto, decidiu o Tribunal Regional 
Eleitoral preliminarmente, contra o parecer da 
Douta Procuradoria Regional Eleitoral, conhecer 
do recurso, negando-lhe, todavia, provimento, pa­
ra que seja mantida a diplomação do recorrido, e 
mandando observar o disposto no artigo 22 da lei 
das inelegibilidades" (fl. 6). 

E observa após a transcrição acima: "Não tendo, 
pois, apenas, precisado as penas a serem impostas ao 
.acusado" ... (fl. 38). 

Nas razões do recurso da sentença (fls. 47/9) o re­
corrente reporta-se à defesa prévia e às suas alegações 
finais, ressaltando que o Juiz não era obrigado a julgar 
o feito de que resultou a condenação sem a devolução da 
precatória enfatizando o argumento da comprovada es­
cusa de erro de direito. O Ministério Público, nas 
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contra-razões de fís. 52/53, "considerando inteligente, 
sábia e justa a legítima interpretação da l e i " pelo Juiz 
Eleitoral, na sentença, de que cita trechos, "considera 
desnecessária tal apelação, uma vez que Juiz e Promo­
tor que atuaram neste processo, apenas deram cumpri­
mento à lei analisada e decidida" pelo Tribunal Regio­
nal Eleitoral. 

Nesta instância, a Douta Procuradoria Regional 
Eleitoral, contrária ao provimento do recurso, afirma 
em seu parecer: 

"O delito a que se refere o feito presente 
acha-se sobejamente patenteado no seu bojo, não 
havendo assim, dúvida alguma quanto à sua ma­
terialidade e autoria, fato imputado ao recorren­
te" (fl. 56). 

E conclui o órgão do Ministério Público: 
"Entendo, no entanto, que deve o Tribunal 

determinar extração de peças constantes do pro­
cesso, no tocante à participação delitiva do Sr. 
Manoel Matos, Juiz de Direito da comarca de Cha-
padinha, Estado do Maranhão, e remessa dos 
mesmos ao Tribunal Regional Eleitoral do mesmo 
Estado para conhecimento e medidas disciplina-
res e penais cabíve is" (fls. 57). 

Pelo relatório verifica-se que o M M . Juiz Eleitoral 
prolator da sentença recorrida fundou a sua decisão con-
denatória no Acórdão do T R E que negara provimento ao 
recurso sobre inelegibilidade em que foi recorrente o réu 
neste processo. 

Isso por considerar o feito "mera formalidade no 
que diz respeito à configuração do delito e sua autoria, 
sem oportunidade, pois de alterar mais a conclusão e de­
cisão do T R E " . É que aquele Acórdão asseriu ser "erro 
grosseiro a argüição de inelegibilidade feita por Hélio 
Vieira Mendes contra Francisco das Chagas Lages Re­
belo, pelo que deve-se aplicar o art. 22 da Lei Comple­
mentar n? 5, de 24 de abril de 1970". 

Na verdade, ao contrario do entendimento da sen­
tença, não se constituiria em mera formalidade, despro­
vida de substância, o processo previsto no art. 22 da Lei 
Complementar n? 5. A aceitar-se essa compreensão, sem­
pre que for negado provimento a recurso que objetiva 
declaração de inelegibilidade, automaticamente estará 
condenado o recorrente pelo Tribunal Regional, se o res­
pectivo julgamento referir a ocorrência de hipótese pre­
vista naquele preceito. 

Mas, assim, consagrar-se-á verdadeiro absurdo, 
porque se estará suprimindo a primeira instância ou 
arrebatando-lhe a competência originária, o que tudo 
significará a mesma heresia, quando a argüição de inele­
gibilidade ou a impugnação de registro se oferecer con­
tra candidato a Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador. A 
decisão da segunda instância padecerá, pois, de ilegali­
dade. 

Não registra, ademais, o Acórdão invocado pela 
sentença recorrida que a matéria do art. 22 tenha sido 
objeto de apreciação na primeira instância. O tema apa­
rece no pronunciamento oral do órgão do Ministério Pú­
blico, por ocasião do julgamento do recurso. 

Quando o aresto resultante desse julgamento afirma 
constituir erro grosseiro a argüição de inelegibilidade, 
dizendo ser caso de aplicação do art. 22 da Lei Comple­
mentar n? 5, de 29 de abril de 1970, não o faz na conclu­
são. Nesta pode-se dizer, aliás, que se corrigiu a impro-
priedade daquela linguagem, pois dispõe o seguinte: 

"Ante o exposto, decidiu o Tribunal Regional 
Eleitoral, preliminarmente, contra o parecer da 
Douta Procuradoria Regional Eleitoral, conhecer 
do recurso, negando-lhe todavia, provimento, pa­
ra que seja mantida a diplomação do recorrido, e 
mandando observar o disposto no art. 22 da lei 
das inelegibilidades." (O grifo não é do original). 

A ementa do Acórdão traduz, fielmente, a decisão 
adotada, quando enuncia: 

"Nega-se provimento a recurso sem funda­
mento legal, determinando-se, conseqüentemente, 
a observância do disposto no art. 22 da Lei Com­
plementar n? 5/70. " (O grifo não está no original). 

Dos textos transcritos não se pode inferir a existên­
cia de decisão reconhecendo a existência do delito. A 
idéia latente, neles, é a da necessidade de instauração 
do processo, no qual evidentemente o acusado se defen­
derá amplamente, utilizando-se dos elementos probató­
rios de que dispuser. 

O que determinou o Acórdão, com efeito, foi que se 
abrisse o processo com o oferecimento da denúncia. Is­
so, sim, teria de ser cumprido. 

Examinando-se a prova produzida pelo réu recor­
rente, em sua defesa, comprende-se que não houve erro 
grosseiro na impugnação da diplomação do Vereador 
Francisco das Chagas Lages Rebelo por parte de Hélio 
Vieira Mendes. Este não agiu de má-fé, consciente da re-
probabilidade de sua conduta, de modo que se eviden­
ciasse o dolo característico do ilícito penal. 

Dispõe o Código Penal, no artigo 17: 
" É isento de pena quem comete o crime por 

erro quanto ao fato que o constitui ou quem por 
erro plenamente justificado pelas circunstâncias 
supõe situação de fato que se existisse, tornaria a 
ação legít ima." 

Ademais, o direito eleitoral é direito especial e não 
comum. Embora de conteúdo de interesse geral, dirige-
se a um contingente dos integrantes da comunidade e 
apresenta caráter técnico de especialização. A flutuação 
de sua jurisprudência em setores amplos, reflete desa­
cordo dos próprios agentes aplicadores de suas normas 
quanto ao exato sentido e alcance destas, a justificar er­
ro dos seus destinatários imediatos, em uma frágil es­
trutura político-social, marcada por alterações às vezes 
radicais das leis nas vésperas dos pleitos eleitorais. 

Argüindo a inelegibilidade de um candidato, por pa­
rentesco proibido, o réu cometeu, porém, erro quanto ao 
fato do momento que se gerava o impedimento, induzido 
por pessoa ao seu ver categorizada na compreensão da 
lei. De sua parte não houve erro grosseiro, mero capri­
cho ou espírito de emulação. 

Podemos invocar, para absolvê-lo, a posição adota­
da por ilustres magistrados. No próprio Tribunal Supe­
rior Eleitoral, já houve quem equiparasse o casamento 
eclesiástico ao civil como gerador de inelegibilidade. E 
todos os que estudam direito sabem que quando o Códi­
go C i v i l estabelece as relações de parentesco parte evi­
dentemente do casamento por ele instituído e regulado. 

Com efeito, o Recurso n? 3.313, classe IV, em que foi 
prolatado o Acórdão n° 4.540, foi desprovido por maio­
ria porque o Ministro Hélio Si lva, acompanhando o Pa­
recer do então Procurador-Geral Eleitoral, hoje Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Dr. Xavier de Albuquer­
que, consciente do texto da lei c iv i l , considerou cunha­
do, parente do segundo grau, por afinidade, o marido ca-
nônico de irmã de prefeito, aplicando, assim, o preceito 
da lei das inelegibilidades. 

São muitos os exemplos de desacordo entre os peri­
tos no direito nessa matéria. Além do citado acórdão, 
publicado no Boletim Eleitoral 236, pág. 455, é possível 
também citar aqui, para justificar a desencontrada com­
preensão da lei, a questão julgada pelo T S E no recurso 
de diplomação n? 778, classe 5?, de Santa Catarina, em 
que não se reconheceu a inelegibilidade argüida por pa­
rentesco proibido de candidato a deputado estadual 
com Prefeito, sem que se pensasse em erro grosseiro, 
má-fé, capricho ou malícia do argüente. (In BE n? 238, 
pág. 634). 

O conhecimento exato dos motivos do réu, na espé­
cie em julgamento, revelados no processo criminal, con­
vencem de que não agiu por erro grosseiro, desfazendo-
se, assim, a suposição do Acórdão de que resultou a sua 
denúncia e condenação. 

Não cometeu o recorrente, portanto, o delito do arti­
go 22 da Lei Complementar n? 5. 
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Quanto à ação do Juiz de Direito da Comarca de 
Chapadinha, Estado do Maranhão, Dr. Manoel Sebas­
tião Alencar de Matos é passível de punição. E tem ra­
zão a Douta Procuradoria Regional Eleitoral quando en­
tende "que deve o Tribunal determinar extração de pe­
ças constantes do processo, no tocante à participação 
(conduta) delitiva do Sr. Manoel Matos, Juiz de Direito 
da Comarca de Chapadinha, Estado do Maranhão, e re­
messa dos mesmos ao Tribunal Regional Eleitoral do 
mesmo Estado para conhecimento e medidas disciplina-
res e penais cab íve i s" (fl. 59). 

Ante o exposto, resolve o Tribunal Regional Eleito­
ral do Piauí , por unanimidade e contra o parecer da Pro­
curadoria Regional Eleitoral, dar provimento ao recurso 
de Hélio Vieira Mendes, para reformar a sentença do 
Juiz Eleitoral da 41! Zona, Esperantina, absolvendo-o 
do delito por que foi condenado; bem como, de acordo 
com o parecer da Procuradoria Regional, mandar extrair 
cópia das peças dos autos relacionadas com a participa­
ção do Dr. Manoel Matos, Juiz de Direito de Chapadi­
nha, Estado do Maranhão, no processo de impugnação 
de candidatura eleitoral a que alude o presente recurso, 
para a remessa dos referidos elementos aos Egrégios 
Tribunais de Jus t iça e Regional Eleitoral do Maranhão. 

Participaram do julgamento, sob a presidência do 
Exmo. Sr. Desembargador Aluísio Soares Ribeiro, os 
Exmos. Juizes Benjamin do Rego Monteiro Neto, Rela­
tor, Raimundo Barbosa de Carvalho Baptista, Salmon 
de Noronha Lustosa Nogueira, Martinho Ribeiro de Sá, 
Mil ton Nunes Chaves e Fausto Portela Madeira, estan­
do presente o Exmo. Sr. Dr. Samir Haddad, Procurador 
Regional Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Piauí , em Teresina, 14 de setembro de 1978. 
— Aluísio Soares Ribeiro, Presidente. — Benjamin do 
Rego Monteiro Neto, Relator. — Raimundo Barbosa de 
Carvalho Baptista, Martinho Ribeiro de Sá. — Milton 
Nunes Chaves. — Fausto Portela Madeira. — Samir 
Haddad, P . R. Eleitoral. 

A N E X O II A O ACÓRDÃO N? 6.707 

Francisco das Chagas Lages Rabelo, não se confor­
mando com o Acórdão proferido por esta Corte, junto às 
fls. 60/64, dele interpôs recurso especial, com base no 
art. 276, inciso I, alínea a do Código Eleitoral. 

O presente recurso foi protocolado, conforme se vê à 
fl . 66, no dia 23 de maio último, e, neste mesmo dia, re­
cebido e despachado por esta Presidência. 

Verifica-se do "termo de juntada" de f l . 65, que o 
recorrente antecipara-se à publicação, no Diário da Jus­
tiça, da decisão recorrida, dai a distância da data do 
despacho exarado na inicial de f l . 60, para a providência 
legal ali ordenada (art. 278 do Código Eleitoral). 

A matéria em discussão está bem exposta no 
acórdão recursado de fls. 60/66 e a primeira parte de sua 
ementa parece não merecer censura quando afirma: 

"Negando provimento a recurso que objetiva 
reconhecimento de inelegibilidade de candidato a 
Vereador, o Tribunal Regional não profere 
decisão sobre a ocorrência de erro grosseiro do 
argflente-recorrente, matéria não examinada na 
primeira instância, por ter mandado observar o 
art. 22 da Lei Complementar nf 5/70, porque, mes­
mo que o fizesse, estaria suprimindo o primeiro 
grau da jur i sd ição" . 

A douta Procuradoria Regional Eleitoral, entretan­
to, esposou à f l . 56 entendimento inteiramente diverso 
daquele a que chegou o Tribunal. 

Daí porque admito o recurso e mando que seja aber­
ta vista ao recorrido para, no prazo previsto no § 2? do 
art. 278'do Código Eleitoral, apresentar suas razões. 

Teresina, 8 de junho de 1979. — Aluisio Soares 
Ribeiro, Presidente do T R E - P I . 

A N E X O III A O ACÓRDÃO Nf 6.707 

1. Trata-se nos presentes autos de recurso especial 
(fl. 66), interposto por Francisco das Chagas Lages Ra­
belo contra Acórdão do Egrégio Tribunal Regional do 
Piauí (fl. 60) que, "com base nos elementos probató­
rios", absolveu Hélio Vieira Mendes da condenação que 
lhe havia sido imposta pelo Juízo Eleitoral de primeira 
instância, pelo crime capitulado no artigo 22 da Lei 
Complementar nf 5/70. 

2. Dita condenação originou-se de denúncia ofere­
cida pelo Ministério Público local, cumprindo determi­
nação do próprio Egrégio Tribunal Regional que, nos 
autos do recurso interposto pelo ora recorrido contra a 
diplomação de Francisco das Chagas Lages Rabelo ao 
cargo de Vereador, determinou fosse observado o dis­
posto no art. 22 da Lei Complementar nf 5/70, 
instaurando-se o competente inquérito para verificação 
de possível ocorrência do delito capitulado no menciona­
do diploma legal. 

3. De acordo com os ensinamentos de Antônio Tito 
Costa (Dos Recursos em Matéria Eleitoral — páginas 
121/122), nem o cidadão que comunicar o fato delituoso, 
nem a vítima, são partes legítimas para recorrer das de­
cisões proferidas em processos crimes eleitorais, dado o 
caráter essencialmente público da ação penal eleitoral, o 
que torna o recorrente parte ilegítima para funcionar no 
feito. Ademais, mesmo admitindo-se a figura do ofendi­
do como Assistente ao Ministério Público em processos 
de tais natureza, no presente caso, o recorrente sequer 
requereu sua admissão como tal, nos termos do artigo 
268 do Código de Processo Penal, não merecendo, por 
conseguinte, o prévio pronunciamento do Ministério Pú­
blico a respeito de sua admissão consoante o disposto 
no artigo 272 do mesmo diploma legal. 

4. Caso assim não se entenda, entretanto, no méri­
to, somos também pelo não conhecimento do presente 
recurso especial, eis que em seu âmbito não cabe o exa­
me de matéria de prova, segundo iterativa jurisprudên­
cia do Colendo Tribunal Superior, tendo ainda o Acór­
dão recorrido decidido à base de apreciação de fatos, 
sem contrariar a expressa disposição do artigo 22 da Lei 
Complementar n? 5/70. 

5. Diante do exposto, somos pelo não conhecimen­
to do presente recurso especial. 

Brasília, 24 de outubro de 1979. — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — Fir­
mino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 6.708 

Recurso n? 5.140 — Classe 4? — Agravo 
Paraná (Apucarana) 

Recurso. Incabível contra decisão proferida 
mediante Acórdão do Tribunal Regional, não se 
conhece do agravo de instrumento interposto. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — José Fernandes Dantas, Relator. 
— Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 7-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, cuida-se de Acórdão que negou 
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provimento a recurso interposto da diplomação de Vol-
dimir Maistrovicz, na qualidade de Prefeito Municipal 
de Apucarana-PR, como de Antônio Penharbel Filho e 
Celso Salvador de Rizzo, Vereador e Suplente, respecti­
vamente. 

Desse Acórdão, os recorrentes manifestaram recur­
so ordinário para este Eg . Tribunal, inadmitido por des­
pacho assim concebido: 

"O presente recurso não merece acolhida, fa­
ce ao disposto no artigo 276, II, a, do Código Elei­
toral, pois em que pesem as razões do recorrente 
são copiosas e taxativas as decisões do Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que são 
terminativas as decisões dos Tribunais Regionais, 
não cabendo recurso ordinário do ato de diploma­
ção de candidatos em eleições municipais. 

O não cabimento de recurso qualquer, 
acarreta-lhe lógica e juridicamente, o não conheci­
mento. E , nestas condições não se afeiçoa ao re­
corrente o direito à prestação do ato judicial pos­
tulada, razão pela qual denego seguimento ao re­
curso. P.I. Curitiba, 24 de julho de 1978. — 
Heliantho Guimarães Camargo, Presidente" — f l . 
149. 

Irresignados com o despacho de inadmissão, pedi­
ram reconsideração, ou que a matéria fosse submetida 
ao Tribunal, nos termos do art. 264 do Código Eleitoral, 
como de fato o foi, conforme Acórdão com esta elucida­
tiva ementa: 

"Recurso Ordinário — Despacho do Presiden­
te do Tribunal denegatório do seguimento do re­
curso ordinário de ato de diplomação de candida­
tos em eleições municipais — Recurso do artigo 
264 do Código Eleitoral desprovido. 

São copiosas e taxativas as decisões do Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral no sentido de 
que são terminativas as decisões dos Tribunais 
Regionais, não cabendo recurso ordinário do ato 
de candidatos em eleições municipais (art. 138, 
III, da Constituição do Brasi l ; art. 276, II, a, do 
Código Elei toral" — f l . 153). 

Daí o presente agravo de instrumento, contrário a 
cujo conhecimento, como ao provimento, é o parecer, la­
vra do Subprocurador-Geral Valim Teixeira e aprovação 
do Procurador-Geral Firmino Ferreira Paz — fl . 162. 

Relatei. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, deveras incabível é o agravo de 
instrumento contra decisão tomada mediante Acórdão 
do Tribunal, previsto que é este recurso unicamente 
contra a denegação de recurso especial por despacho do 
Presidente, consoante o art. 279, do Código Eleitoral. 

Denegado seguimento a seu recurso ordinário, se 
bem que os recorrentes tenham usado do denominado 
agravinho (art. 264), agora somente lhes assistia recurso 
especial contra o segundo Acórdão, como, aliás, desde o 
primeiro era o especial o único recurso cabível, segundo 
a natureza terminativa das decisões regionais sobre elei­
ções municipais. 

Pelo exposto, não conheço do agravo. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.140 — Classe 4? — PR — Rei.: M i n . José 
Fernandes Dantas. 

Agravantes: José Domingos Scarpellini e Dimas 
Antônio Leugi, candidatos a prefeito e vereador pelo 
M D B , 

Decisão: Não conhecido o recurso nos termos do vo­
to do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-11-79). 

ACÓRDÃO N? 6.709 

Mandado de Segurança n? 529 — Classe 2Í 
Distrito Federal (Brasília) 

Mandado de Segurança contra Acórdão do 
TRE. 

Admite-se, nos casos de urgência, como medi­
da provisória que impeça a consumação de dano 
irreparável, destinada a obter, assim, antecipada­
mente, os efeitos do recurso eleitoral. 

Não interposto o recurso eleitoral cabível, su­
posto de admissibilidade de writ nestes casos, não 
se conhece do pedido. 

Precedentes do TSE (MS n? 320, Min. Décio 
Miranda, BE 170/75; MS n? 522, do Amazonas, 
Min. Pedro Gordilho, DJ , 8-1-1979). 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do manda­
do, de conformidade com o voto do Relator que fica fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado n o D J de 7-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, os impetrantes, delegados eleitos pela 
Convenção Municipal do M D B de Santana, Estado de 
São Paulo, à Convenção Regional, impugnam decisão do 
Eg. Tribunal Regional Eleitoral, que indeferiu o registro 
do Diretório do Partido naquele município, impossibili­
tando sua participação na Convenção Regional, que se 
realizou no dia 14 de outubro passado. 

2. Concedi a medida liminar, em despacho que es­
tá à f l . 46, nestes termos: 

"2. Em conformidade com a jurisprudência 
predominante, o mandado de segurança é in­
cabível, de regra, contra decisão judicial, como 
sucedâneo do recurso eleitoral adequado. 

3. Na hipótese, porém, o julgamento do re­
curso não se poderá realizar senão depois de tor­
nada efetiva a Convenção Regional a que os impe­
trantes estão impedidos de participar por força do 
venerando julgado impugnado. 

4. No propósito de prevenir o dano irre­
parável que poderá advir para os impetrantes, es­
tando presentes os requisitos do artigo 7?, inciso 
II, da Lei n? 1.533/51 e os princípios que a juris­
prudência enunciou (MS n? 320, Rei.: Exmo. Sr. 
M i n . Décio Miranda, BE, 170-75; MS n! 522, do 
Amazonas, de que fui Relator, DJ, 8-1-79), conce­
do a medida liminar, para o efeito de suspender a 
decisão que deu motivo ao ajuizamento do manda­
do de segurança". 

3. Nas informações, esclarece o Juiz Henrique A u ­
gusto Machado, Presidente em exercício do T R E , que 
"a r. decisão que se procura atacar por via do presente 
mandado de segurança (v. Acórdão n? 76.682) não foi ob-
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jeto de recurso, tendo transitado em julgado, em 18 do 
corrente" (fl. 51). 

4. É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, admiti liminarmente o processamento 
do pedido como medida provisória, em face de urgência, 
pois o recurso eventualmente interposto não poderia ser 
julgado senão após a realização da Convenção Regional, 
em que a part icipação dos impetrantes estava vedada 
por força do ven. Acórdão impugnado, consumando-se, 
de forma irreparável , o dano que a inconformação visou 
impedir. 

2. Segundo este entendimento, pois, que vem pre­
valecendo no T S E pelo menos desde o julgamento do 
M S n? 320, de que foi Relator o Exmo. Sr. M i n . Decio 
Miranda (BE, 170-75), o mandado de segurança contra o 
ato judicial do T R E representa, de fato, uma antecipa­
ção do recurso cabível, cujo julgamento não se pode dar 
antes de se consumar a lesão irreparável. 

3. Verificando-se, porém, que os impetrantes não 
manifestaram o recurso, o mandado torna-se inad­
missível, já que seu processamento tinha como suposto 
a existência daquele procedimento não intentado. Dele, 
pois, não conheço. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. Seg. n? 529 - Classe 2? — D F — Rei.: M i n . 
Pedro Gordilho. 

Impetrantes: Osmar Antônio Codo e outros, mem­
bros do Diretório Distrital de Santana (Adv. Dr. Bene­
dito Pinheiro Ribeiro). 

Decisão: Não se conheceu do mandado. Unânime, 
de acordo com o voto do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presen­
tes os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir 
G. Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordi­
lho, Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz. 

(Sessão de 22-11-79). 

ACÓRDÃO N? 6.712 

Recurso n? 5.176 — Classe 4? — Goiás 
(Colinas de Goiás) 

Competência. Competente para julgar recurso 
contra decisão prolatada por Juiz Eleitoral é o 
Tribunal Regional Eleitoral, e não o Tribunal de 
Justiça do Estado, ainda que aquele venha, afi­
nal, a reconhecer a incompetência do Juiz Eleito­
ral em razão da matéria. Recurso especial conhe­
cido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer e prover o re­
curso nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de dezembro de 1979 — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — Moreira Alves, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Sr. Pre­
sidente, ao examinar o recurso interposto, para o Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, contra deci­

são prolatada pelo Juiz Eleitoral de Colinas de Goiás, 
assim se manifestou a Procuradoria Regional Eleitoral 
daquele Estado: (lê — Anexo I) 

A fls. 63/64, o referido recurso não foi conhecido, 
por entender o relator do acórdão ora recorrido o seguin­
te: (Jê — Anexo II). 

Interposto recurso especial, sobre ele se manifesta a 
Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim 
Teixeira, no qual se lê: (Anexo III). 

É o relatório. 

VOTO 

Do exame dos autos, verifica-se que, sem dúvida al­
guma, a decisão de primeiro grau emanou da Jus t iça 
Eleitoral. 

Assim, e tendo em vista o disposto no artigo 265 do 
Código Eleitoral, competente para julgar o recurso con­
tra aquela decisão é o Tribunal Regional Eleitoral, e não 
o Tribunal de Jus t iça local. 

Acolhendo o parecer da Procuradoria-Geral da Re­
pública, conheço do presente recurso por negativa de v i ­
gência do artigo 265 acima referido, e lhe dou provimen­
to, para que os autos retornem ao Tribunal Regional 
Eleitoral, a fim de que este, afastado o motivo que o le­
vou a não conhecer do recurso, prossiga no julgamento 
dele, apreciando, inclusive, a preliminar de incompetên­
cia absoluta da Just iça Eleitoral, como sustentada no 
parecer da Procuradoria Regional Eleitoral. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.176 - Classe 4? — GO — Rei.: Ministro 
Moreira Alves. 

Recorrente: Proc. Regional Eleitoral. 
Decisão: Conhecido e provido nos termos do voto do 

Relator. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros: Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-12-79). 

A N E X O I AO ACÓRDÃO 
N? 6.712 

Egrégio Tribunal, 

1. O vereador Daniel Mendes, integrante da Câ­
mara Municipal de Colinas de Goiás em petição dirigi­
da ao M M . Juiz de Direito daquela comarca, insurge-se 
contra a eleição do vereador Walter Rodrigues da Costa 
ao cargo de Presidente daquela casa legislativa, alegan­
do que, tendo sido ele Secretário da Mesa da Câmara 
no biênio anterior, não poderia ser reeleito para ne­
nhum outro cargo na Mesa Diretora, à vista de vedação 
expressa no art. 95, § 1?, da Consti tuição Estadual e no 
art. 58, da Lei Orgânica dos Municípios. 

O Dr. Juiz manda autuar a petição pelo Cartório 
Eleitoral e é ouvido o Ministério Público. 

É citado o Presidente da Câmara Municipal, que se 
opõe ao pedido, em peça dirigida ao Dr. Juiz Eleitoral. 

O ilustre julgador profere sentença de mérito, na 
qualidade de Juiz Eleitoral. 

O autor interpõe recurso em petição dirigida ao 
M M . Juiz Eleitoral, acompanhada de razões dirigidas 
ao Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Egrégio 
Tribunal de Just iça . 

Despacha o Dr. Juiz Eleitoral, abrindo prazo para 
contra-razões. 
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As razões do Apelado são endereçadas a esse Colen­
do Tribunal Regional Eleitoral. 

E por despacho do M M . Juiz Eleitoral são os autos 
remetidos a essa Corte Especial. 

2. Preliminarmente, cabe verificar-se a que Tribu­
nal de segundo grau de jurisdição cabe o conhecimento 
do recurso. 

A sentença foi proferida por Juiz Eleitoral. 
"Dos atos, resoluções e despachos dos juizes 

ou juntas eleitorais caberá recurso para o Tribu­
nal Regional"; 

diz o art. 265 do Código Eleitoral. 
O recurso é próprio e tempestivo. 
Somos por seu conhecimento, por essa Corte. 
3. Mérito do Recurso 
O mérito do recurso coincide com o mérito da causa. 
O recorrente pretende a reforma da decisão de pri­

meiro grau, com a conseqüente declaração de nulidade 
do ato jurídico atacado. 

No entanto, uma questão se alevanta, prejudicial do 
mérito do recurso: 

3.1. A incompetência absoluta da Justiça Eleito­
ral, em razão da matéria. 

O processo é nulo ab initio, com exclusão da petição 
inicial, em razão da incompetência do juízo, ratione 
materiae. 

A incompetência em razão da matéria é absoluta 
(art. 111, CPC) . 

" A incompetência absoluta deve ser declara­
da de ofício e pode ser alegada, em qualquer tem­
po e grau de jurisdição, independentemente de ex­
ceção", (art. 113, C P C ) . 

O presente processo não versa matéria eleitoral. 

O ato jurídico questionado (eleição da mesa de casa 
legislativa) é de natureza administrativa. 

A competência da Jus t iça Eleitoral, com relação à 
eleição de vereadores, se exauriu com a diplomação dos 
eleitos. 

As Cortes eleitorais têm-se abstido de decidir ques­
tões como a presente. 

No Boletim Eleitoral n? 217, pág. 26, há acórdão re­
ferente à consulta, não conhecida, de um vereador sobre 
se podia acumular o exercício da vereança com o de um 
cargo no serviço público municipal. 

No B E n? 224, pág. 430, vem publicado aresto do 
Eg. T S E , que não conheceu de consulta sobre a aplica­
ção às Câmaras Municipais do disposto no art. 30, pará­
grafo único, letra h, da Constituição Federal. 

Encontra-se no B E n? 229, pág. 19, a Res. n? 8.675, 
do Eg. T S E , a respeito do não conhecimento de consulta 
da Câmara Municipal de Peixe, neste Estado, sobre co­
mo proceder, "uma vez que ao dar posse ao novo Prefei­
to, foi omitida a data, hora e local, no termo". 

A matéria é, assim, de direito comum. Deve ser 
apreciada pela Jus t iça comum. 

3.2. Diante da manifesta incompetência da Just iça 
Eleitoral, deixamos de opinar sobre o mérito do recurso. 

Se o contrário entender a Egrégia Corte, protesta­
mos por parecer oral, na assentada do julgamento. 

4. Em conclusão, nosso parecer é pela decretação da 
nulidade do processo, ab initio, excluída a inicial, para 
que o M M . Juiz, no exercício da jurisdição c iv i l , compo­
nha a lide, segundo as disposições do direito comum. 

Goiânia, 11 de junho de 1979. — Darci Martins 
Coelho, Procurador Regional Eleitoral. 

A N E X O II A O ACÓRDÃO 
N? 6.712 

VOTO 

Relator (Juiz Adhemar Ferreira Maciel): 
Propedeuticamente, quero fazer uma rápida obser­

vação, evidentemente de todos mais que conhecida e 
ressabida: Direito Eleitoral, em relação ao C i v i l e ao Pe­
nal, se acha ainda nos cueiros. Daí certa imprecisão de 
alguns de seus institutos. Daí a necessidade de se ser 
menos técnico, menos rigoroso com ele, sobretudo no to­
cante às normas adjetivas. 

Como muito bem pôs o douto Procurador Regional 
Eleitoral, o assunto in casu é de direito comum e não de 
direito eleitoral. 

O pedido inicial, rotulado de "recurso", foi dirigi­
do, ao meu ver, acertadamente, ao M M . Juiz de Direito 
e não ao Juiz Eleitoral. O mesmo se pode dizer quanto 
ao despacho liminar ordenando a citação do Presidente 
da Câmara. O citado, porém, ao contestar, é que saiu do 
diapasâo, endereçando sua resposta ao Juiz Eleitoral. 
Daí, então, grassou o erro. A sentença foi prolatada por 
"Juiz Eleitoral". Mas, de qualquer modo, com coerên­
cia e firmeza, o Recorrente recorreu para o eg. Tribunal 
de Just iça e não para o eg. Tribunal Regional Eleitoral. 

Assim, discrepando do caminho apontado pelo Dr. 
Procurador Regional Eleitoral — de conhecimento e de­
cretação da nulidade do processo — Voto no sentido do 
não conhecimento, vez que interposto de decisão de Ór­
gão da Just iça Comum, fazendo-se envio dos autos dire­
tamente ao eg. Tribunal de Jus t iça do Estado de Goiás. 

Goiânia, Sala de Sessões do T R E - G O , 14 de agosto 
de 1979. — Adhemar Ferreira Maciel, Relator. — Fui 
presente Dr. Nelson Gomes da Silva, Procurador Regio­
nal Eleitoral, substituto. — Des. Sebastião de Souza, 
Presidente. 

A N E X O III A O ACÓRDÃO 
N? 6.712 

1. Contra decisão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso interposto pelo 
Vereador Daniel Mendes (fl. 39), contra decisão do M M . 
Juiz Eleitoral da 107? Zona, que julgou improcedente 
seu pedido de anulação da reeleição do Vereador Walter 
Rodrigues da Costa à Mesa Legislativa, sob o funda­
mento de que fora ela proferida por Órgão da Jus t iça 
Comum, sendo competente para apreciar dito recurso o 
Egrégio Tribunal de Just iça do Estado, recorre a douta 
Procuradoria Regional Eleitoral com base no artigo 276, 
inciso I, letra a do Código Eleitoral alegando, em sínte­
se, que o aresto recorrido teria violado o disposto no 
artigo 265 do mesmo diploma legal. 

2. Parece-nos, data venia que razão assiste ao re­
corrente. Do exame dos autos resulta esclarecido que to­
dos os atos processuais praticados (despachos de fls. 3, 
32, 47 e 48, carimbos de fls. 19, 22, 25, 34 e 52, Ofício n? 
26/79 de f l . 38, mandado de citação de f l . 24), inclusive a 
respeitável sentença de fls. 35 foram prolatados pela 
Just iça Eleitoral, nas pessoas do M M . Juiz Eleitoral e o 
Sr. Escrivão, ao contrário, portanto, do que entendeu o 
Egrégio Tribunal Eleitoral a QUO. O fato de que ao inter­
por seu recurso fls. 39 — tenha o recorrente se dirigido 
ao Egrégio Tribunal de Just iça do Estado por si só não é 
suficiente para entender-se que tenha sido a sentença 
proferida por Órgão da Just iça Comum, muito embora a 
matéria seja de sua competência, pois os fatos concretos 
constantes dos autos nos demonstram o contrário, ainda 
mais que o próprio M M . Juiz Eleitoral em fl . 52 não só 
atentou para o engano cometido pelo recorrente como 
ainda determinou a remessa dos autos ao Egrégio Tribu­
nal Regional Eleitoral. Assim, de acordo com as razões 
do recurso interposto pela douta Procuradoria Regional 
Eleitoral entendemos que a decisão proferida violou o 
disposto no artigo 265 do Código Eleitoral, eis que cabe 
ao Tribunal Regional Eleitoral e não ao Tribunal de Jus-
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tiça do Estado conhecer e julgar os recursos interpostos 
contra decisão do M M . Juiz Eleitoral, ainda que seja pa­
ra reconhecer a sua incompetência em razão da matéria, 
como no caso sub judice. 

3. Face ao exposto, opinamos pelo conhecimento e 
provimento do presente recurso especial, a fim de que 
seja determinado ao Egrégio Tribunal Regional a quo o 
conhecimento e julgamento do recurso de f l . 39, na for­
ma de direito. 

Brasília, 9 de novembro de 1979. — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — 
Firmino Ferreira Paz,-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 6.720 

Recurso n? 5.167 — Classe 4! — Agravo 
Pernambuco (Recife) 

Recurso Eleitoral. Perda de objeto, e conse­
qüente prejuízo do recurso, dado tratar-se de inte­
resse de partido político extinto pela Lei 6.767/79. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o re­
curso, nos termos do voto do Relator que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de março de 1980. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — José Fernandes Dantas, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado n o D J de 17-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, trata-se de agravo com vistas à 
subida do recurso especial, manifestado pela Procurado­
ria Regional Eleitoral e interposto contra Acórdão que 
teria violado expressa disposição legal, ao admitir como 
válida a convenção extraordinária do Diretório Regional 
da A R E N A , no Recife, em data de livre escolha do Par­
tido, para eleição de seus membros em número superior 
ao previsto em lei. 

Oficiando, a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral 
anota a superveniência da Lei nf 6.767/79, art. 2f, para a 
conclusão de dever-se julgar prejudicado o agravo, por 
perda de objeto, considerada a extinção do Partido acu­
sado daquela irregularidade eleitoral (lê — Anexo). 

Relatei. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, na verdade, extintos que foram 
os partidos políticos criados pela Lei nf 4.740/65, tal co­
mo estabelecido no art. 2f da Lei n? 6.767, é de verificar-
se a perda de objeto do presente agravo, restando sem 
alcance qualquer deliberação sobre a imputada irregula­
ridade eleitoral daquela convenção da A R E N A , partido 
cujo registro, a esta altura, até já foi cancelado pelo 
T S E , conforme a Resolução n? 10.786/80. 

Acolho, pois, o parecer, e julgo prejudicado o recur­
so. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.167 - Classe 4f — P E — Rei.: M i n . José 
Fernandes Dantas. 

Agravante: Ministério Público Eleitoral. 
Decisão: Prejudicado o recurso nos termos do voto 

do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros: Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 11-3-80). 

A N E X O AO ACÓRDÃO 
Nf 6.720 

I. A Procuradoria Regional Eleitoral do Estado de 
Pernambuco, inconformada com o despacho que negou 
seguimento ao recurso especial manifestado (fl. 43), 
agrava para o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, sus­
tentando que o acórdão impugnado (fl. 30), teria violado 
disposições expressas de lei ao admitir como válida a 
convenção extraordinária realizada pelo Diretório Re­
gional da Aliança Renovadora Nacional no município de 
Recife, em data de livre escolha do partido, com eleição 
dos respectivos membros em número superior ao previs­
to em lei. 

II. Parece-nos, data venia, que o presente agravo de 
instrumento deve ser julgado prejudicado, face ao dis­
posto no artigo 2f da Lei nf 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, que modifica dispositivos da Lei nf 5.682/71 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), verbis: 

" A r t . 2f Ficam extintos os partidos criados 
como organizações, com base no Ato Complemen­
tar nf 4, de 20 de novembro de 1965, e transforma­
dos em partidos de acordo com a Lei nf 4.740, de 
15 de julho de 1965, por não preencherem, para 
seu funcionamento, os requisitos estabelecidos 
nesta lei. 

Parágrafo único — Nos casos deste artigo, o 
Tribunal Superior Eleitoral, de ofício, cancelará 
os respectivos registros". 

3. Não persistindo os efeitos da convenção ex­
traordinária realizada pelo Diretório Regional da Alian­
ça Renovadora Nacional no município de Recife, face à 
extinção do Partido, e por via de conseqüência, os do 
Acórdão impugnado, opinamos no sentido de que seja 
julgado prejudicado o presente agravo de instrumento, 
pela perda de seu objeto. 

Brasília, 27 de fevereiro de 1980. — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 6.721 

Recurso nf 5.178 — Classe 4? — São Paulo 
(25." Zona-Birigfli) 

Recurso. Conhecimento prejudicado por força 
da extinção legal do partido político interessado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o re­
curso de acordo com o voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de março de 1980 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — José Fernandes Dantas, Relator — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 18-6-80). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, oito dos dezessete membros do 
Diretório Municipal da A R E N A , de Birigüi-SP, intenta­
ram representação em nome do mesmo Diretório, com 
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vistas à cassação dos mandatos dos vereadores Odeir 
Ramos e Décio Botteon. Ditos vereadores foram acusa­
dos de infidelidade part idária, tal como se comportaram 
em acordo com vereadores do M D B , bancada minoritá­
ria, e assim elegeram a Mesa da Câmara Municipal, dis­
cordando da questão fechada pelo Diretório do seu par­
tido. 

Apreciando a representação, nos termos do voto do 
Relator, assim a decidiu o Egrégio Tribunal a quo: 

"Julgo os autores carecedores da representa­
ção. Os membros do Diretório Municipal, ainda 
que por seu número constituam maioria absoluta 
deste, não têm legitimidade para propor a repre­
sentação. 

Quanto ao Diretório Municipal, 'em cujo no­
me, aliás, foi posta em Juízo, o venerando Acór­
dão n° 76.230, de que foi Relator o eminente De­
sembargador Pinheiro Franco (DOE 17-8-79, págs. 
98 e 99), firmou a tese de que, para cabimento da 
representação, é mister que tenha sido deliberada 
em reunião do Diretório Municipal . 

No caso, tal deliberação inexistia ao tempo 
em que foi proposta a representação, tendo, por­
tanto, os membros do Diretório Municipal agido 
em caráter pessoal, como observou, com muita 
propriedade, o douto Dr. Procurador Regional 
Eleitoral. 

É certo que, a 31 de março, o Diretório Muni­
cipal se reuniu e deliberou 'ratificar para todos 
os efeitos a representação feita ao Tribunal Regio­
nal Eleitoral de São Paulo contra os vereadores 
Odeir Ramos e Décio Botteon, pedindo a decreta­
ção da perda de seus mandatos por infidelidade 
partidária, feita pelo Presidente do Diretório, 
Prof. Natal Mazucato, com a assinatura da maio­
ria dos membros do Diretório e da totalidade dos 
membros da Comissão Executiva' (documento 
junto por linha). Tal ratificação, porém, nenhum 
efeito produz, porque realizada mais de trinta 
dias depois do alegado ato de infidelidade, que te­
ria ocorrido a 1? de fevereiro. A lei prevê um pra­
zo máximo de trinta dias para o ajuizamento da 
representação (Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, artigo 75); mesraotque, por uma orientação 
mais liberal, se admita que os defeitos da repre­
sentação possam ser sanados depois de ajuizada, 
não é admissível que tal ocorra após o decurso 
desse prazo de trinta dias porque, por ser de deca­
dência, não comporta ampliação. 

De outro lado, o ofício de f l . 8, pelo qual o 
Presidente da Comissão Executiva Regional co­
munica que, por deliberação de 21 de fevereiro do 
corrente ano, foi concedida aquiescência prévia 
daquele órgão para o ajuizamento da representa­
ção, não satisfaz ao que a lei exige. 

Ainda no mesmo V. Acórdão n? 76.230, ficou 
declarado, por unanimidade de votos, que não 
basta um simples ofício comunicando o teor da 
deliberação da Comissão Executiva Regional, 
sendo essencial, para admissibilidade da repre­
sentação, que esta seja instruída com a ata da reu­
nião de tal órgão partidário, a fim de que se exa­
minem os termos em que dita aquiescência foi 
concedida, pois podem não satisfazer ao que a lei 
exige, havendo necessidade, ainda, de se verificar 
se a anuência foi manifestada ou não no prazo le­
gal. 

Assim, dou pela carência da representação: 
a) por falta de reunião do Diretório Munici­

pal que tivesse autorizado a sua propositura, reu­
nião essa que, no caso, deveria ter sido realizada 
no prazo máximo de trinta dias da prática do ato 
considerado como de infidelidade part idária; 

b) por não ter vindo para os autos, tempesti­
vamente, a ata de reunião da Comissão Executiva 

Regional, dando aquiescência prévia ao procedi­
mento. Só nesta data, em documento junto por l i ­
nha, veio aos autos a ata da Comissão Executiva 
Regional, que teria dado a indispensável aquies­
cência. Dela, porém, não conheço, por encerrada a 
instrução (v. tb. Cód. Eleitoral, artigo 268). Theo-
tonio Negrão" — fls. 252/54. 

Seguiu-se o recurso especial, manifestado pelo refe­
rido Diretório, e no qual se alinha a preliminar de nuli­
dade do julgamento, porquanto da publicação da pauta 
de julgamento não constou o nome do seu advogado. Di ­
ta omissão persistiu na publicação do aditamento do jul­
gamento da representação. No mérito, em síntese, alega-
se violação dos artigos 76 e 77 da L O P P , regras que, a 
primeira, em autorizando aos Diretórios Municipais a 
representação para a perda do mandato de vereador, 
não exigiria, porém, convocação ou reunião especial do 
Diretório; e a segunda, sobre referir-se à aquiescência 
prévia da Comissão Executiva Regional, bastar-se-ia 
cumprida pelo ofício de comunicação da indagada 
aquiescência. Demais disso, o Acórdão recorrido teria 
dissentido de decisões outras, postas em não estabelecer 
as discutidas exigências formais — f l . 261. 

Sobre o recurso, é o seguinte o parecer da ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral (lê — Anexo). 

Relatei. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, sou por que se declare prejudi­
cado o recurso, em face da extinção do partido político 
cujo Diretório Municipal é o recorrente — A R E N A . 

Desaparecida a pessoa jurídica recorrente, como se 
deu por força da Lei n? 6.767, sem sucessor legal a 
substituí-la processualmente, deve-se extinguir o pro­
cesso por perda de objeto. 

Pelo exposto declaro prejudicado o recurso. 
Se assim não entendesse acolheria a preliminar sus­

citada pela ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, so­
bre indicar os precedentes que dizem faltar legitimidade 
aos Diretórios Municipais para recorrerem ao T S E — 
A c . n? 5.927, 5.919 e 5.175. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.178 - Classe 4!-SP - Rei.: Min . José Fer­
nandes Dantas. 

Recorrente: Diretório Municipal da A R E N A de B i -
rigüi. 

Decisão: Prejudicado o recurso, pela extinção do 
partido. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 11-3-80). 

A N E X O A O ACÓRDÃO N? 6.721 

1. O Diretório Municipal da Aliança Renovadora 
Nacional de Birigüi, 25? Zona Eleitoral do Estado de 
São Paulo, inconformado com o Acórdão (fl. 248) do 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral que não conheceu 
da Representação visando a decretação da perda do 
mandato dos Vereadores Odeyr Ramos e Décio Botteon, 
por carência da representação, interpõe recurso especial 
(fl. 256), com fulcro no artigo 84, itens I e II da Lei nf 
5.682/71, alegando, em síntese: 

a) preliminarmente, que o julgado seria nulo 
de pleno direito, em virtude do não cumprimento 
da regra prevista no artigo 236, § 1? do Código de 
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Processo C i v i l , no caso aplicado subsidiariamen-
te, segundo o artigo 87 da Le i n? 5.682/71; 

b) no mérito, teria o aresto recorrido violado 
os artigos 76 e 77 do citado permissivo legal ao fa­
zer exigência que neles não se contém, quais se­
jam, cópia da ata da reunião do Diretório Munici­
pal no qual se decidiu pela propositura da Repre­
sentação — artigo 76 — e também cópia da ata da 
reunião da Comissão Executiva Regional dando a 
prévia aquiescência — artigo 77; 

c) que, não aceitando a ratificação, para to­
dos efeitos, do Diretório Municipal (artigo 76), 
pois levada a efeito após o prazo de 30 (trinta) 
dias previsto no artigo 75 da Le i n? 5.682/71, teria 
ainda violado o disposto no artigo 148 do Código 
de Processo C i v i l , eis que "a ratificação retroage 
à data do ato"; 

d) ainda que, assim exigindo, o Tribunal Re­
gional a quo teria divergido de julgado do Colen­
do Tribunal Superior, consubstanciado no A C n? 
5.760 - Recurso n? 4.369 — in B E n? 299, pág. 481, 
pois nesse, não se vê tal exigência. 

2. Preliminarmente, parece-nos, data venia, que o 
presente recurso especial não deve ser conhecido, eis 
que interposto por Diretório Municipal de Partido 
Político que, sabidamente, não tem legitimidade para re­
correr das decisões dos Tribunais Regionais (AC n? 
5.927, in B E 303, pág. 828 - A C n? 5.919, in B E 303, pág. 
816 — Recurso n? 5.175, Classe 4!, em sessão de 23-10-
79). 

3. Caso assim não se entenda, entretanto, no méri­
to, entendemos que razão assiste ao recorrente quando 
argüi a nulidade do feito. Na verdade, quando da publi­
cação da pauta noticiando o julgamento da Representa­
ção para o dia 23-8-79 (fl. 264), não constou da mesma e 
nome do advogado do representante, ora recorrente, e 
nem mesmo da segunda publicação (fl. 266), que noticia­
va a transferência do julgamento para o dia 28-8-79, o 
que, ademais, só foi publicado após a sessão de julga­
mento, dia 29-8-79. Ass im, afigura-se-nos violado o dis­
posto no § 1? do artigo 236 do Código de Processo C i v i l . 

4. Com relação às demais alegações, no entanto, 
não nos parece ter razão o recorrente. Ao exigir as có­
pias das atas das reuniões, tanto do Diretório Municipal 
como da Comissão Executiva Regional, o Tribunal Re­
gional a quo deu razoável interpretação aos dispositivos 
legais invocados, hipótese que não enseja a propositura 
do recurso especial com base no item I — do artigo 84 da 
Lei n? 5.682/71, segundo tranqüila jurisprudência do Co­
lendo Tribunal Superior, e, não aceitando a ratificação 
apresentada, sob o pressuposto de que fora ela feita 
após o prazo previsto no artigo 75 do mesmo permissivo 
legal, ao contrário do alegado, colocou-se em harmonia 
com entendimento anterior firmado, por esse Colendo 
Tribunal Superior no julgamento do Recurso n? 4.408, 
Classe 4!, Mato Grosso, nos termos do voto do eminente 
Sr. Relator, Ministro Rodrigues de Alckmin, que assim 
se pronunciou, verbis: 

a 
"Quanto ao recurso voluntário, interposto 

por Diretório Municipal para este Tribunal Supe­
rior Eleitoral, já estaria excluído de conhecimento 
porque não tem legitimidade, aquele Diretório, 
para recorrer de decisões do Tribunal Regional 
Eleitoral. É jurisprudência pacífica deste Tribu­
nal Superior (vg Acórdãos n?s 5.329, 5.444, 5.114, 
4.128 e 3.755). 

Nem afasta a regra a ratificação feita, nesta 
instância, pelo ilustre Delegado do Partido peran­
te o Tribunal Superior Eleitoral, já findo o prazo 
para interposição do recurso suposto admissível. 
É que, incabível o apelo especial pela falta de le­
gitimação do recorrente, a decisão se tornou ina­
tacável e admitir a tardia ratificação do recurso 
seria admiti-lo, na verdade, interposto fora do 
prazo legal. A legitimação é pressuposto subjetivo 

do recurso e deve ser aferida com relação a quem 
o interpõe". 

5. Por último, tratando do alegado dissenso juris­
prudencial, temos que o mesmo não resultou configura­
do, já que o A C n? 5.760 tido como divergente, se bem 
não fez expressamente a mesma exigência feita pelo Tr i ­
bunal Regional a quo, também não a declarou desneces­
sária, não tendo adentrado, afinal, nesse aspecto. 

6. Face ao exposto, somos pelo não conhecimento 
do presente recurso especial, dado a falta de legitimida­
de do recorrente, e, se ao contrário, vier a ser conhecido, 
somos pelo provimento em face da alegada nulidade, 
que se nos afigura comprovada, ensejando a nulidade do 
julgamento a partir da dita publicação. 

Brasília, 13 de novembro de 1979 — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 6.726 

Recurso n? 5.138 — Classe 4'. 
Goiás (Anápolis) 

Representação para notificação a Governador 
de Estado a fim de que não se utilize de serviços 
públicos em campanha eleitoral. 

Falta de legitimação do recorrente. 
Superveniência da Lei n? 6.683, de 28-8-79, 

tornando prejudicado o aspecto penal a que se cir­
cunscreve o recurso. Recurso preliminarmente 
não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso 
de acordo com o voto do Relator, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de abril de 1980 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Ferrei­
ra Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 2-7-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Sr. Pre­
sidente, assim expõe e aprecia o presente recurso a 
Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim 
Teixeira (lê — Anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

Ainda que se pudesse transpor a preliminar, levan­
tada no parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, de fal­
ta de legitimação do recorrente, o recurso estaria preju­
dicado no tocante ao aspecto penal a que ele se circuns­
creve, e isso em face do artigo 1? da Le i n? 6.683, de 28-8-
79. 

Em face do exposto, e acolhendo a preliminar acima 
referida, não conheço do presente recurso. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.138 - Classe 4*. — GO — R E — Rei.: M i n . 
Moreira Alves. 

Recorrente: Dr. Vicente de Alencar, Presidente do 
Diretório Municipal do M D B e advogado. 

Decisão: Não conhecido de acordo com o voto do 
Relator, decisão unânime. 
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Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Soares Munoz, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 17-4-80). 

A N E X O AO ACÓRDÃO 
N? 6.726 

1. Vicente Alencar, que na peça recursal de f l . 16 
se qualifica como Presidente do Diretório Municipal do 
Movimento Brasileiro Democrático no município de 
Anápolis, Estado de Goiás, e advogado, inscrito na Or­
dem dos Advogados do Brasil sob o n? 1.247-A, incon­
formado com a decisão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral (fl. 15), que não conheceu da Representação 
por si formulada, face a sua ilegitimidade para postular 
naquela instância, interpõe recurso especial com fulcro 
nos artigos 22 e 276, item I, letra b do Código Eleitoral. 

Para tanto, alega que o aresto impugnado, assim de­
cidindo, contrariou entendimento anterior do próprio 
Tribunal Regional a quo como violou o disposto nos ar­
tigos 355 e 356 do citado Código Eleitoral, eis que na ini­
cial qualificou-se não só como Presidente do Diretório 
Municipal do Movimento Democrático Brasileiro como 
também advogado, legalmente inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasi l , tendo agido, portanto, em causa 
própria, dado o caráter público das infrações penais 
eleitorais, sendo que os fatos relatados, em seu enten­
der, afrontam o disposto nos artigos 299 e 377 do Código 
Eleitoral. 

2. Preliminarmente, data venia, entendemos que o 
presente recurso especial não merece ser conhecido, eis 
que o recorrente mais uma vez se qualifica, em primeiro 
lugar, como Presidente de Diretório Municipal, contra­
riando frontalmente expressa e copiosa jurisprudência 
dessa Corte Superior, que não enseja a interposição de 
recurso especial por parte de Diretório Municipal de 
partido político. 

3. Caso assim não se entenda, entretanto, no méri­
to, somos também pelo não conhecimento do presente 
recurso especial. O recorrente baseia-se, para interposi­
ção do recurso, no disposto no artigo 276, item I, letra b 
do Código Eleitoral, sem contudo demonstrar jurispru­
dência divergente. Menciona, somente, no 2? parágrafo 
de sua petição, que a decisão do Tribunal Regional a 
quo contradisse entendimento próprio, o que, sem som­
bra de dúvidas, não pode ser admitido. Quanto à alega­
da afronta ao disposto nos artigos 355 e 356 do Código 
Eleitoral, temo-la sem quaisquer fundamentos porque, 
mesmo admitindo-se a hipótese de estar o recorrente 
postulando em causa própria, conforme alegado, à vista 
de sua condição de advogado, a autoridade competente 
para conhecer da comunicação feita seria o Juiz Eleito­
ral da Zona e não o Egrégio Tribunal Regional, nos ter­
mos do citado artigo 356. 

4. Ademais, mesmo que configuradas as infrações 
penais eleitorais alegadas pelo recorrente, o presente re­
curso resultaria sem objetivo, face ao advento da Lei n? 
6.683, de 28-8-79, que em seu artigo 1? concedeu anistia a 
todos que, no período compreendido entre 2 de setembro 
de 1961 e 15 de agosto de 1979, tenham cometido crimes 
eleitorais. 

5. Não se configurando, pois, os pressupostos ne­
cessários à interposição do recurso especial, tanto pela 
letra a ou pela letra b do artigo 276 do Código Eleitoral, 
somos pelo seu não conhecimento, e se conhecido, pelo 
desprovimento. 

Brasília, 7 de março de 1980 — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 10.148 

Processo n? 5.343 — Classe 10? 
Rio Grande do Norte (Natal) 

Aprova a Resolução nf 3/76 do TRE do Rio 
Grande do Norte — Instruções para realização de 
revisão parcial no eleitorado da 28? Zona Eleitoral 
— Santana do Matos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, aprovar a Resolução do 
T R E - R N , de conformidade com as notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator 
designado. — (art. 25, § 2°, Reg. Int.). — Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Gereal Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 19-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues de Alckmin (Relator): 
1. No processo n? 5.343 de Classe 10? o Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Rio Grande do Norte encaminha à apre­
ciação deste Tribunal Superior a Resolução n? 3/76 em 
que se consignam instruções para a realização de revi­
são parcial no eleitorado da 28? Zona Eleitoral (Santana 
do Matos) e a ata com que se justificou a medida. 

Diz a ata: (/ê — Anexo I) 
E a Resolução n? 3/76 é do seguinte teor: (Jé — 

Anexo II) 
2. O Movimento Democrático Brasileiro, na Repre­

sentação n? 5.344, alega que não se realizou prévia cor­
reição, nem se permitiu ao Partido representante "a-
companhar o processo e até recorrer da decisão"; não se 
aguardou a manifestação do Tribunal Superior Eleitoral 
sobre a revisão pretendida; é ela impraticável no curto 
período determinado; e a tomada de votos em separado 
não encontra previsão legal e irá retardar a decisão do 
pleito, pela pendência de inúmeros recursos, já se afixou 
edital, a 8 de outubro, convocando os eleitores à apre­
sentação dos títulos, a partir do 11? dia seguinte, pelo 
prazo de quinze dias. 

Pede, pois, que se determine a suspeição da revisão 
ordenada. 

3. Declara o Código Eleitoral que, se em correição 
se tiver como provada a fraude em proporção compro­
metedora no alistamento de uma zona ou município, o 
Tribunal Regional Eleitoral determinará a revisão do 
eleitorado, "obedecidas as instruções do Tribunal Supe­
rior e as recomendações que, subsidiariamente, baixar 
com o cancelamento de ofício das inscrições correspon­
dentes aos títulos que não forem apresentados à revi­
são" . 

Têm no geral, assim, os Provimentos de Corregedo­
ria Regional Eleitoral, ao editarem normas para a revi­
são, explicitado a razão que a determina e estabelecido 
que somente entrarão em vigor depois de aprovados pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral (Processo n? 4.466, Classe 
10?; 4.737, Classe 10?; 4.734, Classe 10?). 

4. No caso dos autos, a cópia da ata esclarece que 
o Corregedor Eleitoral fez uma sindicância em Santana 
do Matos. É evidente que a atividade correicional, ainda 
que denominada "sindicância, atende ao que reclama o 
art. 71, parágrafo 4?, do Código Eleitoral. E também in­
disputável que, tendo o Tribunal Regional Eleitoral de­
terminado a revisão do alistamento feito de 1? de janeiro 
a 6 de agosto de 1976, a determinação decorre de ter sido 
apurada, no período, fraude no alistamento, em propor­
ção comprometedora. (Aliás, a Representação noticia, 



30 B O L E T I M E L E I T O R A L N ° s 348, 349 e 350 Julho a Setembro de 1980 

que, nesse período, foram alistados 2.335 novos eleito­
res, havendo 494 transferências de eleitores para a Zo­
na). 

Tenho, assim, que a revisão determinada não desa-
tendeu à Le i , pois o Tribunal Regional Eleitoral reali­
zou, por meio de Corregedor, sindicância (que é ato cor-
reicional) na Zona e teve como comprovada fraude em 
proporção tal a justificar a medida. 

Quanto à interferência de Partido Político no tocan­
te à revisão, não procede a Representação nesse ponto: 
essa interferência nem se justifica, nem a lei a autoriza. 

Cabe examinar, portanto, se a Resolução expedida 
antes de provada pelo Tribunal Superior Eleitoral podia 
ter execução; se os seus termos são regulares e se não é 
caso de constituir, ela, embaraço ao exercício do voto na 
eleição próxima. 

Quanto ao primeiro item, observo que as revisões 
somente devem ser feitas depois de manifestar-se, o Tri­
bunal Superior Eleitoral, sobre as instruções propostas 
ou expedi-las próprias . Entretanto, vejo que, no presen­
te caso, a urgência da medida levou o Tribunal Regional 
a desde logo determiná-la. Considero que, se regulares 
as normas da Resolução baixada, a aprovação deste Tr i ­
bunal Superior Eleitoral, ainda que ulterior, lhes man­
tém a validade. 

Quanto ao segundo item, na Resolução n? 9.533 (BE 
n? 271/103) se recomendou a observância do que nos 
arts. 75/81 do Código Eleitoral consta, nos casos de ex­
clusão nos termos do art. 71 da mesma lei. É evidente 
que não há aplicar tal recomendação às revisões, em que 
o cancelamento pela não apresentação do título é auto­
mático e em que a eliminação da fraude justifica as me­
didas determinadas. E lidas as normas da Resolução n? 
3/76 do Tribunal Regional Eleitoral, tenho que são elas 
regulares, inclusive quanto à tomada de voto, em sepa­
rado, dos eleitores que recorrem das decisões que os ex­
cluam. 

Finalmente, a alegação de que a medida, às véspe­
ras de eleição municipal, não deve ser tida como oportu­
na, é improcedente. A fraude no alistamento em propor­
ção tal que comprometa o resultado do pleito, pode e de­
ve ser apurada imediatamente a fim de que se resguarde 
a verdade eleitoral. E a colheita de votos em separado, 
prevista na Resolução em exame se ajusta ao decidido 
na Resolução n? 7.606 deste T S E . 

Voto pela aprovação da Resolução n? 3/76 do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.343 — Classe 10? — R N — Rei.: M i n . Ro­
drigues de Alckmin (nos termos do artigo 25, § 2?, do Re­
gimento Interno, a decisão foi lavrada pelo Ministro 
Leitão de Abreu, face ao falecimento do Ministro Rela­
tor). 

Decisão: Aprovaram a Resolução do T R E — R N ; 
Unânime. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros Rodrigues de Alckmin, Leitão de 
Abreu, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-10-76). 

A N E X O I A RESOLUÇÃO 

N? 10.148 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que na ata da sessão 
ordinária deste Tribunal Regional Eleitoral do dia 5 do 
corrente mês, consta o seguinte tópico: A Presidência 

passou a ler o Relatório do Doutor Altanir Fernandes 
Borges, Juiz Corregedor, quando da sindicância feita 
em Santana do Matos, sede da 28? Zona Eleitoral. O Tr i ­
bunal à unanimidade e consoante parecer da Douta Pro­
curadoria Regional, aprovou o Relatório apresentado 
pelo Corregedor Eleitoral, concernente à sindicância fei­
ta na 28? Zona, Santana do Matos, determinando: 1?) re­
visão parcial do eleitorado no município de Santana do 
Matos, na parte referente às inscrições e transferências 
realizadas no período de janeiro a 6 de agosto de 1976; 
2?) baixar instruções para a revisão, incluindo-se a fi­
xação do termo inicial, atendida nessa fixação a proxi­
midade das eleições de 15 de novembro, observadas, no 
processo revisório as normas da Resolução n? 7.606, do 
Tribunal Superior Eleitoral; 3f) comunicar a decisão ao 
Egrégio Trisupelei, anexando-se cópias das instruções 
que forem baixadas; 4?) determinar a apuração da res­
ponsabilidade das pessoas envolvidas no processo frau­
dulento. "Do que, para constar, eu, Elza Gomes 
Leandro, Auxi l ia r Judiciário B, datilografei a presente 
certidão que vai visada pelo Diretor da Secretaria de 
Coordenação Eleitoral, em Natal, 7 de outubro de 1976. 

A N E X O II À RESOLUÇÃO 
N? 10.148 

RESOLUÇÃO N? 003-76 

Instruções para realização de revisão parcial 
na 28'. Zona Eleitoral — Santana do Matos (RN), 
ordenada de acordo com o § 4? do art. 71, do Códi­
go Eleitoral, na redação dada pelo art. 19, da Lei 
n? 4.961, de 4 de maio de 1966. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do No-
re, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE. 

Art. 1? O Juiz Eleitoral da 28? Zona — Santana do 
Matos, R N , fará publicar edital, com prazo de 10 (dez) 
dias, convocando todos os eleitores do município, cujas 
inscrições e transferências se realizaram no período de 
1? de janeiro a 6 de agosto de 1976, dispensada a men­
ção do nome de cada um, a se apresentarem, pessoal­
mente, ao Juízo, com os seus títulos,a fim de se fazer re­
visão parcial. 

§ 1? O edital dará ciência da revisão aos partidos 
políticos, e aos diretórios existentes no município serão 
enviadas, mediante registro postal, cópias autenticadas 
do edital expedido. 

§ 2? O edital será afixado no Fórum, na Prefeitura 
Municipal e em cada um dos cartórios da Comarca de 
Santana do Matos, fazendo-se, ainda, a sua divulgação, 
por todos os meios possíveis. 

Art . 2? A revisão terá início no décimo primeiro 
dia após a afixação do edital, e será realizada com ob­
servância das regras contidas nestas Instruções, duran­
te 15 (quinze) dias consecutivos. 

§ 1? O Juiz fixará os horários em que atenderá os 
eleitores, na sede da Comarca e, se entender convenien­
te, fará calendário de seu comparecimento a cada Distri­
to, para o mesmo fim de atendimento pessoal dos eleito­
res. 

§ 2? Os horários e calendário a que se refere o pa­
rágrafo anterior serão publicados em aviso afixado e di­
vulgado na mesma forma do Edital . 

Art . 3? Comparecendo o eleitor à presença do 
Juiz, a este apresentará o seu título eleitoral, e assinará 
o pedido de confirmação de sua inscrição eleitoral, em 
fórmula impressa ou mimeografada, de modelo oficial, 
fazendo o Juiz, a seguir, a verificação da regularidade 
da inscrição, e especialmente os seguintes requisitos: 

I — a identidade, pelo confronto de assinaturas 
e retratos do título e da folha de votação; 
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II — a prova válida de idade de dezoito (18) anos" 
à época da inscrição; 
III — se o eleitor tem domicílio eleitoral na Zona; 
IV — se foi atr ibuído o mesmo número de inscri­
ção a mais de um eleitor. 

Art . 4? A sentença será uma só para a Zona Elei­
toral, contendo a relação nominal de todos os eleitores 
excluídos, e será prolatada até 05 (cinco) dias após o tér­
mino da revisão, devendo ser publicado mediante afixa-
çáo de cópia autenticada, nos mesmos locais da afixação 
do edital de convocação. 

Art . 5? Da exclusão dos eleitores caberá recurso 
no prazo fixado no Código Eleitoral (art. 80). 

Parágrafo único. O prazo será contado da publica­
ção da sentença na forma prevista no art. 4! 

Art . 6? Os nomes dos eleitores excluídos, que não 
interpuserem recurso, não constarão das relações a se­
rem enviadas às seções eleitorais. 

Art . 7? Os nomes dos eleitores excluídos, que in­
terpuseram recurso, constarão das relações especiais, 
que serão enviadas às respectivas seções eleitorais, para 
que seus votos sejam tomados em separado, com as for­
malidades dos votos impugnados. 

Art . 8? Serão excluídos do alistamento os eleitores 
que não se apresentarem ao Juiz e aqueles cujos títulos 
tiverem sido expedidos irregularmente. 

Art . 9? Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Norte, em Natal, 6 de outubro de 1976 — 
Des. Amaro de Souza Marinho Filho, Presidente — 
Des. Olavo Fernandes Maia, Vice-Presidente. — 
Araken Maria de Faria, Juiz Federal. — Giovani Xa­
vier da Cunha, Juiz Eleitoral. — Altanir Fernandes 
Borges, Juiz Eleitoral. — Rubélio Lyra Lins Bahia, 
Juiz Eleitoral. — Clóvis Gentile, Juiz Eleitoral. — 
Francisco das Chagas Rocha, Procurador-Regional 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 10.366 

Processo n? 5.568 — Classe lOf 
Espírito Santo (Vitória) 

Lista tríplice. 
Diligência para substituição de um dos indi­

cados, por exercer cargo em comissão (TRE-ES). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, converter o julgamento em diligência, para que seja 
substi tuído o nome do Dr. Edison Alves Furtado, nos 
termos das notas taquigráficas em apenso, que ficam fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 9 de dezembro de 1977. — Presidiu a Ses­

são o Ministro Rodrigues de Alckmin. — Décio 
Miranda, Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 19-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): Senhor 
Presidente, trata-se de lista tríplice para preenchimento 
da vaga ocorrida com o término do 1? biênio do Dr. Dir-
ceu Alves da Motta, Juiz substituto do T R E do Espír i to 
Santo, da classe de jurista, composta dos advogados: 
Dr. Dirceu Alves da Motta, Dr. Edison Alves Furtado e 
Dr. Ronaldo Alves. 

Cabe salientar que o segundo indicado, Dr. Edison 
Alves Furtado, segundo documento de fls. 5 (Dados Pes­
soais Básicos), exerce o cargo em comissão de 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do I B C . 

Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem que 
houvesse impugnação. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator): Senhor 
Presidente, meu voto é no sentido de se converter o jul­
gamento em diligência, para que seja substi tuído o nome 
do Dr. Edison Alves Furtado, salvo se se dispuser o in­
dicado a renunciar à comissão de chefia que exerce, no 
caso de ser nomeado. 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.568 — C l . 10? - E S - Rei.: M i n . Décio 
Miranda. 

Decisão: Converteram o julgamento em diligência, 
para que seja substi tuído o nome do Dr. Edison Alves 
Furtado, salvo se se dispuser o indicado a renunciar à 
comissão de Chefia que exerce, no caso de ser nomeado. 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alkmin. Pre­
sentes os Ministros: Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra, 
Décio Miranda, Néri da Silveira, Souza Andrade, Firmi­
no Ferreira Paz, e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 9-12-77). 

RESOLUÇÃO N? 10.561 

Processo n? 5.784 — Classe 10? — Consulta 
Rio de Janeiro (RJ) 

Validade de voto. 
Na eleição para o Senado Federal, quando a 

assinalação ocorrer fora do quadrilátero, o votQ 
somente será válido se não houver dúvida quanto-
à manifestação de vontade do eleitor, em relação 
ao Senador escolhido. 

Quando houver dupla assinalação, na cédula 
para Senador, o voto é nulo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à Consulta 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de novembro de 1978. — Leitão de 

Abreu, Presidente — José Néri da Silveira, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 30-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de consulta formulada pelo 
Juiz da 26? Zona — Nova Friburgo, e encaminhada a es­
te Tribunal pelo T R E do Rio de Janeiro, nos seguintes 
termos (fl. 3): 

"No estudo da matéria atinente às apurações 
das eleições de 15 de novembro deparou-se-nos 
uma situação que, por sua natureza, parece-nos 
aconselhar solução uniforme para todas as Juntas 
Eleitorais. Por isso, achamos de nosso dever 



32 B O L E T I M E L E I T O R A L N? s 348, 349 e 350 Julho a Setembro de 1980 

expô-la a esse Colendo Regional, em forma de 
consulta. 

É válida a assinalação de voto fora do quadri­
látero, nas eleições majoritárias, desde se torne 
inequívoca a escolha do eleitor. 

Inst i tuído o sistema de sublegendas na elei­
ção para Senador, e atentos os registros de candi­
daturas já realizados, podem ocorrer estas duas 
hipóteses: 

Primeira: o eleitor assinala somente o nome 
de Suplente; 

Segunda: assinala o nome de candidato a Se­
nador e o nome do Suplente de outro Senador. 

Indaga-se, quanto à primeira hipótese: a assi­
nalação do Suplente vale para o respectivo candi­
dato a Senador, ou deve considerar-se nulo o vo­
to? 

Adotada a solução da validade, que pareceria 
a mais curial, surgirá outro problema, se concor­
rer com a primeira hipótese a segunda, isto é, se o 
eleitor assinalar o nome de candidato a Senador e 
o nome de candidato a Suplente de outro Senador. 

Com efeito, adotado o princípio da validade 
do voto dado ao Suplente em benefício do respec­
tivo Senador, estaria o eleitor, então, votando em 
dois candidatos a Senador e o voto seria nulo. 

Se, contudo, for tido por nulo o voto dado só 
a Suplente, será válida a assinalação feita para o 
candidato a Senador. 

Qual a solução a prevalecer para a assinala­
ção só de Suplente?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
Senhor Presidente, meu voto é no sentido de que se res­
ponda a Consulta nos seguintes termos: 

1. Na eleição para o Senado Federal, quando a as­
sinalação ocorrer fora do quadrilátero, o voto somente 
será válido se não houver dúvida quanto à manifestação 
de vontade do eleitor, em relação ao Senador escolhido. 

2. Quando houver dupla assinalação, na cédula, 
para Senador, o voto é nulo. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.784 — C L — 10? — R J — Rei.: M i n . Néri 
da Silveira. 

Decisão: Resolveram responder nos termos do voto 
do Relator. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 14-11-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.569 

Processo n? 5.792 — Classe 10? 
Paraná (Curitiba) 

Totalização de votos mediante computação 
eletrônica. 

Representação. 
Código Eleitoral, artigo 204, parágrafo único. 
Resolução nf 10.442-TSE, artigo 45 e parágra­

fo único. 

O sistema eleitoral em vigor prevê possa a to­
talização dos resultados de cada urna ser realiza­
da pela própria Comissão Apuradora. 

Deliberação regional aprovada pelo TSE. 
Inocorrência de supressão de instância, pois, 

a teor do inciso IV, do parágrafo único, do artigo 
45, da Resolução nf 10.442, prevista está a viabili­
dade de recurso, em relação à urna corresponden­
te ao mapa enviado, ficando tal fato devidamente 
anotado no ofício de encaminhamento. 

Representação improcedente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à Consulta, na 
conformidade do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de novembro de 1978. — Leitão de 

Abreu, Presidente. — José Néri da Silveira, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada n o D J de 30-4-80). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): O Di ­
retório Regional do M D B , no Paraná, por seu Delegado, 
representou, ontem, contra a deliberação do T R E do 
aludido Estado, referente à "totalização, mediante com­
putação eletrônica, do pleito de 15-11-1978". 

Em ordem a efetuar-se a indicada totalização, o 
T R E orientou os Juizes Eleitorais no sentido de que 
procedessem à apuração dos votos de cada urna, não to­
talizando, porém, os resultados dos municípios ou das 
respectivas Zonas Eleitorais, o que somente ocorrerá no 
T R E , pela Comissão Apuradora, à vista dos mapas de 
cada urna, recebidos das Zonas Eleitorais. 

Entende o representante que se dá, aí, violação ao 
artigo 5? da Resolução n? 10.442/1978, com supressão de 
uma instância, por não se tratar de hipótese do artigo 45 
das Instruções, com supressão de prazos para a prática 
de atos de defesa de interesses do partido e seus mem­
bros. Aponta, também, como vulnerados, os artigos 31, 
35, parte final, das Instruções do T S E , e os artigos 40, I 
a III; 179 e seus parágrafos, e 184, parte final, do Código 
Eleitoral, e ainda o artigo 30, X V I , deste último diplo­
ma, porque contraria Instruções do T S E . 

Nas informações prestadas, hoje, o Sr. Desembarga­
dor Presidente do T R E do Paraná defende a legitimida­
de da deliberação adotada, reportando-se à Resolução n? 
10.508, de 21-9-1978, do T S E , em que deferido por esta 
Corte Superior destaque de verba para atender as des­
pesas destinadas à apuração, por meio de computação 
eletrônica, das eleições de 15-11-1978, no Paraná , na con­
formidade do expediente em que motivada a conveniên­
cia de adotar dito sistema, bem assim ao Processo n? 
5768,do T S E , no qual solicitada a aprovação dos mapas 
de apuração, ut artigo 31, II, e parágrafo 2°, da Resolu­
ção n? 10.442, o que veio a ser acolhido por esta Corte 
Superior a 31-10-1978. Destacam, ainda, as informações 
que os Partidos Políticos foram informados da decisão 
de proceder à totalização por via de computação, ano­
tando que o procedimento já foi seguido em pleito ante­
rior, com resultado ímpar e sem qualquer impugnação. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Em­
bora a rigor o Diretório Regional do M D B no Paraná de­
vesse, originariamente, ter se dirigido ao T R E do Esta­
do, opondo-se à totalização dos resultados nos termos 
determinados, certo é que o T S E aprovou a adoção do 
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processo em referência, bem assim os modelos de mapas 
a serem utilizados. 

Tendo em conta, de outra parte, a natureza da re­
presentação feita e a conveniência de imediato exame da 
impugnação do Diretório Regional emedebista, pois que 
se afirma ilegal o processo a utilizar-se, conheço da re­
presentação. 

No mérito, tenho-na, porém, como improcedente. 
Com efeito, prevê o artigo 204, do Código Eleitoral, 

que "o Tribunal Regional, julgando conveniente, poderá 
determinar que a totalização dos resultados de cada ur­
na seja realizada pela própria comissão apuradora", 
adotando-se, então, as regras discriminadas no parágra­
fo único do mesmo artigo, verbis: 

"Parágrafo único. Ocorrendo essa hipótese 
serão observadas as seguintes regras: 

I. — a decisão do Tribunal será comuni­
cada até 30 (trinta) dias antes da eleição aos 
Juizes eleitorais, aos diretórios dos partidos e ao 
Tribunal Superior; 

II. — iniciada a apuração os Juizes eleito­
rais remeterão ao Tribunal Regional, diariamente, 
sob registro postal ou por portador, os mapas de 
todas as urnas apuradas no dia; 

III. — os mapas serão acompanhados de 
ofício sucinto, que esclareça apenas a que seções 
correspondem e quantas ainda faltam para com­
pletar a apuração da zona; 

IV. — havendo sido interposto recurso em 
relação à urna correspondente aos mapas en­
viados, o Juiz fará constar do ofício, em seguida à 
indicação da seção, entre parênteses, apenas esse 
esclarecimento — 'houve recurso'; 

V . — a ata final da Junta não mencionará, 
no seu texto, a votação obtida pelos partidos e 
candidatos, a qual ficará constando dos boletins 
de apuração do Juízo, que dela ficarão fazendo 
parte integrante; 

VI . — cópia autenticada da ata, assinada 
por todos os que assinaram o original são envia­
das ao Tribunal Regional na forma prevista no ar­
tigo 184; 

VII . — a Comissão Apuradora, à medida em 
que for recebendo os mapas, passará a totalizar 
os votos, aguardando, porém, a chegada da cópia 
autêntica da ata para encerrar a totalização refe­
rente a cada zona; 

VIII . — no caso de extravio de mapa o Juiz 
eleitoral providenciará a remessa de 2? via, preen­
chida à vista dos delegados de partido especial­
mente convocados para esse fim e pelos resulta­
dos constantes do boletim de apuração que deverá 
ficar arquivado no Ju í zo . " 

Por igual, nesse sentido, dispõem o artigo 45 e pará­
grafo único, da Resolução n? 10.442, do T S E . 

Dessa maneira, o sistema eleitoral em vigor prevê 
possa a totalização dos resultados de cada urna ser rea­
lizada pela própria Comissão Apuradora. Seguiu-se, no 
caso, o que dispõe o inciso I, do parágrafo único, do 
mesmo artigo 45 da Resolução n? 10.442. Este Tribunal 
aprovou, ademais, a deliberação regional, nesse sentido 
(Resolução n? 10.508, de 21-9-1978). 

De outra parte, não há supressão de instância, como 
refere a Representação, pois, a teor do inciso IV do pa­
rágrafo único do artigo 45 da Resolução n? 10.442, pre­
vista está a possibilidade de interposição de recurso em 
relação à urna correspondente ao mapa enviado, ficando 
tal fato devidamente anotado no ofício. 

Por último, os mapas de aprovação, cujos modelos 
foram submetidos ao T S E , pelo colendo T R E do Para­
ná, mereceram aprovação deste Tribunal Superior (Te­
lex n? 1631, de 1-11-1978). Em pleito anterior, ademais, o 
sistema já foi adotado, com pleno êxito, conforme as in­

formações do ilustre Desembargador Presidente do 
T R E . 

Julgo, pois, improcedente a representação do M D B . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.792 - C L - 10? — PR — Rei.: M i n . Néri 
da Silveira. 

Decisão: Julgaram improcedente, nos termos do vo­
to do Relator. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 

.Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-11-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.570 

Consulta n? 5.794 — Classe 10? — Bahia 
(Salvador). 

Consulta do TRE da Bahia sobre a possibili­
dade de ser autorizada apuração, pelas Juntas 
Apuradoras, logo após o término da votação, res­
pondida negativamente (art. 159, CE). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder negativamente 
à consulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de novembro de 1978 — Leitão de 

Abreu, Presidente — Cordeiro Guerra, Relator — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 30-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de telex do Presidente do T R E 
da Bahia, nos seguintes termos: (fl. 2). 

"Consulto Vossencia sobre possibilidade 
autorizar-se início apuração, por junta eleitoral, 
logo após término vo tação ." 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, o artigo 159 do C E , dispõe: 
" A r t . 159. A apuração começará no dia se­

guinte ao das eleições e, salvo motivo justificado, 
deverá terminar dentro de 10 (dez) dias." 

Assim, meu voto é no sentido de que se responda 
negativamente à consulta. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.794 - Classe 10? — B A — Rei.: M i n . 
Cordeiro Guerra. 

Decisão: Responderam negativamente, tendo em 
conta o disposto no art. 159 do Código Eleitoral. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
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Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-11-78). 

RESOLUÇÃO Nf 10.580 

Consulta nf 5.796 — Classe 10? 
Pará (Belém) 

Eleições proporcionais nos territórios fede­
rais. 

A Resolução nf 10.442/78, em seu art. 47, pa­
rágrafo único, disciplina integralmente a matéria. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à Consulta 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de novembro de 1978 — Leitão de 

Abreu, Presidente — Pedro Gordilho, Relator — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 17-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de telex do T R E do Pará do se­
guinte teor: 

"Consulto Vossencia seguinte: 
I — Se tem aplicação o parágrafo segundo 

do art. 109, do Código Eleitoral nas eleições pro­
porcionais nos terri tórios federais. 

II — Caso negativo considerar-se-á eleito 
candidato partido minoritário cuja legenda obteve 
votação superior à metade dos votos dados parti­
do maior votação, ainda que tal Partido minoritá­
rio não tenha alcançado quociente eleitoral". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, meu voto é no sentido de que se res­
ponda ao consulente que a matéria se acha disciplinada, 
integralmente, no parágrafo único, do artigo 47, da Re­
solução n? 10.442, de 20 de junho de 1978. 

É o meu voto. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.796 - Classe 10? - P A - Rei. : M i n . Pe­
dro Gordilho. 

Decisão: Responderam que a matéria se acha disci­
plinada, integralmente, no § único do art. 47, da Resolu­
ção n? 10.442, de 20 de junho de 1978. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho e o Dr. 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Sessão de 21-11-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.588 

Processo nf 5.803 — Classe 10? — Representação 
Paraná (Curitiba) 

Representação. 
Irregularidades e nulidades de eleições, na fa­

se da apuração dos votos. 
Não cabe à Corregedoria-Geral Eleitoral co­

nhecer desses fatos, cumprindo, quanto aos mes­
mos, serem as reclamações, impugnações e recur­
sos apresentados ao TRE, à Corregedoria-
Regional ou ao Juízo eleitoral competente, mesmo 
quando se trate de alegações de interferência do 
poder econômico ou desvio de poder, salvo se a 
autoridade acusada estiver fora da jurisdição re­
gional. 

Submetida a representação ao TSE, dela não 
se toma conhecimento, porque não lhe compete, 
originariamente, conhecer dessas questões vincu­
ladas à votação e apuração dos sufrágios, mas, 
tão-só, em grau de recurso. 

Totalização dos votos mediante computação 
eletrônica. Procedimento autorizado pelo TSE pa­
ra o Estado do Paraná. Representação anterior já 
considerada improcedente, no Processo nf 5.792 
— Classe X — Paraná. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento 
da representação, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1? de dezembro de 1978. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — José Néri da Silveira, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 13-3-79). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Ney 
Leprevost, brasileiro, advogado, domiciliado em Curi t i ­
ba, invocando o disposto no art. 237 e §§ 2? e 3?, do Có­
digo Eleitoral, ofereceu representação, perante a 
Corregedoria-Geral Eleitoral, sob alegação da existência 
de irregularidades e nulidades (sic) no pleito eleitoral de 
15-11-1978, no Estado do Paraná, e afirmando dirigir-se 
a denúncia contra o T R E do Estado, "por inépcia, negli­
gência e má fé deste em absurdo conchavo com o poder 
estatal, os quais, assim, conseguiram o inédito feito em 
obra eleitoral de corromper a própria corrupção" (sic). 

Sustenta infringência ao Código Eleitoral, quanto à 
nomeação de membros das Mesas receptoras, asseve­
rando a inexistência de mapas de apuração no Estado, 
pois o T R E os dispensou, sem nenhum conhecimento do 
T S E (sic). Aponta a dificuldade de um candidato isola­
damente fiscalizar toda a apuração no Estado, existindo 
prejuízos irreparáveis nas votações de certos candida­
tos. Invoca o art. 219 e seu parágrafo único do Código 
Eleitoral. Faz referência a noticiários da imprensa sobre 
a inferência do poder econômico e o desvio ou abuso do 
poder da autoridade no pleito, destacando campanha 
eleitoral feita pelo Governador do Estado. Entende inci­
direm na espécie o art. 224 e parágrafos, do Código Elei­
toral, bem assim o art. 117 do mesmo diploma, pois te­
riam funcionado seções eleitorais com mais de 400 elei­
tores em Curitiba e com mais de 300 no interior do Esta­
do. Passa o requerente a discorrer sobre irregularidades 
no funcionamento da Comissão Apuradora, visto ter se 
realizado a totalização dos resultados, por intermédio de 
empresa particular, pertencente a um grupo financeiro 
interessado em candidato que recebeu excelente votação 
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(sic). Alega descumprimento do art. 199 e parágrafo do 
Código Eleitoral, com a contratação de referida empresa 
"computadora" (sic), ocorrendo, ainda, serem duvido­
sos os resultados, pois, por motivos de "chuvas" inten­
sas, teria havido "desandamento da computação em al­
guns casos" (sic). Afirma que delegados de partidos 
nem sempre puderam acompanhar os trabalhos da Co­
missão Apuradora. Faz alusão à situação de candidatos 
não eleitos, que teriam sofrido prejuízo com as irregula­
ridades do pleito e da apuração. Pede, por fim, o supli-
cante que, em face do relatado e da indicação das provas 
preliminares, "que se vão confirmar na sua apuração" , 
se mande "sustar o andamento do encerramento do pro­
cesso eleitoral no Paraná , determinando a abertura de 
investigação para apurar o uso indevido do poder econô­
mico e o desvio ou abuso do poder da autoridade estatal 
em prejuízo da verdade eleitoral do Estado". 

José Carlos Leprevost, candidato a deputado fede­
ral pela A R E N A , pediu seu ingresso no processo de re­
presentação de Ney Leprevost, acima referido, como l i -
tisconsorte, protestando quanto à validade dos resulta­
dos constantes dos mapas de apurações referentes a de­
zenas de municípios no Paraná , com os quais não con­
corda. 

Alega que só se convencerá de não ter havido frau­
de, após a recontagem dos votos por funcionários fede­
rais do T R E - P R , e não como aconteceu. Esclarece que 
possuía delegados que fiscalizavam o decorrer das apu­
rações, os quais não concordam, também, com o resulta­
do obtido pelo requerente. Alega que os dados oficiais 
do TRE-PR, produzidos pela empresa "particular" que 
explorou os serviços de apuração, atuando na "compu­
tação" com seus empregados e sem qualquer fiscaliza­
ção, nem mesmo com a presença de algum funcionário 
eleitoral, não coincidiram com o número de votos apura­
dos pelos delegados e companheiros que informavam ao 
suplicante, no decorrer dos trabalhos das Mesas apura-
doras dos respectivos municípios (sic). Destaca que es­
ses fatos irregulares lhe causaram prejuízo e acontece­
ram em dezenas de municípios. Entende que só uma re­
contagem geral dos votos, que devem existir nas urnas, 
poderá servir de base à apuração dessas irregularida­
des. 

Entendi não ser a matéria da competência da 
Corregedoria-Geral Eleitoral, conforme o seguinte des­
pacho: 

"Vistos. 
1. Não cabe ao Corregedor-Geral Eleitoral, 

desde logo, tomar conhecimento e determinar pro­
vidências, a propósito de irregularidades denun­
ciadas por eleitor ou candidato, com base no art. 
237 e parágrafos, do Código Eleitoral, se os fatos 
dizem respeito ao processo eleitoral, na fase com­
preendida entre a realização da votação e o encer­
ramento da apuração. Nesse período, irregulari­
dades ou nulidades, porventura ocorridas, devem 
ser denunciadas, junto às autoridades com juris­
dição eleitoral, regional ou local, ou atacadas por 
via dos recursos próprios previstos na legislação 
eleitoral. Mesmo quando se trata de alegação rela­
tiva e interferência do poder econômico, desvio ou 
abuso do poder de autoridade, em desfavor da l i ­
berdade do voto, a irregularidade deve ser denun­
ciada, inicialmente, perante o T R E ou à 
Corregedoria-Regional Eleitoral, salvo se os fatos 
são imputados à responsabilidade de autoridades 
federais não sujeitas à jurisdição dos Tribunais 
Regionais Eleitorais. 

2. Considerando, todavia, o conteúdo das 
denúncias alinhadas na peça inicial e no requeri­
mento do candidato José Carlos Leprevost e ten­
do em conta acusações feitas ao T R E do Paraná , 
bem assim ao sistema de totalização dos resulta­
dos do Pleito de 15-11-1978, no referido Estado, 
matéria objeto de inicial consideração pelo T S E , 
submeto a representação ao plenário desta Corte 
Superior. 

3. A Secretaria do Tribunal, para a devida 
autuação, vindo-me, de imediato, conclusos os au­
tos, a fim de apresentá-los, em Mesa, na primeira 
sessão. 

Brasília, 1? de dezembro de 1978." 
É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
Queixam-se os requerentes de irregularidades e nulida­
des relativas ao processo eleitoral, em sua fase de apu­
ração do resultado das eleições de 15-11-1978, no Estado 
do Paraná, destacando-se as acusações ao sistema ado­
tado de totalização dos sufrágios, mediante computação 
eletrônica. 

Cumpre considerar, por primeiro, que, sob discipli­
na legal, o sistema de votação e aprovação dos resulta­
dos, previstos estão em lei os recursos próprios a im­
pugnar, com oportunidade, fatos ou decisões tidos por 
infringentes da legislação de regência. Não será 
possível, a qualquer tempo, atacar essas situações, se 
sobre elas já se estendeu o manto da preclusão. As re­
clamações, impugnações e recursos devem ser ofereci­
dos, no instante próprio, ao longo dos procedimentos da 
votação e apuração dos sufrágios. A determinação de re­
contagem de votos também está sujeita à verificação de 
irregularidades que se hão de acusar, opportuno 
tempore, e segundo processo devido. 

Nas eleições gerais de 15-11-1978, para o Congresso 
Nacional e às Assembléias Legislativas dos Estados, di­
tos reclamos e recursos devem se apresentar, perante os 
órgãos jurisdicionais eleitorais competentes, para mere­
cerem conhecidos. Não cabe, originariamente, trazer es­
sas questões ao Tribunal Superior Eleitoral. Se nulida­
des se verificaram, devem os interessados formular suas 
reclamações e interpor os recursos próprios, perante o 
T R E do Paraná e os juizes eleitorais onde se realizam as 
apurações correspondentes. 

Não seria, de outra parte, possível ao T S E determi­
nar, desde logo, a sustação do encerramento do processo 
eleitoral, apenas, à vista das alegações genericamente 
deduzidas nos requerimentos em exame. Se nulidades se 
verificaram, cumpre aos requerentes proceder, nos ter­
mos de direito, nos locais onde os fatos irregulares ou 
infringentes de lei sucederam. Das decisões, a esse pro­
pósito, tomadas pelo T R E , é que poderão os peticioná-
rios, eventualmente, na forma de direito, recorrer ao 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Quanto à interferência do poder econômico, ao des­
vio ou abuso do poder de autoridades locais ou regio­
nais, constituem questões a serem, originariamente, de­
duzidas perante o T R E ou Corregedoria-Regional Elei­
toral. 

Referentemente ao sistema de totalização dos resul­
tados do pleito eleitoral no Paraná, realizado a 15-11-
1978, importa sinalar que a adoção do processo de com­
putação eletrônica foi autorizada pelo T S E , qual suce­
deu de referência a outros Estados da Federação. Ainda 
a 15 de novembro findo, julgando a Representação do 
M D B contra a deliberação do T R E do Paraná referente 
à "totalização mediante computação eletrônica do pleito 
de 15-11-1978," no Processo n? 5.792 — Classe X , este co­
lendo Tribunal Superior deu pela improcedência da re­
presentação, à vista do art. 204 e seu parágrafo único, 
do Código Eleitoral, e da prévia e expressa autorização 
do T S E , a tanto. 

Se, entretanto, alguma irregularidade eventualmen­
te haja sucedido, importará ao interessado deduzir, pe­
rante o T R E do Paraná sua reclamação, ou interpor o re­
curso que entender adequado. 

De todo o exposto, não cabendo ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral conhecer, originariamente, das questões 
trazidas na petição inicial e no requerimento de José 
Carlos Leprevost, não tomo conhecimento da represen­
tação. 

{Decisão unânime). 
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E X T R A T O D A A T A 

Proc. nf 5.803 — P R - Rei. : M i n . José Néri da Si l ­
veira. 

Decisão: Não conheceram da Representação, nos 
termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Soares Muüoz, Decio Miranda, Néri da Sil­
veira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de lf-12-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.593 

Processo n? 5.811 — Classe 10? — Acre 
(Rio Branco) 

Concede, ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Acre, prorrogação de 15 dias, no prazo para apu­
ração das eleições de 15-11-78. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conceder a prorrogação, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de dezembro de 1978 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Jarbas Nobre, Relator — Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Jarbas Nobre (Relator): Sr. Pre­
sidente, o Tribunal Regional Eleitoral do Acre, pelo te­
lex de fls. 2, solicita o seguinte: 

"Considerando Triregelei apesar sessões diá­
rias e sucessivas, não raro prolongadas por toda 
noite, não concluiu ainda julgamento todos recur­
sos em número sessenta e quatro oriundos deste 
Estado e Terri tório Rondônia, trabalho este agra­
vado necessidade recontagem votos duas zonas 
eleitorais, decidiu esta Corte, sessão hoje, solici­
tar prorrogação prazo apuração eleição 15 dias, 
forma art. 198 parágrafo 1? Código Elei toral" . 

VOTO 

Meu voto é concedendo a prorrogação solicitada. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.811 — Classe 10;-AC — Rei.: M i n . Jarbas 
Nobre. 

Decisão: Concederam a prorrogação. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 

os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-12-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.594 

Processo n? 5.809 — Classe 1<X 
Piauí (Teresina) 

Concede, ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí, prorrogação de 15 dias, no prazo para apu­
ração das eleições de 15-11-78. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conceder a prorrogação, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de dezembro de 1978 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Firmino Ferreira Paz, Relator — Dr. 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Relator): 
Sr. Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, 
pelo telex de fl . 2, solicita o seguinte: 

"À vista de existirem, ainda, em andamento, 
28 recursos de apuração e 13 processos, em di l i ­
gência, eis que com pedido de perícia deferido pe­
lo Relator, correspondendo a seções eleitorais 
desta Capital, este Tribunal, arrimado no permis­
sivo contido no parágrafo primeiro do artigo 198 
C E , solicita sejam-lhe concedidos mais quinze 
dias de prazo para o término apuração eleições 15 
de novembro ú l t imo" . 

VOTO 

Meu voto é concedendo a prorrogação solicitada. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. nf 5.809 - Cls . lOf-PI - Rei.: M i n . Firmino 
Ferreira Paz. 

Decisão: Concederam a prorrogação. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 

os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-12-78). 

RESOLUÇÃO N? 10.602 

Reclamação nf 5.798 — Classe 10? 
Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 

Propaganda Eleitoral — Violação. 
Reclamação arquivada por inexistência de 

crime eleitoral, ou, mesmo, comum. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, mandar arquivar a recla­
mação, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de dezembro de 1978. — Leitão de 

Abreu, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Relator. — 
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Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Publicada no DJ de 17-6-801. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de reclamação formulada 
pelo Diretório Regional do M D B , do Rio Grande do Sul , 
relativa a trechos de discurso do Senhor Presidente da 
República, Ernesto Geisel, e encaminhada a este Tribu­
nal pelo T R E do mesmo Estado, pelo Ofício de fl. 2, (iê 
— Anexo I). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Relator): 
Senhor Presidente, adoto como razão de decidir o pare­
cer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, cujo teor é o 
seguinte: (/é — Anexo II). 

É o meu voto. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 5.798 - Classe 10? — R S — Rei.: M i n . Fir­
mino Ferreira Paz. 

Decisão: Resolveram mandar arquivar, nos termos 
do parecer do Procurador-Geral Eleitoral. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Cunha Peixoto, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-12-78). 

A N E X O I A RESOLUÇÃO 
Nf 10.602 

Of. P-3162/78 Porto Alegre, 20 de novembro de 1978 

Senhor Presidente: 
Para conhecimento de V . Exa . , adiante transcrevo 

trecho do v. acórdão prolatado, em sessão de 9 do cor­
rente, no processo classe 8 número 130 — Pedido de pro­
vidências formulado pelo Movimento Democrático Bra­
sileiro contra candidatos da Aliança Renovadora Na­
cional que estariam inobservando as normas legais re­
guladoras da propaganda eleitoral: 

"13?) à unanimidade, remeter ao Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral a reclamação relativa 
a trechos do discurso do Sr. Presidente da Repú­
blica;" 

Segue, em anexo, cópia da mencionada representa­
ção, dos Documentos nf s 37 e 41, e das notas taquigráfi­
cas da referida sessão. 

Valho-me do ensejo, para apresentar-lhe protestos 
de elevada consideração. — Desembargador Emílio Al­
berto Maya Gischkow, Presidente. 

Ao Exmo. Sr. 
Ministro João Leitão de Abreu 
M M . Presidente do Colendo Tribunal Superior Eleitoral 
Brasília-DF 

A N E X O II A RESOLUÇÃO 
N? 10.602 

Notícia levada por Partido Político ao conhe­
cimento do T R E sobre supostas violações de nor­
mas de propaganda eleitoral. 

Mencionado o Presidente da República foram 
os autos, no particular, remetidos ao T S E . 

Não se apontando fato típico constitutivo de 
infração penal comum, impõe-se o arquivamento. 

O Movimento Democrático Brasileiro; por seu Dire­
tório Regional, se dirigiu ao Tribunal Regional do Rio 
Grande do Sul , levando ao seu conhecimento uma série 
de fatos que, no seu entender, constituiriam violação 
das normas que regulam a propaganda eleitoral, princi­
palmente das Instruções baixadas pelo colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, "fatos que estão a merecer uma com­
pleta apuração" , razão pela qual deles dava ciência 
àquele egrégio Tribunal, dada sua "competência para 
fazer cumprir a legislação vigente em matéria eleitoral, 
ex vi do art. 30, inciso X V I do Código Eleitoral vigente, 
detendo também os meios materiais para fazê-lo". 

Depois de indicar "casos que podem caracterizar o 
abuso econômico" e apontar nominalmente diversos 
candidatos que o estariam praticando, refere-se à ativi­
dade político-partidária ilegítima que viria praticando 
um Diretor do Banco do Brasil , e faz, em três linhas a 
seguinte referência ao Exmo. Sr. Presidente da Repúbli­
ca, verbis: 

" O próprio Presidente Geisel tem procurado 
vincular a influência das Forças Armadas na atual 
campanha eleitoral, colocando-as sempre que 
possível, ao lado da Aliança Renovadora Nacio­
nal (Doe. nf 37)". 

Acrescentou, ainda, que "em data de 28 de agosto 
passado o jornal Folha da Manhã, desta Capital publi­
cou reportagem sobre o discurso do Presidente Ernesto 
Geisel onde o primeiro mandatár io da nação insinua que 
as forças armadas estão apoiando a Arena (Doe. nf 41)". 

Concluiu, dizendo que "recorre à tutela do Poder 
Judiciário Eleitoral, para pedir providências para que 
sejam estancados os exageros apontados e, quando for o 
caso, apuradas as responsabilidades criminais dos en­
volvidos, ocupem o cargo que ocuparem". 

O egrégio Tribunal Regional Eleitoral, apreciando o 
pedido, concluiu em relação a algumas das pessoas 
apontadas por determinar a realização de diligências; 
em relação a outras, por mandar os elementos à Procu­
radoria Regional Eleitoral; ainda no que diz a alguns de­
cidiu pelo arquivamento; e, finalmente, quanto ao Se­
nhor Presidente da República, concluía pela remessa da 
reclamação a este Tribunal Superior Eleitoral, sob o 
fundamento de "não terem os Tribunais Regionais Ele i ­
torais competência para conhecer de atos praticados pe­
lo Presidente da República, tanto mais se lhes atribui o 
colorido de falta penal". 

Data venia é de ressaltar, em primeiro lugar, que ao 
contrário do que afirma o ilustre Relator, a comunicação 
ou pedido de providências feito pelo M D B ao Tribunal 
Regional Eleitoral não atribui ao Sr. Presidente da Re­
pública a pratica de qualquer crime, eleitoral ou não, e, 
portanto, não é exato que aos fatos que narra, em rela­
ção a Sua Excelência, lhes tenha atribuído colorido de 
falta penal. Muito menos tipifica penalmente a conduta 
do Sr. Presidente. 

E , realmente, não se percebe nas poucas linhas, re­
produzidas textualmente acima, a propósito do Sr. Pre­
sidente da República, a tipificação de qualquer delito, e, 
aliás, não a indica, sequer em tese, o ilustre Relator. 

Falando de improviso, como acentua o jornal, o Pre­
sidente Ernesto Geisel, entre outros problemas, procu­
rou alertar os presentes contra "os que voltam a explo­
rar divisionismos nas Forças Armadas", acrescentando, 
verbis: 

"Hoje, eu vos asseguro, com a responsabili­
dade do cargo que exerço que as Forças Armadas 
estão unidas; estão unidas em torno do seu Chefe; 
estão unidas em torno dos seus ideais; estão uni­
das, principalmente, em torno dos interesses da 
Nação. 
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E não há interesses subalternos, não há ambi­
ções que as possam dividir e elas assim continua­
rão e, sem dúvida, continuarão a nos apoiar e nos 
levarão a atingir as metas que nós pretendemos: a 
vitória de nossos candidatos em setembro, nas 
eleições indiretas; a vitória do general Figueiredo, 
em 15 de outubro e, ainda, a vitória do Poder Le­
gislativo federal e estadual em 15 de novembro". 

Não há como ver nessa passagem, tomada em sua 
integralidade, e no próprio contexto do pronunciamento, 
qualquer propósito de engajamento das Forças Armadas 
na atividade político-partidária, e, muito menos, na 
campanha eleitoral. O que está dito é que elas estão uni­
das em torno do seu Chefe, em torno dos ideais e dos in­
teresses da Nação, e que esse apoio ao Chefe da Nação, 
pelo clima de ordem, de segurança e de tranqüil idade 
que propiciam, anteriormente referido em seu discurso, 
permitiriam e levariam o Governo a atingir suas metas, 
entre as quais a vitória dos candidatos que o apoiam pa­
ra permitir a continuação de sua obra. 

Nada mais se pode deduzir ou entender, pois é con­
tra os mais elementares princípios da lógica jurídica 
tomar-se uma frase de um texto, isolá-la, e pretender 
compreendê-la desvinculada do contexto em que se en­
contra. Não é possível, assim, ver-se no pronunciamento 
presidencial qualquer afirmação no sentido da vincula-
ção e, muito menos, no engajamento das Forças Arma­
das na campanha eleitoral. 

Tanto assim, que nem o próprio Requerente indicou 
a prática de qualquer crime eleitoral, ou mesmo, co­
mum, os únicos que se incluem na competência do Po­
der Judic iá r io . Se de crime de responsabilidade se tra­
tasse, apenas para argumentar, a competência seria do 
Senado Federal. 

Assim, pelas razões expostas, opinamos no sentido 
do arquivamento do presente expediente, oriundo do 
egrégio Tribunal Regional Eleitoral. 

Brasília, 11 de dezembro de 1978. — Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 10.608 

Consulta n? 5.823 — Classe 10? 
São Paulo (São Paulo) 

Transporte de eleitores — Destaque — Elei­
ções de 29-4-79 — Consulta respondida negativa­
mente, conforme decisão proferida na Resolução 
nf 10.286 (Processo nf 5.488 — SP). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à Consulta ne­
gativamente, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de fevereiro de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — Jarbas Nobre, Relator. — Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Jarbas Nobre (Relator): Trata-se 
de Consulta do Tribunal Regional Eleitoral de São Pau­
lo do seguinte teor (fl. 2): 

"Tendo em vista designação do dia 29 de abril 
de 1979, para a realização de eleições destinadas 
ao preenchimento dos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito em treze municípios deste Estado, con­
sulto Vossencia sobre a possibilidade de conces­
são de destaque para atender as despesas com 

transporte de eleitores residentes nas zonas ru­
rais, naquela data." 

A Secretaria de Coordenação Financeira assim con­
clui sua informação (fl. 3): 

"No ano em curso, não houve qualquer pre­
visão orçamentária para esse tipo de despesa e, 
por essa razão, a consulta deve ser respondida ne­
gativamente, a exemplo do que ocorreu em 1977, 
quando o Regional fez idêntica consulta (Proces­
so n? 5.488 — Classe 10?) e teve resposta negativa, 
conforme Resolução n? 10.286, cópia anexa". 

O Sr. Diretor-Geral da Secretaria manifestou-se no 
mesmo sentido. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Jarbas Nobre (Relator): Meu 
voto é respondendo negativamente à consulta, com as 
seguintes recomendações: 

1. Que sejam utilizados veículos particulares que 
forem cedidos à Jus t iça Eleitoral gratuitamente, desde 
que tais veículos fiquem sob inteira responsabilidade e 
fiscalização do Juiz Eleitoral competente, tal como pre­
visto na Resolução n? 9.747/74. 

2. Na hipótese de não serem oferecidos veículos à 
Justiça Eleitoral, que os eleitores compareçam aos lo­
cais de votação utilizando os meios normais e usuais de 
transporte, devendo o Juiz Eleitoral alertar os Partidos 
e os candidatos para o disposto nos arts. 10/11 da Lei n? 
6.091/74, e exercer vigilância para evitar que se faça o 
transporte de eleitores na forma vedada pelo citado arti­
go 10. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.823 — Classe 10? — São Paulo (Sõo 
Paulo). 

Rei.: M i n . Jarbas Nobre. 
Decisão: Responderam negativamente. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 

os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Ferreira Paz, Pedro 
Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-2-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.623 

Processo n? 5.824 — Classe 10? 
São Paulo (Lins) 

Aprova decisão do TRE de São Paulo relativa 
à criação de 297? Zona Eleitoral — Lins H/2, por 
desdobramento da 67? Zona — Lins 1/2. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, aprovar a decisão, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 29 de março de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — Pedro Gordiiho, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, o T R E do Estado de São Paulo subme-
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te à apreciação deste Tribunal a decisão de f l . 24 que, 
acolhendo a representação dos Juizes de 1? e 2? Varas de 
Lins, criou mais uma zona eleitoral na Comarca, por 
desdobramento da 67? Zona. 

2. O Sr. Diretor-Geral manifestou-se pela' regulari­
dade da proposição, nestes termos: (Lá — Anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, aprovo a decisão do T R E de São Pau­
lo, acolhendo a sugestão oferecida nas informações pres­
tadas pelo Sr. Diretor-Geral, relativamente à designação 
de uma zona eleitoral, bem assim da zona desmembra­
da. 

É o meu voto. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.824 — Classe 10? — SP — Rei.: M i n . Pe­
dro Gordilho 

Decisão: Aprovaram a decisão, nos termos do voto 
do Relator. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza Andrade 
e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Sessão de 29-3-79). 

A N E X O A RESOLUÇÃO 
N? 10.623 

Exmo. Sr. Ministro Relator. 
1. A jurisprudência do E . Tribunal Superior Elei­

toral, no caso da criação de Zona Eleitoral em Comarca 
de interior, por desmembramento, é no sentido de que — 
"havendo mais de uma Vara e não ocorrendo a hipótese 
do eleitorado ser muito pequeno, deve, sempre, ser apro­
vada a cr iação". (Resolução n? 9.560, de 12-3-74, Relator 
o eminente Ministro Hélio Proença Doyle, in B E n? 
273/277). 

2. O E . Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 
para orientar os Juizes Eleitorais do Estado, estabele­
ceu que o eleitorado mínimo, resultante do desdobra­
mento de Zona Eleitoral, deve ser de 5.000 inscritos. 

Esse mínimo, que em relação a outros Estados po­
derá ser considerado muito alto, parece razoável em re­
lação ao Estado de São Paulo, que já ultrapassou a ca­
sa dos dez milhões de eleitores, cerca do dobro do eleito­
rado de Minas Gerais, que é o segundo do País . 

3. Parece conveniente ; salientar, porém, porque 
sendo julgados vários casos de desdobramenos de Zonas 
Eleitorais do Estado de São Paulo, que o eleitorado 
mínimo resultante do desdobramento será verificado pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral, em cada caso, tendo em 
vista o eleitorado das Zonas Eleitorais do respectivo Es­
tado. 

4. No caso concreto a criação da 297? Zona Eleito­
ral do Estado de São Paulo atende a todas as exigências 
do E . Tribunal Superior: 

a) trata-se de Zona Eleitoral do interior do Estado; 
b) existe atualmente apenas uma Zona eleitoral na 

Comarca e são duas as Varas existentes; 
c) o eleitorado da única Zona atualmente existente 

— cerca de 25.000 eleitores — justifica a criação (sendo 
lógica a divisão proporcional do eleitorado). 

mo "297? Zona Eleitoral — Lins II/2", e a que está sen­
do desmembrada como "67? Zona Eleitoral — Lins 
1/2". 

Â consideração do Exmo. Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 22 de março de 1979. — Geraldo da Costa 

Manso, Diretor-Geral. 

RESOLUÇÃO N? 10.648 

Processo n? 5.568 - Classe 10? - Espírito Santo 
(Vitória) 

Lista tríplice. Torna sem efeito decisão profe­
rida em 16-5-78 (Res. 10.411) e determina o arqui­
vamento do processo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, determinar o arquiva­
mento do processo, nos termos do voto do relator que fi­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, Pre­

sidente — José Fernandes Dantas, Relator — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 19-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, para substi tuição do suplente 
Dirceu Alves da Motta o Tribunal aprovou a seguinte 
lista tríplice: (fé — Anexo I). 

Declarou-se impedido, porém, o Dr. Edison Alves 
Furtado: (fê — Anexo II). 

Por isso o Tribunal aprovou a seguinte lista substi­
tutiva: (fê — Anexo III). 

Aconteceu novo impedimento, desta vez, o Dr. A y l -
ton Rocha Bermudes, tendo sido substi tuído pelo Dr. 
Jofre Virgílio Lobo: (fé — Anexo IV). Acontece que, no 
lugar dos dados pessoais do novo indicado, vieram os 
dados do Dr. José Geraldo Leal Pessoa: {lê — Anexo V). 

Daí a vinculação deste processo com o de n? 5.710, 
porque o Dr. José Geraldo está sendo indicado naquele 
processo, e não neste. 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, evidenciados tantos equívocos, 
com cruzamento de duas listas tríplices que devem ser 
antínomas, sou pelo arquivamento do processo, com so­
licitação de nova lista para substi tuição do Dr. Dirceu 
Alves da Motta. 

É o meu voto. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.568 - C l . 10?-ES - Rei.: M i n . José Fer­
nandes Dantas. 

Decisão: Arquive-se, nos termos do voto do Relator. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 

os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, Sou­
za Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

5. A exemplo do que já foi decidido em casos seme­
lhantes, sugiro que a nova unidade seja identificada co- (Sessão de 10-5-79). 
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A N E X O I A RESOLUÇÃO 
N? 10.648 

Súmula: Encaminha o Tribunal de Jus t iça lista 
tríplice para preenchimento da vaga ocorrida com o tér­
mino do 1? biênio do Dr. Dirceu Alves da Motta, juiz 
substituto do T R E da classe de jurista, composta dos 
advogados: 

Dr. Dirceu Alves da Motta 
Dr. Edison Alves Furtado 
Dr. Ronaldo Alves. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Decisão: Converteram o julgamento em diligência, 

para que seja subst i tuído o nome do Dr. Edison Alves 
Furtado, salvo se se dispuser o indicado a renunciar à 
comissão de chefia que exerce, no caso de ser nomeado. 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro Guer­
ra, Décio Miranda, Néri da Silveira, Souza Andrade, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O II À RESOLUÇÃO 
N? 10.648 

Of. n? 415/78 Vitória, 13 de abril de 1978. 
Do: Desembargador Presidente do Egrégio 

Tribunal de Jus t iça do Espír i to Santo; 
Ao: Exmo. Sr. Ministro José Geraldo Rodri­

gues de Alckmin , DD. Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral; 

A s : Ficha de Dados Pessoais Básicos (enca­
minha). 

Senhor Presidente: 

Através do presente, encaminho a Vossa Excelência 
a ficha de Dados Pessoais Básicos do Dr. Ayl ton Rocha 
Bermudes, escolhido por este Egrégio Tribunal de Justi­
ça para compor a lista tríplice encaminhada pelo ofício 
n" 1467/77, desta Presidência, em substi tuição ao Dr. 
Edison Alves Furtado, em virtude de o mesmo não se 
dispor a renunciar ao cargo de Chefia que exerce, con­
forme termos do expediente também anexo, em cópia xe­
rox. 

Renovando a Vossa Excelência protestos de distinto 
apreço e consideração elevada, apresento-lhe minhas 
mais Cordiais Saudações . — Desembargador Halley Pi­
nheiro Monteiro, Vice-Presidente em exercício da Presi­
dência. 

A N E X O III À RESOLUÇÃO 
N? 10.648 

Súmula: Encaminha o Tribunal de Jus t iça lista 
tríplice para preenchimento da vaga ocorrida com o tér­
mino do 1? biênio do Dr. Dirceu Alves da Motta, Juiz 
substituto do T R E da classe de jurista, composta dos 
advogados: 

Dr. Dirceu Alves da Motta. 
Dr. Ayl ton Rocha Bermudes 
Dr. Ronaldo Alves. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Decisão: Aprovaram o encaminhamento da lista, 

com a subst i tuição do nome do Dr. Edison Alves Furta­
do. Votação unânime. 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Presentes os Ministros: Leitão de Abreu, Cordeiro 
Guerra, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O IV A RESOLUÇÃO 
N? 10.648 

Of. n? 914/78. Vitória, 23 de agosto de 1978. 
Do: Desembargador Presidente do Egrégio 

Tribunal de Jus t iça do Estado do Espír i to Santo; 
Ao: Exmo. Sr. Ministro José Geraldo Rodri­

gues de Alckmin, D D . Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral; 

As : Ficha de Dados Pessoais Básicos (enca­
minha). 

Senhor Presidente: 
Através do presente, encaminho a Vossa Excelência 

a ficha de Dados Pessoais Básicos do Dr. Jofre Virgílio 
Lobo, escolhido por este Egrégio Tribunal de Jus t iça 
para compor a lista tríplice encaminhada pelo of. n? 
1467/77 e complementada at ravés do of. n? 415/78, de 
13/04/78, deste Gabinete, em substi tuição, agora, ao Dr. 
Aylton Rocha Bermudes, que manifestou impedimento, 
advindo após sua escolha por este Egrégio Tribunal. 

Renovando a Vossa Excelência protestos de distinto 
apreço e elevada consideração, apresento-lhe minhas 
mais cordiais saudações. — Desembargador José Mor-
cef Filho, Presidente. 

A N E X O V A RESOLUÇÃO 
N? 10.648 

Dados Pessoais Básicos 

1. Nome: José Geraldo Leal Pessoa 
2. Data de Nascimento: 21 de maio de 1925 
3. Exerce qualquer cargo, função ou emprego pú­

blico? não (sim ou não) 
4. E m caso afirmativo, qual? Prejudicado. 
5. Qual a natureza do cargo, função ou emprego 

público, forma de provimento ou investidura de condi­
ções de exercício? Prejudicado. 

6. Se inativo, em que cargo foi aposentado, quando 
e qual o motivo. Prejudicado. 

.. Declaro, sob as penas da lei, que não exerço cargo 
público de que possa ser demitido ad nutum, que não 
sou diretor, proprietário ou sócio de empresa beneficia­
da com subvenção, privilégio, isenção ou favor em vir­
tude de contrato com a administração pública, nem 
exerço mandado de caráter político, federal, estadual ou 
municipal (Cód. Eleitoral, art. 16, § 4?). 

Vitória, 4 de agosto de 1978. — José Geraldo Leal 
Pessoa, Advogado O A B - E S n? 442. 

RESOLUÇÃO N?i 10.695 

Processo n? 5.886 — Classe 10? 
Espirito Santo (Vitória) 

Plebiscito. 
Indefere pedido de destaque para sua realiza­

ção. A criação de municípios não constitui maté­
ria eleitoral, devendo tais despesas correr por 
conta do Estado. (Precedentes: Resolução n? 
10.058; Resolução n? 10.021 — BE n? 302/735). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, nos 
termos do voto do Relator que fica fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Pedro Gordilho, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-80). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de pedido dé destaque, no va­
lor de Cr$ 25.000,00, solicitado pelo T R E do Espíri to 
Santo, para fazer face a despesas com plebiscito a ser 
realizado no Distrito de Rio Bananal, 25! Zona — Linha­
res, no sentido de sua transformação, ou não, em mu­
nicípio. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Presidente Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, indefiro o pedido de destaque. Como 
tem decidido este Tribunal, plebiscito não é considerado 
matéria eleitoral (Resolução n? 10.058, Rei: M i n . Décio 
Miranda, Resolução n? 10.021, Rei. : M i n . Peçanha Mar­
tins). 

2. Assim, as despesas com a realização de plebisci­
to para criação de município devem ser custeadas pelo 
Estado. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n! 5.886 — Classe 10! — E S — Rei.: M i n . Pe­
dro Gordilho. 

Decisão: Indeferiram o pedido, nos termos do voto 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-6-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.724 

Processo n? 5.867 — Classe 10! — Distrito Federal 
(Brasília). 

Reajuste de proventos. 
— Inexistência de direito adquirido a reestru­

turação e a vantagem estabelecidas depois da apo­
sentadoria. 

Pedido indeferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de setembro de 1979 — Leitão de Abreu; 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Ferrei­
ra Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-4-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): É este o 
teor do requerimento que deu margem ao presente pro­
cesso (fls. 2/4): 

"Edward Charles Barrie Knapp, funcionário 
inativo do Tribunal Superior Eleitoral, foi apo­
sentado por ato.da Presidência publicado no DJ 
de 14 de abril de 1966, nas condições que seguem: 

' E m 12 de abril de 1966: 
Aposentar, de acordo com o artigo 191, 

§ 1!, da Consti tuição Federal, combinado 

com os arts. 184, item III, e 78, § 2?, da Lei 
n? 1.711/52, Edward Charles Barrie Knapp, 
no cargo de Diretor símbolo PJ-1, do Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, com os proventos mensais a que 
faz jus.' 

Adquir iu, assim, o direito a proventos corres­
pondentes ao mencionado cargo isolado, de provi­
mento efetivo, acrescidos de 20%, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço. 

Dizem os mencionados dispositivos corres­
pondentes à Le i n? 1.711/52 (Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis): 

'Cap. X Da aposentadoria. 
Ar t . 184. O funcionário que contar 35 

anos de serviço será aposentado: 
I — Com provento correspondente 

ao vencimento ou remuneração da classe 
imediatamente superior. 

II — Com provento aumentado de 
20%, quando ocupante da última classe da 
respectiva carreira; 

III — Com a vantagem do item II, 
quando ocupante de cargo isolado, se tiver 
permanecido no mesmo durante 3 anos. 

Título III — Direitos e Vantagens — 
Cap. I. 
Do tempo de Serviço. 
Art . 78. Será feita em dias a apuração 

do tempo de serviço. 
§ 2? Feita a conversão, os dias restan­

tes, até 182, não serão computados, 
arredondando-se para um ano, quando ex­
cederem esse número, nos casos de cálculo 
para efeito de aposentadoria.' 

A Lei n? 6.031, de 30-4-74, que implantou o no­
vo sistema de classificação no Quadro de funcio­
nários da Secretaria do T S E , e a Lei n? 6.033, da 
mesma data, resguardam o direito de os aposenta­
dos auferirem seus proventos como se segue: 

'Le i n? 6.033, de 30-4-74 
Art . 7? Os atuais inativos farão jus à 

revisão de proventos com base nos valores 
dos vencimentos fixados no Plano de Redis-
tribuição para os cargos correspondentes 
àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no artigo 10, do 
Decreto-lei n? 1.256, de 26 de janeiro de 
1973. 

§ 1? Para efeito do disposto neste ar­
tigo será considerado o cargo que tenha ser­
vido de base de cálculo para os proventos à 
data da aposentadoria, incidindo a revisão 
somente sobre a parte do provento corres­
pondente ao vencimento básico aplicando-
se as normas contidas nos artigos 2?, 3? e 4! 
desta Le i . 

§ 2? O vencimento que servirá de base 
à revisão do provento será fixado para a 
classe da Categoria Funcional para a qual 
tiver sido transposto o cargo de denomina­
ção e símbolo iguais ou equivalentes ao da­
quele em que se aposentou o funcionário.' 

Posteriormente, pela Lei n? 1.459, de 19 de 
abril de 1976, que reajustou os vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do T S E , o 
cargo de Diretor de Subsecretária, Código T S E -
DAS-101.1., teve o seu nível de vencimentos au­
mentado, nos termos do art. 9? verbis: 

'Ar t . 9? Os cargos em Comissão de 
Diretor de Subsecretária, código T S E - D A S -
101.1. constantes da Tabela anexa à Le i n? 
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6.031, de 30 de abril de 1974, passam a Dire­
tor de Subsecretária, código T S E - D A S -
101.2.' 

Entretanto, no tocante aos inativos, o § 3! do 
artigo 2?, da citada Le i (e igualmente a Lei que 
reajustou os vencimentos e proventos em 1977), 
estabeleceu a revogação da paridade determinada 
nos dispositivos da Legislação anterior, retiran­
do, assim, do requerente, o direito de auferir os 
proventos correspondentes ao cargo em que foi 
aposentado. A inovação (adotada pela Adminis­
tração do TSE) tem o seguinte texto: 

'§ 3f Os valores de vencimentos de Re­
presentação mensal a que alude este artigo 
não se aplicam aos servidores que se te­
nham aposentado com as vantagens de car­
go em Comissão, ou em cargo de direção, de 
provimento efetivo, transformados em car­
gos em comissão, integrantes do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores, cu­
jos proventos são reajustados em 30% (trin­
ta por cento), nos termos do artigo If deste 
Decreto-lei.' 

O requerente obteve a aposentadoria nos ter­
mos da Consti tuição então vigente (1946), isto é, 
com os proventos mensais de valor integral cor­
respondentes ao cargo que vinha ocupando. Esse 
direito foi mantido na Le i de reclassificação do 
mesmo cargo (Lei n? 6.033/74, art. 7?, e §§ acima 
transcritos). Porém, com a adoção do novo crité­
rio determinado pela mencionada Lei n? 1.459/76, 
art. 2?, § 3?, foram alteradas as condições da apo­
sentadoria, posto que o valor dos vencimentos 
atr ibuídos ao cargo em que se aposentou o reque­
rente deixou de ser observado para efeito de cál­
culo de seus proventos, ao contrário do que havia 
sido anteriormente estabelecido de forma perfeita­
mente legal, com flagrante violação do que precei-
tua o art. 153, § 3?, da Emenda Constitucional n? 
1/69, verbis: 

' A Lei não prejudicará o direito adqui­
rido, ato jurídico perfeito e a coisa julga­
da.' 

Crê o requerente, também, servir de apoio ao 
seu direito de paridade do valor de seus proventos 
com os dos vencimentos atuais atr ibuídos ao car­
go em que se aposentou, o disposto na Lei n° 
2.622, de 18-10-1955, ainda em vigor, como segue: 

'Ar t . 1! O cálculo dos proventos dos 
Servidores Civis da União e bem assim, dos 
servidores das entidades autárquicas ou pa-
raestatais, que se encontrarem na inativida-
de, e dos que para ela forem transferidos, 
será feito à base do que percebem os servi­
dores em atividade a fim de que seus pro­
ventos sejam sempre atualizados.' 

Face ao exposto, vem o requerente, com o de­
vido respeito, solicitar determinações de V . Exa. , 
no sentido de que sejam revistos os seus proven­
tos em consonância com os termos do ato que lhe 
concedeu a aposentadoria e os dispositivos legais 
subseqüentes (Lei n? 6.033/74, art. 7f e §§), que 
determinaram a observância desse direito adqui­
rido, isto é, atribuindo-lhe os proventos calcula­
dos com base no nível de vencimentos correspon­
dentes ao cargo de Diretor de Subsecretária, a que 
faz jus, com efeito a partir de março de 1976." 

A fls. 9/10, assim se manifesta a Procuradoria-
Geral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim Teixeira: 

"1 . Edward Charles Barrie Knapp, servidor 
inativo desse Tribunal Superior, percebendo 
atualmente proventos correspondentes ao cargo 
de Diretor de Subsecretária, TSE-DAS-101.1., por 
força da aplicação da L e i n? 6.031, de 30-4-74, com 
os reajustes salariais posteriores, requer revisão 
de seus proventos, com base no cargo de Diretor 

de Subsecretária, TSE-DAS-101.2., assim reestru­
turado nos termos do artigo 9? do Decreto-lei n? 
1.459, de 19-4-76, com a respectiva Representação 
Mensal criada no artigo 2? do citado diploma le­
gal, com vigência a partir de março de 1976. 

2. Na verdade, insurge-se o requerente con­
tra o-disposto no § 3? do artigo 2° do Decreto-lei 
ri?ííí'459/76, q U e restringiu o pagamento da dita 
Representação Mensal aos servidores ativos, por 
força mesmo do disposto em seu § 1?, que não con­
sidera para efeito de cálculo de quaisquer vanta­
gens, indenização, descontos previdenciários ou 
proventos de aposentadoria, o que, no seu enten­
der, estaria infringindo direito adquirido de per­
ceber proventos correspondentes ao cargo no qual 
se aposentou (artigo 153, § 3? da Constituição Fe­
deral), bem assirri o disposto no artigo 7? e seus 
parágrafos da Lei n? 6.033, de 30-4-74, que tratam 
da revisão dos proventos dos inativos cujos car­
gos foram transformados para os novos Grupos 
de Categorias Funcionais criados e estruturados 
de acordo com a nova sistemática do Plano de 
Classificação de Cargos (Lei n? 5.645/70). 

3. Sem razão, contudo, o requerente. A rees­
truturação havida no cargo em comissão de Dire­
tor de Subsecretária, TSE-DAS-101.1, para Dire­
tor de Subsecretária, TSE-DAS-101.2, face o dis­
posto no art. 9? do Decreto-lei n? 1.459/76 não po­
de vir beneficiá-lo, pois se trata de reestruturação 
posterior, que em nenhuma hipótese pode ser es­
tendida a servidores inativos, de acordo com ju­
risprudência pacífica do Colendo Supremo Tribu­
nal Federal (Súmula n? 38). Também a proibição 
contida no § 3! do artigo 2! do citado Decreto-lei a 
nosso ver, em nada prejudica direito adquirido, 
eis que o interessado não poderia ser titular de 
uma vantagem criada muito após sua aposentado­
ria, que data de 1966, e que visa tão-somente o 
ressarcimento de possíveis despesas pessoais de 
representação, em função das atribuições exerci­
das na atividade, não integrando os proventos da 
inatividade, mesmo para aqueles que agora ve­
nham a se aposentar no exercício do cargo. 

4. Por outro lado, as normas contidas no ar­
tigo 7? e seus parágrafos, da Lei n? 6.033, de 30-4-
74, tratam exclusivamente dos cargos ocupados 
por inativos e que foram transformados para o 
Grupo Atividades de Apoio Judiciário e demais 
existentes dentro da estrutura administrativa do 
Tribunal Superior, não tendo significado diverso 
das normas aplicáveis ao Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores (Lei n? 6.031/74), e que fo­
ram estendidas ao interessado por ocasião da re­
visão inicial, quando teve seus proventos revistos 
para o cargo correspondente àquele em que se 
aposentou, Diretor de Serviço PJ-1, para Diretor 
de Subsecretária, TSE-DAS-101.1. 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo indeferi­
mento da pretensão ora formulada." 

À f l . 17e segs., o impetrante, requerendo fosse ouvi­
da a Diretoria do Pessoal, teceu considerações sobre o 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Indeferi o requerimento com este despacho (fl. 49): 
"Indefiro o requerimento à f l . 17, uma vez 

que a matéria em discussão é de natureza estrita­
mente jur ídica" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, bem demonstra o parecer da Procuradoria-
Geral Eleitoral que, no caso, inexiste o alegado direito 
adquirido com relação a reestruturação posterior à apo­
sentadoria (e que não foi estendida, pelo legislador, aos 
inativos), bem como com referência a vantagem criada 
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após sua inativação, e concedida apenas aos servidores 
que se encontram em atividade. 

É essa, aliás, a orientação do S T F em hipóteses co­
mo a da espécie. 

Em face do exposto, indefiro o pedido. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.867 — Classe 10! — D F — Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Indeferiram o pedido nos termos do voto 
do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-9-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.744 

Processo n! 5.931 — Classe 10! — Rio Grande do Sul 
(Porto Alegre) 

Criação da 138? Zona Eleitoral, no Rio Gran­
de do Sul. 

Aprovação. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, aprovar a decisão do 
T R E que criou a Zona Eleitoral, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 9 de outubro de 1979. — Leitão de Abreu, 

Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DJ de 9-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. O 
T R E do Rio Grande do Sul deferiu a criação da 138! Zo­
na Eleitoral, com 19.019 eleitores, consti tuída pelos mu­
nicípios de Casca (sede), Ciríaco, David Canabarro, No­
va Araçá e Paraí . A decisão esclarece que a sede da no­
va zona (Casca), município elevado à Categoria de Co­
marca de 7-5-79, foi desmembrada da 62! Zona, Morais, 
e que o município de Ciríaco, David Canabarro, Nova 
Araçá e Paraí que passaram à jurisdição da nova Zona 
foram desmembrados, respectivamente, os dois primei­
ros, da 33! Zona, Passo Fundo, e os dois últ imos, da 75! 
Zona, Nova Prata. 

2. Para o efeito do disposto no art. 23, inciso VIII , 
do Código Eleitoral, o processo veio a este Tribunal, 
vindo receber a seguinte informação do Sr. Diretor da 
Coordenação Eleitoral, ratificada pelo Sr. Diretor-Geral 
(fl. 21): 

" A jurisprudência deste E . Tribunal Superior 
Eleitoral diz que a criação de Zona Eleitoral cor­
respondente a município que é elevado a Comar­
ca 'é sempre aprovada qualquer que seja o número 
de eleitores, pois a cada comarca deve correspon­
der uma Zona Eleitoral, a fim de que o Juiz tenha 
sob sua jurisdição a Jus t iça comum e a eleitoral', 
(informação da Diretoria-Geral prestada no Pro­
cesso n ! 5.820, relator Ministro Firmino Ferreira 
Paz). 

O município de Casca foi transformado, no 
dia 7 de maio de 1977 em Comarca Judiciária de 
Casca, conforme se tem notícia à f l . 7. 

Face ao exposto, nada temos a acrescentar ou 
a opor ao pretendido. 

Note-se que a 138! Zona Eleitoral, Casca, que 
foi desmembrada da 62! Zona Eleitoral, Marau, 
será composta pelos municípios de Ciríaco e Da­
vid Canabarro, originários da 33! Zona Eleitoral, 
Passo Fundo, e, Nova Araçá e Para í provenientes 
da 75! Zona Eleitoral, Nova Prata. 

Lembramos, finalmente, que a última Zona 
Eleitoral aprovada por esta Corte Superior, no 
Estado do Rio Grande do Sul, foi a de n? 137! São 
Marcos. (Proc. n? 5.882)". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, a criação da nova Zona era medida que 
se impunha, dada a elevação do Município de Casca à 
categoria de Comarca. 

2. Voto, assim, pela aprovação da criação da 138! 
Zona Eleitoral, Casca, no Estado do Rio Grande do Sul . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.931 - Classe 10! - RS - Rei.: M i n . Pe­
dro Gordilho. 

Decisão: Resolveram aprovar a decisão do T R E que 
criou a 138! Zona — Casca. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes 
os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 9-10-79. 

RESOLUÇÃO N? 10.765 

Processo n? 5.920 — Classe 10! — Distrito Federal 
(Brasília) 

Encaminha pedido de crédito suplementar pa­
ra o TRE do Distrito Federal, concedendo altera­
ção do pedido anteriormente autorizado pela Res. 
n? 10.731/79 e sobrestando pedido de crédito 
especial. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, encaminhar o pedido de 
crédito suplementar na conformidade do voto do Rela­
tor, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de outubro de 1979. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Aldir G. Passarinho, Relator. — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 2-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho (Relator): 
Senhor Presidente, como relatório, leio a informação de 
fls. 19 do Sr. Diretor da Secretaria de Coordenação F i ­
nanceira deste Tribunal: (lê — Anexo). 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho (Relator): 
Senhor Presidente, não me parece conveniente, a esta 
altura do ano, e em face do seu valor, o pedido de crédi­
to especial, pelo que meu voto é para que se providencie 
o encaminhamento ao Poder Executivo relativamente ao 
crédito suplementar, mas que fique em suspenso quanto 
ao crédito especial, que depende de lei. 

É o meu voto. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.920 — Classe 10? — D F — Rei.: M i n . A l ­
dir G . Passarinho. 

Decisão: Decidiu pelo encaminhamento ao Poder 
Executivo, para a concessão do crédito suplementar, pa­
ra os subelementos referidos na letra a, da informação 
de f l . 19, ficando o pedido de crédito especial sobresta-
do, de conformidade com o voto do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Soares Munoz, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 30-10-79). 

A N E X O A RESOLUÇÃO 
N? 10.765 

Senhor Diretor :Geral 
Trata o presente processo de pedido de alteração 

do crédito suplementar solicitado pelo T R E do Distrito 
Federal, cujo encaminhamento ao Poder Executivo foi 
autorizado pela Resolução n? 10.731/79, no processo n? 
5.920 - Classe 10?. 

Após consultas e respostas de fls. 7 a 10, ficou es­
clarecido que o T R E do Distrito Federal necessita dos 
seguintes créditos: 

a) Suplementar para os subelementos: 
3132 Outros serviços e Encargos C r í 121.000,00 
3192 Desp. Exerc. Anteriores . . . C r í 23.000,00 

Subtotal C r í 144.000,00 

b) Especial para o subelemento: 
3292 Desp. Exerc. Anteriores . . C r í 3.000,00 

Subtotal C r í 3.000,00 
Total Geral C r í 147.000,00 

Assim, sugerimos a alteração do pedido, tendo em 
vista que o crédito pedido anteriormente pelo Regional 
não satisfaz as necessidades atuais. — Sec. Coord. F i ­
nanceira, 30 de outubro de 1979. — Pedro de Mello 
Figueiredo, Diretor. 

RESOLUÇÃO N? 10.766 

Consulta n? 5.912 — Classe 10? 
Piauí (Teresina). 

Funcionários requisitados pelo TRE do Piauí. 
Lei nf 6.676, de 9-7-79, art. 2f. Transposição ou 
transformação dos respectivos cargos efetivos a 
que o diploma confere legitimidade. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à consulta de 
acordo com o voto do Relator, que fica fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. A 
Lei n? 6.676, de 9-7-79, dispôs sobre a criação de cargos 
na Secretaria do T R E do Piauí e facultou, em seu art. 
2?, aos funcionários "federais, estaduais ei municipais, 
pertencentes a outros órgãos da Administração Pública 
e que presentemente estiverem prestando serviços ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí", a possibilidade 
de concorrerem "a transposição ou a transformação dos 
respectivos cargos efetivos do Quadro Permanente do 
Tribunal". 

2. Em face do art. 19 da Lei n? 6.082/74 e da Reso­
lução n? 9.649/74, a que fez menção expressa, o ilustre 
Presidente do T R E do Piauí, Des. Aluísio Soares Ribei­
ro, apresenta a seguinte consulta (fls. 2/3): 

"a) Se apenas os 16 (dezesseis) funcionários 
regularmente requisitados serão beneficiados pelo 
dispositivo legal; 

b) Se os 6 (seis) servidores contratados pela 
municipalidade, postos à disposição dos juizes 
eleitorais, da Capital, a título de Colaboração, e, 
posteriormente, cedidos para esta Secretaria, na 
qualidade de Colaboradores (organizando o ficha-
rio Geral — Fichas mod. 6) serão beneficiados pe­
lo mesmo dispositivo legal; 

c) Se o aproveitamento deverá ocorrer nas 
classes iniciais, intermediárias e finais; 

d) e, finalmente, se o aproveitamento se pro­
cessará por força de seus títulos, tempo de serviço 
como requisitados ou de serviço público ou pela 
equivalência ou semelhança de seus cargos nas re­
partições de origem''. 

3. A douta Procuradoria-Geral Eleitora], em pare­
cer do Dr. Valim Teixeira, aprovado pelo Dr. Firmino 
Ferreira Paz, assim se pronuncia sobre a matéria (fls. 
16/17): 

1. "Consulta o Egrégio Tribunal Regional 
do Piauí, tendo em vista o que dispõe o artigo 2? 
da Lei nf 6.676, de 10-7-79, que criou cargos no 
Quadro Permanente de sua Secretaria: 

a) Se apenas os 16 (dezesseis) funcio­
nários regularmente requisitados serão be­
neficiados pelo dispositivo legal; 

b) Se os 6 (seis) servidores contrata­
dos pela municipalidade postos à disposi­
ção dos juizes eleitorais da Capital, a título 
de colaboração e, posteriormente, cedidos 
para esta Secretaria, na qualidade de cola­
boradores, (organizando o fichário Geral — 
Fichas modelo 6), serão beneficiados pelo 
mesmo dispositivo legal; 

c) Se o aproveitamento deverá ocorrer 
nas classes iniciais, intermediárias e finais; 

d) e finalmente, se o aproveitamento 
ser processará por força de seus títulos, 
tempo de serviço como requisitados ou de 
cargos nas repartições de origem. 

2. O assunto, smj, parece-nos ser perfeita­
mente solucionado pelas normas contidas na Re­
solução n? 9.649/74 — constituição e estruturação 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos 
Quadros Permanentes dos Tribunais Regionais, e 
outras providências — particularmente em seu 
Capítulo V I , que definiu o procedimento a ser 
adotado para aproveitamento de servidores nos 
Grupos Outras Atividades de Nível Superior, 
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Atividades de Nível Médio, Serviços Auxiliares, 
Transporte Oficial e Portaria, e Artesanato, por 
ocasião da implantação do Plano de Classificação 
de Cargos no âmbito dos Tribunais Regionais. 
Como o artigo 2? da Lei n? 6.676, de 10-7-79 refere-
se ao aproveitamento por transposição ou trans­
formação de cargos, a aplicação do disposto no 
Capítulo VI da Resolução n? 9.649/74 solucionará 
de logo a questão, bastando ao Tribunal Regional a 
identificação das clientelas, por correlação das 
atribuições exercidas pelos servidores. 

3. Com relação, no entanto, ao exposto no 
item b parece-nos deva a consulta ser respondida 
negativamente, eis que a orientação do Colendo 
Tribunal Superior com relação a servidores regi­
dos pela legislação trabalhista, situação dos ser­
vidores mencionados nesse item, é no sentido da 
impossibilidade da requisição pela Just iça Eleito­
ral (Resolução n? 10.634, de 26-4-79, in D J de 25-9-
79, fls. 7.116). Se há uma restrição legal para re­
quisitar, oficialmente, servidores celetistas, como 
admitir-se a hipótese de aproveitamento de servi­
dores que se encontram em uma situação irregu­
lar, que infringe as próprias normas do Colendo 
Tribunal Superior. Nesse particular entendemos, 
sem sombras de dúvida, não ser juridicamente 
possível dito aproveitamento. 

4. Somos pelo exposto, que a consulta seja 
respondida no sentido da aplicação do disposto no 
Capítulo VI da Resolução n? 9.649/74, com relação 
aos itens a, c e d, e negativamente quanto ao item 
b, ressalvando, contudo, a prerrogativa ao Tribu­
nal Superior para elaborar normas complementa-
res à matér ia" . 

4. Determinei, mediante telex, que o ilustre consu-
lente informasse a que entidades políticas pertenciam os 
"16 funcionários regularmente requisitados", esclarecen­
do S. Exa . que "dois pertencem à União, 12 ao Estado e 
2 ao Município" (fl. 24). 

5. É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, toda a matéria que envolve a faculdade 
atribuída aos servidores requisitados de concorrerem à 
transposição ou transformação dos respectivos cargos 
efetivos está disciplinada em nossa Resolução n? 9.649, 
de 3-9-1974, que, em seu artigo 33, contemplou apenas os 
"funcionários de outros órgãos da Administração Pú­
blica Federal". 

2. O texto legal cuja disciplina a consulta vem de 
solicitar estende essa faculdade, no âmbito do T R E do 
Piauí, aos funcionários estaduais e municipais, que "es­
tiverem prestando serviços" a essa Corte regional. E 
manifesta, ao que se vê, a desigualdade que resulta da 
aplicação do diploma legal apenas no âmbito da Secreta­
ria do Eg. Tribunal consulente, como determinou o le­
gislador, quando se coloca sob enfoque a questão dos re­
quisitados da administração estadual e municipal em 
outros Regionais. Tenho como certo que a questão do 
aproveitamento dos requisitados, em tais condições, de­
veria merecer do legislador apreciação global, aplicável, 
na área da Jus t iça eleitoral, a todos os servidores segun­
do a carência e as peculiaridades de cada Corte regional. 

3. No caso da consulta, após os esclarecimentos 
prestados pelo Des. Aluísio Soares Ribeiro em face de 
diligência que determinamos em sessão de 25-10-79, é es­
ta a situação funcional dos 16 servidores requisitados 
(fl. 30): (Ler). 

14. Passo assim a responder à consulta: 
a) apenas os 16 (dezesseis) funcionários re­

gularmente requisitados serão beneficiados pelo 
dispositivo legal; 

b) os seus servidores contratados sob a dis­
ciplina da C L T , postos à disposição dos Juizes 

eleitorais, depois cedidos à Secretaria do T R E , 
como colaboradores, não poderão ser beneficia­
dos; 

c) o aproveitamento deverá ocorrer na classe 
inicial; 

d) o aproveitamento se processará pela equi­
valência com suas funções exercidas no Tribunal 
na data da publicação da Le i n? 6.676, de 10-7-79. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.912 - Classe 10! — PI — Rei.: M i n . Pe­
dro Gordilho. 

Decisão: Respondeu de acordo com o voto do rela­
tor: a) sim; b) não; c) nas iniciais; d) aproveitamento 
pela equivalência com suas funções exercidas no T R E 
na data da publicação da Lei n? 6.676, de 10 de julho de 
1979. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8-11-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.770 

Consulta n? 5.619 — Classe 10! 
Rio de Janeiro (RJ) 

Correção da desigualdade existente entre os 
níveis de vencimento da categoria funcional de 
Atendente Judiciário no TRE do Rio de Janeiro e 
no TSE. Consulta prejudicada em face do 
Decreto-lei n? 1.676/79. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicada a con­
sulta, na conformidade das notas taquigráficas em apen­
so que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de novembro de 1979. — Cordeiro 

Guerra, Presidente. — Souza Andrade, Relator. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ, de 18-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, em Ofício dirigido à Presidência deste Tr i ­
bunal, o Desembargador Presidente do T R E do Rio de 
Janeiro formulou consulta sobre a possibilidade de 
corrigir-se a desigualdade decorrente do que dispuseram 
os Decretos-leis n?s 1.459/76 e 1.461/76, relativamente às 
referências de vencimentos da categoria funcional de 
Atendentes Judiciários, nos T T R R E E , que, ao contrário 
do que se deu com as demais categorias funcionais refe­
ridas naqueles diplomas legais, não encontram paridade 
com as mesmas categorias, dentro das referências de ca­
da classe, no que concerne aos vencimentos de Atenden­
tes Judiciários neste Tribunal Superior Eleitoral. Vale 
dizer: enquanto os Técnicos Judiciários, os Taquígrafos 
Judiciários e os Auxiliares Judiciár ios dos T T R R E E 
têm referências de vencimentos iguais às que vigoram 
para as mesmas categorias neste Tribunal Superior, os 
Atendentes Judiciários dos T T R R E E foram interioriza­
dos em relação ao que percebem, neste Tribunal Supe­
rior Eleitoral, os servidores da mesma categoria. 

Quando já fora determinada vista dos autos à douta 
Procuradoria-Geral, vieram para os mesmos os docu-
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mentos de fls. 8 a 19 relativos a reivindicação plúrima 
sobre o mesmo assunto, formulada por servidores do 
T R E da Bahia, e encaminhada à Presidência deste Co­
lendo Tribunal pelo Desembargador Presidente daquele 
colegiado. 

E m acurado exame do assunto, assim se pronunciou 
a Procuradoria-Geral, em parecer do ilustrado Dr. Va­
lim Teixeira: (íé — Anexo) 

Quando esse pronunciamento já se encontrava nos 
autos, a Subsecretár ia Judiciár ia manifestou-se no sen­
tido de que o assunto já teria sido resolvido pelo que se 
contém no art 2f do Decreto-lei nf 1.676, de 19-2-79 (pos­
terior ao parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
que é de 7-11-78), e que assim dispôs: 

" A escala de referências da Categoria Funcio­
nal de Atendente Judiciário, Código TRE-AJ-025, 
do Grupo Atividade de Apoio Judiciár io passa a 
ser a constante do Anexo ao Decreto-lei nf 1.459, 
de 19 de abril de 1976". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Senhor 
Presidente, em face da informação de f l . 25, e diante do 
que dispôs o Decreto-lei n? 1.676, de 19-2-79, julgo preju­
dicada a consulta. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 
Consulta n? 5.619 — Classe 10! — R J — Rei.: M i n . 

Souza Andrade. 
Decisão: Decidiu julgar prejudicada face ao 

Decreto-lei n? 1.676, de 19-2-79. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 20-11-79). 

A N E X O A RESOLUÇÃO 
Nf 10.770 

1. Consulta encaminhada pelo E . Tribunal Regio­
nal Eleitoral no Rio de Janeiro sobre a possibilidade de 
ser corrigida a desigualdade dos níveis de vencimento 
da Categoria Funcional de Atendente Judiciár io dos 
Tribunais Regionais e Tribunal Superior Eleitoral. No 
mesmo sentido, petição assinada por servidores do E . 
Tribunal Regional da Bahia, encaminhada pelo seu M M . 
Presidente (fls. 8/19). 

2. Do estudo sobre o assunto verifica-se que o Gru­
po Atividades de Apoio Judiciário, tanto do Tribunal 
Superior Eleitoral como dos Tribunais Regionais, estru­
turados de acordo com a Lei nf 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, tiveram, inicialmente, novos valores de venci­
mentos fixados pelas Leis n?s 6.033, de 30 de abril de 
1974, e 6.082, de 10 de julho de 1974, respectivamente. 

3. Objetivando disciplinar a es t ruturação dos no­
vos sistemas criados pelas leis acima citadas, o C. Tr i ­
bunal Superior baixou a Portaria n? 14, de 23 de julho de 
1974, e Resolução n? 9.649, de 3 de setembro de 1974, on­
de os cargos que integram o Grupo Atividades de Apoio 
Judiciár io , Códigos TSE-AJ-020 e TRE-AJ-020, foram 
classificados em 8 (oito) níveis hierárquicos, sendo que 
a Categoria Funcional de Atendente Judiciár io abrangia 
os níveis 1 a 3, correspondendo às Classes A , B e C . 

4. Somente com o advento dos Decretos-leis n?s 
1.459 e 1.461, ambos de 1976, quando a nomenclatura 
nível caiu em desuso, passando a ser adotada referência 
para identificar valor de vencimento, em consonância 
com o que havia sido anteriormente adotado pelo Poder 
Executivo — Anexo III do Decreto-lei n? 1.445, de 13 de 

fevereiro de 1976 — é que se originou a diferença de ven­
cimento entre as Categorias Funcionais de Atendente 
Judiciário do Tribunal Superior e Tribunais Regionais, 
e isso devido ao fato de o C. Tribunal Superior, adotan­
do medida já efetivada pelo Supremo Tribunal Federal, 
ter elevado os níveis de classificação dessa Categoria 
Funcional para 2, 3 e 4, estinguindo o nível 1, inicial da 
carreira, não o fazendo, contudo, para os Tribunais Re­
gionais. 

5. Assim é que, ao ser aplicado o percentual de 
30% previsto para o reajustamento salarial sobre os 
níveis 2, 3 e 4, para o Tribunal Superior, e níveis 1, 2 e 3, 
para os Tribunais Regionais, foram elaborados os Ane­
xos dos decretos-leis antes mencionados, com o enqua­
dramento dos novos níveis salariais na escala de refe­
rência elaborada pelo Poder Executivo, podendo ser 
constatada a desigualdade ora reclamada pelos Tribu­
nais Regionais. 

6. No entanto, esta Procuradoria-Geral ao exami­
nar a matéria, nenhum óbice legal encontrou para que a 
medida fosse também estendida aos Tribunais Regio­
nais, levando-se em conta que as atribuições da Catego­
ria Funcional de Atendente Judiciário no âmbito da 
Just iça Eleitoral são as mesmas, sendo a única entre as 
demais que compõem o Grupo que se encontra com re­
muneração inferior em relação ao Tribunal Superior, ra­
zão pela qual opinamos no sentido de ser elaborado pro­
jeto visando a alteração da Lei nf 6.082, de 10-7-74, para 
consignar a classificação dos níveis da Categoria Fun­
cional de Atendente Judiciário para 2, 3 e 4, Classes A , 
B e C, sobre os quais deverá incidir o reajuste salarial 
do exercício de 1976, com a conseqüente alteração no 
Anexo do Decreto-lei n? 1.461/76. 

7. Finalizando, somos também pela necessidade de 
ser alterada a Lei nf 6.033, de 30-4-74, onde constam os 
níveis 1, 2 e 3, para 2, 3 e 4, como vige atualmente, medi­
da também efetuada pelo Supremo Tribunal Federal 
que, através da Lei nf 6.258, de 29-10-75, alterou a de nú­
mero 5.985, de 13-12-73, elevando a classificação de sua 
Categoria Funcional de Atendente Judiciário. 

Brasília, 7 de novembro de 1978 — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

RESOLUÇÃO N? 10.773 

Consulta n? 5.959 — Classe 10? 
Rio de Janeiro (RJ) 

TRE. Composição híbrida. CF, art. 133, inc. 
I, letra b. Le i Complementar nf 35, art. 9f. 

Juiz de Tribunal de Alçada não pode compor 
o Tribunal Regional Eleitoral na qualidade de 
Juiz de Direito. 

Os Juizes de Direito, removidos para o Tribu­
nal de Alçada, não podem completar, no TRE, os 
respectivos mandatos de dois anos, devendo ser 
declarados vagos os lugares. 

Precedentes do TSE (Resolução nf 9.633, Min. 
Antônio Neder, B E nf 278-456; Resolução nf 9.999, 
Min. José Boselli, B E , 296-238; Resolução nf 
8.131, Min. Amarilio Benjamin, B E nf 196-236). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder negativamente 
à consulta de acordo com o voto do Relator, que fica fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 4 de dezembro de 1979. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DJ de 18-6-80). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. O 
Desembargador Presidente do Eg. Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro dirige a seguinte consulta 
(fl. 2): 

"1 . Se Juiz do Tribunal de Alçada pode 
compor o Tribunal Regional Eleitoral na qualida­
de de Juiz de Direito; 

2. Na hipótese negativa, se os Juizes de Di ­
reito, removidos para o Tribunal de Alçada, po­
dem completar neste Tribunal Regional Eleitoral 
os respectivos mandatos de dois anos, que se ini­
ciaram em 19-3-79". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. A 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Comple­
mentar n? 35, de 14-3-1979) reafirmou o princípio que 
vem da Constituição de 1967, impondo a participação de 
dois Juizes de Direito (art. 126, inc. I, letra b) nas cortes 
regionais. A expressão [Juizes de Direito) há de ser to­
mada em sua literalidade, em obediência à formação 
híbrida dos colegiados eleitorais. Está no art. 9? da Lei 
Orgânica: 

"Os Tribunais Regionais Eleitorais, com sede 
na Capital do Estado em que tenham jurisdição e 
no Distrito Federal, compõem-se de quatro Juizes 
eleitos, pelo voto secreto, pelo respectivo Tribu­
nal de Justiça, sendo dois dentre desembargado­
res e dois dentre Juizes de Direito (...)". 

2. O sentido finalístico do preceito foi enunciado 
adequadamente pelo eminente Ministro Antônio Neder, 
ao relatar a Resolução n? 9.633, quando destacou (BE n? 
278/456): 

"1 . Bem demonstra o art. 131 da Constitui­
ção que o Tribunal Superior Eleitoral deve 
compor-se de Juizes que tenham experiência ad­
quirida na instância extraordinária (STF), de ou­
tros que a tenham formado na segunda instância 
(TFR) e de mais dois que sejam da Classe de 
advogados. 

Impondo, por essa forma, que o recruta­
mento dos magistrados desta Corte seja feito em 
diferentes funções de experimentação jurídica, 
deixou claro o constituinte seu objetivo de evitar 
o estiolamento desta Casa pela mesmeidade de 
seus julgados, defeito que, bem o sabemos, ao in­
vés de assegurar certeza no aplicar o Direito, na 
crua realidade impede o progresso de tal ciência. 

2. A mesma idéia inspirou a redação do art. 
133 do referido texto constitucional. 

Por essa regra deixou o constituinte transpa­
recer que, pela razão destacada, os Tribunais Re­
gionais Eleitorais devem ser formados por Juizes 
escolhidos dentre os que adquiriram experiência 
na segunda instância (desembargadores), outros 
que a tenham na jurisdição de primeiro grau 
(Juizes de Direito), e, ainda, por advogados, estes 
por causa da vivência, que têm, dos problemas 
que se envolvem, comumente, nos vaivéns da vi­
da eleitoral". 

3. Em termos análogos decidiu o T S E na Resolu­
ção n? 9.999 de que foi Relator o eminente Ministro José 
Boselli (BE n? 296-238): 

"Consulta sobre se Juiz de Direito de terceira 
instância que exercer função de substituto de De­
sembargador, pelo prazo de um ano, incide em im­
pedimento para compor o TRE na referida classe. 

O Tribunal respondeu afirmativamente à con­
sulta, de acordo com o art. 133 da Constituição 
Federal". 

4. Tendo por incensurável decisão do T R E de São 
Paulo que declarou vagos, em face da Constituição de 
1967, os lugares ocupados no Tribunal pelos Juizes que 
representavam o Tribunal de Alçada, deliberou o T R E 
na Resolução n? 8.131, pelo voto do saudoso Ministro 
Amarílio Benjamin (BE n? 196-236): 

"face ao disposto no art. 126 da atual Consti­
tuição Federal os Juizes dos Tribunais de Alçada 
deixaram de compor os Tribunais Regionais". 

5. À face destas considerações, respondo à Consul­
ta nos termos que se seguem: 

a) Juiz do Tribunal de Alçada não pode 
compor o Tribunal Regional Eleitoral na qualida­
de de Juiz de Direito; 

b) os Juizes de Direito, removidos para o 
Tribunal de Alçada, não podem completar, no Tr i ­
bunal Regional, os respectivos mandatos de dois 
anos, devendo ser declarados vagos os lugares. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.959 — Classe 10! — R J — Rei.: M i n . 
Pedro Gordilho. 

Decisão: Decidiu responder 1? negativamente; 2? 
não, de acordo com o voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 4-12-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.794 

Consulta n! 5.978 — Classe 10? 
Minas Gerais (Uberaba) 

Referenda ato do Presidente deste Tribunal, 
no sentido de que o TSE somente responde con­
sultas, sobre matéria eleitoral, feitas em tese por 
autoridade com jurisdição federal ou órgão nacio­
nal de Partido Político (art. 23, XII, CE). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, aprovar a resposta, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de março de 1980. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Moreira Alves, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 17-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Consul­
ta o Presidente da Câmara Municipal de Uberaba: com a 
extinção dos Partidos Políticos, como proceder para a 
renovação anual dos membros da Mesa Diretora que es­
tá previsto para o dia 31 de janeiro, em face do art. 87, 
do Código Eleitoral, estabelecer que somente podem 
concorrer às eleições candidatos registrados por parti­
dos. 

Esse pedido veio nas férias e, em razão disso, o Ex ­
mo. Sr. Ministro Presidente, Leitão de Abreu, respon­
deu, ad referendum do Tribunal, o seguinte: 

"Determino se esclareça ao ilustre consulente 
que nos termos do art. 23, X I I , do Código Eleito­
ral, o Tribunal Superior Eleitoral somente respon-
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3e às consultas, sobre matéria eleitoral "que lhe 
forem feitas em tese por autoridade com jurisdi­
ção federal ou órgão Nacional de Partido Políti­
co". 

É o relatório. 

VOTO 

Meu voto é no sentido de referendar o ato do Exmo. 
Senhor Ministro Presidente. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.978 — Classe 10? — M G — Rei.: M i n . 
Moreira Alves. 

Decisão: Aprovada a resposta, unânime. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-3-80). 

RESOLUÇÃO N? 10.796 

Processo n? 5.968 — Classe 10? — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Aprova criação da 280? Zona Eleitoral — João 
Monlevade, desmenbrada da 229? Zona — Ria Pi­
racicaba (MG). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, aprovar a criação da 280? 
Zona Eleitoral, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasíl ia, 6 de março de 1980. — Cordeiro Guerra, 
Presidente. — Moreira Alves, Relator. ^-..Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 17-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge­
rais submete à aprovação deste Tribunal decisão relati­
va à criação da 280? Zona-João Monlevade, desmembra­
da da zona Eleitoral de Piracicaba. Determinei que a Se­
cretaria informasse e as informações da Subsecretária 
de Jur i sprudência (fl. 10) e da Secretaria de Coordena­
ção Eleitoral (fl. 11) foram pela aprovação da criação da 
280? Zona. O Sr. Diretor da Secretaria subscreve as in­
formações. 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, voto nos termos da informação, 
no sentido de aprovar a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.968 — Classe 10! — M G ^- Rei.: 
M i n . Moreira Alves . 

Decisão: Aprovada a criação da 280! Zona-João 
Monlevade. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-3-80). 

RESOLUÇÃO N! 10.805 

Processo n? 28 — Registro de Partido — Classe 7? 
Distrito Federal (Brasília). 

Pedido de prazo para o registro provisório do 
Partido dos Trabalhadores. Arquivado por ausên­
cia de pressupostos legais que amparem o pedido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, arquivar o pedido nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de março de 1980. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Cunha Peixoto, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 2-7-80). 

RELATÓRIO 

1. O Senhor Ministro Cunha Peixoto (Relator): Se­
nhor Presidente, o Deputado Federal Antônio Carlos de 
Oliveira requer o prazo de noventa dias para formalizar 
o pedido de registro provisório do Partido dos Trabalha­
dores. 

2. Inexiste, na lei, nem na Resolução n? 10.785/80, 
pedido de prazo para a formalização de pedido de regis­
tro provisório. 

O pedido provisório é ato imediatamente posterior à 
eleição da Comissão Diretora Nacional do Partido, que, 
para ser eleito, precisa: a) número mínimo de fundado­
res, na lei previsto, no gozo de seus direitos políticos; b) 
elaboração do manifesto de lançamento do partido; c) o 
programa e estatuto do partido em formação. 

Eleita a Comissão, poderá, juntando os documentos 
indispensáveis, requerer o registro provisório. 

É o relatório. 

VOTO 

À vista do exposto, não tem o requerente legitimida­
de para formular o pedido, nem apresentou os documen­
tos necessários, pelo que é de ser arquivado o pedido. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 28 - Classe 7! - D F — Rei.: M i n . Cunha 
Peixoto. 

Decisão: Arquivado, nos termos do voto do Relator. 
Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-3-80). 
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RESOLUÇÃO N? 10.810 

Consulta nf 5.995 — Classe 10? — Distrito Federal 
(Brasília) 

Consulta. 
Falta de legitimação do consulente, uma vez 

que se apresenta como Delegado de Comissão Di­
retora Nacional Provisória de Partido cujo pedido 
de registro provisório foi liminarmente indeferi­
do. 

Consulta não conhecida. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer da consul­
ta, nos termos do voto do Relator que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de março de 1980. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Moreira Alves, Relator. — Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada n o D J de 18-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, consulta a Comissão Diretora Nacional Pro­
visória do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) "Se, na 
determinação do quinto dos municípios de um Estado, 
para os efeitos do art. 11, § 2?, da Resolução n? 10.785, 
de 15-2-80, o município da respectiva Capital deve ser 
considerado uma unidade ou tantas quantas sejam as 
Zonas Eleitorais eventualmente existentes na mesma ca­
pital (art. 11, caput da Resolução n? 10.785/80)". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, tendo em vista que esta Corte, em sessão de 
13 de março de 1980, por maioria de votos, indeferiu, l i ­
minarmente, o pedido de registro provisório do Partido 
de que emana a presente consulta, falta ao consulente, 
Sr. Jaime Antônio de Souza, que a assina na qualidade 
de delegado da Comissão Diretora Nacional Provisória 
do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), legitimação 
para fazê-la. 

Não conheço, pois, da presente consulta. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.995 — Classe 10? — D F — Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Não conhecida por falta de legitimação do 
consulente, unânime. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 

(Sessão de 25-3-80). 

RESOLUÇÃO N? 10.812 

Processo n? 5.846 — Classe 10? — Distrito Federal 
(Brasília). 

Partido Político. Prejuízo do pedido de altera­
ção de registro, em face da superveniente extinção 

do Partido requerente — Lei n? 6.767/79, artigo 2?, 
e Resolução TSE n? 10.786/80. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o pro­
cesso, de conformidade com o voto do Relator que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de março de 1980 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — José Fernandes Dantas, Relator — Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DO de 18-6-80). 

• RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, trata-se de pedido de registro 
do resultado de eleição (31-11-79) para provimento de 
cargos vagos do Diretório da Arena, assim recompostos: 
(fê — Anexo I). 

Sobrevindo ao exame do pedido a Le i n? 6.767, arti­
go 2?, o pronunciamento da ilustrada Procuradoria-
Geral Eleitoral é por que seja julgado prejudicado o pro­
cesso, considerada a extinção do partido político reque­
rente {lê — Anexo 11). 

Relatei. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, na verdade, extintos os Parti­
dos Políticos criados pela Le i n? 4.740/65, tal como esta­
belecido no artigo 2? da Le i n? 6.767, é de julgar-se sem 
objeto o presente pedido. Mais porque, com base no pa­
rágrafo único do mencionado artigo, a esta altura o 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral já cancelou os res­
pectivos registros daquelas entidades part idárias , den­
tre os quais o registro da A R E N A , Partido ora reque­
rente, conforme a Resolução n? 10.786, de 15 de fevereiro 
deste ano. 

Acolho, pois, o parecer, e julgo prejudicado o pedi­
do. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.846 - Classe 10? — D F — Rei.: M i n . José 
Fernandes Dantas. 

Decisão: Prejudicado. 
Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 

os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 

(Sessão de 25-3-80). 

A N E X O I A RESOLUÇÃO 
N? 10.812 

Exmo. Sr. 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

O Diretório Nacional da Aliança Renovadora Nacio­
nal, em face de vagas ocorridas, por motivo de renún­
cias de vários de seus membros, elegeu, em reunião rea­
lizada no dia 28 de março de 1979, os seguintes membros 
da Comissão Executiva Nacional, na forma abaixo: 

Terceiro 
Vice-Presidente: Dr . Arnaldo da Costa Prieto 
Secretário-Geral: Dep. Luiz Prisco Viana 
Primeiro Secretário: Dep. Gióia Júnior 
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Segundo Secretário: Dep. Antônio Morimoto 
Primeiro Tesoureiro: Sen. Lourival Baptista 
Segundo Tesoureiro: Dep. Lygia Lessa Bastos 

Vogais 
Sen. Saldanha Derzi 
Dr. Abel Ávila 

Suplentes 

Dep. Álvaro Valle 
Dep. Rafael Faraco 

Em conseqüência, o Diretório Nacional, para os 
efeitos do disposto nos artigos 81 e seguintes da resolu­
ção n? 9.252 desse Egrégio Tribunal, vem requerer o re­
gistro da eleição dos membros acima citados, da Comis­
são Executiva Nacional. 

Termos em que pede deferimento. 
Brasília, 6 de abril de 1979 — Senador José Sarney, 

Presidente. 

A N E X O II À RESOLUÇÃO 
N? 10.812 

1. Dispõe o artigo 2? da Lei n? 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, que modifica dispositivos da Le i n? 
5.682/71 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos) verbis: 

" A r t . 2? Ficam extintos os partidos criados 
como organizações, com base no Áto Complemen­
tar n? 4, de 20 de novembro de 1965, e transforma­
dos em partidos de acordo com a Lei n? 4.740, de 
15 de julho de 1965, por não preencherem, para 
seu funcionamento, os requisitos estabelecidos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o 
Tribunal Superior Eleitoral, de ofício, cancelará 
os respectivos registros". 

2. Face ao exposto, opinamos no sentido de que se­
ja o presente processo julgado prejudicado. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1980 — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 10.830 

Processo n? 6.015 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Verea­
dores. Fixa a data de 15 de novembro de 1980 para 
sua realização em todo o território nacional, e de­
termina a elaboração imediata do respectivo ca­
lendário eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, designar o dia 15 de no­
vembro de 1980 para a realização das eleições munici­
pais, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de abril de 1980 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Ferrei­
ra Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-5-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Sr. Pre­
sidente, o Sr. Diretor-Geral da Secretaria desta Corte 
apresentou, em 8 de abril próximo passado, a seguinte 
proposta: {lê — Anexo I). A fls. 37/39, assim se manifes­
ta a Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer de seu 
eminente titular: {lê — Anexo II). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): 1. 
Tendo em vista que os mandatos dos prefeitos, vi-
ce-prefeito e vereadores eleitos em 1976 e empossados 
em 31 de janeiro de 1977 terminarão em 31 de janeiro de 
1981, bem assim que o artigo 209 da Constituição, na re­
dação dada pela Emenda Constitucional n? 8, de 1977, 
reza que "os mandatos dos prefeitos, vice-prefeitos e ve­
readores eleitos em 1980 terão a duração de dois anos", 
não há dúvida de que deverão realizar-se, no presente 
ano, em face da legislação em vigor, eleições municipais 
simultâneas em todo território nacional. Por outro lado, 
como nem a Constituição nem a lei ordinária fixam a da­
ta para a realização dessas eleições, e é certo, também, 
que — conforme se decidiu na Resolução 10.015, de 6 de 
maio de 1976, em se tratando de eleições municipais rea­
lizadas simultaneamente no âmbito nacional, a compe­
tência para a fixação dessa data cabe a esta Corte, aco­
lho a proposta do Sr. Diretor-Geral no sentido de fixar o 
dia 15 de novembro do corrente ano para que nele se rea­
lizem essas eleições. 

2. E , fixada pela Corte essa data, impõe-se, a meu 
ver, que se elabore, imediatamente, o calendário eleito­
ral, instrumento indispensável para a realização das 
eleições. Não desconheço as dificuldades que há, em vir­
tude da reorganização part idária que ora se começa a 
processar por força da lei que extinguiu os Partidos 
Políticos existentes, para que se possam realizar tais 
eleições com a observância dos requisitos exigidos pela 
legislação vigente. Basta atentar, a título meramente 
exemplificativo, para a circunstância de que, até a pre­
sente data, nenhum Partido obteve sequer registro pro­
visório, havendo pelo menos dois que ainda não o reque-
reram, e o Código Eleitoral em vigor exige, pela conju­
gação de seus artigos 86 e 90, que, para as eleições muni­
cipais, somente poderão inscrever candidatos os Parti­
dos que possuam diretório devidamente registrado no 
município em que se realizar a eleição. Hoje, o país con­
ta com 3.968 municípios. As providências necessárias 
para que se superem essas dificuldades, inclusive de or­
dem material, não se situam, porém, no âmbito de com­
petência deste Tribunal, que — frise-se — observou, r i­
gorosamente, o prazo que a Lei n? 6.767, de 20 de dezem­
bro de 1979, lhe deferiu para a sua regulamentação, e 
que não pode faltar ao dever legal que lhe cabe, de, fixa­
da a data das eleições em causa, elaborar o respectivo 
calendário eleitoral. Mais não pode fazer esta Corte. 

3. Em conclusão, voto no sentido de que se fixe o 
dia 15 de novembro próximo vindouro para a realização 
das eleições municipais em todo o território nacional, 
elaborando-se, imediatamente, o respectivo calendário. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 6.015 — Classe 10-DF — Rei.: M i n . Moreira 
Alves. 

Decisão: Deliberou designar o dia 15 de novembro 
de 1980 para a realização das eleições municipais, de 
conformidade com o voto do Relator, que recomenda a 
imediata elaboração do calendário eleitoral. Decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-4-80). 

A N E X O I À RESOLUÇÃO 
N? 10.830 

Senhor Presidente 
1. Em 1976, nos termos da promoção anexa por có­

pia, sugerimos que as eleições municipais fossem reali-
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zadas no dia 15 de novembro daquele ano, fixada essa 
data pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

2. A proposta foi distr ibuída, passando a consti­
tuir o Processo n? 5.210, Classe X , Relator o eminente 
Ministro Firmino Ferreira Paz, e após pronunciamento 
da douta Procuradoria-Geral o Tribunal Superior Elei­
toral fixou a data de 15 de novembro de 1976 para a rea­
lização das mencionadas eleições municipais. 

3. Os mandatos dos prefeitos e vereadores eleitos 
em 1976 e empossados em 31 de janeiro de 1977, termina­
rão em 31 de janeiro de 1981, data em que deverão ser 
empossados os seus sucessores. 

A realização de eleições municipais no corrente ano, 
decorre não só do fato de os mandatos serem de quatro 
anos, como, ainda, do texto do art. 209 da Constituição 
(redação da Emenda Constitucional n? 8, de 1977), se­
gundo o qual "os mandatos dos prefeitos, vice-prefeitos 
e vereadores eleitos em 1980 terão a duração de dois 
anos". 

Diante disso, e como as eleições de 1970, 1972, 1974, 
1976 e 1978 foram realizadas no dia 15 de novembro dos 
anos citados, parece conveniente a fixação dessa mesma 
data. Como salientamos em 1976, em primeiro lugar por­
que corresponde a um feriado e, assim, atende ao dis­
posto no art. 380 do Código Eleitoral. Em segundo por­
que tratando-se da mesma data já fixada para cinco elei­
ções anteriores, o Calendário Eleitoral será idêntico, em 
relação aos prazos que não vierem a ser alterados, o que 
por certo facilitará os trabalhos da Just iça Eleitoral e 
dos Partidos Políticos. 

Para elaboração do Calendário, contudo, parece que 
deverão ser aguardadas as normas legislativas que se 
fazem necessárias, tal, aliás, como já ocorreu em épocas 
anteriores, quando foram promulgadas leis que estabe­
leceram condições especiais para a realização de deter­
minados pleitos. 

Brasília, 8 de abril de 1980. — Geraldo da Costa 
Manso, Diretor-Geral. 

Senhor Presidente 
1. O Código Eleitoral, dispondo sobre a competên­

cia do Tribunal Superior Eleitoral, estabeleceu: 
" A r t . 23. Compete, ainda privativamente ao 

Tribunal Superior: 

VII — fixar as datas para as eleições de Pre­
sidente e Vice-Presidente da República, senadores 
e deputados federais, quando não o tiverem sido 
por l e i " . 

2. No art. 30, dispondo sobre a competência dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, estabeleceu: 

" A r t . 30. Compete, ainda, privativamente, 
aos Tribunais Regionais: 

IV — fixar a data das eleições de Governado­
res e Vice-Governador, deputados estaduais, pre­
feitos, vice-prefeitos, vereadores e juizes de paz, 
quando não determinada por disposição constitu­
cional ou legal". 

3. O Código Eleitoral é de 15 de julho de 1965 (Lei 
n! 4.737), e, nessa época, as eleições municipais não 
eram realizadas numa mesma data em todo o País . Nem 
mesmo numa mesma data em determinados Estados. 

Em alguns Estados, por exemplo, os mandatos dos 
prefeitos eram de 5 anos e os dos vereadores de 4. Nou­
tros, mesmo havendo coincidência entre os mandatos 
dos prefeitos e vereadores (4 anos), as eleições eram rea­
lizadas em anos diferentes para grupos de municípios. 

Assim, cada Tribunal Regional Eleitoral designava 
a data que julgasse conveniente, quando as eleições mu­
nicipais no Estado não coincidiam com eleições que de­

veriam ser realizadas numa mesma data em todo o país 
(Presidente e Vice-Presidente da República, Senador e 
Deputado Federal). 

Se numa mesma época devessem ser realizadas, em 
alguns Estados, eleições para cargos federais de um la­
do e estaduais e municipais do outro, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral fixava a data e recomendava aos Tribu­
nais Regionais que a adotassem para as demais eleições. 

Isso ocorreu em 1954, como se vê da Resolução n? 
4.648, de 27 de janeiro de 1954 (cópia anexa), da qual des­
tacamos este tópico da ementa: 

" . . . Resolve-se fixar a data de 3 de outubro de 
1954 para as eleições federais de renovação da Câ­
mara dos Deputados e 2/3 do Senado, e recomen­
dar aos Tribunais Regionais, tendo em vista a 
conveniência do serviço eleitoral, sejam fixadas 
para aquela data as eleições para os cargos esta­
duais e municipais (Governador, Vice-
Governador, Deputados Estaduais, Prefeito e Ve­
readores) cujos mandatos terminem até abril de 
1955)". 

4. A partir de 1965, contudo, começaram a surgir 
normas que tornariam as eleições municipais coinciden­
tes em todo o País . E para permitir que as eleições fos­
sem realizadas de 2 em 2 anos, nos anos pares, e as con­
venções part idárias também de 2 em 2 anos, nos anos 
ímpares. 

Para atingir a esse objetivo surgiram, pela ordem: 

a) Emenda Constitucional n? 9, de 22 de julho de 
1964. 

b) Emenda Constitucional n? 13, de 8 de abril de 
1965. 

c) Ato Complementar n? 29, de 26 de dezembro de 
1966 (os artigos 6?, 7? e 8? deram nova redação aos arti­
gos n?s 35, 38 e 40 da Le i n? 4.740, de 15 de julho de 1965 
(LOPP), estabelecendo que os Diretórios part idários se­
riam eleitos de 2 em 2 anos e não de 4 em 4 como consta­
va da citada lei; o art. 10 dispôs que os mandatos dos 
membros dos Diretórios eleitos em 1968 seriam de 3 
anos, para que passassem a terminar nos anos ímpares). 

d) Ato Complementar n? 37, de 14 de março de 1967 
(prorrogou mandatos em fase de conclusão para transfe­
rir para 1968 eleições que seriam realizadas em 1967; no 
art. 2? estabeleceu que «a coincidência geral das eleições 
municipais, na forma prevista na Constituição a entrar 
em vigor, operar-se-á a 15 de novembro de 1972"). 

e) Constituição de 1967 (art. 16 — A autonomia 
municipal será assegurada: I — pela eleição direta de 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, realizada simulta­
neamente em todo o País , dois anos antes das eleições 
gerais para Governador, Câmara dos Deputados e As­
sembléia Legislativa; " A r t . 175 — A primeira eleição ge­
ral de Deputados e a parcial de Senadores, assim como a 
dos Governadores e Vice-Governadores, realizar-se-ão a 
15 de novembro de 1970"). 

f) Decreto-Lei n? 411, de 8 de janeiro de 1969 (esse 
Decreto-Lei, que dispõe sobre a administração dos Ter­
ritórios Federais e a organização dos seus municípios, 
estabeleceu no art. 80:"'a primeira eleição para Vereador, 
nos atuais Municípios dos Territórios, realizar-se-á em 
15 de novembro de 1969, com posse dos eleitos em 1? de 
fevereiro de 1970 e mandato de três anos, para efeito de 
coincidência nos termos do item I do artigo 16 da Cons­
ti tuição"). 

g) Ato Instituticional n? 11, de 14 de agosto de 1969 
(além das normas constantes do art. 2?, que limitou a 
duração de mandatos para a obtenção da coincidência, 
estabeleceu o seu art. 3?: " N o dia 15 de novembro de 
1972 se realizarão eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos 
e Vereadores em todos os municípios do território nacio­
nal, sendo os eleitos empossados a 31 de janeiro de 
1973". O AI-11 foi alterado pelo AI-15 de 9-9-69, mas es­
sas alterações não interferiram em relação à coincidên­
cia das eleições municipais); 
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h) Emenda Constitucional n? 1, de 17 de outubro 
de 1969 (Art. 15 — A autonomia municipal será assegu­
rada: I — pela eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e 
vereadores realizada simultaneamente em todo o País , 
em data diferente das eleições gerais para senadores, de­
putados federais e deputados estaduais"). 

5. No corrente ano, tendo em vista que os manda­
tos dos prefeitos e vereadores são de quatro anos, de­
vendo terminar, os dos eleitos em 15 de novembro de 
1972, em 31 de janeiro de 1977, deverão ser realizadas 
eleições municipais, "simultaneamente em todo o P a í s " . 

6. Como a data da eleição não está fixada em lei, 
compete à Jus t iça Eleitoral designar o dia. Nos termos 
do art. 30, IV do Código Eleitoral, a competência seria 
dos Tribunais Regionais Eleitorais. Parece, contudo, 
que tendo a Const i tuição estabelecido a simultaneidade 
das eleições municipais em todo o País , tal competência 
teria sido deslocada dos Regionais, pois a data deve ser 
única, em todos os Estados, e, na Jus t iça Eleitoral, so­
mente o Tribunal Superior Eleitoral tem jurisdição so­
bre todo o terri tório nacional. 

Desde que se entenda que a competência foi deslo­
cada para o Tribunal Superior Eleitoral, ou que essa 
competência está implícita no seu poder normativo (CE 
arts. 1?, parágrafo único, 23, I X e 30, X V I ) , deve ser 
lembrada, ainda, a norma constante do art. 380 do Códi­
go Eleitoral: 

" A r t . 380. Será feriado nacional o dia em 
que se realizarem eleições de data fixada pela 
Consti tuição Federal; nos demais casos, serão as 
eleições marcadas para um domingo ou dia já con­
siderado feriado por lei anterior". 

7. As úl t imas eleições — 1970, 1972 e 1974 — foram 
realizadas no dia 15 de novembro nos anos citados. Pa­
rece que conviria a escolha dessa mesma data. E m pri­
meiro lugar porque corresponde a um feriado e, assim, 
atende ao disposto no art. 380 do Código Eleitoral. E m 
segundo porque tratando-se da mesma data já fixada pa­
ra as t rês úl t imas eleições, o Calendário Eleitoral será 
idêntico, o que por certo facilitará os trabalhos da Justi­
ça Eleitoral e dos Partidos Políticos. 

Brasília, 29 de abril de 1976. — Geraldo da Costa 
Manso, Diretor-Geral. 

A N E X O II A RESOLUÇÃO 
N? 10.830 

1. O Dr. Geraldo Costa Manso, digno Diretor-
Geral da Secretaria do Colendo Tribunal Superior Elei­
toral, apresentara ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente da Suprema Corte Eleitoral sugestão relativa 
à fixação da data de realização das eleições municipais 
de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, de que os 
mandatos atuais terminarão aos 31 de janeiro de 1981, 
consoante o previsto no artigo 209 da Constituição Fede­
ral de 1969, à vista da Emenda Constitucional n? 8, de 
1977. 

2. Terminando todos os mandatos municipais, no 
País , aos 31 de janeiro de 1981, torna-se evidente que as 
eleições municipais deverão realizar-se, simultanea­
mente, em todo o território nacional. São, portanto, 
as próximas eleições municipais, de âmbito nacional. 
Não se dará, logicamente, a possibilidade de ser em 
dias diferentes as eleições municipais nos Estados-
membros. 

Dessa sorte, tem aplicação, na espécie, o disposto 
no artigo 23, VII , do Código Eleitoral, onde se prevê a 
competência, do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
de fixar as datas de eleições de âmbito nacional, se não 
prefixadas por lei . No sentido de preexclusão da inci­
dência do artigo 30, IV, do Código Eleitoral, já se pro­
nunciara, à unanimidade, a Corte Suprema Eleitoral, na 
Resolução n? 10.015, de 6 de maio de 1976, de que tive­
mos a honra de relatar. 

3. Cumpre sinalar, nesta altura, que o enunciado 
no artigo 30, IV, do Código Eleitoral teve razão de ser 

Iratio legis, no fato de que, à época da elaboração do Có­
digo Eleitoral, as eleições municipais não se realizavam 
simultaneamente; daí, pois, a competência dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, para lhes fixar as datas. De­
mais disso, àquele tempo, o término de mandatos muni­
cipais eram diferentes, de Estado a Estado-membro. 

4. Que o lembrou o ilustre Dr. Diretor-Geral da Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral, as eleições, nos 
anos de 1970, 1972, 1974, 1976 e 1978, foram, todas elas, 
realizadas aos 15 de novembro daqueles anos, que, sem­
pre, é feriado nacional. 

5. Diante do exposto, estamos em que o Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral, acolhendo a sugestão ini­
cialmente oferecida, fixe a data de 15 de novembro de 
1980, para a realização, em todo o terri tório nacional, 
das eleições municipais de Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores, na forma da lei . 

Brasília, 11 de abril de 1980 — Firmino Ferreira 
Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 10.841 

Processo n? 31 — Classe 7! — Registro de Partido 
Distrito Federal (Brasília). 

Pedido de registro provisório do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 

Pedido deferido, com a concessão do prazo de 
1 (um) ano para a organização necessária à obten­
ção do registro definitivo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conceder o registro pro­
visório, de acordo com o voto do Relator que fica fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de maio de 1980. — Cordeiro Guerra, Pre­

sidente. — Moreira Alves, Relator. — Firmino Ferreira 
Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 11-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, assim expõe e aprecia o presente pedido de 
registro provisório o parecer da Procuradoria-Geral 
Eleitoral, de autoria do Dr. Val im Teixeira, devidamen­
te aprovado pelo Dr. Firmino Ferreira Paz: {lê — Anexo 
D. 

A certidão da Secretaria desta Corte, aludida no 
item 7 do parecer acima referido, tem o teor seguinte: (fé 
— Anexo II). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, o pedido de registro provisório formulado 
pela Comissão Diretora Nacional Provisória do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) preen­
che os requisitos exigidos, com base na legislação em 
vigor, pela Resolução n? 10.785, de 15 de fevereiro de 
1980, desta Corte. 

As falhas que a documentação juntada apresenta 
— e das quais as principais foram referidas na certidão 
a fls. 107/108 — não têm maior significação, uma vez 
que, ainda quando se eliminem os nomes a respeito dos 
quais elas ocorrem, as Comissões Diretoras Regionais 
Provisórias e as Comissões Diretoras Municipais Pro­
visórias continuam com número de componentes supe­
rior ao mínimo que se requer para quaisquer delas. 
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Por outro lado, do exame a que procedi dos docu­
mentos constantes nos autos, verifico, também, a não 
ocorrência das vedações, de origem constitucional e le­
gal, aludidas nos artigos 4? e 5? da já mencionada Re­
solução. 

Em face do exposto, defiro o pedido de registro pro­
visório do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro (PMDB), concedendo-lhe o prazo de 1 (um) ano para a 
organização que lhe é necessária para a obtenção do re­
gistro definitivo. 

{Decisão unânime). 

A N E X O I A RESOLUÇÃO 
N? 10.841 

1. A Comissão Diretora Nacional Provisória do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro — 
PMDB — por seu Presidente e Secretário, nos termos da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, com a redação dada 
pela Lei n? 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e, de acor­
do com as instruções baixadas pelo Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral — Resolução n? 10.785, de 15 de feve­
reiro de 1980 — requer seu registro provisório e a con­
cessão do prazo de doze (12) meses para sua organização 
e registro definitivos, bem como as outras providências 
legais exigidas na legislação específica, como se vê da 
petição de fls. 1/9. 

2. Em fl . 104, encontra-se despacho do M M . 
Ministro-Relator determinando a publicação do edital 
consoante o disposto no artigo 13 da Resolução n? 
10.785/80, bem assim que a Secretaria do Colendo Tribu­
nal Superior certificasse o cumprimento do disposto no 
§ 2? do artigo 11 da citada Resolução, o que consta de f l . 
107, e, ainda em fl . 109, a certidão de decorrência do pra­
zo de 10 (dez) dias previsto no artigo 13 sem que fossem 
apresentadas quaisquer impugnações ao pedido de re­
gistro provisório ora formulado. 

3. Do exame do processo verifica-se, no essencial, 
que o partido em formação designou Comissões Direto­
ras Regionais Provisórias nos Estados do Acre, Ala ­
goas, Bahia, Goiás, Espír i to Santo, Minas Gerais, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul , Maranhão, Ceará, Paraná , 
Paraíba, Pará , Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul , São Paulo, Santa Catari­
na, Sergipe e Piauí (Atas de fls. 17, 21, 26, 28), num total 
de 21 (vinte e um) Estados, todas elas consti tuídas de 11 
(onze) membros, estando conferidas pela Secretaria do 
Colendo Tribunal Superior, e, ainda, Comissões Direto­
ras Regionais Provisórias nos Territórios do Amapá, 
Rondônia, e Roraima. Pelas Comissões Diretoras Regio­
nais Provisórias foram designadas as Comissões Direto­
ras Municipais Provisórias nos Estados do Acre, Ceará, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul , Pará, Pa­
raíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul , Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, 
num total de 14 (catorze) Estados, somente, e em mais 
de 1/5 (um quinto) dos seus respectivos municípios, con­
forme relação apresentada pela Secretaria do Colendo 
Tribunal Superior, nos termos do § 3? do artigo 12 da 
Resolução n? 10.785/80. 

5. Credenciou ainda, o partido em formação, 6 
(seis) Delegados Provisórios para o representar perante 
a Egrégia Corte Superior Eleitoral, com suplentes em 
mesmo número (Ata de f l . 28), em cumprimento ao dis­
posto no item V do artigo 12 da Resolução, e artigo 8? da 
Lei n? 6.767/79. 

6. Nota-se, assim, que o partido em formação ins­
truiu seu pedido de registro provisório com todos os do­
cumentos exigidos no artigo 12 da Resolução n? 
10.785/80, a saber: 

a) publicação, no Diário Oficial da União, 
do manifesto de lançamento, do programa e do 
estatuto (fls. 63, 79, 91, 94) cumprindo o disposto 
no artigo 9? e seus parágrafos; 

b) cópia da ata de eleição da Comissão Dire­
tora Nacional Provisória, consti tuída de 11 (onze) 
membros (Ata de f l . 12), cumprindo o disposto no 
caput do artigo 9?; 

c) cópias das atas de designação das 
Comissões Diretoras Regionais Provisórias, devi­
damente autenticadas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, em 21 (vinte e um) Estados da Federa­
ção e em 3 (três) Territórios Federais, todas cons­
ti tuídas de 11 (onze) membros, nos termos do arti­
go 11 (fls. 17, 21, 26, 28), apresentando", em apenso, 
as respectivas declarações de apoio ao programa e 
ao estatuto, exigência prevista no § 2? do citado 
artigo; 

d) cópias das atas de designação, pelas Co­
missões Diretoras Regionais Provisórias , das 
Comissões Diretoras Municipais Provisórias, de­
vidamente autenticadas pelos Tribunais Regio­
nais Eleitorais, em 14 (catorze) Estados da Fede­
ração, e em mais de 1/5 (um quinto) dos seus res­
pectivos municípios, todas elas consti tuídas com 
o número de membros exigidos no § 1? do artigo 
11, mínimo de 3 (três) e máximo de 11 (onze) apre­
sentando, em apenso, as respectivas declarações 
de apoio ao programa e ao estatuto, de acordo 
com o § 2° do mencionado artigo; 

e) cópia da ata em que foram credenciados, 
pela Comissão Diretora Nacional Provisória (fl. 
28), os 6 (seis) Delegados Provisórios e seus res­
pectivos srplentes, de acordo com o artigo 8? da 
Lei n! 6.767/79 e inciso V do § 1? do artigo 12 da 
Resolução n? 10.785/80. 

7. É de se ressaltar, contudo que, muito embora o 
Partido tenha apresentado toda a documentação exigida 
para o deferimento do seu registro provisório, esta apre­
senta vários senões, tais como os certificados pela Se­
cretaria do Colendo Tribunal Superior em fl . 107, e em 
número superior ao que constou da mencionada certi­
dão. Entretanto, como se trata de pequenas divergên­
cias, em nomes e no número de membros das Comissões 
Diretoras Municipais Provisórias , em confronto com a 
Ata de designação de ditas Comissões e as respectivas 
declarações de apoio ao programa e estatuto do partido, 
entendemos, smj., que esse fato não é o bastante para 
invalidar o deferimento do pedido, eis que todas as Co­
missões Diretoras Regionais Provisórias como as Co­
missões Diretoras Municipais Provisórias foram consti­
tuídas com um número de membros superior ao mínimo 
exigido pela legislação, e ainda, em um número de Esta­
dos que supera em muito o exigido na Le i n? 6.767/79 e 
Resolução n? 10.785/80, do Colendo Tribunal Superior. 

8. Face ao exposto, ressalvado o entendimento es­
posado quanto às divergências apontadas, havemos em 
que o pedido de registro provisório formulado pela Co­
missão Diretora Nacional Provisória do Partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro — P M D B — seja deferi­
do, como ainda seja concedido o prazo de 1 (um) ano pa­
ra sua organização e registro definitivos, na forma da 
lei. 

Brasília, 30 de abril de 1980. — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República. — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O II À RESOLUÇÃO 
N? 10.841 

Certifico, em cumprimento ao disposto no § 3? do 
art. 13, da Res. n? 10.785, que todos os membros das Co­
missões Diretoras Regionais Provisórias dos Estados do 
Acre, Pará , Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba , Pe-
nambuco, Sergipe, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, no total de 14 Estados, assim como os das Comis­
sões Diretoras Municipais Provisórias , desses mesmos 
Estados, assinaram declaração de apoio ao programa e 
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ao Estatuto do Partido. Certifico, ainda, em relação a 
Comissões Diretoras Regionais Provisórias: l°)Estado 
de Sergipe — na ata consta o nome de "Leopoldo de 
Araújo Souza" e na folha de declaração de apoio a assi­
natura é, de "Leopoldo Araújo Souza Neto"; 2?) Estado 
de Mato Grosso do Sul — na ata consta a substi tuição 
do nome de " L u i z G a v i o l i " por "Ramez Tebet" mas não 
consta na folha de declaração de apoio do substituto. 
Certifico, mais, em relação a Comissões Diretoras Mu­
nicipais Provisórias: 1?) município de Assis Brasil — 
A C — na ata consta o nome "Janeto Pacheco de Mo­
raes" e na folha de declaração de apoio o nome e assina­
tura é de "Janeto José da S i l v a " ; 2°)Município de 
Itupiranga — P A — na ata consta o nome e a assinatura 
é de "Amélio Ribeiro de Souza Neto"; 3?) município de 
Serra de São Bento — R N — na ata consta o nome de 
"Mar ia Antonieta de Morais Clementina" e na folha de 
declaração de apoio o nome e a assinatura é de "Mar ia 
Antonieta de Morais Laurentino"; 4?) município de 
Carpina — P E — na ata consta o nome de "Ivanildo 
Ferreira da S i l v a " e a assinatura na folha de declaração 
de apoio é de "Ivanildo Ferreira Coutinho"; 5?) 
município de Alvinópolis — GO — na ata consta o nome 
de "Hel is Ferreira da Costa" e na folha de declaração 
de apoio a assinatura é de "Helis Ferreira da S i l v a " ; 6?) 
município de Ponte Branca — M T — na ata consta o no­
me de "Robertina do Carmo de Jesus" e na folha de de­
claração de apoio a assinatura é de "Albertina Carmo 
de Jesus"; 7!) município de Lobato — PR — na ata 
consta o nome de "Ivonilde Coletto" e na folha de decla­
ração de apoio a assinatura é de "Ivonilde Coletto A l ­
ves"; 8?) município de Ortigueira — PR — na ata cons­
tam os nomes de "Emiliano Gonçalves Machado" e 
"Moacir Rodrigues de Arruda" mas a folha de declara­
ção de apoio de Emiliano Gonçalves Machado" foi assi­
nada por "Moacir Rodrigues de Arruda" que também 
assinou a folha de declaração de apoio de Emiliano Gon­
çalves Machado; 9?) município de Lages — SC — na ata 
consta o nome de "Isodoro Máximo de Oliveira Neto" e 
na folha de declaração de apoio a assintura é de "Teodo-
ro de Oliveira Neto"; 10?) município de Portão — RS — 
na ata consta o nome de "Lu iz Zenon Rodrigues da Si l ­
v a " e na folha de declaração de apoio a assinatura é de 
" L u i z Zenon Oliveira da S i lva" ; 11?) município de Santo 
Cristo — RS — na ata constam os nomes de "Donato 
Heinen" e "Roque Schumacher" e nas folhas de decla­
ração de apoio no local das assinaturas constam os refe­
ridos nomes em letra de imprensa. Certifico, finalmente, 
que todos os membros das Comissões Diretoras Regio­
nais Provisórias dos Territórios de Amapá e Rondônia, 
assim como os das Comissões Diretoras Municipais 
Provisórias desses mesmos Territórios, assinaram de­
claração de apoio ao programa e ao Estatuto do Partido; 
que em relação aos Estados do Maranhão, Piauí, Bahia, 
Espíri to Santo, Rio de Janeiro e Território de Roraima, 
os membros das Comissões Diretoras Regionais Provi­
sórias assinaram declaração de apoio ao programa e ao 
Estatuto do Partido, não constando, porém, a designação 
de Comissões Diretoras Municipais Provisórias dessas 
unidades da federação; que dos Estados de Alagoas e 
Minas Gerais consta a designação das respectivas Co­
missões Diretoras Regionais Provisórias, não constan­
do, contudo, as declarações de apoio de seus membros 
nem a designação de Comissões Diretoras Municipais 
Provisórias . Brasíl ia, 24 de abril de 1980. Eu , Rosalia 
Oliveira, lavrei a presente certidão, que vai assinada pe­
lo Diretor-Geral. — Geraldo da Costa Manso, Diretor-
Geral. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 31 — Reg. de Partido — Classe 7! — D F — 
Rei. : M i n . Moreira Alves . 

Decisão: Por unanimidade de votos concedido o re­
gistro provisório fixado o prazo de um ano para o defini­
tivo, de acordo com o voto do relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 

Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-5-80). 

RESOLUÇÃO N? 10.843 

Processo n? 29 — Classe 7? — 
Distrito Federal (Brasília). 

1. Registro provisório do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro (PTB). Conformidade do pedido com 
os artigos 9? a 12, das Instruções (Resolução n? 
10.785, de 15-2-1980). 

2. Deferimento, com a concessão do prazo de 
um ano, contado da sessão de julgamento, para 
que os requerentes organizem o Partido (Instru­
ções, art. 14). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, deferir o pedido de registro, 
na conformidade do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de maio de 1980 — Cordeiro Guerra, Presi­

dente — Pedro Gordilho, Relator — Cunha Peixoto, 
Vencido — Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-6-80). 

QUESTÃO PRELIMINAR 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, pela ordem. Há uma questão prelimi­
nar que quero submeter à apreciação do Tribunal. Há 
aqui uma situação inusitada e não prevista: dois grupos 
de pessoas fundaram o mesmo partido e querem o seu 
registro provisório. Portanto, estes dois grupos apresen­
taram pedido de registro do mesmo partido. Não está em 
causa o direito a uma sigla. É o mesmo Partido, como 
posso aferir em face dos programas apresentados — que 
são, em sua essência, os mesmos — e é programa que ca­
racteriza o partido, tanto assim que não se admite a ado­
ção de programa igual ao de partido registrado anterior­
mente (Lei n? 5.682, art. 5?, parágrafo 2?, redação da Lei 
n? 6.767). Os dois grupos invocam a mesma origem, que 
remontam a 1945, pretendendo ser a continuação do ex­
tinto P T B . 

2. Uma vez que os dois grupos interessados pedem 
a constituição do mesmo partido, daí decorre necessa­
riamente que o objeto dos dois pedidos é o mesmo, ha­
vendo nítida conexão entre os dois processos a legitimar 
a distribuição por dependência do segundo deles — que 
me foi igualmente afeto — e o seu julgamento simultâneo 
(Código de Processo C i v i l , arts. 103, 105 e 253). 

3. Julgando simultaneamente os dois processos, e 
uma vez que a lei não prevê a situação especial que os 
dois pedidos espelham, há que se definir, em abstrato, à 
luz de que princípio se deve decidir, qual o pedido que 
deve ser satisfeito, e qual o que deve ser sacrificado. To­
mo como hipótese, evidententemente, a premissa adota­
da pelo ilustre Procurador-Geral Eleitoral, de haverem 
os dois grupos atendido os requisitos regulamentares 
mínimos para a concessão do registro provisório. 

4. Reunidos que se achem os requisitos mínimos, 
há dois critérios, em contraposição, que se poderiam ele­
ger. O critério puramente formal e de aplicação muito 
simples — que é o da antecedência (prior in tempore, po-
tior in jure) — e o critério de ordem substancial, que 
procura fazer observar os princípios do sistema partidá­
rio. O da antecedência não deixa de ter justificação. Em-
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bora não seja um princípio adotado em termos absolu­
tos, é um princípio que tem diversas aplicações no siste­
ma jurídico, sobretudo em matéria de registros; aí, a 
prioridade no registro assegura a prioridade no direito. 
J á a prioridade no pedido de registro, nem sempre asse­
gura a prioridade no direito, como mostram os autores. 
Ora, o registro dos partidos não segue o regime da cons­
tituição de uma associação civi l ou sociedade comercial. 
Se tanto as associações quanto os partidos necessitam 
de registro, a verdade é que a lei atribuiu a decisão so­
bre o registro dos partidos a um Tribunal, e a um Tribu­
nal Superior. É possível que em outros países — como 
ao que parece na França — o sistema seja diferente e um 
partido se constitua como qualquer sociedade pelo regis­
tro feito num simples Cartório. Aqui , não; no direito 
brasileiro, o Tribunal Superior Eleitoral é quem vai jul­
gar, originariamente, a matéria de registro dos partidos. 
Isto é sinal de que o legislador quis assegurar, na cons­
tituição dos partidos, uma intervenção tutelar do mais 
alto colegiado judiciário eleitoral. 

5. E qual será o outro critério? A lei atribuiu à cú­
pula da organização judiciária eleitoral competência pa­
ra decidir quanto ao registro provisório dos partidos 
políticos. Por que? Naturalmente para assegurar que em 
matéria tão relevante fiquem inteiramente respeitados 
os princípios que informam nosso sistema representati­
vo. Na verdade, logo no art. 2? da Lei de Organização 
dos Partidos Políticos (Lei n? 5.682, red. da Lei n? 
7.767), declara-se que os "Partidos Políticos, pessoas 
Jurídicas de direito público interno, destinam-se a asse­
gurar, no interesse do regime democrático a autenticida­
de do sistema representativo e a defender os direitos hu­
manos fundamentais, definidos na Const i tuição". Nes­
tas circunstâncias, se se considerar que o segundo crité­
rio é melhor, ter-se-á que apreciar os pedidos tendo em 
atenção este princípio programático. 

6. Em conclusão, entendo que o Tribunal se deve 
pronunciar sobre esta questão prévia, formulada em te­
se: na hipótese não prevista na legislação de dois grupos 
interessados pretenderem fundar o mesmo Partido, 
considerando-se que ambos reúnem as condições legais 
mínimas, o Tribunal, para decidir a quem deva conceder 
o registro, deve atender ao momento em que o pedido foi 
formulado, ou deve decidir a questão à luz dos 
princípios consignados no art. 2? da L O P P , mormente 
quanto ao grau de representatividade dos requerentes? 
É esta a questão preliminar. 

* * * 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Presidente): — 
A questão levantada pelo eminente relator — o julga­
mento conjunto dos dois processos de registro — envol­
ve, a meu ver, uma preliminar: a de saber se há, ou não, 
conexão entre os pedidos formulados. 

Na primeira hipótese, trata-se de questão proces­
sual, que compete ao Tribunal resolver; e, na segunda, 
questão de ordem da exclusiva competência desta Presi­
dência. 

Assim, consulto ao Tribunal sobre se a espécie deve 
ser resolvida pelo Tribunal ou pela Presidência. 

VOTOS (QUESTÃO PRELIMINAR) 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho (Relator): Senhor 
Presidente, a questão me parece da maior relevância. 

O segundo processo me foi distribuído por depen­
dência. Conquanto não se tenha feito menção expressa 
aos artigos do C P C , que autorizam a distribuição por 
dependência, tenho como certo que esse dispositivo au-
torizador esteve presente na consciência de V . Exa. , 
quando me atribuiu a distribuição do segundo processo. 

Nesta condição, meu voto é no sentido de que V . 
Exa. pode, perfeitamente, decidir a questão do julga­
mento conjunto, por força da conexão, que ofereço à 
apreciação do Tribunal. 

« * « 

O Senhor Ministro Souza Andrade: Senhor Presi­
dente, posta a questão pelo eminente Relator e, con­
cluindo ele, que a examinou detidamente, que a compe­
tência seria de V . Exa . , ou seja, da Presidência do Tri­
bunal, concordo com a posição do Ministro-Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto: Senhor Presi­
dente, data venia dos eminentes Ministros que votaram 
anteriormente, entendo que a deliberação deve ser do 
Tribunal. 

* « * 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, o eminente Relator parte de uma premissa que não me 
parece exata. Os programas dos dois partidos não são os 
mesmos. O que ocorre, sim, é que as raízes históricas se­
riam as mesmas. Mas, na realidade, os Partidos são di­
versos. Têm estatutos diversos, têm manifestos diver­
sos, têm programas diversos. O programa não é o histó­
rico. O programa é o plano de atuação futura. 

Pode o Tribunal, no momento em que decide dois 
pedidos de registro independentes, feitos por pessoas di­
versas, com relação a programas diversos, com referên­
cia a manifestos diversos, dizendo respeito a estatutos 
diversos, considerar que são 2 (dois) grupos que pedem 
o registro do mf smo Partido? É claro que não. O único 
elo entre eles é a identidade de nome e sigla, sendo certo 
porém que o registro é de Partidos e não de designações. 

Por isso, Senhor Presidente, entendo que a decisão 
sobre se o julgamento deve ser, ou não, conjunto, não 
diz respeito a matéria de natureza processual. Eu não 
teria dúvida em acompanhar o eminente Ministro Cunha 
Peixoto, se se tratasse propriamente, de conexão, par­
tindo da premissa de que o objeto dos pedidos era o 
mesmo. Mas o objeto é diferente, pois diversos sãos os 
partidos políticos que cada grupo pretende fundar. E o 
objeto do pedido é o registro do partido, e não o acidente 
do nome. 

Assim, não encontro, no caso, nem objetos idênti­
cos, nem causas petendi idênticas (os documentos apre­
sentados, e que são a causa do pedido, são inteiramente 
diversos), únicas hipóteses em que, em face do C P C , se 
configuraria a questão processual da conexão. E se não 
há conexão, o problema é de natureza procedimental, e, 
portanto, a meu ver, da competência da Presidência da 
Corte. Por essa razão acompanho o voto do eminente 
Relator na questão preliminar. 

* * * 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho: Senhor 
Presidente. A matéria em debate, envolvendo o pedido 
de registros de Partidos com denominação idêntica, se 
revela de extrema significação e com conotações diver­
sas, implicando, inclusive, na necessidade de saber-se 
se haverá, ou não, conexão e até que ponto deverá fazer-
se julgamento conjunto dos dois processos. Por isso, en­
tendo, Senhor Presidente, que é melhor que o Tribunal 
decida a respeito. 

VOTO (PELA ORDEM) 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas: Senhor 
Presidente, o que cabe salientar, de interesse para a pre­
liminar, é que, isenta de outras conotações, ela deve ser 
resolvida pela sua característica regimental. Nesse cam­
po, até há um histórico bem informado pelo Ministro-
Relator, que foi o da distribuição por dependência. Se 
esteve no Presidente a atribuição dessa distribuição por 
dependência, chego à mesma conclusão do Relator, de 
que, também, caberá ao Presidente decidir o incidente 
regimental sobre a forma de se separar ou unificar o jul 
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gamento, conforme foi unificada a distribuição por de­
pendência. 

Voto com o Ministro-Relator, na conclusão que V . 
E x a . decida regimentalmente a matéria. 

DECISÃO (QUESTÃO PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Presidente): 
"Os julgamentos a que o Regimento ou a lei não derem 
prioridade serão realizados quando possível (art. 33), 
segundo a ordem de antigüidade dos feitos de cada clas­
se (art. 60)", é o que dispõe expressamente o art. 133 do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que, 
em seu parágrafo único, preceitua: 

" A ant igüidade apurar-se-á pela ordem do re­
cebimento dos feitos". 

Tais dispositivos se aplicam nesta Corte, por força 
do art. 94 do Regimento Interno do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

"Feito o relatório, cada uma das partes poderá, no 
prazo improrrogável de 10 minutos, salvo o disposto nos 
arts. 43, 73, 79, § 7? e 89, sustentar oralmente as suas 
conclusões" , dispõem o art. 23 do Regimento Interno 
deste Tribunal e art. 136, § único, do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal. 

"Processos conexos poderão ser objeto de um só jul­
gamento, fazendo-se a apensaçáo antes ou depois", é a 
norma do art. 131 do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal. 

E m face desses preceitos, examino a espécie, pois a 
esta Presidência incumbe dirigir os trabalhos — art. 9? 
dô  Regimento Interno do Tribunal Superior Eleitoral e 
art. 14 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Trata-se de dois pedidos de registro de partido 
político formulados por dois grupos de fundadores di­
versos, com estatutos, manifestos e programas próprios, 
sendo que um precedeu ao outro. 

O pedido de registro de um partido é um simples 
procedimento administrativo, que será deferido ou não. 
Não é uma ação ou causa (art. 12 e 13 da Resolução n? 
10.785, de 15 de fevereiro de 1980). 

Passível de impugnação, nem por isso se transfor­
ma em lide, porque o impugnante pode ver acolhida a 
sua pretensão, sem que isso, por si só, lhe assegure 
qualquer direito. Não há autor, nem réu. 

O impugnante pode, ou não, ter interesse próprio ou 
simplesmente genérico — v.g. a impugnação do Ministé­
rio Público, e, assim, pode ser obstado o registro de um 
partido político sem que daí lhe advenha o prejulgamen-
to de qualquer outro pedido de registro formulado por 
outrem. 

Cada pedido corresponde a um partido; é um pro­
cesso autônomo, específico (art. 13 da Resolução n? 
10.785/80). 

Na espécie, dois grupos distintos de fundadores pe­
dem o registro de dois partidos diferentes, em processos 
autônomos, embora com as mesmas designação e sigla, 
e os pedidos são impugnados por pessoas diversas. O 
primeiro de n? 29 é impugnado pelos ilustres deputados 
Alceu Collares e outros relacionados a f l . 134 dos autos; 
e o segundo, de n? 30, pelo ilustre deputado Jorge Said 
Cury, f l . 169, e pelo Sr. Jayme Antônio de Souza, que se 
qualifica como Delegado Provisório do P T B , fls. 
188/189. 

A s impugnações têm fundamentos fáticos e jurídi­
cos próprios não coincidentes. 

A decisão de uma impugnação não prejulga a da ou­
tra, necessariamente; v.g. — se negado o primeiro pedi­
do por falta de pressupostos fáticos, tal decisão não im­
pede que o segundo pedido seja deferido, ou indeferido, 
por esse ou outro fundamento. 

Ambos os pedidos, considerados isoladamente, po­
dem ser indeferidos por falta de pressupostos fáticos. 

Dir-se-á que, desacolhida a argüição jurídica da im­
pugnação ao primeiro pedido, tal circunstância poderá 
influir na apreciação da impugnação jurídica feita ao se­
gundo pedido, mas isso dependerá do julgamento do mé­
rito, da existência, ou não, de vedação legal ao registro 
do segundo pedido de registro. 

É possível a hipótese, daí a distribuição por depen­
dência e não por conexão, que, no caso, inexiste, pois o 
objeto e a causa de pedir são independentes, e diversos 
são os impugnantes. 

Não havendo conexão, a cada pedido de registro te­
rá que corresponder uma resolução e, para tanto, é mis­
ter que um deles seja julgado em primeiro lugar, na or­
dem de precedência estabelecida no art. 133 do Regimen­
to Interno do Supremo Tribunal Federal. 

Em face do exposto, admito, apenas para economia 
processual, dado que os ilustres advogados são os mes­
mos, que os processos sejam chamados em conjunto, 
sendo relatados em separado e sucessivamente, 
seguindo-se também sucessivamente as sustentações 
orais, do impugnante e do impugnado para cada um dos 
processos, realizando-se, por fim, o julgamento sucessi­
vo de cada um deles, começando-se pelo primeiro em or­
dem de numeração. 

Chamo, portanto, também a julgamento, na forma 
assim estabelecida, o processo de registro n? 30. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. A 
Comissão Diretora Nacional Provisória do Partido Tra­
balhista Brasileiro (PTB), em requerimento protocolado 
a 14 de março do ano corrente, comunica a fundação do 
Partido a este Tribunal, pedindo lhe seja deferido o re­
gistro provisório e o prazo para organizá-lo (Instruções, 
art. 12). O pedido veio instruído com os seguintes docu­
mentos (fls. 4/114): a) publicação do manifesto de lança­
mento, de programa e do Estatuto; b) cópia da ata da 
eleição da Comissão Diretora Nacional Provisória, con­
ferida pela Secretaria do Tribunal; c) cópias das atas de 
designação das Comissões Diretoras Regionais Provisó­
rias dos Estados do Amazonas, Pará , Pernambuco, Ala­
goas, Espíri to Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Para­
ná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, conferidas pela 
Secretaria do Tribunal; d) cópias das atas de designa­
ção, pelas Comissões Diretoras Regionais Provisórias, 
das Comissões Diretoras Municipais Provisórias, em 
mais de 1/5 dos municípios dos Estados mencionados, 
todas conferidas pelas Secretarias dos respectivos Tri­
bunais Regionais Eleitorais. A requerente indica, igual­
mente, os Delegados Provisórios para a representação 
do Partido perante o Tribunal. 

2. Antes da distribuição do pedido, a mesma Co­
missão requereu — e lhe foi deferido pelo Exmo. Sr. M i ­
nistro Presidente — a juntada do Diário Oficial, datado 
de 18 de março passado, "que republicou o manifesto de 
lançamento, o programa e o estatuto do P T B " , com a 
naturalidade de todos os fundadores, " já que a publica­
ção que acompanhou a inicial do pedido não mencionava 
— alegou-se na petição — esse dado da qualificação 
quanto a alguns desses fundadores" 'fls. 116/123). 

3. Cumprindo o disposto no parágrafo 2? do art. 11 
das Instruções, a Secretaria do Tribunal certificou "(...) 
que todos os membros das Comissões Diretoras Regio­
nais Provisórias dos Estados de Amazonas, Pará , Per­
nambuco, Alagoas, Espíri to Santo, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, as­
sim como os das Comissões Diretoras Municipais Provi­
sórias dos municípios dos referidos Estados, constantes 
dos apensos que acompanham o presente processo, assi­
naram declarações de apoio ao programa e ao estatuto 
do Partido (...)" (fl. 127). Certificou, ainda, a Secretaria 
(fl. 127): 

"1? Município de São José dos Pinhais — 
PR — na ata e na folha de declaração de apoio 
consta o nome "Gilberto Antônio Regnini" na as­
sinatura o nome é 'Gilberto Luiz Gasparotto'; 2?) 
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município de Loanda — PR — na ata consta ano­
tação de 'nome ilegível' quanto a um dos mem­
bros da C D M P e que na folha de declaração de 
apoio, sob o número 2, consta também, no local 
destinado à colocação do nome, assinatura 
ilegível; 3?) município de Alto Paraná — P R — da 
ata e da folha de declaração de apoio consta o no­
me 'José Antônio Granzotti ' que não assinou a re­
ferida folha. 

Brasília, 20 de março de 1980. Eu , Rosália Oli ­
veira, lavrei a presente certidão, que vai assinada 
pelo Diretor-Geral." 

4. Determinei a juntada de petição vinda do T R E 
de São Paulo, em que Zoroastro Ferreira Coelho desau­
toriza a inclusão de seu nome como integrante da C D M P 
do P T B , no município de Cristais Paulistas (fl. 133). 

5. Publicado o edital (fl. 130), Alceu Collares e ou­
tros, num total de 21 impugnantes, todos titulares de 
mandato eletivo federal, opõem impugnação ao pedido 
de registro, assinalando, nos trechos culminantes desta 
peça processual (fls. 137/149): 

" A Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971, na re­
dação vigente em 26 de março de 1979 — data do 
primeiro ato preparatório produzido —, regulava 
'a organização, o funcionamento e a extinção dos 
partidos políticos' (art. 1?). A existência jurídica 
do partido político resultaria do seu registro nesse 
Egrégio Tribunal (art. 3?), não sendo permitido re­
gistro provisório de partido (art.- 17). Só poderia 
pleitear sua organização, o partido político que 
contasse, inicialmente, com 5% do eleitorado que 
houvesse votado na última eleição geral para a 
Câmara dos Deputados, distribuídos em 7 ou 
mais Estados, com o mínimo de 7% em cada um 
deles (art. 8?). 

O núcleo dos que se dispunham a organizar 
partido político, formado com o mínimo de 101 
eleitores, elegiam uma comissão provisória de 7 
ou mais membros, que promoveria a publicação, 
na imprensa oficial e, assim também, três vezes, 
pelo menos, em jornal de grande circulação no 
País e em cada um dos Estados, do manifesto de 
lançamento, acompanhado do programa e do esta­
tuto (art. 8°). Não poderiam ser usados para de­
signação de partido político, nem utilizados para 
fins de propaganda de qualquer natureza, nomes, 
siglas, legendas e símbolos de agremiações parti­
dárias extintas (art. 8?, § 4?). 

A Comissão provisória designaria em ata, pa­
ra cada Estado onde o partido em formação pre­
tendesse obter apoio do eleitorado, comissão idên­
tica que, por sua vez, designaria comissões para 
os Municípios (art. 9?). Estas cuidariam de colher 
em duas vias de listas, segundo modelo aprovado 
por esse egrégio Tribunal, as assinaturas dos elei­
tores (art. 11). 

Preenchido o requisito de contar, inicialmen­
te, com 5% do eleitorado, a comissão provisória 
requereria o registro do partido, instruindo o pe­
dido com os documentos enumerados no art. 15. 
Deferido o registro, as comissões provisórias se 
incumbiriam de organizar e dirigir o partido até a 
realização das primeiras convenções e posse dos 
eleitos (art. 16, § 4f). 

Caso não houvesse sido requerido o registro 
do partido, no prazo de 12 meses, contados da pu­
blicação do manifesto de lançamento, com obser­
vância de todos os requisitos previstos no art. 15, 
as comissões provisórias ficavam dissolvidas au­
tomaticamente e considerados sem efeito todos os 
atos anteriormente praticados, sem possibilidade 
de aproveitamento para instruir nova proposta de 
organização do partido (art. 18 e parágrafo único). 

Esse, em linhas gerais, o ordenamento ju­
rídico vigente em 26 de março de 1979, discipli­
nando a organização de partido político. 

Nele, data venia, não havia como falar em 
"fundação de partido polí t ico" tão-só pela mani­
festação da vontade de eleitores, em número nun­
ca inferior a 101. A manifestação de vontade do 
núcleo de fundadores, isoladamente considerada, 
não produzia efeito jurídico. Imprescindível se fa­
zia a manifestação de vontade, de, pelo menos, 
5% do eleitorado que houvesse votado na última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados. A so­
ma dessas manifestações de vontade é que possi­
bilitaria a formação de partido político e autoriza­
ria a pretensão de sua organização. 

Por igual, não havia como pretender usar, na 
designação de partido político em formação, no­
me, sigla, legenda e símbolo de agremiação extin­
ta. A vedá-lo expressamente se encontrava a re­
gra do § 4? do artigo 8? da Lei n? 5.682, de 1971, na 
redação dada pelo artigo 1? da Lei n? 6.444, de 3 
de outubro de 1977. 

Essa disciplina teve vigência até 20 de de­
zembro de 1979, inclusive. 

Foi modificada pelo advento da Lei n? 6.767, 
de 20 de dezembro de 1979, que, sancionada pelo 
Presidente da República em solenidade realizada 
às 15:00 horas do mesmo dia 20 de dezembro, foi 
publicada no Diário Oficial que, datado também 
de 20 de dezembro, só circulou, como é público e 
notório, no dia 21 de dezembro de 1979. 

Conseqüentemente, o alegado ato de funda­
ção do pretenso partido registrando realizado a 
26 de março de 1979, apesar de ratificado a 20 de 
novembro de 1979 e novamente repetido a 20 de 
dezembro de 1979 (a se dar crédito às atas de fls. 
25/27), não produziu os efeitos jurídicos que os 
impugnados querem lhe atribuir. 

Não é manifestação de vontade considerada 
como pressuposto de efeitos eleitos, dispostos e 
ordenados pelos que a produziram. É, isto sim, 
manifestação de vontade de efeitos prefixados e 
determinados rigidamente pela Lei n? 5.682, de 
1971, na sua redação original, segundo a qual só 
poderia produzir efeito de ato de formação de par­
tido político se contasse, inicialmente, com a ma­
nifestação da vontade de 5% do eleitorado, na for­
ma imposta pelo artigo 7? da referida lei. 

Por outro lado, a validade do ato realizado a 
26 de março de 1979, para os efeitos determinados 
e prefixados na Lei n? 5.682, foi irremediavelmen­
te contaminado pela ilegalidade da designação 
usada para o partido que se pretendia criar, pois 
manifestamente contrária à norma proibitiva do § 
4? do artigo 8? da mesma lei, na redação dada pelo 
artigo 1? da Lei n? 6.444, de 3 de outubro de 1977. 

Aquele ato, face sua manifesta ilegalidade, 
não entrou no mundo jurídico e, por isso mesmo, 
não pode ser ratificado nem repetido com efeitos 
retroativos, como pretendido na reunião que teria 
se realizado a 20 de dezembro de 1979, onde se dis­
se: 

'Ao repetirem a fundação do Partido 
Trabalhista Brasileiro — P T B , os seus fun­
dadores deixam claro que não se trata de 
nova organização, mas de ato tempestivo, 
saneador de qualquer irregularidade, feito 
em continuação aos anteriormente pratica­
dos e decorrentes exclusivamente das alte­
rações introduzidas na legislação que rege 
os Partidos Políticos' (vide f l . 26). 

Assim, frente a Lei n? 5.682, de 1971, na reda­
ção que teve vigência até 20 de dezembro de 1979, 
é indisputável, data venia, que a pretensão dedu­
zida pelos impugnados no presente processo deve 
ser indeferida. 

Vejamos, agora, se a partir das modificações 
que entraram em vigor a partir de 21 de dezembro 
de 1979, o pedido inicial pode ser acolhido. 
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A Lei n? 5.682, de 1971, com as modificações 
introduzidas pela Lei n? 6.767, de 20 de dezembro 
de 1979, passou a regular 'a fundação, organiza­
ção, o funcionamento e a extinção dos partidos 
políticos' (art. 1?); estabeleceu normas a serem 
obrigatoriamente observadas na fundação de um 
partido (art. 5?); permitiu o registro provisório de 
partido, com concessão de prazo para organizá-lo 
(art. 8?). Isso na parte que, no momento, interessa 
ao processo presente. 

Esse egrégio Tribunal usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 9? da Lei n? 6.767, de 1979, 
expediu as Instruções para fundação, organiza­
ção, funcionamento e extinção dos Partidos 
Políticos (Resolução n? 10.785, de 15 de fevereiro 
de 1980), dispondo no Título II (arts. 9? a 13) sobre 
a fundação e o registro provisório de partidos 
políticos. 

Como sabemos todos, a criação de partidos 
políticos é matéria rigidamente disciplinada na 
Consti tuição e regulada por lei federal. Constitui 
direito público subjetivo do cidadão brasileiro 
oponível ao Estado, que se reservou o poder de o 
regular. Por isso mesmo, a criação de partido 
político é fato voluntário cuja disciplina e cujos 
efeitos são determinados exclusivamente por lei. 

A fundação de partido político, portanto, é 
manifestação de vontade considerada como pres­
suposto de efeitos assinados e ordenados rigida­
mente por lei . 

Os atos de fundação de um partido político, 
praticados na vigência de determinada lei, só po­
dem produzir os efeitos prefixados e determina­
dos por aquela mesma lei. Evidentemente não po­
dem produzir os efeitos previstos e disciplinados 
por lei futura, salvo por expressa determinação 
desta. 

In casu, a Le i nf 6.767, de 1979, não fez qual­
quer ressalva, para aproveitamento de atos cons­
titutivos de partidos políticos. Muito ao contrá­
rio, expressamente determinou: 

'Ar t . 2? Ficam extintos os partidos 
criados como organizações, com base no 
Ato Complementar n? 4, de 20 de novembro 
de 1965, e transformados em partidos de 
acordo com a Lei n? 4.740, de 15 de julho de 
1965, por não preencherem, para seu funcio­
namento, os requisitos estabelecidos nesta 
L e i . ' 

Ora, se os próprios partidos políticos devida­
mente organizados, registrados e em pleno funcio­
namento foram extintos, data venia, não há como 
pretender aproveitar simples ato preparatório, 
manifestamente ilegal, praticado antes da vigên­
cia da referida Le i n? 6.767, para possibilitar re­
gistro provisório não permitido por expressa de­
terminação da lei vigente à data em que se prati­
cou (Lei n ! 5.682, art. 17). 

Assim, desde logo verifica-se, data venia, a 
impossibilidade jurídica do deferimento de regis­
tro provisório a pretenso partido que teria sido 
fundado antes da vigência da Lei n? 6.767, de 
1979. 

Mas, ainda que o fato de haver sido fundado 
antes da entrada em vigor da Lei n? 6.767 e com 
designação expressamente não permitida por lei 
não fosse obstáculo intransponível para o deferi­
mento do registro provisório - o que se admite 
apenas para reforço da impugnação -, o certo é 
que o pedido inicial não poderia ser acolhido, face 
ao não preenchimento dos requisitos estabeleci­
dos pela Le i n? 6.767. 

Realmente. 
O art. 5?, III da Le i n? 5.682, na redação da 

Lei n? 6.767, como explicitado no § 1? do artigo 9? 

da Resolução n? 10.785, determina que 'o manifes­
to de lançamento, encimado pelo nome de Partido 
e respectiva sigla, indicará o nome, a naturalida­
de, o número do título e da Zona Eleitoral, a pro­
fissão e a residência de cada um dos fundadores, 
destacando, quando for o caso, a condição de de­
putado federal ou senador, bem assim a composi­
ção da Comissão Diretora Nacional Provisória ' . 

No caso dos autos, manifesto de lançamento é 
o que foi aprovado na reunião que se teria realiza­
do aos 26 de março de 1979 e publicado nos Diá­
rios Oficiais de 11, 16 e 17 de abril de 1979. Toda­
via, desse manifesto de lançamento não constam 
os dados de qualificação exigidos de cada um dos 
fundadores, nem indica a composição da Comis­
são Diretora Nacional Provisória. Note-se, ainda, 
que o referido manifesto de lançamento diz serem 
143 os fundadores; na realidade, porém, são 140 
aqueles fundadores, visto que João Batista S. Pe-
legrini, José Alberto Azevedo e Carmo M . Rober­
to nele figuram de forma repetida. 

Por sem dúvida esse 'manifesto de lançamen­
to' não pode ser confundido com o 'manifesto de 
ratificação e retificação dos atos constitutivos', 
publicado no Diário Oficial de 27 de novembro de 
1979. E não pode porque, primeiro, tem finalida­
des diferentes (um lança um partido político, ou­
tro ratifica o lançamento já realizado) e, segundo, 
não tem o mesmo número de subscritores (no pri­
meiro, os fundadores são 140; no segundo, só são 
107, sendo que entre estes figura o Sr. Roberto 
Marcos Frati , que não figurou no anterior). 

Também não pode ser confundido com o 'ma­
nifesto de repetição dos atos constitutivos do 
P T B ' publicado no Diário Oficial de 24 de dezem­
bro de 1979, pelas razões já expostas, sendo certo, 
ainda, que no tocante ao número de subscritores 
agora é de 124, dos quais 18 não se encontram na 
relação publicada em abril de 1979. 

Assim, em relação ao manifesto de lançamen­
to que instrui o presente pedido, o certo é, apesar 
das ratificações e repetições de que foi alvo e das 
várias publicações que dele se fez, não preenche 
os requisitos determinados na lei e explicitados 
no § 1? do art. 9? das Instruções. 

É bem verdade que, após a formulação do pedi­
do, a Comissão requerente procurou trazer para 
os autos uma republicação (mais uma...) do mani­
festo de lançamento, do programa e do estatuto do 
pretenso partido registrando, levada a efeito no 
Diário Oficial de 18 de março de 1980, com a singe­
la explicação de que 'a publicação que acompa­
nhou a inicial do pedido não mencionava esse da­
do da qualificação quanto a alguns desses funda­
dores' (vide f l . 116). 

Também candidamente aquela republicação 
traz um esclarecimento: 'Republica-se por haver 
saído com incorreções do original no DO de 24-12-
79.' 

Ora, correção do original não é republicação, 
mas, sim, publicação nova. 

Por igual, o requisito exigido pelo artigo 9?, § 
i? da Resolução n? 10.785, de 15 de fevereiro de 
1980, diz respeito ao 'manifesto de lançamento' e 
não à sua publicação. Consequentemente, se se 
pretendia corrigir a omissão, deveria exibir-se o 
original corrigido e não apenas a correção da pu­
blicação. 

Cumpre ressaltar que esse egrégio Tribunal, 
ao julgar pedido anteriormente formulado pela 
mesma Comissão requerente e com o mesmo obje­
to, deixou bastante claro ser impossível a poste­
rior instrução do pedido de registro provisório. 
Este deverá ser formulado com absoluto atendi­
mento da apresentação concomitante dos docu­
mentos enumerados no § 1? do artigo 12 das Ins-
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truções, sob pena de arquivamento, por inépcia 
da inicial. E m não havendo variação de jurispru­
dência, o pedido ora impugnáítò terá, data má­
xima venia, o mesmo destino do anterior. 

Saliente-se, também não'ser verdadeira a ale­
gação de que a publicação que acompanhou a ini­
cial se limitara a omitir a naturalidade quanto a 
alguns dos fundadores. Em verdade, naquela pu­
blicação apenas um nome se apresenta com a indi­
cação de todos os dados de qualificação. É o de 
Miguel Jorge Nicolau, sob o n? 8. Todos os de­
mais se apresentam com omissões, a saber: 75 no­
mes se apresentam sem a naturalidade; 20 com na­
turalidade incompleta (indicam apenas o Estado); 
e os restantes 11 não trazem residência completa. 
Assim, quanto a qualificação dos fundadores, 
admitindo-se serem em número de 107, o requisito 
legal só foi atendido em relação a um deles e des-
cumprido quanto aos 106 restantes. 

O artigo 6? da Lei n° 5.682, na redação da Le i 
n? 6.767, e o artigo 11 das Instruções exigem a ex­
pressa autorização às Comissões Diretoras Regio­
nais Provisórias, dada em ata pela Comissão D i ­
retora Nacional Provisória, para designação das 
Comissões Diretoras Municipais Provisórias . 

Diz o art. 11 das Instruções: 
'Ar t . 11. A Comissão Diretora Nacional 

Provisória designará, em ata, para cada Estado 
onde o Partido pretenda se organizar, Comissão 
Diretora Regional Provisória que, por sua vez, 
autorizada por aquela, designará comissões idên­
ticas para os Municípios e, em se tratando das 
Capitais dos Estados, para as Zonas Eleitorais 
(Lei 5.682, art. 6?, red. da Lei n° 6.767)'. 

Esse requisito legal também não foi atendido 
pelo pretenso partido registrando. 

As Comissões Diretoras Regionais Provisó­
rias, designadas para os doze Estados onde o pre­
tenso partido registrando pretendia se organizar, 
não foram autorizadas, pela Comissão Diretora 
Nacional Provisória, a designarem comissões 
idênticas para os Municípios e Zonas Eleitorais 
da Capital, nos respectivos Estados (vide atas de 
fls. 27/29 e 91/92). 

A Comissão Diretora Nacional Provisória, 
por força da lei (Lei n? 5.682, art. 6?, na red. da 
Lei n? 6.767 e Resolução n? 10.785, art. 11), tem po­
der jurídico de designar Comissões Diretoras Re­
gionais Provisórias e de autorizá-las a designar 
Comissões idênticas para os Municípios e Zonas 
Eleitorais da Capital do respectivo Estado. As 
Comissões Diretoras Regionais Provisórias, po­
rém, só adquirem poder jurídico de designar co­
missões idênticas, em razão da autorização dada 
pela Comissão Diretora Nacional Provisória. As 
Comissões Diretoras Regionais Provisórias tem 
poder jurídico de designar iguais comissões para 
os Municípios e Zonas Eleitorais do Estado res­
pectivo, não porque a lei lhes confere tal poder 
jurídico, mas, sim, por autorização da Comissão 
Diretora Nacional Provisória. 

No caso dos autos, não tendo a Comissão Di ­
retora Nacional Provisória usado do seu poder 
jurídico de autorizar as Comissões Diretoras Re­
gionais Provisórias a designarem comissões, as 
Comissões Diretoras Municipais Provisórias por 
estas designadas restaram absolutamente nulas, 
não entrando no mundo jurídico. 

Os artigos 7? e 12 da Le i n? 5.682, na redação 
da Lei n? 6.767, como explicitado pelo § 2? do arti­
go 11 da Resolução n? 10.785, determina que os 
membros das Comissões Diretoras Regionais Pro­
visórias de pelo menos nove Estados, e os das Co­
missões Diretoras Municipais Provisórias de pelo 
menos um quinto dos respectivos Municípios des­
ses Estados, assinem declaração de apoio ao pro­

grama e ao estatuto do Partido, juntada obrigato­
riamente à ata a ser enviada a esse egrégio Tribu­
nal. 

Face a imposição legal, é evidente, data 
venia, que a declaração de apoio de membro de 
Comissão Diretora Regional, ou Municipal, Pro­
visória há de ser dada após sua respectiva desig­
nação. Só assim se preencherá o requisito legal, 
explicitado pelo § 2? do art. 11 das Instruções. 

In casu, como se vê da documentação apre­
sentada com a inicial, a declaração de apoio dos 
membros das Comissões Diretoras Regionais Pro­
visórias apresentam o quadro seguinte: 

— No Estado de São Paulo, Regional compos­
ta de sete membros, designados em 20 de dezem­
bro de 1979: 3 declarações de apoio sem data e 4 
com data anterior à da designação do respectivo 
membro (vide fls. 30/36); 

— no Estado do Rio de Janeiro, Regional 
composta de 7 membros, designados em 20 de de­
zembro de 1979: 5 declarações de apoio sem data e 
2 com data anterior à da designação do respectivo 
membro (vide fls. 37/43); 

— no Estado de Pernambuco, Regional com­
posta de 11 membros, designados em 20 de dezem­
bro de 1979: todas as declarações de apoio sem da­
ta (vide fls. 44/54); 

— no Estado de Alagoas, Regional composta 
de 11 membros, designados em 20 de dezembro de 
1979: todas com data anterior à da designação do 
respectivo membro (vide fls. 55/65); 

— no Estado do Amazonas, Regional composta 
de 8 membros, designados em 20 de dezembro de 
1979: todas as declarações de apoio sem data (vide 
fls. 66/73); 

— noEs tadodoParaná , Regional composta de 7 
membros designados em 20 de dezembro de 1979: 5 
declarações de apoio sem data e 2 com data ante­
rior à da nomeação do respectivo membro (vide 
fls. 74/79) (existem duas folhas 75); 

— no Estado do Pará , Regional composta de 11 
membros, designados em 20 de dezembro de 1979: 
todas as declarações sem data (vide fls. 80/90). 

Essas 7 Regionais Provisórias, num total de 
62 membros que as integram apresentam 43 decla­
rações de apoio sem data e 19 com data anterior à 
da nomeação do respectivo membro. 

Cumpre notar, ainda, a circunstância existen­
te no caso dos autos, qual seja a do partido regis­
trando apresentar na fase dos autos preparatórios 
que antecedem o pedido de registro provisório 
mais de um estatuto. Assim é que, na reunião do 
dia 26 de março de 1979 foi aprovado um estatuto, 
publicado em abril do mesmo ano. Mas, na reu­
nião de 20 de novembro de 1979, como afirmado 
pela ata de f l . 25, foi aprovado um novo estatuto, 
publicado a 27 do mesmo mês e ano. E , na reunião 
de 20 de dezembro de 1979, como noticiado pela 
ata de fls. 26/27, esse novo estatuto sofreu altera­
ção e foi publicado a 24 do mesmo mês e ano. E m 
conseqüência dessa peculiaridade do caso em exa­
me, a inexistência de data nas declarações de 
apoio ao programa e ao estatuto torna impossível 
saber a que estatuto foi dado apoio: se ao primei­
ro ou se ao segundo (e, quanto a este, se antes ou 
depois da alteração). O mesmo se diga em relação 
aos apoiamentos anteriores à designação do res­
pectivo membro, eis que segundo a data constante 
da declaração de apoio, este poderá ter sido dado 
a estatuto revogado ou posteriormente alterado. É 
o caso das declarações de apoio dos membros da 
Comissão Diretora Regional Provisória de Ala ­
goas: as declarações de apoio estão datadas de 10 
de novembro de 1979, quando ainda vigorava o es­
tatuto aprovado a 26 de março de 1979. Logo, as 
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declarações de apoio de fls. 55/65 são flagrante­
mente imprestáveis , eis que não podem configurar 
apoiamento a um estatuto novo, que foi aprovado 
em 20 de novembro de 1979, ou seja, dez dias após 
as declarações de apoio. 

Data venia, é incontestável que o pedido de 
registro provisório ora impugnado não preenche 
os requisitos da Le i n? 5.682, na redação da Lei n! 
6.767. 

Assim, não bastassem os intransponíveis 
obstáculos apontados nos números anteriores des­
ta impugnação, os indicados neste n? 13, por si só 
e ainda que considerados cada um de per si, são 
mais do que suficientes para, data venia, indeferir 
a pretensão deduzida na inicial. 

Os vícios de formação analisados, suficientes 
para impedir o registro provisório pretendido, re­
velam, de outro lado, que falta à agremiação re-
gistranda característica essencial prevista na 
Consti tução e na Lei Orgânica modificada. 

Com efeito, a Lei nf 5.682, em seu artigo 2? 
(redação da Lei n? 6.767), além de conceituar os 
partidos políticos como 'pessoas jurídicas de di­
reito público interno', declara que se destinam 'a 
assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a defen­
der os direitos humanos fundamentais definidos 
na Const i tuição ' . Interpretada a legislação es­
pecífica em seu conjunto como recomenda a boa 
exegese, vale dizer que aquelas formalidades de 
constituição visam a garantir a existência de par­
tidos que possam cumprir essa finalidade supe­
rior a serviço do homem e das instituições políti­
cas. Diante dos vícios já apontados, a agremiação 
impugnada não tem estrutura para satisfazer esse 
alto objetivo, eis que pretende nascer sem condi­
ções de sobrevivência, nem, portanto, de influên­
cia na opinião pública. 

Como observa Maurice Duverger, se se consi­
dera, geralmente, que o sistema de partidos, em 
cada país , resulta 'da estrutura de sua opinião pú­
blica', também se afigura exato que 'a estrutura 
da opinião pública é, em larga medida, conse­
qüência do sistema de partidos' (Les Partis Polit i-
ques. Paris, 1951, pág. 409). 

Assim, no curso de uma reforma de quadros 
Par t idár ios , não é dado deferir registro provisório 
a agrupamento que, além de erros formais graves, 
não demonstra representatividade que o habilite a 
projetar-se, efetivamente, no processo político e 
eleitoral. 

Note-se que no pedido impugnado não há de­
claração de apoio expressivo de integrantes do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislati­
vas, das Câmaras de Vereadores, nem de Prefei­
tos dos Municípios. 

Se a lei não exige, necessariamente, a solida­
riedade desses titulares, é evidente, no entanto, 
que, incluídos entre os cidadãos eleitores, a parti­
cipação deles es tá obviamente valorizada na for­
mação dos partidos. Tanto isso é certo que o 
apoio de 'pelo menos dez por cento de represen­
tantes do Congresso Nacional, integrantes da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal', asse­
gura o funcionamento imediato de partido político 
(Constituição, art. 152, § 2?, I e Le i n? 5.682, art. 
14, I na redação da Lei n? 6.767). 

Enquanto isso ocorre com a agremiação im­
pugnada, a que pertencem os impugnantes apre­
sentou atos regulares, comissões de composição 
densa e variada, a par de contar, desde já, com 
significativos apoios de detentores de mandatos 
eletivos no plano nacional, nos Estados e nos M u ­
nicípios. 

Pelo exposto e pelos doutos suprimentos que 
os eminentes Julgadores por certo, aduzirão, os 
impugnantes pedem seja acolhida a presente im­
pugnação e, em conseqüência, indeferido o pedido 
de registro provisório, deduzido na in ic ia l" . 

6. A impugnação foi contestada pela Comissão re­
querente às fls. 153/165, nos termos que se seguem: (fls. 
157/165). 

"Para sustentar que o P T B não foi valida-
mente fundado, os impugnantes alegam que o ato 
de 26-3-79 e a ratificação de 20-11-79 seriam nulos, 
porque a legislação part idária de então não permi­
tiria o uso do nome e sigla em causa. Isso seria 
vedado pelo art. 8?, § 4?, da Lei n? 5.682, de 21-7-
71, que dispunha: 'não poderão ser usados para 
designação de partidos políticos existentes ou que 
se venham a organizar, nem utilizados para fins 
de propaganda de qualquer natureza, nomes, si­
glas, legendas e símbolos de agremiações partidá­
rias extintas'. 

Não podendo ignorar que o ato de fundação 
foi regularmente repetido em 20-12-79, isto é, no 
mesmo dia que marcou o início da vigência da Lei 
n? 6.767, os impugnantes defendem uma tese de 
inegável originalidade e ousadia: essa Lei não en­
trou em vigor no dia 20-12-79, que é a data do 
Diário Oficial 21-12-79, em que, segundo alegam, 
teria circulado esse periódico 

Diga-se, para repetir um truísmo, que 'a lei 
torna-se obrigatória pela publicação oficial e se­
gundo o que está publicado' (Washington de Bar-
ros Monteiro, Curso de Direito Civil, ed. 1962, 
1/26). Veja-se, em seguida, o texto da atual Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, publicada no 
Diário Oficial de 20-12-79, págs. 19463/8: 

Ar t . 11. Esta Le i entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Ao invés da data oficial (20-12-79), que é a de­
clarada no Diário Oficial, os impugnantes prefe­
rem, para marcar o início da vigência de lei tão 
importante, a data da circulação do jornal, que te­
ria ocorrido em 21-12-79, ou seja, no dia seguinte. 
Querem, afinal, que uma possível deficiência no 
serviço de distribuição ao público dos periódicos 
do Departamento de Imprensa Nacional deva re­
gular a aquisição, transferência, modificação ou 
extinção dos direitos e obrigações das pessoas em 
nosso país . 

São muito freqüentes nos Tribunais questões 
de direito intertemporal, nas quais quase sempre 
é necessário indagar previamente o fato básico do 
início da vigência da lei. Nesses casos invariavel­
mente o que se considera é a data oficial e certa 
estampada no Diário Oficial e nunca a data variá­
vel ou incerta da efetiva circulação desse jornal, 
como pretendem os impugnantes. 

Se viesse a prevalecer tão inusitada tese — de 
que eventuais deficiências do serviço de distribui­
ção do jornal do Governo devam determinar qual 
o direito vigente em dado momento temporal — 
estar íamos todos nós condenados à mais completa 
insegurança jurídica, porque, além de ser preciso 
conhecer o que se acha escrito na publicação ofi­
cial da lei, seria ainda necessário buscar a editora 
oficial na Capital da República para saber o dia 
em que o jornal circulou, fato suscetível de variar 
pela intercorrência até de dias feriados ou sem ex­
pediente. A presunção júris et jure, absolutamen­
te indispensável à segurança jurídica das pessoas, 
é a de que a data inicial da vigência da lei é a de­
clarada no Diário Oficial. 

Como no caso isso quer dizer 20-12-79,não ha 
negar que a repetição do ato de fundação do P T B 
(fls. 4/8) se deu sob o regime da atual Lei Orgâni­
ca, que não proíbe o uso desse nome ou sigla. 
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Portanto, no dia 20-12-79, os fundadores do 
P T B , em número superior ao exigido pela Lei en­
tão vigente, deliberam repetir a fundação do Par­
tido — tanto vale dizer, fundar novamente com 
fiel observância da legislação aplicável (cf. ata de 
fls. 26/27v.). 

O grupo Ivette Vargas, através de sucessivos 
e reiterados atos dados a público, vem tentando 
fundar o P T B desde 26-3-79. Se os atos de 26-3-79 e 
20-11-79 não foram julgados idôneos para a funda­
ção do Partido embora, a esse tempo a Emenda 
Constitucional n? 11, de 13-10-78 já houvesse afas­
tado os principais obstáculos ao pluralismo parti­
dário entre nós, não pode remanescer qualquer 
dúvida de que a repetição ou renovação do ato em 
20-12-79 foi apta para fundar o Partido, cujo regis­
tro provisório o grupo Ivette Vargas está pleitean­
do. 

Qualquer referência feita por essa repetição 
aos atos anteriores de fundação só ocorreu para 
realçar a anterioridade da manifestação de vonta­
de dos fundadores e advertir outros interessados 
na legenda de que ela já fora adotada por eles. Is­
so não invalida a fundação do P T B , porque na re­
petição todas as exigências legais foram pontual­
mente observadas. 

IV — Supostos defeitos formais 
Como se desconhecessem os defeitos formais, 

que os impugnantes apontaram no seu próprio pe­
dido de registro do P T B , os impugnantes de agora 
pretendem que o presente processo se ressinta de 
falhas dessa natureza, a ponto de impedir o defe­
rimento do registro provisório. 

Quanto ao número de subscritores do mani­
festo de lançamento ou fundadores, exploram os 
impugnantes divergência numérica, dizendo que 
houve variação de 143 para 140 para 107 e para 
124. Qualquer que fosse o número, seria ele supe­
rior a 101, que é a exigência legal quanto aos fun­
dadores, o que mostra a irrelevância do argumen­
to. 

Acerca da qualificação dos fundadores e do 
teor do manifesto, os impugnantes simplesmente 
ignoraram que a publicação do Diário Oficial de 
24-12-79 (fls. 4/8) foi renovada em 18-3-80 (fls. 
117/123), a qual está imune à crítica feita em rela­
ção à primeira. 

Sabendo que essa segunda publicação é invul­
nerável, os impugnantes colocam dúvida até so­
bre a existência do original dela, que obviamente 
existe e será exibido à Eg . Corte, se isso for deter­
minado. Vão ainda mais longe no propósito de in­
validar atos válidos e regulares dos seus adversá­
rios, ao alegar a impossibilidade de ser trazido 
para os autos esse documento, por não ter sido 
apresentado com a inicial. 

Essa alegação dos impugnantes, segundo afir­
mam, resultaria da jurisprudência desse Eg. Tr i ­
bunal Superior, que, determinando em 13-3-70 o 
arquivamento dos dois pedidos anteriores de re­
gistro do P T B , teria firmado ser inepta a inicial 
não acompanhada de toda a documentação 
exigível. 

Acentue-se, logo, que não foi esse o teor do 
julgado, porquanto a Eg . Corte se limitou a negar 
um prazo para que os interessados ainda pudes­
sem praticar atos essenciais ao pedido de registro, 
ou seja, as constituições das Comissões Munici­
pais. Não se disse que não se poderia trazer docu­
mento para o processo depois da inicial, tanto as­
sim que o grupo Brizola já requereu a juntada ao 
Proc. n ! 30, referente ao pedido de registro do seu 
P T B , de documentos novos, como foi assinalado 
nas respectivas impugnacões. 

Por outro lado, a republicação de 18-3-80 se 
fez apenas para completar a qualificação dos fun­
dadores, como se sublinhou na petição de f l . 116, 
não sendo, pois, para alterar qualquer requisito 
substancial do processo de registro provisório de 
partido político. 

Acresce considerar que tal documento veio 
para o processo antes de qualquer despacho da 
inicial (a distr ibuição só foi ordenada em 20-3-80 
fl. 124, e a petição em apreço foi apresentada em 
18-3-80, f l . 116). Se fosse inepta, como querem os 
impugnantes, teria deixado de ser antes do pri­
meiro despacho judicial, o que evidencia que o 
processo não poderia deixar de ter prosseguimen­
to normal. Aliás, é conveniente repetir que, tanto 
em 14, data do protocolo da inicial, quanto em 18, 
data do protocolo da segunda petição, o grupo 
Brizola nada havia ainda requerido, pois só em 21 
veio o pedido de registro do seu P T B . 

Nos termos da impugnação sob resposta, fal­
taria autorização, expressa em ata da Nacional, 
às Comissões Regionais para constituírem as Mu­
nicipais. Não se exige, porém, que essa autoriza­
ção seja dada em ata, podendo ela ser implícita, 
como resultaria até da aprovação posterior dos 
trabalhos regionais pela Nacional. Parece, toda­
via, que os impugnantes não leram com a devida 
atenção as atas da Nacional, porque numa delas 
está declarado com todas as letras: 

Ficou decidido que cada comissão de­
verá escolher entre seus membros o Coorde­
nador Regional e um Secretário Provisório, 
iniciando, imediatamente, os trabalhos de 
organização do Partido nas respectivas re­
giões, agindo rigorosamente na forma do 
Estatuto e em absoluta conformidade com a 
legislação em vigor, não descurando, em ne­
nhuma hipótese, da divulgação dos ideais 
trabalhistas consubstanciados no Programa 
do P T B (fl. 29). 

Além dessa verdadeira determinação feita em 
ata, que vale mais do que uma simples autoriza­
ção, numerosos ofícios foram expedidos pela Na­
cional, transmitindo instruções às Regionais, co­
mo se dá notícia nos autos (cf., por exemplo, 
apensos 3, 6, 7, 9 e 10). Aliás, as Regionais, aca­
tando essa orientação da Nacional, puderam reali­
zar sua árdua tarefa em tempo tão breve, que aca­
baram assegurando para o grupo Ivette Vargas a 
prioridade quanto ao nome e sigla do Partido. 

Outra objeção dos impugnantes se dirige às 
datas das declarações de apoio ao programa e es­
tatuto emitidas pelos membros das Comissões Re­
gionais e Municipais. Algumas não teriam data, 
outras seriam de datas anteriores à da últ ima pu­
blicação do estatuto. 

Também essa é de manifesta irrelevância. A 
data não é elemento essencial à existência ou val i­
dade da declaração de apoio e não importa ser ela 
anterior à publicação do estatuto modificado e do 
programa, porque o declarante pode conhecer o 
teor deles antes da publicação oficial, o que acon­
teceu nos casos apontados pelos impugnantes (a 
alteração do estatuto foi, alias, mínima, porquan­
to só existiu para acrescentar ao art. 1? a referên­
cia aos atos de ratificação ou repetição da funda­
ção). Frise-se que o grupo Brizola, nesse particu­
lar, colheu tais declarações sem data, para datá-
las posteriormente, como ficou constatado no 
Proc. n? 30 e foi apontado pelas impugnacões. 

Finalmente, aludem os impugnantes à repre-
sentatividade, que supõem não ter o Grupo Ivette 
Vargas, por não contar ele com a adesão de núme­
ro expressivo de Senadores, Deputados Federais 
Estaduais, Vereadores ou Prefeitos. Essa circuns­
tância, segundo a legislação, impediria também o 
registro provisório do P T B . 
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É óbvio que o critério adotado pelos impug­
nantes não é o único para aferir a representativi-
dade de um grupo político e, certamente, o mais 
seguro foi o escolhido pelo legislador, que prefe­
riu facilitar a formação de partidos, que ficarão 
sujeitos à confirmação popular nas futuras elei­
ções. Certo é, no entanto, que a falta de parlamen­
tares pode vir a impedir o efetivo funcionamento 
do Partido registrado, nunca o seu registro provi­
sório. 

Em suma, confia a Comissão Diretora Nacio­
nal Provisória do P T B em que a impugnação será 
julgada improcedente, como o conseqüente deferi­
mento do pedido inicial de registro provisório e do 
prazo legal para a organização definitiva do Parti­
do". 

7. Pronunciou-se, a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, em parecer da lavra do Dr. Firmino Ferreira 
Paz, pelo deferimento do registro provisório, assinalan­
do (fls. 174/191): 

"Impugnação aos atos fundacionais. 
Publicado o edital, para impugnação do 

registro provisório a que se alude na inicial (fls. 
2/3), o Deputado Federal Alceu Collares e outros, 
representados por ilustre advogado, no tocante aos 
atos de fundação do Partido registrando apresen­
taram a respectiva impugnação, pelos fundamen­
tos, em resumo, seguintes: 

a) a Lei n? 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, fora publicada no Diário Oficial da 
União que 'só circulou, como é público e no­
tório, no dia 21 de dezembro de 1979'. (Im­
pugnação, f l . 139, item 7); 

b) 'consequentemente, o alegado ato 
de fundação do pretenso partido registran­
do realizado a 26 de março de 1979, apesar 
de ratificação a 20 de novembro de 1979 e 
novamente repetido a 20 de dezembro de 
1979 (a se dar crédito às atas de fls. 
25/26/27), não produziu os efeitos jurídicos 
que os impugnados querem lhe atribuir' 
(Impugnação, fl . 139, item 8, Grifamos); 

c) 'por outro lado, a validade do ato 
realizado a 26 de março de 1979 para os efei­
tos determinados e prefixados na Lei n? 
5.682, foi irremediavelmente contaminado 
pela ilegalidade da designação usada para o 
Partido que se pretendia criar, pois mani­
festamente contrária à norma proibitiva do 
§ 4? do artigo 8? da mesma lei, na redação 
dada pelo artigo 1? da Lei n? 6.444, de 3 de. 
outubro de 1977' (Impugnação, fls. 139/140, 
item 8. Grifamos). 

d) aquele ato, face sua manifesta 
ilegalidade, não entrou no mundo jurídico 
e, por isso mesmo, não pode ser ratificado 
nem repetido com efeitos retroativos, como 
pretendido na reunião que teria se realizado 
a 20 de dezembro de 1979, onde se disse: 

'Ao repetirem a fundação do Partido 
Trabalhista Brasileiro — PTB, os seus fun­
dadores deixam claro que não se trata de 
nova organização, mas de ato tempestivo, 
saneador de qualquer irregularidade, feito 
em continuação aos anteriormente pratica­
dos e decorrente exclusivamente das altera­
ções introduzidas na legislação que rege os 
Partidos Polít icos' (Vide f l . 26).- (Impugna­
ção, f l . 140, item 8, in fine). 

Estão, aí, acima, os principais, senão únicos 
fundamentos da impugnação, no que diz aos atos 
de fundação do Partido objeto do pedido de regis­
tro provisório.-

A seguir, emitiremos nosso parecer relativo a 
cada um dos fundamentos opostos, só, por agora, 

aos atos fundacionais da agremiação política em 
referência. 

Fundação. Parecer. 
a) Publicação da Lei n? 6.767, de 20 de de­

zembro de 1979. 
Os ilustres, impugnantes sustentam que a Lei 

n? 6.767, de 20 de dezembro de 1979, só fora 
publicada no Diário Oficial posto em circulação 
aos 21 de dezembro de 1979. 

A respeito não há prova contrária à 
presunção relativa de que o Diário Oficial, datado 
de 20 de dezembro de 1979, somente circulara ao 
dia seguinte: 21 de dezembro. Cumpria aos impug­
nantes, data venia, lazer a prova dessa alegação. 
Não na fizeram, todavia. E não no podem fazer, já 
agora, em fundamento da impugnação. 

Dessa sorte, tem-se, segundo os princípios, 
que as disposições da Lei n? 6.767 entraram em 
vigor aos 20 de dezembro de 1979, data, esta, im­
pressa no jornal diário da União. 

Os fatos contrários às declarações (que, tam­
bém, sãoía tos) não se presumem;proyanj-se. 

b) Atos de fundação. Efeitos jurídicos. 
Negam-se na impugnação, efeitos jurídicos 

aos atos de fundação do Partido registrando, rea­
lizados aos 26 de março, 20 de novembro e 20 de 
dezembro, todos de 1979, por conseqüência de se­
rem anteriores à vigência da Lei n? 6.767, que é, 
segundo os ilustres impugnantes, de 21 de 
dezembro de 1979, data da circulação e, pois, 
publicação do Diário Oficial em que fora estampa­
da. Logo, parece ser argumento dos impugnantes, 
os atos fundacionais, realizados â vigência da Lei 
nf 5.682, de 21 de julho de 1971, mostram-se, 
juridicamente, ineficazes. 

Já vimos, acima (n? 6, a), que os impugnantes 
não provaram que o Diário Oficial de 20 de 
dezembro, de 1979, circulara, só, ao dia seguinte: 
21 de dezembro, que seria a data da publicação da 
lei. 

Ademais disso, o fato de ter ou não ter sido 
publicada a Lei n? 6.767, aos 20 de dezembro de 
1979, antes da qual o uso da sigla ou do nome de 
Partido político extinto era defeso, ato ilícito; 
mas, depois, a partir daquela data, fora o uso con­
siderado indefeso, ato lícito; nada, portanto, im­
pedia, já então, que, sobre aquele ato ou uso 
incidisse a lei nova. 

A ilicitude, efeito jurídico atribuído a fatos, 
pode ser apagada, extinta, a poder da vigência da 
nova lei. No plano da eficácia jurídica, por lei 
pode-se tudo: atribuí-la, quanto apagá-la. Depen­
de, só, de previsão da norma jurídica. 

A causalidade jurídica é criada. A causalida­
de natural ou física, ao revés, não é sujeita à von­
tade humana. 

Impende, nesta altura, de logo, distinguir a) 
os atos fundacionais (fato jurídico complexo) e b) 
a fundação do Partido (efeito jurídico). Não há 
fundação sem atos fundacionais. Não há b) sem 
a). Lógico. Um é efeito do outro. 

Não se concebe, por outro lado, fato jurídico 
(atos fundacionais), sem que, sobre ele, haja inci­
dido regra jurídica em que o fato tenha sido visto 
(pretérito) ou previsto (futuro). Ato ou atos funda­
cionais podem existir, postos no mundo fático, 
sem que sejam jurídicos e, pois, sem que produ­
zam efeitos jurídicos. Não é outro o magistério do 
insigne Pontes de Miranda, verbis: 

'Os fatos do mundo ou interessam ao 
direito, ou não interessam. Se interessam, 
entram no subconjunto do mundo a que se 
chama mundo jurídico e se tornam fatos 
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jurídicos, pela incidência das regras 
jurídicas, que assim os assinalam. Alguns 
entram duas ou mais vezes, de modo que a 
um fato do mundo correspondem dois ou 
mais fatos jurídicos'. 

E, a seguir, esclarece o Mestre notável o fenô­
meno da juridicização de fatos do mundo fático, 
dizendo, verbis: 

'Para que os fatos sejam jurídicos, é 
preciso que regras jurídicas — isto é, nor­
mas abstratas — incidam (grifo do original) 
sobre eles, desçam e encontrem os fatos, 
colorindo-os, fazendo-os jur ídicos. Algo co­
mo a prancha da máquina de impressão, in­
cidindo sobre fatos que passam no mundo, 
posto que aí os classifique segundo discri­
minações conceptuais' {Tratado de Direito 
Privado, I, 6, § 2?, n! 2 e 3, ed. 1954. Grifa­
mos). 

A incidência nomológica, fenômeno pensa-
mental, somente ocorre,segundo os princípios, se 
a regra jurídica é vigente, vale dizer, é incidível, 
pode incidir. 

Assim, pois, antes da publicação da lei, os fa­
tos, ainda que nela vistos ou previstos, são fatos 
do mundo fático, fatos não juridicizados, ajurídi-
cos, impotentes à produção de efeitos jurídicos. 
Podem, até, produzir efeito ou efeitos; não, po­
rém, jurídicos, senão físicos, biológicos ou quais­
quer outros. 

Aplicados esses princípios ao caso sob exa­
me, tem-se que os atos fundacionais praticados 
pelos fundadores do Partido registrando, aos 26 
de março e 20 de novembro de 1979, não se fizeram 
fatos jurídicos, a poder de incidência das regras 
contidas na Lei n? 6.767, de 20 de dezembro de 
1979. Permaneceram, inapagavelmente, no mundo 
fático. Não produziram, assim, evidente e logica­
mente, efeitos jurídicos, dentre os quais, o de fun­
dação do Partido registrando. 

A ratificação, ato unilateral, declarada, mani­
festamente, pelos fundadores do Partido, aos 20 
de novembro de 1979, nada ratificou, juridicamen­
te. 

Sendo ato jurídico, a ratificação pressupõe, 
necessariamente, para ser juridicamente, preexis-
ta outro ato jurídico, portador de défice, defeito 
causai de anulabilidade do ato jurídico ratificado. 
Não se nega, com isso, a ratificação do fático, que, 
só faticamente, é eficaz. 

Ratificar, em sentido geral, é completar, su­
prir, integrar, acrescentar a algo o que lhe falta­
va. Se se trata de ato jurídico (= o que entra, pela 
incidência, no mundo jurídico), a ratificação dele 
o valida e lhe assegura a continuidade de efeitos 
jurídicos. 

Ainda, o mestre dos que sabem, Pontes de 
Miranda, verbis: 

' A ratificação não é renúncia a direito; 
é ato que não retira, é ato que supre o que 
faltava, ou podia faltar ao ato jurídico anu-
lável. Por isso, vai à data do ato jurídico 
anulável, remonta ao tempo em que o su­
porte fático entrou no mundo jurídico, en­
che o défice, integra. (...) Não é parte do 
ato jurídico anulável; é outro ato jurídico, 
que tem o efeito de integrar o suporte fático 
do ato jurídico a que se refere. Por isso 
mesmo, não está sujeito à regra jurídica so­
bre a forma a que estaria sujeito o ato 
jurídico ratificado' {Tratado de Direito 
Privado, IV, 242, § 420, n? 3, ed. 1954. Grifa­
mos). 

Quem ratifica confirma. A ratificação ou con­
firmação, em que se contém declaração de vonta­

de, põe no presenie, historicamente, por enuncia­
do na declaração confirmativa, o ato ratificado ou 
confirmado, que, assim, perde o défice que osten­
tava. 

Os fatos pretéritos se fazem presentes, no 
tempo, historicamente. Daí, portanto, logicamen­
te, ser possível a completação do ato jurídico 
ratificado. 

Deu-se, porém, no caso dos autos, que, aos 20 
de dezembro de 1979, à vigência da Lei n? 6.767, 
dessa mesma data, os fundadores do Partido re­
gistrando, que o afirmaram, inclusive, os próprios 
impugnantes (fls. 139,140), repetiram os atos fun­
dacionais part idários (fl. 26), que, disseram, ha­
viam sido ratificados aos 20 de novembro de 1979. 

Não há dúvida, portanto, ao parecer, que a re­
petição dos atos fundacionais aludidos, pratica­
dos à vigência da Lei n? 6.767, de 20 de dezembro 
de 1979, fora feita válida e eficazmente, porque so­
bre os atos repetidos, incidiram as regras jurídi­
cas integrantes desse diploma legal. Tornaram-se 
fatos jurídicos de que se irradiara, sendo-
lhes efeito jurídico, a fundação do Partido Traba­
lhista Brasileiro — PTB. Pelo demonstrar, preci­
so não é recordar, outra vez, os princípios suso 
expostos, relativos à formação do fenômeno 
jurídico, a que, tão-só, remissão fazemos. 

c) Validade do ato fundacional de 26 de mar­
ço de 1979. Contaminação. 

O ilustres impugnantes, tendo em vista o dis­
posto na Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971, arti­
go 8?, § 4?, que proibia o uso de nome ou sigla de 
partido político extinto, levantaram a argüição de 
que o ato fundacional de 26 de março de 1979 teve 
sua validade contaminada pela ilegalidade da de­
signação usada para o Partido que se pretendia 
criar (Impugnação, fls. 139/140). 

Data máxima venia, o ato fundacional de 26 
de março praticado ao arrepio do previsto no arti­
go 8?, § 4?, da Le i n? 5;682 (Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos), sendo ato jurídico ilícito e, pois, 
ineficaz, não teve qualquer validade jurídica, aos 
26 de março. Faltou-lhe, àquele tempo, para ser 
válido, designação de nome ou sigla de agremia­
ção part idária não extinta. O ato ou atos funda­
cionais, àquela data (26 de março), não tiveram a 
presença de fatos previstos no precitado diploma 
legal (artigo 8?, § 4°). Déficit, portanto, no suporte 
fático, causai, segundo os princípios, de invalida-
de jurídica. 

Sendo jurídica e positivamente ineficaz, o ato 
de 26 de março, nesta data, não produzira, tenden­
te à fundação do Partido, qualquer efeito jurídico 
positivo. Não, por isso, pode ser considerado ine­
xistente. É fato do mundo fático. 

d) O ato de 26 de março. Ilegalidade. Impos­
sibilidade de ratificação e repetição com efeito re­
troativo. 

Os impugnantes do pedido inicial, tomaram 
de fundamento impugnativo a alegação de que o 
ato fundacional de 26 de março de 1979, por ser 
ilegal, não podia ser ratificado e nem repetido pe­
los fundadores do Partido registrando. Certos, em 
parte. 

Cumpre, porém, antes do mais, buscar o sen­
tido conceptual de a) ratificação e b) repetição de 
atos jurídicos ou ajurídicos. 

Ratificar, já o vimos (item 10, acima) é confir­
mar, completamente, .suplementarmente, : inte­
grantemente, algo, acrescentando o que lhe falta­
va. Repetir, porém, é fazer-se, ou dizer-se outra 
vez, o que, antes, já se fizera ou se dissera. São 
conceitos inconfundíveis. 

Na espécie sob exame, sendo inválido o ato 
fundacional de 26 de março, era impossível, 
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juridicamente, a sua ratificação. O inválido é irra-
tificável, juridicamente. Nesse pouco, têm razão 
os ilustres impugnantes. 

A repetição de qualquer ato, porém, ao revés, 
é possível, porque, nela, não se confirma, não se 
completa, não se supre, não se integra outro ato 
anteriormente praticado. Resulta de ato novo, 
outro ato, no espaço e no tempo, distinto. O ato 
repetitivo se dá hic et nunc. 

O ato de repetição, se previsto em regra 
jurídica, ao ser, sofre a respectiva incidência no-
mológica. Torna-se, via de conseqüência, ato 
jurídico. Produz efeitos jurídicos da norma ou 
normas jurídicas enunciadas. É, portanto, ato vá­
lido e eficaz. Eficaz, se a eficácia não for depen­
dente de condição ou termo. Lembre-sé o testa­
mento, que, feito é válido, porém, ineficaz, até 
que ocorra a morte do testador. 

Não é certo, data venia, que a ilegalidade (e-
feito jurídico) do ato de 26 de março preexcluíra o 
poder de repetir, noutro ponto do tempo, o ato, 
antes considerado ilegal, depois, porém, legal. 

A repetição, tanto pode ser exercício do poder 
fático, quanto de poder jurídico. Depende ou não 
de previsão em regra jurídica. Se previsto, o ato 
repetitivo, ainda que ilegal, entra no mundo 
jurídico. A ilegalidade é efeito jurídico, posto no 
mundo jurídico, data venia. Fora dele, inexiste. 

Assim sendo, os atos repetidos aos 20 de de­
zembro de 1979, sofreram, sem dúvida, a 
incidência das normas insertas na Lei n? 6.767, de 
1979. Fundou-se, àquele dia, o Partido Trabalhis­
ta Brasileiro — PTB —, a que se alude na petição 
inicial . 

Impugnação ao Pedido de Registro. 
Após negarem validade a todos os atos de 

fundação do Partido registrando, os ilustres im­
pugnantes passaram à postulação de indeferimen­
to do pedido de registro, à base das alegações, em 
resumo e no principal, seguintes: 

a) o manifesto de lançamento do Par­
tido é o mesmo que se teria realizado aos 26 
de março de 1979, e não pode ser confundi­
do com o publicado aos 27 de novembro de 
1979, porque um lança um partido político; 
o outro ratifica o lançamento já realizado; o 
segundo não tem o mesmo número de subs­
critores. Também, não pode ser confundido 
com o manifesto de repetição publicado aos 
24 de dezembro de 1979 (Impugnação, fls. 
142/143); 

b) esse manifesto, 'apesar de ratifica­
ções e repetições de que foi alvo e de várias 
publicações que dele se fez, não preenche os 
requisitos determinados na lei e explicita­
dos no § 1? do art. 9? das Instruções ' (fl. 
143); 

c) o manifesto de lançamento, do pro­
grama e do estatuto do Partido registrando 
fora publicado aos 18 de março de 1980, 
'com a singela explicação de que a publica­
ção que acompanhou a inicial do pedido não 
mencionava esse dado da qualificação 
quanto a alguns desses fundadores' (fl. 
143); 'Ora, correção de original não é repu­
blicação, mas, sim, publicação nova' (fl. 
143); 

(Aí, em que estamos, o fundamental da impug­
nação, no tocante aos alegados defeitos formais 
no manifesto de lançamento, do programa e dos 
estatutos do Partido registrando); 

d) as Comissões Diretoras Regionais 
Provisór ias não foram autorizadas pela Co­
missão Diretora Nacional Provisória, a de­

signar Comissões idênticas para os Mu­
nicípios e Zonas Eleitorais da Capital, nos 
respectivos Estados-membros; donde, pois, 
nulidade das Comissões Diretoras Munici­
pais Provisórias (fl. 145); 

e) em sete (7) das Comissões Regio­
nais provisórias, de nove (9) Estados, há 
declarações de apoio sem data (fls. 146, in 
fine); 

f) Partido registrando apresentara 
mais de um estatuto; inexistindo data nas 
declarações de apoio, torna-se impossível 
saber a que estatuto fora dado apoio (fl. 
147); 

g) por último, não é dado deferir o re­
gistro provisório a agrupamento que não 
demonstra representatividade Política, no 
âmbito do Congresso Nacional, das Assem­
bléias Legislativas, Câmaras de Vereadores 
e Prefeitos Municipais (fl. 148). 

Passemos, agora, a emitir parecer sobre cada 
um desses fundamentos, resumidos da impugna­
ção única oferecida ao pedido de registro provisó­
rio constante da inicial . 

a) Confusão de manifestos partidários. 
Argüiu-se, na impugnação, que, havendo vá­

rios manifestos de lançamento do Partido regis­
trando, não se sabe qual deles há de ser conside­
rado, para efeito de registro provisório. Foram 
publicados três: aos 26 de março, de 27 de 
novembro e 24 de dezembro, todos de 1979. 

Não há dúvida, ao nosso entender, que, sendo 
vários os atos jurídicos praticados ao mesmo fim, 
sendo-lhes a mesma natureza e objeto, é de ser 
acohido o último, se se indaga qual deles seja o 
prevalente ou querido pelos interessados. 

Todos sabemos que, entre duas ou mais 
declarações de vontade, por hipóteses conflitantes, 
considera-seprevalente, querida, a última. 

Duas ou mais declarações de vontade não po­
dem, logicamente, ser feitas ao mesmo ponto no 
tempo. Uma há de ser, necessariamente, depois 
da outra ou outras. 

Em cada declaração, havendo contrariedade 
entre elas, há, implicitamente, na última, retirada 
da vox (= revogação) contida na anterior ou 
anteriores. 

Isto posto, portanto, basta a que se tenha, na 
espécie, de prevalente ou querido o ato de 
manifesto publicado aos 24 de dezembro de 1979. 

É a nossa opinião. 
b) e c) O manifesto, diz-se na impugnação, 

não preenche os requisitos determinados na lei 
explicitados no artigo 9?, § 1?, das Instruções (6), 
porque fora publicado, aos 18 de março de 1980, 
com a singela explicação de que, na publicação 
anterior, não se mencionava a qualificação de al­
guns fundadores. Corrigia-se, assim, o original, o 
que, dizem-no os impugnantes ilustres, não é re­
publicação, mas sim, publicação nova (c). 

Republicar é, realmente, "publicação nova", 
posterior. Torna-se a publicar. Publica-se outra 
vez, é verdade. Não vem daí, data venia, que a re­
publicação não seja do que, antes, fora publicado. 
Se o conteúdo da segunda, posterior, publicação 
for diferente da primeira, não haverá, lógico, pu­
blicação do anteriormente publicado e, pois não 
terá havido republicação. Só se republica o 
publicado. 

No caso, objeto da impugnação, publicou-se, 
por inteiro, o que, antes, fora publicado. 
Republicou-se. Acrescentou-se, porém, ao 
republicado a qualificação de fundadores do Par-
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tido registrando. Essa qualificação, sim, fora 
publicada, não, republicada. Lógico. 

Isso, todavia, significa que os fundadores do 
Partido procuraram atender ao enunciado na lei. 

d) Dissera-se, na impugnação (fl. 146, in 
fine) que as Comissões Diretoras Regionais Provi­
sórias não foram autorizadas, pelas Comissões 
Diretoras Regionais, a designar idênticas Comis­
sões para os Municípios e Zonas Eleitorais. Por­
tanto, são nulas as Comissões Municipais. 

Cura-se de matéria de prova. A Comissão Di ­
retora Nacional Provisória afirma ter havido a au­
torização (fl. 1631. Negam-no os impugnantes. 

Certo, em verdade, porém, é que as nomeadas 
Comissões Municipais existem. Foram consti­
tuídas com apoio, senão ordem, do órgão máximo 
do Partido (fl. 29). 

Por outro lado, ao exigir-se, na lei, autoriza­
ção, tem-se em em vista preservar, não só a auto­
ridade do Partido, quanto evitar-se que as Comis­
sões Municipais venham de agir em contrarieda-
de às diretrizes partidárias. Se, porém, ainda que 
não autorizadas, formam-se essas Comissões, 
atenciosas as direções superiores part idárias , e o 
Partido, por seus órgãos superiores e competen­
tes, aprovam-lhes a criação, não há por que se ter 
de nulas ou juridicamente inexistentes as Comis­
sões Municipais. Só ao próprio Partido pertence o 
interesse de não funcionamento dessas Comis­
sões. 

e) e /) Diz-se, na impugnação, que, em sete 
(7) das Comissões Regionais Provisórias , há de­
clarações de apoio sem data, o que torna im­
possível, se há mais de um estatuto, saber a que 
estatuto fora dado apoio. 

Não se nega a dação de apoio ao estatuto par­
tidário. Exige-se-lhe, na impugnação, tenha sido 
ele datado. 

Substancialmente, o estatuto é um só, publi­
cado mais de uma vez, o que mostra, data venia, a 
irrelevância da alegação dos impugnantes. A data 
não é causa de nulidade, se não fora prevista na 
lei. 

g) Nega-se a possibilidade de deferimento de 
registro provisório do Partido indicado na inicial, 
ao fundamento de que lhe falta representatividade 
política no âmbito do Congresso Nacional, As­
sembléias Legislativas, Câmaras de Vereadores e 
Prefeitos Municipais. 

Primeiro de tudo. não se previu, em lei, para 
o registro provisório de Partido político, a invoca­
da representatividade política. Assim sendo, ter 
ou não ter essa representatividade não causa dé­
ficit ao fato jurídico causai do poder de pedir o 
registro provisório Par t idár io e, via de conse­
qüência, do poder judicial de deferir o pedido 
inicial: 

Contraditório. Prazos preclusivos. 
Se, na lei, ao registro provisório de Partido 

político, previra-se o contraditório e se estabelece­
ram prazos preclusivos a qualquer interessado, 
visou-se à segurança jurídica nas relações sociais. 

Decorridos os prazos de impugnação e de ré­
plica, toda a matéria, que não haja sido objeto do 
contraditório, em ação de pedir registro Partidá­
rio, fica excluída de apreciação por interessados 
e, até mesmo, pelo Judiciário Eleitoral, ao julga­
mento do pedido de registro. 

O prequestionamento de fatos, nos processos, 
em que há contraditório e prazo preclusivo, é fato 
causai, determinante de poder jurídico judicial. 
Decisão judicial é exercício desse poder. Sem o 
prequestionamento, que é fato jurídico a matéria 
não questionada, omitida na discussão das par­

tes, permanece imune à apreciação dos Julgado­
res, à falta de causa ao nascimento do poder 
jurídico judicial. 

Com essas rápidas observações, queremos in­
dicar a razão por que, neste parecer, não aborda­
mos matéria estranha ao objeto do contraditório 
entre as partes figurantes na relação jurídica pro­
cessual. 

Conclusão. 
Diante do exposto, havemos que é de ser defe­

rido o requerimento do registro do Partido Traba­
lhista Brasileiro — PTB, e concedido o prazo de 
um ano, para a sua organização definitiva, tudo 
na forma da L e i " . 

8. Requerente e impugnantes, pelos seus ilustres 
advogados, distribuíram alentados memoriais. 

É o relatório. 
VOTOS 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Se­
nhor Presidente, estou com o parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, quando afirma que o P T B 
representado pela Comissão requerente no Processo n? 
29 fundou-se no dia 20 de dezembro de 1979 (fl. 184), que 
é o dia que marca o início da vigência da Lei n? 6.767/79. 
Não tenho por admissível, portanto, a proposição dos 
impugnantes de que este diploma legal somente entrou 
em vigor no dia 21 de dezembro que seria a data em que 
o Diário Oficial, datado de 20 de dezembro e reproduzin­
do o texto da Lei n? 6.767, teria circulado. A vontade le­
gislativa, certamente, para se tornar eficaz, tem de 
materializar-se num texto devidamente publicado e a 
Lei n? 6.767/79, segundo disposto em seu artigo 11, en­
trou em vigor 'na data de sua publicação'. Então o marco 
inicial, a data da vigência da Le i , é a data de sua 
publicação e não a da circulação do periódico oficial. É 
certo que na esfera judicial a contagem dos prazos sem­
pre teve em conta a incoincidência verificável entre a 
data da impressão e a da circulação do jornal oficial, 
ocasionando a enunciação de regras pretorianas — às ve­
zes até Súmulas com o fim de fazer'observar a integrali-
dade dos prazos processuais, matéria que, aliás, depois 
do Código de 1973, ficou pacificada com a provisão cons­
tante do seu artigo 184, onde se estabeleceu que os pra­
zos judiciais somente se iniciam no primeiro dia útil 
após a intimação. Quer dizer: somente após a intimação 
tem início o prazo judicial. Como a intimação, à época, 
se fazia com um dia de atraso, como mostrou o nobre pa­
trono dos impugnantes, a aplicação pontual daquela re­
gra processual recomendaria aceitar-se a proposição 
preconizada na impugnação, caso tocasse à matéria em 
debate questão relativa a prazo processual. Ta l , porém 
não ocorre na hipótese: aqui, estes princípios não podem 
ter aplicação, porque a regra que vem da Lei de Introdu­
ção ao Código C i v i l impõe outro critério, tendo como 
marco a publicação. É o que está no art. I?. Ora, se o le­
gislador estabeleceu que a Lei n? 6.767/79 deveria entrar 
em vigor "na data de sua publicação", é inegável que 
este diploma legal entrou em vigor no dia 20 de dezem­
bro de 1979, data em que foi publicado rio periódico ofi­
cial. 

2. Nesta mesma data — 20 de dezembro de 1979 — 
os fundadores do P T B representado pela Comissão re­
querente no Processo n? 29 em número superior ao míni­
mo legal, repetiram a fundação do Partido, já sob a égi­
de da nova disciplina legal. Esta repetição, como autori-
zadamente deduzida no douto parecer, implica num efei­
to jurídico indiscutível, que é a fundação do Partido 
Trabalhista Brasileiro representado pela Comissão re­
querente neste processo. 

3. Os impugnantes sugerem a presença de vícios 
formais que contaminariam o manifesto de lançamento 
(fls. 142/144). Estes vícios formais, porém, não têm o po­
der de alcançar a validade do ato: a variação do número 
de subscritores, apontada na impugnação (fls. 142/143), 
não o contamina, porque o número de fundadores nunca 
se apresentou inferior ao mínimo legai, de 101; quanto à 
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qualificação dos fundadores, qualquer virtual omissão 
ficou sanada com a publicação do manifesto partidário 
em 18-3-80, que veio para os autos na mesma data, antes 
mesmo da dis t r ibuição do presente pedido de registro 
provisório, tendo sua juntada sido deferida pelo eminen­
te Ministro Presidente (fl. 116). Não tenho, igualmente, 
por procedente, a proposição de que cabia à Comissão 
requerente trazer para os autos, se pretendia corrigir a 
omissão, o original e não a publicação, porque o que de­
ve instruir o pedido de registro provisório, segundo o 
art. 12, parágrafo 1?, inciso I, das Instruções (Resolução 
n? 10.785, de 1980), é a publicação do manifesto, do pro­
grama e do estatuto, e não os originais destes documen­
tos. 

4. Supõe-se, ainda, na impugnação, faltar autori­
zação expressa da Comissão Diretora Nacional Provisó­
ria às Comissões Diretoras Regionais Provisórias, dada 
em ata, para designação das Comissões Diretoras Muni- ' 
cipais Provisór ias , exigência que se conteria no art. 11 
das Instruções. Não se impõe, porém, que essa autoriza­
ção seja conferida às Comissões Regionais com a forma­
lização de uma ata. A designação das Comissões Regio­
nais é que se deve fazer em ata, segundo o artigo 11 das 
Instruções; para as Regionais designarem Comissões 
Municipais, é suficiente que estejam autorizadas pela 
Comissão Nacional, por forma expressa, ou não. No ca­
so, as Comissões Regionais designadas, em ata que está 
às fls. 27/29, pela Nacional, receberam desta a incum­
bência de "escolher entre seus membros o Coordenador 
Regional e um Secretário Provisório, iniciando, imedia­
tamente, os trabalhos de organização do Partido nas 
respectivas regiões (...)". Aí está, mais do que uma auto­
rização, uma ordem superior emanada da Comissão Na­
cional, suficiente ao preenchimento do requisito legal. 

5. A últ ima das impugnacões de caráter formal ao 
pedido de registro provisório concerne às datas das de­
clarações de apoio ao programa e estatuto, oferecidas 
por figurantes das Comissões Diretoras Regionais Pro­
visórias: algumas declarações não estão datadas, outras 
teriam datas anteriores à da última publicação do esta­
tuto. Não me parece significativa a objeção, data venia; 
além da data não constituir dado substancial à validade 
da declaração de apoio, por não provir a exigência de 
imperativo legal, a circunstância da data anteceder a 
publicação alterada do estatuto e do programa partidá­
rio não faz presumir, necessariamente, o desconheci­
mento dos textos, uma vez que o declarante (o membro 
ou figurante do partido) pode conhecer estes textos an­
tes que se dê sua publicação pela imprensa oficial. 

6. Cumpre acentuar que a certidão lavrada pela 
Secretaria do Tribunal, em cumprimento ao parágrafo 3? 
do art. 12 das Instruções, consigna (fl. 127) que "todos 
os membros das Comissões Diretoras Regionais Provi­
sórias dos Estados de Amazonas, Pará , Pernambuco, 
Alagoas, Espí r i to Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Pa­
raná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul , assim como 
os das Comissões Diretoras Municipais Provisórias dos 
municípios dos referidos.Estados, constantes dos apen-
sos que acompanham o> -presente processo, assinaram 
declaração de apoio ao programa e ao estatuto do Parti­
do". As falhas anotadas pela Secretaria do Tribunal, 
nesta mesma cert idão, não sacrificam o preenchimento 
da exigência constante do citado parágrafo 3?, do artigo 
das Instruções; relacionam-se com os municípios de São 
José dos Pinhais, Loanda e Alto Paraná, todos do Esta­
do do Paraná , onde foram consti tuídas 65 Comissões 
Municipais Provisór ias , quando apenas 59 (que corres­
pondem a 1/5 dos municípios do Estado) seriam sufi­
cientes. 

7. Finalmente, ressalte-se que na "ata da repetição 
dos atos constitutivos do Partido Trabalhista Brasileiro 
— PTB" realizada esta em 20 de dezembro de 1979 — 
declara-se que (fls. 26, 26v. e 27v.) os "fundadores do 
Partido Trabalhista Brasileiro — P T B , em número su­
perior a 101, cujas assinaturas se acham colhidas no Ma­
nifesto hoje divulgado e encaminhado ao T S E (...) resol­
veram, por unanimidade, repetir os atos de fundação 

(...)". Os 101 fundadores, porém, não assinaram a ata de 
repetição dos atos constitutivos do Partido. A ata de 20 
de dezembro foi assinada por apenas três pessoas, 
declarando-se (fls. 27v.): "(...) considerar válidas para a 
ata de repetição dos atos de fundação do P T B as assina­
turas apostas no Manifesto respectivo, cabendo aos 
companheiros Ivette Vargas e Jonas Bahiense assiná-la 
no livro própr io" . E se acrescenta (fls. 27v.): "(...) assi­
nando os demais fundadores na lista que ficará arquiva­
da juntamente com os demais atos constitutivos". Isto, 
contudo, a meu juízo, não invalida o cumprimento do re­
quisito do número mínimo de 101 eleitores {Instruções, 
art. 9?) quer porque o pedido de registro vem instruído 
com as assinaturas dos fundadores em listas que se inti­
tulam "Manifesto (Repetição dos Atos Constitutivos)", 
como se vê de fls. 15/23, em consonância com o que 
consta da ata, quer porque a publicação do manifesto de 
lançamento atendeu à exigência do parágrafo 1? art. 9? 
das Instruções (fls. 7/8 e fls. 122/123). 

8. Tenho, assim, por preenchidas, no tocante ao 
pedido de registro n? 29, todas as exigências constantes 
do Título II das Instruções (arts. 9? a 12). O Partido cujo 
registro provisório se requer, por outro lado, não se põe 
sob a censura de qualquer das vedações consignadas 
nos artigos 4? e 5? das Instruções. 

9. Nestas condições, em face do critério cronológi­
co recomendado pelo Tribunal para o julgamento do pe­
dido, impõe-se o deferimento do registro provisório, 
concedendo-se o prazo de um ano, contado desta sessão, 
para que os requerentes organizem o Partido. 
Comunique-se esta decisão aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, devendo estes proceder na forma do art. 14, 
in fine, das Instruções. 

* » » 

O Senhor Ministro Souza Andrade: Senhor Presi­
dente, inicialmente, creio que foi sábia a decisão de se 
julgarem os processos sucessivamente, "data venia" 
das opiniões em contrário, porque, desta forma, se obe­
deceram as regras regimentais, não só deste Tribunal 
Superior, mas as do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
que suplementam as nossas regras regimentais. Por ou­
tro lado, não me parece, que o julgamento conjunto dos 
dois processos, trouxesse qualquer modificação nas con­
clusões desde que, as duas teses apresentadas pelas par­
tes, em suas impugnacões e contestações, referiram-se 
ao critério anterioridade do pedido ou da representativi­
dade do Partido. 

S. Exa . , o eminente Relator, ficou tão-somente no 
exame dos requisitos que teriam sido preenchidos pelo 
Partido. Trabalhista Brasileiro, representado pela Se­
nhora Ivette Vargas. 

Fiz um exame cuidadoso dos autos. Pelas cópias 
que recebi, confrontei os dados com os memoriais que 
me foram oferecidos pelas partes e cheguei à conclusão 
de que não encontrei motivos suficientes, mas, peque­
nas falhas irrelevantes para que se pudesse negar o pe­
dido de registro do Partido Trabalhista Brasileiro, re­
presentado pelo Grupo Ivette Vargas, com base em fa­
lhas de documentação ou o não atendimento de prazos. 

Estou, nesse ponto, com o parecer da Douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral e com o voto do eminente 
Relator. 

Creio que o Partido Trabalhista Brasileiro, repre­
sentado pela ex-Deputada Ivette Vargas, cumpriu as exi­
gências e, tendo protocolizado no dia 14-3-80 o seu pedi­
do de registro, encontra-se em condições de vê-lo atendi­
do. 

Creio que, mesmo assim, não obstante a forma em 
que foi proferido o voto do eminente Ministro-Relator, 
Pedro Gordilho, devo, nesta oportunidade, em atenção 
ao que foi sustentado pelas partes, quer em suas impug­
nacões e contestações, em seus memoriais e da Tribuna 
deste Tribunal dizer algumas palavras sobre a tese da 
representatividade. Não se nega que o grupo Leonel Br i ­
zola tenha, realmente, condições de maior apoio popular 
e apresente, atualmente, condições de maior representa-
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tividade, desde que reúne parlamentares que o acompa­
nham. Todavia, o que estamos julgando, nesta assenta­
da, é um pedido de registro provisório e, esse pedido, no 
meu entender, data venia das opiniões em contrário, de­
ve ser apreciado em termos do que a lei estabelece como 
condições do registro provisório. 

Tanto pela Lei n? 6.767, como pela Resolução deste 
Egrégio Tribunal, que a regulamentou, a representativi­
dade nada significa no momento do pedido de registro 
provisório. Obtido o registro provisório, o partido terá o 
prazo de um ano para se organizar e, aí sim, o seu 
funcionamento dependerá, então, da representatividade. 
Dependerá, pelo que diz o art. 23 da Resolução, que re­
petiu as condições estabelecidas pela lei, que ele tenha 
10% de representantes que subscreveram os documentos 
de fundação, 10% de representantes no Congresso Na­
cional. E , mesmo assim, esse partido funcionará imedia­
tamente, mas mesmo funcionando imediatamente, se o 
partido não obtiver nas eleições que se seguirem deter­
minado quorum de votos, perderá a sua representativi­
dade, perderá o seu direito de representação no Con­
gresso, o mesmo ocorrendo com o partido que, não tendo 
esses 10% de fundadores, só alcançará o seu funciona­
mento depois que obtiver aquele mesmo quorum na vo­
tação das eleições futuras e, se não o obtiver, continuará 
num estado de hibernação, até que consiga essa repre­
sentatividade através dos votos. 

Diante do que dizem esses artigos de lei e a Resolu­
ção que regulamentou a nova Lei de Organização dos 
Partidos Políticos, entendo que a representatividade na­
da representa, nada significa, no momento do pedido de 
registro provisório, ou mesmo do registro definitivo. 

Sendo assim, a minha conclusão é no sentido de 
que, examinado pelo Relator o cumprimento de todos os 
requisitos para que o pedido de registro do P T B , repre­
sentado pela Sra. Ivette Vargas, seja atendido, 
pronuncio-me pelo seu acolhimento, nos termos do voto 
do Relator, dando ao partido o prazo de um ano para se 
organizar. 

* * * 
O Senhor Ministro Cunha Peixoto: Senhor Presi­

dente, consta do processo que o grupo de Dona Cândida 
Ivette Vargas Martins pretendeu fundar o Partido Traba­
lhista Brasileiro a 26 de março de 1979, nos termos da 
Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971 e, para isto, angariou 
a manifestação de vontade de mais de cento e um cida­
dãos, eleitores, no uso e gozo de seus direitos políticos, 
constando estes fatos de ata na ocasião lavrada. 

Os atos praticados, porém, nos termos da Lei n? 
5.682/71, não eram suficientes para a constituição de um 
partido político. 

Portanto, houve, em março de 1979, atos que pode­
riam levar à formação de um partido político, mas que 
não produziram efeitos jurídicos, porque não foram sufi­
cientes para se conseguir os efeitos desejados por seus 
iniciadores. 

Desta maneira, os atos praticados pelos fundadores 
do Partido Trabalhista Brasileiro, aos 26 de março e 20 
de novembro de 1979, não se fizeram fatos jurídicos, 
quer em relação à Le i n? 5.682/71, seja no tocante às re­
gras contidas na Lei n ! 6.767, de 20 de dezembro de 1979. 
Permaneceram no mundo fático, sem nenhuma repercus­
são no mundo jurídico. 

Por isto mesmo não podiam ser ratificados, e assim, 
entenderam seus organizadores, tanto que declaram eles 
que "repetiram os atos fundacionais part idários, que 
haviam (sic) sido ratificados em 20 de novembro de 
1979". 

Acontece, porém, que a existência do ato jurídico 
envolve necessariamente a manifestação da vontade por 
parte do agente. 

Não havendo manifestação da vontade, não pode 
existir ato jurídico. Como assinala Carvalho Santos, "o 
ato jurídico pressupõe, de fato, a manifestação da von­
tade, sendo esta, na frase de Prates da Fonseca, o 
princípio vital , verdadeiro substractum do ato jur ídico" 
(Cód. C i v i l Brasileiro Interpretado, vol. 2, pág. 18). 

E a vontade só poderá produzir efeitos jurídicos de­
pois de declarada, e na medida em que foi objeto de uma 
declaração exterior. 

A declaração de vontade deve ser expressa para a 
formação de determinado ato e nos termos da lei em vi ­
gor na época de sua declaração, principalmente quando 
se trata de manifestação de vontade para formação de 
um ato político. 

Desta maneira, não se pode aceitar como manifesta­
ção de vontade para a participação da formação de um 
partido, nos termos da Lei n° 6.767-/79, aquela feita qua­
se um ano antes, para a formação de um partido que de­
veria seguir as regras disciplinadas pela Lei n? 5.682/71. 

Essa ilação jurídica, aliás, ficou suficientemente 
clara no voto que proferi na Sessão deste Colendo Tri­
bunal de 13-3-80, quando ficou determinado o arquiva­
mento dos Processos n?s 24 e 26, relativos a pedidos ante­
riores de registro do mesmo partido. Naquela oportuni­
dade, assim me expressei, na parte que ora interessa, 
verbis: 

". . .não se pode levar em consideração, para 
efeito de prioridade, a prematura apresentação de 
pedido destituído de qualquer forma ou figura de 
juízo, mesmo porque não tinha suporte na lei, até 
então inexistente". (grifei). 

É evidente que os atos praticados anteriormente à 
vigência da Lei n? 6.767, de 20-12-79, são juridicamente 
irrelevantes, e, conseqüentemente, não podem produzir 
efeitos independentemente da renovação (ou repetição) 
feita por quem de direito, ou seja, as pessoas que os pra­
ticaram invalidamente mas pretendem emprestar-lhes 
eficácia jurídica. 

E assim o entenderam os fundadores do Partido que 
obedecem a orientação de Dona Cândida Ivette Vargas 
Martins, tanto que, na ata de fundação do partido, la­
vrada em 20 de dezembro de 1979, consta: 

"Também por unanimidade, os fundadores do 
P T B decidiram: a)...b)...c)... — considerar válidos 
para a Ata de Repetição dos Atos de Fundação do 
PTB (grifei) as seguintes assinaturas apostas no 
manifesto respectivo, cabendo aos companheiros 
Ivette Vargas e Jonas Bahiense assiná-la no livro 
própr io" . 

Entretanto, apenas alguns dos fundadores, em nú­
mero muito inferior a 101, ratificaram, sem autorização 
prévia e expressa, a vontade das demais pessoas que as­
sinaram o manifesto organizado para a formação do par­
tido nos termos da Lei n? 5.682/71. 

Ora, a ratificação, principalmente para um ato 
político, necessita de mandato expresso e, sem ele, ela 
não tem nenhum valor jurídico. 

Assim, na ata de fundação do partido, nos termos 
da Lei n? 6.767/79, em vigor, não consta a existência de 
101 eleitores fundadores, o que torna inviável, só por is­
to, a formação do partido. 

Como o Tribunal tem, inicialmente, de examinar a 
legalidade dos atos da fundação do partido, e faltando o 
primeiro deles, que é a vontade de cento e um eleitores, 
não está ele constituído, razão por que indefiro o pedido 
de registro formulado no processo que tomou o n? 29. 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presiden­
te, verifico que, nesta altura, o debate se centraliza no 
que diz respeito ao problema da validade, ou não, da re­
petição, dos atos constitutivos do partido político cujo 
registro ora se requer. 

O eminente Relator considera que esta repetição é 
válida, tendo em vista a circunstância de que ela, em 
verdade, não é mera ratificação, mas, sim, reprodução 
de atos constitutivos. 

O eminente Ministro Cunha Peixoto, em contraposi­
ção, entende que, em verdade, se trata de ratificação, ra­
tificação essa que não teria sido assinada por todos 
aqueles que participaram da formação dos atos constitu­
tivos em março de 1979. Por isso, S. Exa. , partindo da 
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premissa de que aqueles atos constitutivos seriam atos 
nulos, entende que a ratificação também é nula. 

Senhor Presidente, pelo exame a que procedi da có­
pia dos autos, vsrifico que não se trata de ratificação. 
Aliás, em Direito Público, quando se ratifica algum ato 
reproduzindo-o, tem-se que não ocorre ratificação, mas, 
em verdade, o refazimento do ato. Ato reproduzido é ato 
refeito, e não meramente ato ratificado. E o ato refeito é 
válido se não incide — como sucede no caso — na veda­
ção que tornara o ato anterior nulo. O que houve, na es­
pécie, foi uma reprodução de atos constitutivos. E , essa 
reprodução escapa do vício que se pode invocar com re­
ferência ao ato anterior. 

A outra ques tão diz respeito ao problema das assi­
naturas, mas nos autos não há elementos seguros para 
se afirmar que elas teriam sido colhidas antes da repeti­
ção dos atos constitutivos. Isso aliás, não foi sequer ob­
jeto de impugnação. E sem provas cabais não se reco­
nhece fraude. O que consta dos autos é a assinatura de 
mais de 101 pessoas, número mínimo exigido para os 
fundadores do partido político. 

Ass im, Senhor Presidente, verifico que os atos 
constitutivos foram reproduzidos no dia 20 de dezembro 
de 1979, data em que a atual lei já estava em vigor. E es­
ses atos constitutivos, como consta dos elementos inte­
grantes do processo, apresenta as assinaturas em núme­
ro suficiente para que o requisito legal seja preenchido. 

E m face do exposto, e concordando, também, com o 
eminente Relator, quanto à inexistência dos demais 
vícios formais que V . Exa . examinou, e data venia do 
eminente Ministro Cunha Peixoto, acompanho o voto do 
Relator, deferindo o registro provisório, e concedendo o 
prazo de um (D ano para a organização do partido. 

* * # 
O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho: Sr. Presi­

dente, o Sr. Ministro-Relator examinou minuciosamente 
todas as impugnacões formuladas pelo outro grupo que, 
igualmente, pretende o registro de partido político com a 
mesma denominação. 

' Fora aquela salientada pelo Ministro Cunha Peixo­
to, as demais impugnacões se mostram, na verdade, ir­
relevantes, sem terem vulto a impossibilitar o registro 
do partido. 

No tocante à impugnação básica, posta no voto de 
S. Exa . , estaria eu de acordo se, na verdade, não se tra­
tasse, expressamente, como ficou dito na Ata , de uma 
repetição de atos constitutivos. Se houvesse a mera rati­
ficação já, de logo, estaria eu a exigir como indispensá­
vel, que viessem cópias das relações nominais dos atos 
anteriores, de março de 1979 e de 20 de dezembro do 
mesmo ano. 

Mas, de fato, tais relações se tornam dispensáveis 
de virem ao processo porque, em se tratando de uma re­
petição, as folhas anexas que vieram juntas, dão cober­
tura a sua validade. 

No manifesto, da mesma ocasião, ficou dito que as 
assinaturas, ali apostas, serviriam para dar validade à 
mesma Ata que seria assinada por dois fundadores. De 
fato, houve autorização expressa para assinatura destes 
atos. Pelo que as dúvidas que a respeito poderiam ser 
suscitadas, t ambém, no particular, ficaram eliminadas. 

Ass im, Senhor Presidente, acompanho, por ausên­
cia de vícios que impossibilitem o registro, o voto do Re­
lator. 

Acrescento, apenas, ante as ponderações feitas 
quanto ao outro aspecto, qual o da discussão da tese so­
bre a questão da maior representatividade do partido, 
que isso não se encontra em jogo, na oportunidade, até 
pela forma com que foi posto o assunto em julgamento. 
Entendia, eu, que deveria ser este assunto possível de 
ser examinado numa colocação do exame apenas formal 
dos processos de registro dos partidos, sendo aquela 
matéria transferida para uma decisão em conjunto nos 
dois processos^ Entretanto, a própria colocação da or­

dem de julgamento impede qualquer apreciação a respei­
to. 

Assim, com essas considerações, acompanho o voto 
do Relator. 

* * * 
O Sr. Ministro José Fernandes Dantas: Senhor Pre­

sidente, quer a lei, quer a sua regulamentação, no tocan­
te à organização dos partidos insti tuíram o processo 
mais singelo possível para o chamado registro provisó­
rio, o qual nada mais é do que a tutela estatal para que 
cidadãos, em determinado número mínimo, se organi­
zem para a formação de partidos políticos. 

De tão singelo o processo, todos os seus requisitos 
se interpretam objetivamente. Daí porque, na hora em 
que um grupo daquele número mínimo de cidadãos pre­
tende esta organização e pede registro ao Tribunal, a es­
te apenas cumpre, como bem cumpriu o eminente Rela­
tor, o exame objetivo dos pré-requisitos legais. 

E se S. Exa . , no penoso e cuidadoso estudo dos au­
tos, se compenetrou de que cumpridos estão os pressu­
postos factuais daquele início de trabalho e organização 
partidária, fê-lo demonstrando ao meu convencimento 
que o processo está em ordem. 

É bem verdade que o eminente Ministro Cunha Pei­
xoto, a respeito de um determinado requisito, o reputa 
não cumprido; não lhe aceita a comprovação, no tema de 
renovação dos atos fundacionais, pois que, ao ver de S. 
Exa. , esses atos apenas foram ratificados, e para valia 
da ratificação careciam de mandato. Entretanto, com a 
devida vênia do pensamento de S. Exa . , percebi, da l i ­
geira e sempre inteligente incursão que o Ministro Mo­
reira Alves fez aos princípios, que há equivoco em dizer-
se apenas ratificados aqueles atos, porque, na realidade, 
eles foram renovados conforme repetição instrumentada 
nos autos pelos fundadores do Partido. 

Daí, Senhor Presidente, que acompanho o eminente 
Ministro-Relator, deferindo o pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 29 - Classe 7Í — D F — Rei.: M i n . Pedro 
Gordilho. 

Decisão: Pela ordem, sugeriu o Relator que se fizes­
se o julgamento conjunto dos pedidos de registro n?s 29 
e 30, por entender haver conexão entre eles. Submetida 
a preliminar ao Plenário, pela Presidência, para saber 
quem deveria resolvê-la, se o Plenário ou o Presidente, o 
Tribunal decidiu, pelos votos do Relator e dos Ministros 
Souza Andrade, Moreira Alves e Fernandes Dantas, ser 
a matéria da competência do Presidente, vencidos os 
Ministros Cunha Peixoto e Ald i r Passarinho. Passando 
a decidir, resolveu a Presidência que os processos te­
riam julgamento distinto, devendo corresponder uma re­
solução a cada um, sendo admitido, para economia pro­
cessual, que fossem chamados em conjunto, para julga­
mento em separado e sucessivamente, começando-se pe­
lo primeiro em ordem de numeração (art. 133 do Regi­
mento do STF). Nessa conformidade foi também chama­
do a julgamento o Processo n° 30. O Tribunal deferiu o 
pedido de registro formulado no Processo n? 29 e conce­
deu o prazo de um ano para que os requerentes organi­
zem o Partido, contra o voto do Ministro Cunha Peixo­
to. A seguir, por unanimidade, o Tribunal indeferiu o 
pedido de registro correspondente ao Processo n? 30. 

Sustentação oral: — Pelo impugnante, Dr. Célio S i l ­
va. — Pelo impugnado, Dr. José Guilherme Vilel la . — 
Usou também da palavra o Dr. Firmino Ferreira Paz, — 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, Moreira Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-5-80). 
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RESOLUÇÃO Nf 10.844 

(Processo n? 30 — Classe 7? 
Distrito Federal (Brasília) 

1. Registro provisório do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro — P T B . Conformidade do pedido 
com os artigos 9° a 12, das Instruções (Resolução 
n.° 10.785, de 15 de fevereiro de 1980). 

2. Indeferimento do pedido, porém, em face 
da decisão proferida pelo Tribunal Superior Elei­
toral no Processo n? 29, que deferiu registro pro­
visório ao Partido Trabalhista Brasileiro (Instru­
ções, art. 9?, parágrafos 1? e 2? e art. 5?, incisos I 
ell). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de maio de 1980. — Cordeiro Guerra, 

Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-6-80). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): Sr. 
Presidente, a Comissão Diretora Nacional Provisória do 
Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, em requerimento 
protocolado a 21 de março passado, comunica a funda­
ção do partido a este Tribunal, pedindo lhe seja deferido 
o registro provisório e o prazo para organizá-lo 
{Instruções art. 12). O pedido veio instruído com V i l 
anexos, contendo: a) Anexo I (ata da fundação, manifes­
to, programa, estatuto, publicação no DO de 21-12-79); 
b)Anexo II (ata da 1! reunião da Comissão Diretora Na­
cional Provisória, com a designação das Comissões Di ­
retoras Regionais Provisórias dos Estados do Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Paraná , Pernam­
buco, Piauí, Santa Catarina, Rio Grande do Sul , Ala­
goas, Maranhão, Rio Grande do Norte, Mato Grosso, e 
declaração de apoio dos integrantes das Comissões Di ­
retoras Regionais Provisórias nos Estados de Goiás, 
Minas Gerais, Piauí e Mato Grosso; c) Anexo III (ata da 
segunda reunião da Comissão Diretora Nacional Provi­
sória deliberando: 1? solicitar aos fundadores os dados 
exigidos pelas Instruções e determinar a adaptação do 
Estatuto aos preceitos das Instruções; 2?. adaptar o nú­
mero de membros das Comissões Diretoras Regionais e 
Municipais Provisórias às Instruções; 3°. designar Co­
missão Diretora Regional Provisória para o Estado de 
Mato Grosso do Sul ; 4°. proceder à substi tuição de um 
delegado e de um suplente, no credenciamento perante o 
TSE); Anexo IV (ata da reunião dos fundadores, adap­
tando o Estatuto às Instruções; Manifesto de lançamen­
to adaptado às Instruções; Programa, Estatuto adapta­
do; publicação no Diário Oficial de 17 de março de 1980 
do manifesto, programa e estatuto); Anexo V (ata da ter­
ceira reunião da Comissão Diretora Nacional Provisó­
ria, designando as Comissões Diretoras Nacionais Pro­
visórias nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Acre); Anexo VI (ata das designações das Comissões Di ­
retoras Municipais Provisórias nos Estados do Acre, 
Alagoas, Ceará, Espír i to Santo, Maranhão, Mato Gros­
so do Sul , Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul , Santa Catarina, e 
São Paulo); Anexo VII (que concerne às declarações de 
apoio dos integrantes das Comissões Diretoras Regio­
nais e Municipais Provisórias nos Estados referidos no 
Anexo VI , colecionadas em 21 pastas, que compõem os 
apensos a este pedido de registro). A requerente indica, 
ainda, os Delegados Provisórios para a representação 
do Partido perante o Tribunal. 

2. Cumprindo o disposto no parágrafo 2? do art. 11 
das Instruções, a Secretaria do Tribunal certificou "(...) 
que todos os membros das Comissões Diretoras Regio­
nais Provisórias dos Estados dó'Acre, Alagoas, Ceará, 
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraná , 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul , Santa Catarina e São Paulo, assim como 
os das Comissões Diretoras Municipais Provisórias dos 
Municípios dos referidos Estados, constantes dos apen­
sos que acompanham o presente processo, assinaram 
declaração de apoio ao programa e ao estatuto do parti­
do (fls. 142/143). Certificou, ainda, a Secretaria: 

"Certifico, ainda: 1?) Município de Viçosa do 
Ceará — C E — na ata consta o nome 'Raimundo 
Carneiro da Cunha' e na folha de declaração de 
apoio o nome e a assinatura é de 'Francisco Car­
neiro da Cunha'; 2?) Município de Sobral — C E — 
na ata consta o nome de ' José Ivan Carneiro Fro­
ta' e não acompanha a folha de declaração de 
apoio; 3?) Município de Fortaleza (82? Zona) — 
C E — na ata consta o nome de ' José Chaves Si-
don' e não acompanha a folha de declaração de 
apoio; 4?) Município de Cariacica — ES — na ata 
e na folha de declaração de apoio consta o nome 
de 'Maria Adimilde Vieira Trancoso' e a assinatu­
ra na referida folha é de 'Maria Ademilde Vieira 
Carneiro'; 5?) Município de Primavera — P E — 
na ata e na folha de declaração de apoio consta o 
nome de 'Maria do Rosário Morais Souza' e a as­
sinatura na referida folha é de 'Maria do Rosário 
Souza Barros'; Município de Condado — P E — na 
ata e na folha de apoio consta o nome de 'Manoel 
Agostinho Barbosa' e a assinatura na referida fo­
lha é de ' José Agostinho Barbosa'; 6?) Município 
de Três Rios — R J — a folha de apoio apresenta­
da não é a em que consta o original da assinatura 
de 'Manoel da Rocha Dias' ; 7?) Município de São 
Pedro — R N — na ata consta o nome de 'Francis­
co Laureano' e na folha de declaração de apoio o 
nome e a assinatura é de 'Francisco Laureano de 
Souza'; 8?) Município de Jaguarão — RS — na ata 
consta o nome de 'Aldroaldo Cardoso de Oliveira ' 
e na folha de declaração de apoio está 'Aldrovan-
do Cardoso de Oliveira ' ; 9!) Município de Cunha 
Porã — SC — a folha de apoio apresentada não é 
a em que consta o original da assinatura de Tlibio 
Eichstaedf; 10?) Município de Cerquilho — SP — 
na ata e folha de apoio consta o nome de 'Usa 
Maria Bettini ' e a assinatura na referida folha é 
de 'Usa Maria Bettini Malavasi ' ; 11?) Município 
de Itaberá — S P — na ata e folha de apoio consta 
o nome de ' José Gomes Lourenço' e a assinatura 
na referida folha é de ' José Cândido Lourenço'; 
12.") Município deBirigOi — SP — na ata constam 
os nomes de 'Aparecida Delnery Scarpin, Saulo 
Tarso Evangelista Rabelo e Luiza Lombo Kute-
ben' e não constam as folhas de declaração de 
apoio; 13?) Município de Pinhal — SP — na ata 
consta o nome de ' José Del Vecchio', na folha de 
declaração de apoio o nome e a assinatura é de 
' João Del Vecchio; 14?) Município de BirigOi — 
SP — na ata constam os nomes de 'Newton Luiz 
de Paula Lima, Mauro Pio l i Limieri , José Ledes-
ma Cortez, José Eduardo da Rocha Campos, 
Francisco Antônio de Lima, Heleno Santos Si lva , 
Waldemar Franzai, José Hamilton Villaça, Pedro 
Cavallo, Von Wagner Maffei' , e não constam as 
folhas de declaração de apoio; 15?) Município de 
Valparaiso — S P — na ata e na folha de declara­
ção de apoio consta o nome de 'Marilene de Souza 
da Si lva ' e a assinatura na referida folha é de 
'Marlene de Souza'. Certifico, finalmente, que dos 
Estados de Goiás, Minas Gerais, Piauí , e Mato 
Grosso constam apenas as Comissões Diretoras 
Regionais Provisórias, com as declarações de 
apoio dos seus integrantes, não constando as Co­
missões Diretoras Municipais Provisórias desses 
Estados. Brasília, 28 de março de 1980. E u , Rosa-
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lia Oliveira, lavrei a presente Certidão, que vai 
assinada pelo Diretor-Geral". 

3. Deferi a juntada dos documentos que instruíram 
a petição datada de 1? de abril passado, formulada pela 
Comissão Diretora Nacional Provisória (atas de desig­
nação da Comissão Diretora Regional Provisória do Es­
tado da Bahia e de Comissões Diretoras Municipais e 
Zonais Provisór ias no Estado do Piauí, além de declara­
ção de apoio firmadas pelos membros das Comissões 
Regionais dos Estados da Bahia e do Piauí , bem como 
pelos membros das Comissões Diretoras Municipais e 
Zonais Provisórias do Piauí) e a Secretaria certificou (fl. 
167) que "todos os membros das Comissões Diretoras 
Regionais Provisór ias dos Estados da Bahia e do Piauí, 
assim como os das Comissões Diretoras Municipais 
Provisórias dos municípios do último Estado, constan­
tes do anexo que acompanha o presente processo, assi­
naram declaração de apoio ao programa e ao estatuto do 
partido". 

4. Publicado o edital (fl. 146), Jorge Said Cury, ti­
tular de mandato eletivo federal, opõe impugnação do 
pedido de registro, salientando, (fls. 172/185): 

"No breve relatório constante do tópico ante­
rior desta impugnação foi assinalado que o parti­
do político fundado por Leonel Brizola e seus cor­
religionários pretende adotar o nome e a sigla 
'Partido Trabalhista Brasileiro — PTB', que são 
os mesmos escolhidos pela agremiação política l i ­
derada por Ivette Vargas, cujo registro provisório 
foi requerido a esse Eg . Tribunal em data ante­
rior: enquanto o pedido ora impugnado foi apre­
sentado ao protocolo em 21-3-80 (fl. 2), o outro deu 
entrada na Secretaria em 14-3-80, isto é, uma se­
mana antes (cf. autos do Proc. n? 29, de que tam­
bém V . E x a . é Relator). Essa circunstância de 
tempo é mais do que suficiente para determinar a 
prioridade do grupo Ivette Vargas e a exclusivida­
de de seu direito ao uso do nome e sigla que os 
postulantes do presente pedido de registro preten­
dem indevidamente utilizar. 

Embora essa questão jurídica não possa ser 
resolvida apenas com os subsídios da legislação 
par t idár ia ou da eleitoral, parece óbvio que o exa­
me do tema deve começar pelo texto básico da le­
gislação par t idár ia (para simplificar a exposição, 
o impugnante reproduzirá apenas os textos da Re­
solução n? 10.785, de 15 de fevereiro de 1980, atra­
vés da qual esse Eg. Tribunal além de regulamen­
tar, consolidou ou repetiu os dispositivos consti­
tucionais e da lei orgânica, precisamente referidos 
pelas Instruções). 

Com esse propósito, leia-se a citada Resolu­
ção no que concerne a nome e sigla part idários, 
verbis: 

" A r t . 9! 
§ 1? O manifesto de lançamento, encimado 

pelo nome do Partido e respectiva sigla indicara o 
nome, naturalidade, o número do título e da Zona 
Eleitoral, a profissão e a residência de cada um 
dos fundadores, destacando, quando for o caso, a 
condição de deputado federal ou senador, bem as­
sim a composição da Comissão Diretora Nacional 
Provisória (Lei n? 5.682, art. 5?, III, red. da Lei n! 
6.767). 

§ 2? Do nome constará obrigatoriamente a 
palavra partido com os qualificativos, seguidos 
da sigla, devendo esta corresponder às iniciais de 
cada palavra (Lei n? 5.682, art. 5?, § 1?, red. da Lei 
n? 6.767). 

Ar t . 5? É vedada ainda: 
I — a utilização, para compor a denominação 

ou sigla do partido, de expressões ou arranjos que 
possam induzir o eleitor a engano ou confusão 
(Lei n? 5.682, art. 5?, § 1!, red. da Lei n? 6.767). . 

II — a utilização, designação ou denominação 
que indique credos religiosos ou sentimentos de 
raça ou classe, bem como a arregimentação de 
adeptos ou filiados com base nesses credos ou 
sentimentos (Lei n? 5.682, art. 5?, § 3?, red. da Lei 
nf 6.767)". . 

As preocupações do legislador com o nome e 
sigla do partido já estão a evidenciar que eles 
constituem elementos essenciais do próprio parti­
do político, o que aliás, facilmente se explica por­
que é através dos respectivos nomes que os eleito­
res podem distinguir os diversos partidos existen­
tes num regime democrático pluralista e, até mes­
mo, captar sua mensagem programática ou ser 
atraídos pelos seus ideais e objetivos. 

Tanto o nome é um dos essentialia do partido 
que, em 1966, a proibição da palavra partido no 
nome impediu a ressurreição de qualquer dos par­
tidos extintos, assim como agora a obrigatorieda­
de da mesma palavra (art. 9?, § 2?, supra) não per­
mitiria a volta da Aliança Renovadora Nacional 
— ARENA ou do Movimento Democrático 
Brasileiro — M D B , extintos pela Lei de Reforma 
Part idária . 

Sendo essenciais à existência do partido 
político, o nome e a sigla devem ser também ex­
clusivos de determinado partido, como ocorre com 
as pessoas jurídicas em geral, quer com as de di­
reito público, quer com as de direito privado. 
Aliás, dificilmente se poderia imaginar expedien­
te que pudesse levar o eleitor a engano ou confu­
são maiores do que admtir mais de um partido 
político com o mesmo nome e sigla. 

Embora seja indisputável que a legislação 
considere essencial e exclusivo o nome do partido, 
não cuidou o legislador de estabelecer critérios 
que pudessem orientar a Jus t iça Eleitoral na tare­
fa, que, sem dúvida, lhe cabe, de solucionar even­
tual conflito de interesses entre dois ou mais gru­
pos que disputam uma mesma denominação parti­
dária (frise-se que a omissão da lei parece plena­
mente justificada pela raridade da disputa de uma 
mesma legenda por grupos diversos). 

Diante da omissão da lei part idária — que se­
ria a sedes materiae — o intérprete fatalmente te­
rá de recorrer à analogia, buscando noutros seto­
res afins do Direito os subsídios para dirimir a 
contenda. No campo dos registros públicos são 
freqüentes os litígios em torno de denominação de 
pessoas jurídicas, os quais são dirimidos invaria­
velmente pelo critério da prioridade do pedido de 
registro que se apura pela apresentação dele ao 
protocolo da repartição competente, consoante o 
vetusto princípio prior in tempore, potior in jure. 

A aplicação analógica das normas consagra­
das nos Registros Públicos foi objeto, aliás, de 
explícita referência do eminente Ministro Moreira 
Alves, quando em 13-3-80, o Eg . Tribunal Supe­
rior Eleitoral julgou os Procs. 24/26, classe VII , 
relativos a pedidos de registro provisório do P T B 
formulados pelos mesmos grupos políticos de Ivet­
te Vargas e Leonel Brizola, e determinou o arqui­
vamento de ambos, por falta do requisito substan­
cial da constituição das Comissões Diretoras Mu­
nicipais Provisórias em 20% dos municípios de 
pelo menos 9 Estados brasileiros. Vale transcre­
ver o lúcido voto de S. Exa. , na parte conclusiva, 
em que expôs o seguinte argumento para negar a 
concessão de um prazo que possibilitasse aos in­
teressados completar os pedidos de registro, en­
tão deficientemente instruídos: 

'Qual o efeito jurídico que poda. decorrer da 
concessão — que os votos divergentes fazem do 
prazo requerido? Aparentemente nenhum, pois es­
sa concessão não tem eficácia para evitar qual­
quer dos danos que o artigo 284 do Código de Pro-
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cesso C i v i l visa a impedir (não interrupção da 
prescrição, perda dos gastos processuais com a 
propositura da ação). E , assim, a concessão seria 
inócua. 

Na realidade, entretanto, os requerentes v i ­
sam a um efeito jurídico de direito material. Par­
tem eles do pressuposto de que o direito de prefe­
rência ao nome do partido a registrar-se se fixa no 
momento da apresentação, a esta Corte, do pedido 
de registro provisório, à semelhança, aliás, do que 
ocorre em outros setores do direito público, como 
por exemplo, nos registros públicos. 

E , com base nessa premissa, desejam obter 
um prazo para a preservação desse direito de pre­
ferência. 

Pode o Tribunal conceder prazo com essa efi­
cácia, sem que haja lei que o fixe para esse fim? É 
claro que não. Mas, se, por absurdo, se admitisse, 
em tese, o contrário, ainda assim, no silêncio da 
lei, não deveria a Corte estabelecer prazo a seu 
critério (trinta dias, como pretendem os votos di­
vergentes; ou cento e vinte, como sustenta o pare­
cer da Procuradoria-Geral Eleitoral), até para não 
ser acusada de, com a fixação dele a seu arbítrio e 
diante do caso concreto, vir a favorecer uma das 
correntes políticas que disputavam a preferência 
da mesma denominação para o futuro partido. 

Com efeito, poderá suceder que, com a conces­
são de prazo dessa natureza (que pode ser, a crité­
rio do Tribunal, mais ou menos dilatado), a cor­
rente política, que requereu, em primeiro lugar, o 
registro provisório, venha a cumprir o requisito 
substancial que lhe faltava no último dia desse 
prazo, quando, de há muito, a outra corrente já 
havia feito tal complementação, e, isso não obs­
tante, a preferência será daquela, o que se não ve­
rificaria se o prazo concedido tivesse sido infe­
rior. 

Acertadamente, portanto, e não por omissão, 
as Instruções não possibilitam a concessão do 
prazo que ora se requer'. 

Essa mesma preocupação com a apresentação 
prioritária do pedido ao protocolo do Eg . Tribunal 
está no douto voto, também vencedor, do eminen­
te Ministro Cunha Peixoto, que assim concluiu: 

'Em conseqüência, o arquivamento nenhum 
dano acarretará aos requerentes, vez que não se 
pode levar em consideração para efeito de priori­
dade, a prematura apresentação de pedido desti­
tuído de qualquer forma ou figura de juízo, mes­
mo porque não tinha suporte na lei, até então ain­
da inexistente'. 

Não parece ao impugnante necessário recor­
dar textos legais, doutr inários ou jurisprudenciais 
para comprovar que domina a disciplina jurídica 
dos Registros Públicos o principio de que a priori­
dade ou preferência para o registro do nome se es­
tabelece pela apresentação do pedido ao protocolo 
da repartição competente, sendo irrelevantes para 
afastar essa prioridade ou preferência a ordem 
cronológica da prática dos atos levados a registro 
ou até mesmo eventual anterioridade de emprego 
ou uso efetivo do nome pretendido. 

Faz o impugnante essa observação com o úni­
co propósito de fixar a verdade jurídica, mas, não 
quer deixar de sublinhar, nesta oportunidade, que 
qualquer critério adotado certamente beneficiaria 
o grupo Ivette Vargas, porquanto, desde 26-3-79, 
vem ele, a t ravés de manifestações sucessivas e re­
petidas, tentando fundar o Partido Trabalhista 
Brasileiro — PTB , cujo registro provisório reque­
reu em 14-3-80, preenchendo finalmente todas as 
formalidades legais e regulamentares exigíveis. 

Tanto isso é verdade que a impugnação já de­
duzida pelo grupo contrário ao pedido de registro 

formulado por Ivette Vargas (Proc. nf 29) se l imi­
tou a alegar irrelevantes falhas formais e a alegar 
maior representatividade, porque com aquele gru­
po estariam comprometidos diversos parlamenta­
res federais. Quando contestarem essa impugna­
ção os requerentes certamente demonstrarão que 
não há falhas substanciais ou insanáveis , que 
possam obstar ao deferimento do pedido, e que a 
representatividade pelas bancadas parlamentares 
não tem a ver com o registro provisório nem com 
o registro definitivo do partido, mas apenas com o 
efetivo e futuro funcionamento da agremiação, 
depois de passar esta pela prova definitiva das 
urnas. 

Segundo Fundamento da Impugnação: 
Vínculo com o Estrangeiro. 
Adverte Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 

em escólio ao art. 152 da Consti tuição que 'no sis­
tema constitucional pátr io, os partidos devem ex­
primir concepções políticas, vinculadas exclusi­
vamente a interesses nacionais. Por isso, veda-
lhes o dispositivo em estudo qualquer vinculação 
com partidos, entidades ou governos estrangeiros. 
A existência de üames com esses desnatura o par­
tido e enseja a cassação de seu registro' 
(Comentários à Constituição Brasileira, ed. 1975, 
111/74). 

A recente Reforma Part idária não inovou na 
matéria, razão pela qual a Resolução nf 10.785/80 
consigna no seu art. 6f: 

' A ação dos partidos políticos será exercida 
permanentemente, em âmbito nacional, de acordo 
com os respectivos estatuto e programa aprova­
dos pelo Tribunal Superior Eleitoral, sem vincu­
lação de qualquer natureza, com governos, entida­
des ou partidos estrangeiros (Constituição, art. 
152, § 2f, III; Lei n? 5.682, art. 3f, red. da Lei nf 
6.767).' 

A imprensa nacional e estrangeira tem difun­
dido farto noticiário sobre os vínculos de Leonel 
Brizola com a Internacional Socialista e o Partido 
Socialista Português, a ponto de se haver noticia­
do, sem qualquer desmentido, que aquela organi­
zação internacional custeou despesas (cf. Veja, 29-
8-79) do congresso de Lisboa, que reuniu os cha­
mados Trabalhistas do Brasil e os Trabalhistas 
no exílio, em 15, 16 e 17-6-79, conclave do qual te­
ria advindo a idéia de fazer ressurgir o P T B . 

A matéria da vinculação do grupo Leonel Br i ­
zola com a Internacional Socialista está largamen­
te desenvolvida e documentada com notícias e co­
mentários da imprensa no trabalho preparado pe­
la Comissão Diretora Nacional Provisória do Par­
tido Trabalhista Brasileiro (PTB), que foi anexa­
do por xerocópia à impugnação que aquela Comis­
são está hoje também apresentando ao presente 
pedido de registro provisório. 

Reportando-se aos termos do mencionado do­
cumento, o impugnante espera que a evidência de 
vínculo com uma organização política estrangeira 
determine também a denegação do pedido de re­
gistro, ora impugnado. 

Terceiro Fundamento da Impugnação: 
Falhas formais do pedido. 
Na impugnação que, nos autos do Proc. nf 29, 

o grupo Leonel Brizola opôs ao pedido de registro 
do P T B apresentado anteriormente pelo grupo 
Ivette Vargas, ficou muito claro que nada se pode 
oferecer, a fim de sustentar a prioridade ou prefe­
rência dos impugnantes para o registro do partido 
político com o nome e sigla pretendidos. Não sur­
preende, por isso, que essa insuperável dificulda­
de haja aconselhado os impugnantes de então a 
alegarem questões formais de somenos, no afã de 
tentarem a denegação do pedido indiscutivelmen-
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te priori tário, as quais serão objeto de oportuna e 
cabal resposta dos impugnados. 

Surpreende, porém, que os impugnantes de 
então pudessem ser tão vulneráveis no plano das 
falhas formais, que existem, mais numerosas e 
mais graves, nas peças carreadas para o Proc. n? 
30, alvo da presente impugnação. 

Sem a pretensão de esgotar a enumeração de 
tais falhas — pois é quase impossível identificá-
las todas em tantos volumes de autos compulsa-
dos em tempo tão exíguo — pode o impugnante 
apontar vícios graves a partir do ato de fundação 
do Partido de Leonel Brizola. 

De fato, vê-se na ata de fundação referente à 
reunião de 21-12-79 (fl. 5) que 155 eleitores teriam 
fundado o partido, mas a própria ata declara mais 
adiante que apenas 144 assinaram as listas de pre­
sença, em diversas folhas avulsas. Com o advento 
da Resolução n? 10.785/80, o grupo fez uma segun­
da reunião para adequar os atos de fundação à no­
va disciplina regulamentar, a qual ocorreu em 24-
2- 80, com o comparecimento de apenas 127 dos 144 
fundadores (fl. 86). Como esses 127 houvessem al­
terado o estatuto que 144 haviam antes aprovado, 
ficou determinado que seriam supressos os nomes 
dos ausentes, que figuravam datilografados numa 
lista anexa (fl. 87). Curioso é, porém, que a repu­
blicação dos atos, ordenada na mesma reunião, te­
nha sido feita com os nomes dos primitivos 144 
fundadores e não dos últimos 127, que delibera­
ram alterar o es,tatuto. É, com efeito, o que se co­
lhe da relação seguinte ao manifesto de lançamen­
to republicada, rio DO de 17-3-80, da qual constam 
144 fundadores e.não os 127 remanescentes (cf. fls. 
106/110 é fls. 131/132). 

Não se sabe, pois, se os verdadeiros fundado­
res são os do primeiro grupo de 144 ou os do se­
gundo de 127 eleitores, ponto sem dúvida relevan­
te para o registro, mormente se se levar em conta 
que 19 desses fundadores, que constam do mani­
festo, nele figuram com qualificação incompleta 
(assim, os nomes de José Carlos Basílio de Mene­
zes, Abdias do Nascimento, David Gomes de 
Araújo, José Isidoro de Sousa, Carlos Roberto 
Gonçalves Salles, Adolfo Xavier dos Santos, Luiz 
Antônio, Jorge da Si lva Duarte, Alberto Parreira, 
Luiz Braz de Luna, Raimundo Ferreira de Lima, 
Durval José Gonçalves, Emanoel Waismann, Inês 
Fontelle Lopes, Yvan Senra Peçanha, Moema São 
Thiago, Jorge Augusto Moreira Garines, A r y Joa­
quim Fernandes e José de Oliveira Santos, rela­
cionados na publicação de f l . 131/132, sob n?s 15, 
22, 28, 31, 35, 36, 38, 41, 51, 53, 59, 62, 68, 76, 87, 
105, 106, 107 e 128). Essa publicação omite ainda o 
nome que deveria encontrar-se sob o n? 43 (fl. 
131). 

A identificação dos fundadores, que é requisi­
to básico segundo as Instruções (art. 9?), não me­
receu maior importância para o grupo Leonel Br i ­
zola, porquanto, além das irregularidades acima 
apontadas, chegou ele a adotar um conceito pró­
prio de fundador — talvez para efeito de promo­
ção pessoal de novos adeptos — que considera 
fundador todos os parlamentares federais, esta­
duais e municipais que venham a aderir aos Blo­
cos Parlamentares do PTB. 

Outro ângulo a merecer severa crítica do im­
pugnante diz respeito às datas das declarações de 
apoio ao programa e estatuto do partido, que não 
foram apostas pelos próprios declarantes, não re­
ferindo o seu texto se o estatuto apoiado é o publi­
cado em 21-12-79 (fl. 56) ou o de 17-3-80 (fl. 
130/1.35). 

Embora nalguns casos, por lapso, nas decla­
rações venham consignadas datas anteriores a 17-
3- 80, que foi a da segunda publicação — assim as 

de fls. 133/135 e de fls. 137/141 do Apenso 3, rela­
tivo ao Ceará — normalmente as datas são de 17 e 
18-3-80, porque foram colocadas a posteriorí por 
tipo de máquina diferente ou manuscritas por 
uma só pessoa para todo um conjunto de declara­
ções (essa verificação pode ser feita, a olho nu, em 
todos os 13 apensos do Processo). Há casos em 
que a falta de cautela de quem preencheu os espa­
ços em branco foi de tal ordem que as declarações 
dos membros das Comissões Municipais são de 17 
e a dos integrantes da própria Regional são de 18, 
isto é, posteriores às Municipais, o que não deve­
ria logicamente ocorrer, se as datas fossem autên­
ticas e apostas pelos próprios declarantes (v. 
Apenso 6, de Mato Grosso do Sul). 

Exatamente no dia da publicação do edital 
para impugnação do pedido de registro — isto é, 
1 ?-4-80 — o grupo Brizola requereu a juntada de do­
cumentos para complementar o processo (fl. 148), 
exibindo, então, a ata de designação das Regio­
nais da Bahia e do Piauí . Singular é que a Regio­
nal Baiana, uma das mais ilustres e representati­
vas do grupo político de Brizola, foi designada 
por uma ata de reunião de 26-4-80 (fl. 149/150), que 
foi exibida ao Eg. Tribunal em l?-4-80, ou seja, 25 
dias antes! 

Finalmente se acentue que, ao certificar sobre 
o cumprimento da formalidade relativa às decla­
rações de apoio dos membros das Comissões Mu­
nicipais (Resolução n? 10.785/80, art. 11, § 2?), a 
Secretaria desse E . Tribunal teve ocasião de 
apontar numeroso elenco de 15 falhas consistentes 
em falta de declarações de apoio ou incoincidência 
de nomes e assinaturas em atas e declarações de 
apoio em vários Municípios, a saber: Viçosa do 
Ceará (CE), Sobral (CE), .Fortaleza (CE), Cariaci-
ca (ES), Primavera (PE), Condado (PE), Três 
Rios (RJ), São Pedro (RN), Jaguarão(RS), Cunha 
Porã(SC), CerquiIho(SP), Birigüi(SP), P i -
nhal(SP), e Valparaíso(SP). 

Eis aí um extenso rol de falhas formais sus­
ceptíveis de impedir o registro provisório pleitea­
do, especialmente sob a ótica de que os ora im­
pugnados utilizaram para deduzir sua impugna­
ção ao pedido de registro do P T B do grupo Ivette 
Vargas". 

5. O pedido de registro é igulamente impugnado 
pela Comissão Diretora Nacional Provisória do PTB (re­
querente no Processo n? 29), com base em trabalho ela­
borado pela Direção Nacional, procurando evidenciar a 
existência de vínculo do grupo que pede o registro com 
organização política estrangeira. 

6. As impugnacões foram contestadas pela Comis­
são requerente às fls. 222/239, assinalando-se, nos tre­
chos essenciais: 

" A Comissão Diretora Nacional Provisória 
do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), por seu 
Delegado Provisório e por seu advogado que esta 
assinam, nos autos do Processo n? 30, Classe VII , 
ciente da apresentação de duas impugnacões ao 
pedido de registro provisório do Partido, uma pe­
lo Deputado Federal Jorge Said Cury e outra por 
Dona Cândida Ivette Vargas Martins e outros, 
que se intitulam membros de uma Comissão Dire­
tora Nacional Provisória de outro Partido Traba­
lhista Brasileiro — P T B , respeitosamente oferece 

CONTESTAÇÃO 

às mesmas, pelos fundamentos de fato e de direito 
que passa a expor. 

1. Inicialmente esclarece que a presente é 
tempestiva, data venia, visto que oferecida dentro 
do prazo fixado no art. 13 da Resolução nf 10.785, 
ou seja "em 10 dias, contados do dia imediato ao 
do término do prazo de impugnação" . 
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Esclarece, ainda, que as duas impugnacões 
ora contestadas, embora apresentadas em peças 
isoladas e assinadas por impugnantes distintos, 
na realidade não passam de uma só impugnação, 
eis que uma se reporta à outra, subscrevendo a 
respectiva fundamentação. Assim, a contestante 
examina-as em conjunto, como se fosse uma só, 
dando-lhes a mesma resposta. 

2. Os impugnantes pretendem o indeferi­
mento do pedido de registro provisório feito pela 
ora contestante, a teor de três fundamentos dis­
tintos, a saber: 

1? o pedido de registro provisório não pode­
ria ser deferido porque militaria a favor do grupo 
Ivette Vargas prioridade e exclusividade do direi­
to ao uso do nome e sigla part idários constante do 
pedido presente, pelo fato do mencionado grupo 
haver apresentado nesse Tribunal, em 14-3-1980, 
pedido de registro provisório de um Partido Tra­
balhista Brasileiro — PTB, que teria sido funda­
do em 26-3-1979; sustentam os impugnantes que o 
nome é um dos essentialia à existência de partido 
político e, por isso, deve ser de uso exclusivo de 
cada partido; e que, no eventual litígio entre dois 
grupos que disputam uma mesma denominação 
partidária, a Jus t iça Eleitoral, na inexistência de 
norma própria aplicável à espécie, deve se socor­
rer da analogia, buscando noutros setores afins 
do Direito os subsídios necessários; 

2? o pedido também não poderia ser deferido 
porque incidiria, na espécie, a regra do art. 6? da 
Resolução n? 10.785, pois o Dr. Leonel Brizola, 
um dos fundadores do Partido registrando e seu 
Presidente Provisório, estaria vinculado à Inter­
nacional Socialista e ao Partido Socialista Portu­
guês, segundo noticiado pela imprensa nacional e 
estrangeira, o que, no entender dos impugnantes, 
configuraria "ação de organismos externos inte­
ressados em manipular os rumos políticos da so­
ciedade brasileira"; e, finalmente, 

3? o pedido ainda não poderia ser deferido 
por apresentar-se com as seguintes "falhas for­
mais": 

• 

a) haveria inexatidão no número de funda­
dores: ora seriam 155, ora 144, ora 127; 

ò) haveria irregularidade nas datas constan­
tes das declarações de apoio ao programa e esta­
tuto do Partido, que não teriam sido apostas pelos 
próprios declarantes, mas por terceiros; 

c) em 1-4-1980 teria sido exibida uma ata de 
reunião da Comissão Nacional Provisória que se 
teria realizado a 26-4-1980; e, finalmente, 

d) a Secretaria desse eg. Tribunal apontou 
"numeroso elenco de 15 falhas" nas declarações 
de apoio e nas atas referentes às Comissões Dire­
toras Municipais. 

3. Data venia, as alegações dos impugnantes 
não se revestem de seriedade. É verdadeiramente 
lamentável o procedimento dos impugnantes que, 
à míngua de razões jurídicas, não hesitaram em 
valer-se de argumentação inverídica, entremeada 
de meias-verdades, tudo na vã tentativa de apos-
samento do nome e sigla part idários em questão. 
Compreende-se esse censurável procedimento: so­
mente o nome e sigla disputados, pelo inegável 
valor político-sociológico que possuem, é que po­
deriam (aparentemente, porém) suprir a ausência 
de representatividade com que se apresenta o gru­
po a que pertencem os impugnantes e, assim, 
proporcionar-lhe a leve esperança de projetar-se 
no processo político e eleitoral em curso. 

Especialmente em homenagem a esse egrégio 
Tribunal, todas as alegações dos impugnantes se­
rão analisadas e respondidas nesta contestação. 

A Pretensa Prioridade e Exclusividade do Di­
reito ao Uso do Nome e Sigla Partidários em 
Questão. 

4. Os impugnantes expressamente afirmam, 
e nesse ponto com lealdade, que o grupo Ivette 
Vargas em tentando fundar, desde 26-3-1979, o 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); o pretenso 
ato de fundação foi ratificado a 20-11-1979 e repeti­
do a 20-12-79. Em 21-11-1979, foi pedido registro 
provisório que esse eg. Tribunal determinou fosse 
arquivado; no dia imediato àquele julgamento, ou 
seja, a 14-3-1980, foi novamente pedido registro 
provisório, que se encontra tramitando (processo 
n? 29, Classe VII). 

5. Diga-se, desde logo, que se o mencionado 
grupo vem tentando fundar partido político, data 
venia, não há falar na excludente de "denomina­
ção e siglas part idárias idênticas às de partido an­
teriormente fundado". A tentativa não se confun­
de com fato consumado. 

6. A verdade é que o chamado grupo Ivette 
Vargas, como já demonstrado na impugnação que 
a ora contestante apresentou no Processo n? 29, 
Classe 7?, não fundou validamente partido políti­
co. 

7. Os fatos praticados pelo referido grupo 
não entraram para o mundo jurídico e permane­
cem no mundo fático, porque não foram juridici-
zados. A regra jurídica vigente até 20-12-79, bem 
como a que passou a viger a partir de 21-12-79, ve­
daram a entrada no mundo jurídico; aquele supor­
te fático foi afastado lá fora do mundo jurídico, 
mantendo-se-o apenas no mundo fático. 

8. A desenganada lição do saudoso Mestre 
Pontes de Miranda (Tratado de Direito Privado, 
Parte Geral, Tomo I, Ed . Rev. Tribs., 1977) tem 
absoluta pertinência à espécie controvertida: 

"Para que os fatos sejam jurídicos, é preciso 
que regras jurídicas — isto é, normas abstratas 
incidam sobre eles, desçam e encontrem os fatos, 
colorindo-os, fazendo-os jurídicos (p. 6); 

" . . . A lei é essencial colorir fatos, tornando-os 
fatos do mundo jurídico e determinando-lhes os 
efeitos (eficácia deles)" (pág. 6); 

"Se a regra jurídica diz que o suporte fático é 
suficiente, a regra jurídica dá-lhe entrada no mun­
do jurídico: p suporte fático juridiciza-se (= faz-
se fato jurídico). . ." (pág. 28). 

"Se a regra jurídica diz que o suporte fático 
não é suficiente, ou que algo aconteceu que o des­
falcou, tal regra jurídica pré-juridicizante não tor­
na jurídico o suporte.fático: incide sobre.ele para 
lhe vedar entrar no mundo jurídico. E m vez de o 
receber à porta do mundo jurídico, já o afasta lá 
fora, no mundo fát ico" (pág. 28). 

" A coexistência do suporte fático e da regra 
jurídica, que sobre ele caia, é indispensável, por 
que, ainda nos casos de regras jurídicas retroati­
vas, a retroatividade ou a) é da eficácia, ou 6) é a 
da incidência, por arbitrariedade. Dizer que o fato 
do tempo A , que passou, tem de ser regido pela 
regra jurídica do tempo C, eqüivale a admitir a re­
versão do tempo e regular relações inter-humanas 
que já desapareceram. Menor é a arbitrariedade 
da eficácia retroativa, que é só no domínio da efi­
cácia. Regra jurídica e suporte fático hão de exis­
tir no momento em que se dê a incidência. Não é 
preciso que ocorra no momento da aplicação. Nes­
se, pode ser que o suporte fático já não seja, e a 
regra jurídica ainda seja; ou vice-versa. Hão de 
ter coexistido antes, em algum momento, que é 
aquele em que se afirma ter a regra jurídica inci­
dido. Se não houve a coexistência, a atitude do le­
gislador post facto e a do direito livre são a mes­
ma: contrariam a irreversibilidade do tempo, que 
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tanto rege o mundo físico quanto o biológico e o 
social . . ." (pág. 30 — os grifos são todos do origi­
nal). 

9. Até 20-12-1979, inclusive, a Lei n? 5.682, 
de 21 de julho de 1971, dispunha: 

" A r t . 1? A organização, o funciona­
mento e a extinção dos Partidos Políticos 
são regulados por esta L e i " . 

" A r t . 3! O Partido Político adquire 
personalidade jurídica com seu registro no 
Tribunal Superior Eleitoral". 

" A r t . 7? Só poderá pleitear sua orga­
nização o Partido Político que conte, ini­
cialmente, com 5% (cinco por cento) do elei­
torado que haja votado na últ ima eleição 
geral para a Câmara dos Deputados, distri­
buídos em 7 (sete) ou mais Estados, com o 
mínimo 7% (sete por cento) em cada um de­
les". 

" A r t . 8? (omissis). 
§ 4? Não poderão ser usados para de­

signação de partido Político existentes ou 
que se venham a organizar, nem utilizado 
para fins de propaganda de qualquer natu­
reza, nomes, siglas, legendas e símbolos de 
agremiações par t idár ias extintas" (introdu­
zido pela Lei n? 6.444, de 3 de outubro de 
1977). 

" A r t . 17. Não será permitido registro 
provisório do partido". 

10. Conseqüentemente, o suporte fático infor­
mado pelos impugnantes, ou seja, a tentativa de 
fundar, em 23 de março de 1979, partido político 
com o uso do nome e sigla de partido político ex­
tinto, sem contar,.inicialmente, com 5% do eleito­
rado que haja votado na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados, para pedir registro pro­
visório, evidentemente não entrou para o mundo 
jurídico, não se juridicizou, não é fato jurídico e, 
por isso mesmo, não tem eficácia jurídica. 

11. Com o advento da Lei n? 6.767, de 20 de 
dezembro de 1979, que entrou em vigor a 21 do 
mesmo mês e ano, é evidente que o fato de 26-3-79 
não passou a ser por ela regido. A referida Lei n? 
6.767 não estabeleceu qualquer retroatividade de 
sua incidência, nem de sua eficácia. Ao contrá­
rio, expressamente determinou, no seu art. 2?, a 
extinção dos partidos registrados e em funciona­
mento, "por não preencherem os requisitos esta­
belecidos" na mesma lei. 

12. Data venia, não há como querer ver fato 
jurídico naquele suporte fático. 

13. Pretendem os impugnantes, todavia, pa­
ra contornar o intransponível obstáculo da não ju-
ridicização daquele suporte jurídico, que a Le i n! 
6.767 teria entrado em vigor no próprio dia 20-12-
79, data de sua sanção. Procura, assim, confundir 
sanção com vigência, como se a data daquela fos­
se sempre a desta. 

14. E m primeiro lugar, é público e notório 
que o Diário Oficial e o Diário da Justiça, até 14-
3-80, sempre circularam no primeiro dia útil se­
guinte à data estampada nos mesmos. E tanto é 
assim que a Imprensa Oficial publicou nas edi­
ções do dia 13-4-79, em suas respectivas capas, 
com destaque, o aviso seguinte: 

"Aos Leitores e Assinantes. 
Comunicamos que, a partir do próximo 

dia 17, segunda-feira, o Diário Oficial e o 
Diário da Justiça, passarão a ser publica­
dos com a data de sua efetiva circulação. 
Nestas condições, não haverá Diários com a 
data de amanhã, sexta-feira, dia 14, os 
quais circularão dia 17, não constituindo a 
sua falta falha na coleção". 

15. Como se vê, a questão não é de mera dis­
tribuição dos jornais oficiais, mas da efetiva cir­
culação. Esta só ocorria no primeiro dia útil ime­
diatamente após a data neles constante. 

16. É evidente, data venia, que a Lei n? 
6.767, de 20-12-79, só foi publicada no Diário 
Oficial que circulou a 21-12-79. Daí, não há fugir. 

17. Por outro lado, a pretendida repetição do 
ato de fundação, alegada pelos impugnantes, que 
teria se realizado a 20-12-79, evidentemente o foi 
antes das 10:00 horas, visto que a reunião da Co­
missão Diretora Nacional Provisória, realizada 
em decorrência da reunião dos fundadores, se rea­
lizou às 10:00 horas no dia 20-12-79. O noticiário 
da imprensa escrita, falada e televisada, como 
também é público e notório, explicitou que a san­
ção da Lei n? 6.767 se deu por volta das 12:00 ho­
ras do dia 20 de dezembro de 1979. Conseqüente­
mente, nem assim os impugnantes conseguem a 
indispensável coexistência do suporte fático e da 
regra jurídica, que pretendem haja sobre ele inci­
dido. 

18. Mas, ainda que a coexistência tivesse 
ocorrido — o que se admite apenas para argumen­
tar — ainda assim aquele suporte fático não teria 
se juridicizado. É que faltou ao mesmo o atendi­
mento do requisito do artigo 11 da Resolução n° 
10.785 (reprodução do art. 6? da Lei nf 5.682, red. 
da Lei n? 6.767) e o § 2? do mesmo artigo 11 (arts. 
7? e 12 da Lei n? 5.682, red. da Lei n? 6.767). 

Com efeito. Não foram apresentadas declara­
ções de apoio vál idas, nem a Comissão Diretora 
Nacional Provisória exercitou o seu poder jurídi­
co de autorizar as Comissões Diretoras Regionais 
Provisórias a designarem iguais comissões para 
os Municípios e Zonas Eleitorais das Capitais dos 
Estados respectivos. 

19. Como já demonstrado na impugnação 
que a ora contestante apresentou no Proc. n? 29, 
Classe VII , a Comissão Diretora Nacional Provi­
sória, por força de lei, tem o poder jurídico de de­
signar Comissões Diretoras Regionais Provisó­
rias e o Poder Jur ídico de autorizar estas a desig­
narem comissões idênticas para os respectivos 
Municípios e Zonas Eleitorais da Capital do Esta­
do. E as Comissões Regionais têm poder jurídico 
de designar comissões idênticas para os Mu­
nicípios, não porque a lei lhe dá tal poder, mas 
porque a Comissão Diretora Nacional Provisória 
lhe deu. 

20. Por isso mesmo, não colhe, data venia, 
o argumento dos impugnantes, deduzido na con­
testação que ofereceram à impugnação feita pela 
ora contestante, de que a Comissão Diretora Na­
cional Provisória teria determinado às Comissões 
Diretoras Regionais Provisórias que «cumpris­
sem a lei». 

Cumprir a lei é obrigação de todos, sendo in­
dispensável que se o determine. No caso, acresce 
que o simples "cumprimento da l e i " não geraria o 
poder jurídico de designação às Comissões Regio­
nais. 

De qualquer forma, porém, cumpre ressaltar 
que a determinação para que as Regionais cum­
prissem a lei só constou da ata em que foram de­
signadas as primeiras nove Regionais (ata de fls. 
27/29 do Proc. n? 29, Classe VII). Essa determina­
ção (embora inócua) não constou da ata em que fo­
ram designadas mais 4 Regionais (fls. 91/92 do 
Processo n? 29, C l . VII). Acontece que, no proces­
so de pedido de registro provisório, o grupo Ivette 
Vargas abandonou duas das nove primeiras Regio­
nais que havia designado. Restaram, portanto, se­
te Regionais. As outras quatro não foram autori­
zadas a designarem municipais nem mesmo por 
uma simples determinação de cumprir a lei . . . 
Conseqüentemente, restam apenas sete Regio-
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nais, número que não atende a exigência do item 
III, do § 1?, do art. 12 da Resolução n? 10.785. 

Evidentemente, a regra jurídica não conside­
ra suficiente o suporte fático apresentado pelo 
grupo a que pertencem os impugnantes. 

Conseqüentemente, a regra jurídica pré-
juridicizante não tornou jurídico o suporte fático: 
"incide sobre ele para lhe vedar entrar no mundo 
jurídico" (Pontes de Miranda, ob. cit., pág. 28). 

21. E é precisamente desse suporte fático, 
que não entrou no mundo jurídico, que os impug­
nantes querem extrair eficácia jurídica determina-
dora da prioridade e exclusividade que alardeiam. 

Data venia, é de pasmar tamanha ousadia!. 
22. E como o critério de prioridade é absolu­

tamente incompatível com a legislação eleitoral, 
os impugnantes pretendem que esse Eg. Tribunal 
busque noutros setores afins do Direito subsídios 
para dirimir a contenda!!! 

Para tanto, querem a aplicação analógica das 
normas que regem os Registros Públicos, chegan­
do a sustentar ousadamente que os eminentes Se­
nhores Ministros Moreira Alves e Cunha Peixoto, 
nos doutos votos que proferiram no julgamento 
dos processos n?s 24 e 26, Classe VII, teriam re­
conhecido e afirmado a possibilidade daquela 
aplicação analógica. 

Data venia, os impugnantes não entenderam 
aqueles doutos votos. 

O que ficou dito naqueles votos, como se vê 
dos trechos transcritos pelos próprios impugnan­
tes, foi exatamente o oposto. Aqueles eminentes 
Ministros, acompanhados pela douta maioria des­
se Eg. Tribunal, insurgiram-se contra a concessão 
de prazo para complementação da instrução dos 
pedidos precisamente para afastar qualquer ale­
gação de prioridade e exclusividade do direito ao 
uso do nome e sigla part idários em razão da sim­
ples apresentação de pedido de registro provisório 
incompleto ou sem cumprimento de requisito 
substancial. 

23. O certo, porém, é que a legislação eleito­
ral não é omissa na fixação de critérios seletivos 
para solucionar eventual conflito de interesse en­
tre dois ou mais grupos que disputam uma mesma 
denominação part idár ia . 

A Consti tuição, no art. 152, § 1?, incisos I a 
III, prescreve que, "na organização dos Partidos 
Políticos serão observados", entre outros, os se­
guintes princípios: a) do regime representativo e 
democrático; b) da personalidade jurídica, me­
diante registro dos estatutos; c) de atuação no âm­
bito nacional. 

Quanto ao funcionamento, dispõe que os par­
tidos deverão atender, entre outros, o princípio da 
representatividade, como se vê do disposto no art. 
153, § 2°, incisos I a III e também do § 3? da mes­
ma norma constitucional. 

A Lei n! 6.767, por sua vez, também deu espe­
cial realce ao princípio da representatividade, 
tanto que, no parágrafo único do seu art. 3?, expli­
citou como serão consti tuídos, durante a presente 
legislatura e até o registro e funcionamento dos 
partidos, os "blocos": serão constituídos dos fi­
liados a um mesmo partido em organização, "ve­
dado ao parlamentar transferir-se para outro blo­
co". 

Inegavelmente, a legislação eleitoral, de modo 
deliberadamente enfático, quer que os partidos 
políticos sejam, ainda que na fase de organização, 
realmente representativos, mesmo porque não se 
pode assegurar a autenticidade do sistema repre­
sentativo com partidos políticos destituídos de re­
presentatividade. E essa representatividade é exi­

gida tanto para a organização como para o funcio­
namento dos partidos políticos. 

Ora, se assim é e ninguém em sã consciência 
poderá negá-lo, é lógico que, ocorrendo simulta-
neidade de pretensões de registro de partido com 
idênticas denominação e sigla e caso tais preten­
sões se apresentem formalmente escorreitas (o 
que não ocorre no caso presente, com o gru­
po Ivette Vargas), o critério a adotar, para solu­
cionar o impasse, é o da representatividade, que 
decorre de princípios expressos e implícitos na le­
gislação eleitoral (Constituição, lei ordinária e 
instruções). O critério constitucional da represen­
tatividade, por certo, há de sobrepor-se ao crité­
rio da anterioridade, incompatível com o sistema 
eleitoral e decorrente de interpretação analógica 
de normas emprjstadas da legislação ordinária. 

In casu, data venia, é incontestável a maior 
representatividale no partido que a ora contes­
tante apresenta, quer no âmbito nacional, quer no 
estadual e no municipal. Mesmo porque, a repre­
sentatividade do chamado grupo Ivette Vargas, 
data venia, é praticamente nenhuma... 

A Suposta Vinculação com o Estrangeiro. 
24. Procurando arrimo em noticiário especu­

lativo tanto da imprensa nacional como da estran­
geira, os impugnantes pretendem o indeferimento 
do pedido de registro provisório sob a alegação de 
que o Dr. Leonel Brizola, um dos fundadores e 
atual Presidente do Partido registrando, teria 
vínculo com a Internacional Socialista e com o 
Partido Socialista Português. Tudo porque aquele 
noticiário não sofreu qualquer desmentido... 

A fragilidade do fundamento, data venia, é de 
tal ordem que o único impugnante que tem 
legitimatio ad causam e se encontra representado 
por um dos mais brilhantes advogados que milita 
nesse Eg. Tribunal, não teve coragem de incorpo­
rar diretamente nos fundamentos de sua impugna­
ção, aquela impugnação. Preferiu se reportar ao 
documento firmado pelo Delegado Provisório, 
que, também, se apressou em explicitar que aque­
le trabalho fora "elaborado pela direção nacional 
do Partido, com o fito de ministrar ao Delegado 
signatário subsídios para a presente impugna­
ção" . . . 

Mais, data venia, não seria necessário dizer! 
A verdade é que, como consta do próprio noti­

ciário exibido pelos impugnantes, o político Leo­
nel Brizola transformou-se no mais importante 
político brasileiro no exílio. Suas declarações, em 
tom sempre extremamente moderado, sempre evi­
denciaram sua intenção de regressar ao pais por 
meios pacíficos e à política a t ravés das urnas. 

O mencionado noticiário, na realidade, de­
monstra que o Dr. Leonel Brizola sempre foi con­
vidado, sempre compareceu como simples obser­
vador, nunca integrou órgão algum, tanto da In­
ternacional Socialista (que só admite partidos 
políticos e não pessoas físicas em seus quadros) 
como no Partido Socialista Português, que evi­
dentemente não poderia filiar brasileiro à sua 
agremiação... 

Agastados com a liderança política que o Dr. 
Leonel Brizola sempre exerceu, ainda quando no 
exílio, e com o relacionamento que, como político 
que é, deve manter e cultivar, não querendo admi­
tir seu êxito político inegável, os impugnantes 
buscam amparo em meras alegações que em nada 
os recomenda... 

Data venia não há vínculos de Leonel Brizola 
com organismos estrangeiros. 

Ademais, a vedação constitucional diz respei­
to à ação dos partidos políticos, fase que, como é 
óbvio, só ocorre após o registro... 
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De qualquer forma, como já se disse e se repe­
te, o farto "not ic iá r io" exibido pelos impugnan­
tes, além de não provar qualquer alinhamento 
político a organismos estrangeiros, nada mais re­
presenta do que o relacionamento mantido pelo 
mais importante político brasileiro no exílio. 

Ainda recentemente o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República aceitou convite para visi­
ta oficial à Rússia . Será que os impugnantes, por 
isso, vão apontá-lo de comunista? ou de simpati­
zante?... 

As Supostas Falhas Formais. 
25. Os impugnantes, no afã de esconder as 

próprias falhas formais ou de ao menos minimizá-
las, procuram apontar falhas que teriam ocorrido 
nos atos preparatórios do registro. 

26. Ass im é que, por evidente equívoco, pro­
curam ver inexatidão no número de eleitores que 
compõe o núcleo de fundadores do partido regis­
trando. Na pressa de apontar falhas dão o número 
do imóvel onde se realizou a reunião dos fundado­
res como sendo o número de eleitores que teriam 
fundado o partido. 

Como se vê da Ata de Fundação, 155 é o nú­
mero do imóvel onde se reuniram, na rua Nilo Pe-
çanha, os fundadores, estes, sim, em número de 
144. E 144 são os que assinaram as folhas de pre­
sença. . . 

Aliás, se os impugnantes têm dúvidas em re­
lação aos números , basta que se socorram dos re­
gistros n?s 1.473 e 1.474 do Livro BI-1, de "Regis­
tro Integral de Títulos, Documentos e Outros Pa­
pé i s " , do Cartór io do 2? Ofício de Registro C i v i l , 
Casamentos, Títulos, Documentos e Pessoas 
Jur íd icas desta Capital. Lá irão constatar que, no 
dia 21-12-1979, primeiro dia de vigência da Le i n? 
6.767, 144 eleitores fundaram (não tentaram fun­
dar) o Partido Trabalhista Brasileiro — P T B . 

Com o advento da Resolução n? 10.785, a Co­
missão Diretora Nacional Provisória do Partido 
Trabalhista Brasileiro — P T B , entendeu conve­
niente convocar nova reunião dos fundadores não 
só para solicitar-lhe os elementos qualificativos 
exigidos pela Resolução n? 10.785 como também 
para propor a adaptação do Estatuto àquela Reso­
lução. E como sempre soube o número de funda­
dores do Partido, elaborou previamente uma lista 
com os 144 nomes dos fundadores para que estes, 
nela, apusessem suas assinaturas. Como é nor­
mal, não compareceram todos. Por isso, foi deli­
berado tornar sem efeito os espaços destinados a 
receber as assinaturas dos ausentes, tendo sido 
determinado ao Secretário a aposição de carimbo 
com os dizeres "sem efeito" e sua rubrica em ca­
da espaço em branco. 

Data venia, não há confundir esse procedi­
mento com determinação para supressão de no­
mes, como ainda por evidente equívoco, alegam 
os impugnantes. 

E como nem todos os fundadores atenderam a 
solicitação de fornecimento dos dados qualificati­
vos exigidos pela Resolução n? 10.785, a contes­
tante, na adaptação do Manifesto, só fez constar 
com todos os elementos qualificativos aqueles que 
os haviam fornecido, mas repetiu o nome dos que 
não atenderam a solicitação, porque por esse sim­
ples fato evidentemente não deixavam de ser fun­
dadores. 

27. Querem os impugnantes que haveria ir­
regularidade nas datas constantes das declara­
ções de apoio, que teriam sido apostas por tercei­
ros que não os próprios declarantes. 

Data venia, trata-se de mera presunção dos 
impugnantes, sem qualquer valor por não ampa­
rada por provas. 

De qualquer forma, porém, as declarações de 
apoio se apresentam revestidas de todas as forma­
lidades legais. Acresce salientar que a simples 
adaptação do Estatuto se deu em reunião realiza­
da a 24-2-1980 e só foi publicada aquela adaptação 
no Diário Oficial de 17-3-1980. 

Ora, os membros das Regionais e das Munici­
pais desde 24-2-1980 tinham pleno conhecimento 
das adaptações feitas. Para eles a publicação se­
ria desnecessária. 

E como a mencionada adaptação se limitou a 
apenas cinco artigos (não foi aprovado um novo 
Estatuto) o apoiamento, ainda que se apresentas­
se sem data alguma, não geraria qualquer dúvida, 
pois o Programa e o Estatuto, desde a fundação, 
foram sempre os mesmos. Não é a hipótese ocorri­
da com o chamado grupo Ivette Vargas que apro­
vou um Estatuto em 26-3-1979 e aprovou um novo 
Estatuto em 20-11-1979... 

Aqui sempre houve um só Estatuto. Lá existi­
ram dois Estatutos: um que vigorou até 20-11-79 
quando foi substi tuído por um novo, que foi refor­
mado a 20-12-1979... Daí, data venia, a importân­
cia do apoiamento devidamente datado, no tocan­
te ao grupo a que pertencem os impugnantes e a 
irrelevância da data no apoiamento do partido ora 
registrando. 

28. A questão da ata exibida a 1-4-1980 e da­
tada de 26-4-1980, levantada pelos impugnantes 
chega a ser risível. 

No corpo daquela ata está dito: "...em breve, 
digo, o Senhor Presidente, após manifestar o seu 
regozijo ante a Inauguração da Sede Nacional do 
Partido, ocorrida nesta data..." 

Ora, segundo o "farto noticiário da impres-
na", sempre lido pelos impugnantes... ficou devi­
damente esclarecido que a inauguração da sede 
nacional do Partido ocorreu a 26-3-1980, a ela com­
parecendo os Presidentes Provisórios dos Parti­
dos que formam a oposição. 

E flagrante, sem exigir qualquer esforço de 
inteligência nem dose de boa fé, que a data 25-4-
1980 foi aposta na ata por manifesto equívoco, 
simples erro material perfeitamente corrigível. 

Ademais, o certo é que a referida ata não se 
faz necessária ao presente processo de registro 
provisório, mesmo porque não existia quando da 
apresentação do pedido. 

29. Finalmente, a falha invocada pelos im­
pugnantes e por eles considerada 'numeroso elenco' 
não passam de simples irregularidades apontadas 
pela Secretaria desse egrégio Tribunal em apenas 
15 apoiamentos e atas relativos às Municipais. 

Meras irregularidades, mas ainda que pudes­
sem afetar aqueles documentos, por sem dúvida 
não se afetaria o processo de registro, que conti­
nua válido mesmo sem aqueles 15 documentos. 

30. Data venia, as falhas formais apontadas 
pelos impugnantes são totalmente irrelevantes pa­
ra o deferimento do pedido de registro da ora con­
testante. 

31. Pelo exposto e pedindo vênia para 
reportar-se às razões de impugnação que apresen­
tou no Processo n? 29, Classe VII , e escusas pela 
longa contestação que se viu obrigada a apresen­
tar, a contestante pede e espera seja a mesma jul­
gada procedente e, conseqüentemente, deferido 
seu pedido de registro provisór io ." 

7. A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em pare­
cer da lavra do Dr. Firmino Ferreira Paz, pronunciou-se 
pelo indeferimento do pedido de registro provisório, nos 
termos seguintes, (fls. 253/263): 

" J á dissemos, antes, acima, que o problema 
da preferência ao ato registário antessupõe a 
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igualdade de situações jurídicas dos grupos em 
conflito, a disputa do nome e da respectiva sigfa 
do Partido. 

Ao nosso parecer, no Processo n? 29, a julga­
mento no Tribunal Superior Eleitoral, o grupo 
chefiado pela Sra. Ivette Vargas atendeu ao pre­
visto na lei, à prática dos atos fundacionais do 
Partido Político, de que o nome e a sigla são obje­
to da disputa nos presentes autos. 

Sobre tais atos, sem dúvida, incidiram as re­
gras jurídicas em que foram eles enunciados. 
Tem-se, aí, fato jurídico de que se irradiaram pos­
tos na relação jurídica grupo Ivette Vargas e Es­
tado — direito subjetivo do grupo político e dever 
jurídico do Estado, presentado, este, por órgão do 
Judiciário Eleitoral. Direito ao ato judicial regis-
tário e dever jurídico de prestá-lo o Estado. 

De igual forma, o grupo político chefiado pelo 
Sr. Leonel Brizola procedeu. Praticara, atencioso 
ao nas regras jurídicas previsto, os atos fundacio­
nais par t idár ios . Da mesma razão e princípio 
jurídico esses atos se fizeram, em conjunto, fato 
jurídico causai, também, de direito subjetivo do 
grupo do Sr. Leonel Brizola ao ato registário do 
nome e sigla do Partido e dever jurídico, corres­
ponde, do Estado. 

Não há qualquer razão lógica ou jurídica, pa­
ra se negar que fatos iguais, causa, não produzam 
iguais efeitos, é dizer, no caso, direito subjetivo e 
dever jurídico. Causas iguais, efeitos iguais. É 
princípio incombatível em todos os planos do co­
nhecimento humano. 

17. O fenômeno da juridicização dos fatos, 
que se inicia pela ocorrência deles no mundo fáti­
co, das realidades, sendo, então, aqui, fato 
ajurídico, em vias de se tornar jurídico, e explica­
do pelo insigne Pontes de Miranda, nos termos se­
guintes, verbis: 

'Para que os fatos sejam jurídicos, é 
preciso que regras jurídicas — isto é, nor­
mas abstratas — incidam (grifo do original) 
sobre eles, desçam e encontrem os fatos, 
colorindo-os, fazendo-os ' jurídico'. Algo co­
mo a prancha da máquina de impressão, in­
cidindo sobre fatos que se passam no mun­
do, posto que aí os classifique segundo dis­
criminações conceptuais' (Tratado de Direi­
to Privado, I, 6, § 2?, n? 3, ed. 1954. (Grifa­
mos). 

A incidência nomológica, fenômeno pensa-
mental, somente ocorre, segundo os princípios, se 
a regra jurídica é incindível, vigente. 

Em conclusão, tanto o grupo sob a direção da 
Sra. Ivette Vargas, quanto o do Dr. Leonel Brizo­
la, preenchidos, por ambos, os pressupostos fáti­
cos legais, obtiveram a titularidade de direitos 
subjetivos ao ato registário da denominação e si­
gla do Partido Trabalhista Brasileiro — P T B . 

Ocorre, porém, que, consoante o enunciado na 
Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos) com a redação da Le i n! 
6.767, de 20 de dezembro de 1979, verbis: 

'Ar t . 5? Na fundação de um partido 
serão obrigatoriamente observadas as se­
guintes normas: 

§ 1? Do nome constará obrigatoria­
mente a palavra partido com os qualificati­
vos, seguidos da sigla, esta correspondente 
às iniciais de cada palavra, não sendo per­
mitida a utilização de expressões ou arran­
jos que possam induzir o eleitor a engano 
ou confusão. 

§ 2°. É vedado a um partido adotar 
programa idêntico ao de outro registrado 
anteriormente'. 

À leitura desses dispositivos legais, tem-se, 
induvidosamente, ser defeso a mais de um grupo 
de fundadores o mesmo nome ou a mesma sigla de 
Partido político. 

Se se não permite, sequer, a utilização de ex­
pressões ou arranjos que possam induzir o eleitor 
a engano ou confusão, e nem, outrossim, a adoção 
de programa partidário idêntico, maior razão é a 
inadmissibilidade de registro da mesma denomi­
nação ou da mesma sigla a dois ou mais grupos 
part idários. Se é defeso o menos, logicamente, é 
defeso o mais. 

É bom esclarecer, nesta altura, tanto pára fi­
xar ponto de vista, quanto para espancar dúvi­
das, que não há qualquer contradição em se atri­
buir a cada um dos grupos políticos direito subje­
tivo ao ato registário da agremiação política: 
P T B . Basta reconsiderar que os dois grupos — 
Ivette e Brizola — realizaram os atos fundacio­
nais part idários previstos em lei. São duas ordens 
de fatos, da mesma natureza, visando aos mesmos 
fins, porém, no espaço e no tempo. Em suma, são 
dois fatos jurídicos complexos, realizados por 
pessoas os quais fatos, suficientes à incidência 
das normas jurídicas em que foram previstos, 
produziram os respectivos efeitos (inclusive direi­
to subjetivo), cujos titulares, de sua vez, são, to­
davia, diferentes. 

Todos sabemos, por outro lado, que efeitos 
jurídicos se irradiam, só, de fato jurídico. Essa ir­
radiação pode ser simultânea ou sucessiva, se 
dois ou mais os efeitos. Havendo, entre estes, cor­
relação existencial, não há, logicamente, a suces-
sívidade. Assim é que direito subjetivo e dever 
jurídico têm, sempre, nascimento simultâneo. 
Também, obrigação e pretensão nascem simulta­
neamente; nunca, sucessivamente, de fato 
jurídico. 

O instante do nascimento do direito subjetivo 
e do dever jurídico tem ponto no tempo, marcado 
pela incidência nomológica, que torna jurídico o 
fato na regra jurídica visto ou previsto. Ao mo­
mento da incidência, vale dizer, da juridicização 
do fato, exsurgem os efeitos jurídicos. 

Mas a incidência de regra jurídica tem causa 
fática, consistente na ocorrência plena, completa, 
total, do fato no mundo das realidades. 

Se o fato jurídico é complexo, qual o de fun­
dação de partido político, a incidência da norma 
jurídica se dará ao momento exato em que o últi­
mo elemento desse fato complexo fundacional 
aparece no mundo fático. Aí, sim, incide a norma 
legal; irradiam-se, ao mesmo tempo, então, os 
efeitos jurídicos; tem-se, portanto, o momento, o 
ponto temporal e conclusivo do fenômeno jurídico 
causai dos efeitos jurídicos, entre os quais (por in­
teressar ao assunto sob exame), direito subjetivo 
e o correspondente dever jurídico. Direito, no ca­
so, ao ato prestacional registário do Partido 
Político, dever de prestar-se o ato registário ao ti­
tular do direito subjetivo e, também, titular, ou 
não, da pretensão ao mesmo ato. 

O fato jurídico, qualquer que seja, pode ser 
causa de irradiação de a) direito subjetivo e dever 
jurídico; de b) pretensão e obrigação; ou, só, c) di­
reito subjetivo e dever jurídico, sem d) pretensão 
e obrigação. O que não é possível segundo os 
princípios, é haver direito sem dever, ou 
obrigação sem pretensão. 

Isso considerado, vejamos, ao intuito de o 
lembrar, o conceito de pretensão, tomado ao ma­
gistério de Pontes de Miranda, verbis: 

'Pretensão é a posição subjetiva de po­
der exigir de outrem alguma prestação posi­
tiva ou negativa. Não tenho direito e nem 
pretensão no tocante ao devedor de A , mas 
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A a tem, salvo se a sua posição subjetiva de 
credor está mutilada, de modo a se tratar de 
direito sem pretensão. O correlato da pre­
t e n s ã o é um dever 'premível ' do destinatá­
rio dela, talvez obrigação (no senso estri­
to), sempre obrigação (no sentido largo). 
A o 'posso' do titular da pretensão corres­
ponde o 'ser obrigado' do dest inatário. Não 
há pretensão sem destinatário; nem obriga­
ção, sem que haja pretensão ' (Tratado de 
Direito Privado, V , 451, § 615, nf 1, ed. 
1955. Grifamos). 

Há, que se vê, correlação ineliminável de pre­
tensão (= poder jurídico de exigir) e obrigação. 
Uma não existe sem a outra. 

Noutro passo, Pontes de Miranda precisa o 
conceito de pretensão, dizendo, verbis: 

'P re tensão é pois, a tensão para algum 
ato ou omissão dirigida a alguém. O pré es­
tá, aí, por 'diante de s i ' . O direito é dentro 
de si mesmo, tem extensão e intensidade; a 
pretensão lança-se' (Op. cit., 452, § 615, n? 
3, ed. 1955). 

E , mais adiante, por último, afirma o Mestre 
citado que, verbis: M 

' A pretensão não é o direito; o direito 
pode existir sem ela. A pretensão pode 
extinguir-se, sem que o direito se extinga; 
pretensões há, que podem ser cedidas, sem 
que se ceda o direito' (Tratado de Direito 
Privado, V , 473, § 620, nf 1, ed. 1955. Grifa­
mos). 

Vê-se, de fácil, que, sobre se não confundi­
rem, há direito subjetivo e dever jurídico, sem que 
haja pretensão, ou porque se extinguiu, ou porque 
nunca nascera a pretensão, tendo, todavia, nasci­
do o direito subjetivo. 

Se o direito subjetivo é improvido de preten­
são, diz-se que é, de nascença, mutilado. Ou muti­
lado ficará depois, porque se extinguira por algu­
ma causa prevista em regra jurídica. 

A respeito, ainda Pontes de Miranda, verbis: 
'Há direitos que não têm ou perderam 

pretensão ou ação. Circunstâncias históri­
cas deram ao fato nome impróprio, pois ao 
complexo 'direito, pretensão e ação', 
tirando-se a ação, ou a ação e a pretensão, 
ficaria o direito. E m verdade, trata-se de 
direitos desprovidos de pretensões ou da 
ação, de direitos mutilados' (Tratado de Di­
reito Privado, V I , 40, § 640, nf 1. ed. 1955. 
Grifamos as duas últ imas palavras). 

Aí, pois, o conceito de direito subjetivo 
mutilado: se não tem, correspondentemente, 
pretensão. 

Aplicando-se esses princípios ao caso dos au­
tos, verifica-se, liminarmente, que os dois grupos 
de fundadores do Partido registrando, preenchi­
dos os requisitos legais de sua formação e funda­
ção, podem adquirir direito subjetivo ao ato judi­
cial registário, sem que, todavia, de fato jurídico 
fundacional resulte, para os dois grupos, a um 
tempo, pretensão ao ato registário e ao Estado, fi­
gurante nas duas relações jurídicas, a obrigação 
de prestar a ambos os grupos o ato pleiteado de 
registrar. 

Uma coisa é o direito ao registro; outra, o po­
der de exigir o registro. Uma coisa é o dever 
jurídico de registrar; outra, a obrigação de regis­
trar. São figuras e efeitos jurídicos incon­
fundíveis. 

Por outro lado, se previu, em lei, que só uma 
única pretensão, tendo o mesmo e único objeto e 
fim, pode ser exercida, para adimplemento de 
uma só única e determinada obrigação que lhe é 
correspondente, há, nesse caso, impossibilidade 
jurídica invencível a que, de outro fato jurídico, 

lógico, posterior, exsurja direito subjetivo munido 
de pretensão e correlata obrigação. Pode irradiar-
se, desse segundo fato, direito subjetivo, porém 
mutilado: sem pretensão e obrigação. Noutras pa­
lavras, em resumo, se se não admite concorrência 
de pretensão, sendo um só o sujeito passivo, os 
direitos subjetivos que lhe forem posteriores hão 
de ser mutilados, é dizer, desti tuídos de preten­
sões. 

Esse, exatamente, o caso dos autos, sob exa­
me. Na lei (artigo 5f, §§ l f e 2f, da Lei nf 5.682, de 
21-7, redação da Le i n? 6.767, de 1979), previu-se 
que é vedado o registro da mesma denominação e 
sigla par t idár ias a mais de um grupo de fundado­
res de Partido político. Ass im, o direitosub/etivo, 
por último nascido, apresenta-se mutuado. 

Para determinar qual dos direitos subjetivos 
fora o gerado primeiro, tomamos que, acima, le­
se, aquele cujo último elemento fático fora realiza­
do antes da incidência da regra jurídica sobre o 
segundo grupo de fatos jurídicos, na corrida pelo 
registro Par t idár io . 

Não vale considerar, para tanto, a) a data ou 
o número de protocolo dos pedidos de registro, e 
nem b) a numeração de ambos os processos 
(29 e 30), no Tribunal Superior Eleitoral. O nasci­
mento, em primeiro lugar, no tempo, do direito 
subjetivo é que indica qual o direito subjetivo que 
nascera mutilado, improvido de pretensão e obri­
gação. No caso, em última análise, mutilado sur­
gira, do fato jurídico, o direito subjetivo cuja titu­
laridade é o pertencente ao grupo do Sr. Leonel 
de Moura Brizola. 

Conclusão. 
Diante do exposto, havemos que é improce­

dente o pedido de registro do Partido Trabalhista 
Brasileiro — PTB, formulado pela respectiva Co­
missão Diretora Nacional Provisória, integrada 
pelo Sr. Leonel de Moura Brizola e outros, tudo 
na forma da l e i " . 

8. Requerente e impugnantes, pelos seus ilustres 
advogados, distr ibuíram alentados memoriais. 

9. É o relatório. 
VOTOS 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho (Relator): Senhor 
Presidente, a impugnação deduzida contra o pedido de 
registro provisório do P T B representado pela Comissão 
requerente no Processo n? 30, apoia-se em três ordens de 
considerações: primeiro, sustenta-se que o partido cujo 
registro se requer no Processo nf 30 não poderia usar de­
nominação e sigla idênticas às de partido antes fundado, 
precisamente o P T B representado pela Comissão reque­
rente no Processo 29, por força do art. 9f, parágrafos l f 
e 2f, e art. 5f, incisos I e II, das Instruções. A questão 
há de ser solvida — propõe-se na impugnação (fls. 
174/179) — segundo o princípio de que a prioridade ou 
preferência para o registro do nome se estabelece pela 
apresentação do pedido ao protocolo da repartição com­
petente, que é o princípio que domina a disciplina jurídi­
ca dos Registros Públicos. E m segundo lugar, sustenta-
se, quer na impugnação oferecida por Jorge Said Cury, 
quer na impugnação oferecida pela Comissão Diretora 
Nacional Provisória, requerente no Processo nf 29 (aqui 
de forma mais desenvolvida; fls. 188/220), que o grupo 
requerente no Processo n? 30 tem vínculo com organiza­
ções políticas estrangeiras, colocando-se sob a censura 
do art. 6f, das Instruções. Finalmente, argúi o impug­
nante Jorge Said Cury a existência de falhas formais no 
tocante ao ato de fundação do P T B representado pela 
Comissão requerente no Proc. nf 30 e qualificação dos 
fundadores, quanto às datas nas declarações de apoio ao 
estatuto e programa oferecidas pelos membros das Co­
missões Regionais e Municipais, que teriam sido coloca­
das a posteriori, registrando-se, ainda, incoincidência 
de nomes e assinaturas em atas e nas correspondentes 
declarações de apoio. 
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2. O douto parecer do ilustre Dr. Procurador-Geral 
Eleitoral responde, adequadamente, à acusação de que o 
grupo que constitui o Proc. n° 30 teria vinculação com 
organizações políticas estrangeiras. Diz S. Exa. , com a 
habitual precisõo (fls. 247/249): 

"5. a) Vínculo com estrangeiro é o de que 
acusam os impugnantes aos fundadores do Parti­
do registrando, à base do previsto no artigo 152, § 
1?, da Consti tuição Federal, segundo o qual, "Na 
organização dos Partidos Políticos, serão obser­
vados os seguintes princípios: III — Inexistência 
de vinculo, de qualquer natureza, com a ação de 
governos, entidades ou partidos estrangeiros". 

A "organização dos partidos políticos", é, an- "• • 
tes do mais, ato dos fundadores, a elaboração dos 
estatutos, do manifesto e programa par t idários. 
Não é permitido contar, nesses atos, que o Parti­
do seja vinculado, por qualquer modo, à "ação de 
governos, entidades ou partidos estrangeiros". É 
preciso, porém, distinguir o vínculo, a) ao mo­
mento da organização, e b) o vínculo à "Ação de 
governos, entidades ou partidos estrangeiros", 
depois de organizados, em funcionamento. 

Na espécie, acusa-se o grupo Leonel Brizola 
de vinculação à Internacional Socialista e ao 
Partido Socialista Português, conforme noticiário 
da imprensa junto à impugnação Ifls. 190/220). 

6. A Comissão Diretora Nacional do Partido 
registrando, contestante, não nega que verbis: 

'O mencionado noticiário, na realidade, 
demonstra que o Dr. Leonel Brizola sempre 
foi convidado, sempre compareceu como 
simples observador, nunca integrou órgão 
algum, tanto da Internacional Socialista 
(que só admite partidos políticos e não pes­
soas físicas em seus quadros) como no Par­
tido Socialista Porguguês, que evidente­
mente não poderia filiar brasileiro à sua 
agremiação.. . ' (fl. 235). ' 

Nega-se, aí, a vinculação do Dr. Leonel Brizo­
la a ação de governos, entidades ou partidos es­
trangeiros. 

A par dessa negação, inexiste, ao parecer, 
prova inequívoca, oficiosa ou oficial dessa pre-
goada vinculação. Ou mesmo prova confessória. 
Não basta, só, para tanto, o noticiário da impren­
sa, por mais respeitável que o seja, data venia." 

3. No tocante às falhas formais apontadas, não as 
tenho, por igual, como relevantes, data venia. Com efei­
to, qualquer dúvida quanto ao número exato de funda­
dores, ou quanto à qualificação de 19 deles, ainda que 
eventualmente procedente, defronta-se, sempre, com a 
presença de 101 fundadores, devidamente qualificados 
segundo o figurino regulamentar. Quanto às datas das 
declarações de apoio — que o impugnante supõe coloca­
das a posteriori — "certo é que elas existem", como as­
sinala o douto parecer. " A s datas, postas por outrem, à 
mão ou à máquina, não atingem a substância dos atos 
de apoio", ainda conforme o parecer (fl. 250). Por fim, as 
falhas certificadas pela Secretaria do Tribunal, em cum­
primento ao parágrafo 2? do art. 12, das Instruções, não 
contaminam o pedido, tornando-o inviável; constituem 
simples irregularidades em quinze declarações de apoio 
e atas concernentes às Comissões Municipais Provisó­
rias que, mesmo capazes de afetar a instrução, não al­
cançariam o pedido de registro, que permaneceria válido 
ainda que aqueles documentos fossem desentranhados 
do processo. 

4. Tenho, assim, por preenchidas, também no to­
cante ao pedido de registro n? 30, todas as exigências 
constantes dos artigos 9? a 12, das Instruções. O Partido 
cujo registro provisório se requer, por outro lado, não se 
coloca sob censura de qualquer das proibições consigna­
das nos artigos 4? e 5?, das Instruções. 

5. Entretanto, como o Tribunal, pelo critério de 
sucessividade adotado para o julgamento dos dois pedi­
dos, em questão preliminar que ofereci no início da ses­
são, acaba de deferir registro provisório a outro grupo, 
que obteve, assim, o registro do mesmo Partido Traba­
lhista Brasileiro — P T B (Processo n? 29), indefiro o pe­
dido, em face do art. 9?, parágrafos 1? e 2? e art. 5?, inci­
sos I e II, das Instruções. 

* * * 

O Senhor Ministro Souza Andrade: Senhor Presi­
dente, estou de pleno acordo com o eminente Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto: Senhor Presi­
dente, vencido no indeferimento do primeiro pedido, es­
tou, agora, com o eminente Ministro Relator. 

O Sr. Ministro Moreira Alves: Senhor Presidente, 
do exame a que procedi da cópia dos autos que me foi 
encaminhada pelo Tribunal, verifiquei que os ora reque­
rentes preencheram os requisitos a que alude o § 1? do 
artigo 12 da Resolução n? 10.785/80, tendo, porém, inci­
dido numa das vedações previstas na Le i n? 6.767/79: a 
que proíbe a utilização, no nome ou na sigla de partido, 
de expressões ou arranjos que possam induzir o eleitor a 
engano ou confusão (§ 1? do artigo 5? da referida Le i , a 
que corresponde o inciso I do artigo 5? da mencionada 
Resolução n? 10.785/80). 

Quando este Tribunal, há tempos atrás , examinou 
os pedidos dos mesmos grupos de cidadãos que voltam a 
requerer o registro provisório para seus partidos, e os 
indeferiu liminarmente, por apresentados antes da regu­
lamentação da Lei n? 6.767/79, incluí-me entre os que 
votaram pelo indeferimento, e não por concessão de pra­
zo complementar, por entender — como expressamente 
então declarei — que da apresentação do pedido defluia a 
precedência para efeito de prioridade no seu julgamento, 
e, conseqüentemente, a possibilidade de a concessão do 
primeiro vir, eventualmente, a criar vedação para a se­
gundo. E , com o indeferimento liminar, colocavam-se 
ambos os grupos, que pretendiam fundar partidos diver­
sos, mas com denominações e siglas idênticas, em pé de 
igualdade para a obtenção dessa precedência. 

Tenho, pois, Senhor Presidente, opinião já conheci­
da de todos, e emitida em momento em que impossível 
seria saber qual deles poderia vir a requerer o registro 
em primeiro lugar. 

Agora, quero apenas desenvolver a argumentação 
que naquela altura me havia levado ao entendimento 
que expendi e que foi fundamento do voto que então 
prolatei. 

Passo, assim, a ler as considerações que trouxe es­
critas. 

O princípio que existe, no tocante a registros públi­
cos, é o traduzido pelo velho brocardo prior in tempore, 
potior in iure. É ele observado em toda a legislação bra­
sileira a propósito. Assim, por exemplo, na Lei n? 6.015, 
de 31 de dezembro de .1973, nas disposições gerais, 
encontra-se o artigo 12, que reza: 

" A r t . 12. Nenhuma exigência fiscal, ou dú­
vida, obstará a apresentação de um título e o seu 
lançamento do Protocolo com o respectivo número 
de ordem, nos casos em que da precedência decor­
ra prioridade de direitos para o apresentante." 

Esse princípio — o da precedência para efeito de 
prioridade — aplica-se a todos os registros disciplinados 
por essa lei, inclusive, portanto, ao registro c iv i l das 
pessoas jurídicas. A mesma regra é consagrada — e já aí 
para efeito de prioridade de denominação — na Lei n? 
4.726, de 13 de julho de 1965, que dispõe sobre os servi­
ços de registro do comércio e atividades afins. E m seu 
artigo 38, inciso I X , lê-se: 
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" A r t . 38. Não podem ser arquivados: 

IX — Os contratos de sociedades mercantis 
sob firma ou denominação idêntica ou semelhante 
a outra já existente". 

O princípio da precedência no tempo para a obten­
ção de prioridade existe, em qualquer registro público, 
não em razão da natureza do objeto a ser registrado — 
senão, nem sempre existiria —, mas em decorrência da 
natureza mesma do registro público. Ele se exige, para a 
verificação, por parte do Estado, do preenchimento dos 
pressupostos (requisitos positivos) ê da inexistência de 
vedações (requisitos negativos) cuja observância a lei 
impõe para que se produza certo efeito jurídico, inclusi­
ve o nascimento da personalidade jurídica. A atividade 
do órgão público encarregado do registro é de mera con­
ferência, para apurar se, em face da documentação apre­
sentada, quem a apresentou tem o direito a obter o efei­
to jurídico que a lei confere a quem quer que seja que 
haja observado os requisitos positivos e negativos ne­
cessários a essa obtenção. Conferir é comparar o que al­
guém apresentou com o que é exigido pela lei. Nada 
mais. Por isso mesmo, não há processo contencioso en­
tre duas pessoas que pretendem o mesmo registro da 
mesma coisa. E não há porque, em matéria de registro, 
não se valoriza o requerente, mas unicamente se verifi­
ca, com relação a cada um dos requerimentos, se, quan­
do de sua apresentação, preenchia, ou não, os requisitos 
exigidos pela lei. E como essa apresentação se faz, pela 
natureza mesma das coisas, em momentos sucessivos, 
essa verificação se realiza, primeiro, no mais antigo, e, 
depois, no mais recente. Se aquele preencheu um requi­
sito que só pode ser preenchido por um, o registro lhe é 
concedido, porque, quando de seu pedido, não havia 
qualquer outro a vedar-lhe o deferimento. Só depois é 
que se passa ao exame do pedido posterior. Por isso 
mesmo, jamais se admitiu que dois pedidos de registro 
se contrapusessem em litígio num processo único. São 
dois processos distintos, que apenas podem ser impug­
nados — e impugnados por qualquer pessoa legitimada 
pela lei — com a alegação de que não observaram, de 
per si, os pressupostos positivos ou negativos que a le­
gislação exige para o registro. E pressupostos aferíveis 
quando da apresentação do requerimento. 

E m matéria de registro, o que se julga é o pedido de­
le, e não, evidentemente, o maior ou menor valor de 
quem o requereu. 

E m se tratando de registro de Partido Político — 
que nada mais é do que registro de pessoa jurídica de di­
reito público —, a natureza das coisas não foi subverti­
da pela legislação eleitoral vigente. O critério da priori­
dade pela precedência no tempo é inequivocamente ado­
tado pela Le i n? 6.767, como se vê do artigo 5? da Reso­
lução 10.785 desta Corte, que reúne, como vedações ao 
registro (requisitos negativos), estes: 

" A r t . 5? É vedada ainda: 
I — a utilização, para compor a denomina­

ção ou sigla de Partido, de expressões ou arran­
jos que possam induzir o eleitor a engano ou con­
fusão (Lei nf 5.682, art. 5f, § 1?, red. da Lei n? 
6.767); 

II — a utilização, designação ou denominação 
que indique credos religiosos ou sentimentos de 
raça ou classe bem como a arregimentação de 
adeptos ou filiados com base nesses credos ou sen­
timentos (Lei n.° 5.682, art. 5f, § 3?, red. da Lei 
n? 6.767); 

III — a adoção de programa igual ao de Par­
tido registrado anteriormente (Lei n? 5.682, art. 
5?, § 2?, red. da Le i n? 6.767)". 

Para a verificação da inexistência dessas proibi­
ções, o critério é o da precedência no tempo. Basta aten­
tar para o fato de que o inciso I acima referido, e que diz 
respeito à denominação e sigla do Partido, proíbe a con­
fusão. Pode haver confusão entre alguma coisa e o na­
da? É óbvio que só se dá confusão quando já há um no­

me em causa e outro se apresenta, que tenha identidade 
com o anterior. E é óbvio também que é o segundo que 
cria confusão, e não o primeiro. Mera precedência no 
tempo. No plano jurídico — que é o que está em jogo —, 
se se requer o registro de uma denominação, sem que 
haja outra requerida ou registrada, pode-se indeferir o 
requerimento sob a alegação de que se está criando con­
fusão com o nada? E , se outrem, posteriormente," requer 
o registro do mesmo nome, quem criou a confusão? O 
primeiro? Ou o segundo? Parece que não há necessidade 
de responder. 

Confundir decorre, no caso, de identificar. A identi­
dade confunde. A semelhança engana. Por isso, a Lei n? 
6.767 proíbe a identidade ou semelhança de nomes e si­
glas entre Partidos Políticos, única confusão ou único 
engano capazes de vir a aturdir o eleitor. 

Como se vê, é falso pretender-se que se está, em ri­
gor, diante de uma omissão da Lei n? 6.767, no tocante 
ao problema de dois grupos de cidadãos brasileiros re­
quererem registro de Partido Políticos diversos, mas 
com nomes que se confundem. E la está prevista, generi­
camente, no § 1? do artigo 5? da Le i n? 6.767 (a que cor­
responde o inciso I do artigo 5? de nossa Resolução n? 
10.785), dispositivo esse que dá a solução ao problema 
pelo critério, que decorre da natureza mesma do regis­
tro, da precedência no tempo. Com efeito, a vedação se 
dirige a quem causou a confusão, ou seja, a quem pre­
tende depois o que já estava pretendido antes. 

Se há dispositivo legal que abarca, inequivocamen­
te, a hipótese em causa, o que cabe ao Tribunal é, ape­
nas, aplicá-lo ao caso concreto. 

Mas, admita-se — e só o admito por absurdo — que 
nesse dispositivo não se enquadre a hipótese em julga­
mento sequer por interpretação extensiva. Dar-se-á, en­
tão, caso de omissão da lei. E , para supri-la, o artigo 4? 
da Lei de Introdução ao Código C i v i l , determina que o 
Juiz se socorra, primeiramente, da analogia. 

Haverá quem negue a analogia entre a hipótese em 
causa e a prevista no § 1? do artigo 5? da Lei n? 6.767, o 
qual se prende aos pressupostos cuja observância é ne­
cessária especificamente à fundação, e, portanto, ao re­
gistro de Partido Político? Parece inegável que é esse o 
dispositivo que, pelo menos, preenche todos os requisi­
tos necessários à aplicação analógica: trata de nome e 
sigla de partido político, alude à confusão (que decorre 
de identidade), e diz respeito a requisito de registro. 

Aliás, se não houvesse esse dispositivo — e sendo 
certo que proibição tem de decorrer da lei —, qual a ba­
se legal para dizer-se que dois partidos políticos — que 
se distinguem objetivamente por inúmeros fatores ou­
tros (filiados, programas, estatutos, manifestos) — não 
poderiam ter nomes idênticos ou semelhantes? 

Se ele é a base legal da vedação, é claro que as ques­
tões que surjam sobre tal proibição tenham de ser resol­
vidas com o critério que ele mesmo dá: o da precedência 
no tempo, pois a vedação é para quem faz surgir a con­
fusão ou o engano. 

Solução legal, objetiva, que condiz — e por isso 
mesmo é a que se encontra em qualquer de nossas leis 
de registros público — com a natureza do registro, mera 
verificação do preenchimento de requisitos positivos e 
da inocorrência de proibições. 

Pretende-se, porém, que, por se tratar de registro de 
Partido Político, é mister que se deixe de lado o critério 
previsto na legislação específica, para casos da natureza 
do presente, e se adote outro, de caráter valorizador das 
pessoas que integram os dois grupos de cidadãos que fi­
zeram dois pedidos distintos, para a formação de parti­
dos diversos, mas que pretendem a mesma denominação 
para designá-los. 

Para a adoção desse critério, é mister, de logo, que 
se afaste a ^própria sistemática adotada pela Lei n? 
6.767, que prevê impugnação do pedido de registro como 
única modalidade de contraditório admissível — e con­
traditório que se limita à verificação do preenchimen-
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to, ou não, dos pressupostos para o registro — em pro­
cesso dessa natureza, e se admita, sem qualquer base le­
gal, que esta Corte, por ato seu, arme um conflito de pe­
didos autônomos, e os decida em decisão única, como se 
o segundo fosse reconvenção com relação ao primeiro. 

Mas, não há, apenas, esse obstáculo. Pelo critério 
pretendido — o critério da representatividade —, não se 
julgam os pedidos de registro pela aferição do preenchi­
mento, ou não, dos requisitos exigidos pela lei quando 
da apresentação desses pedidos. Julga-se, na realidade, 
a força política dos cidadãos que se encontram atrás de­
les, e, depois, comparando essas forças.declara esta Cor­
te de Just iça qual é a politicamente mais poderosa, e a 
consagra com o registro, negando-o à outra. 

Onde, para efeito de registro, se encontra um texto 
legal que permita vislumbrar o fundamento para que es­
te Tribunal, em processo sui generis, se lance em terre­
no metajurídico, como é o da valorização de forças 
políticas, para decidir tema de direito, como é o presen­
te? 

Ao contrário, a constituição e a Lei n? 6.767 demons­
tram, à evidência, que esse critério não encontra apoio 
nelas, mas vai contra o regime a que ambas visam — o 
democrático —, o qual não pode dar acolhida, para o di­
reito elementar de existência de partidos políticos, de 
princípio discriminatório contra as minorias. 

Nem se pretenda confundir regime representativo 
com representatividade. Quando a Constituição declara, 
no § 1? do artigo 152, que na organização dos partidos 
políticos será observado o princípio do "regime repre­
sentativo e democrático, baseado na pluralidade dos 
partidos e garantia dos direitos humanos fundamen­
tais", ou quando o artigo 2? da Lei n? 6.767 declara que 
"os partidos políticos destinam-se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a autenticidade do sis­
tema representativo", estão ambas a declarar que os 
partidos políticos, no Brasi l , são os instrumentos, não 
de democracia direta, ou semi-direta, mas de democracia 
representativa, tendo eles, pela sua pluralidade, a repre­
sentação das diversas correntes de opinião, independen­
temente de maiorias ou minorias. Não visam, evidente­
mente, tais dispositivos à representatividade, que não é 
conceito jurídico — como o é o de regime representativo —, 
mas, sim, conceito sociológico-político que traduz força 
política. Estudando o problema dos partidos e da repre­
sentação de opinião pública, reconhece Duverger (Les 
Partis Politiques, pág. 409) que "le mot 'representa-
tion' s'applique ici à un phénomène sociologique et non 
à un repport juridique". Nem muito menos se destinam 
tais preceitos a dar regalias, no tocante à fundação, e, 
portanto, ao registro, de partidos políticos, a grupos de 
cidadãos, pela maior ou menor representatividade 
política que tenham. 

Daí a razão por que nenhum dos pressupostos, exi­
gidos na Consti tuição Federal ou na Lei n? 6.767, para a 
organização dos partidos políticos estabelece qualquer 
requisito que dê margem à comparação de forças políti­
cas para influir na concessão, ou não, do registro. Com 
efeito, os princípios constitucionais que presidem à or­
ganização dos partidos são apenas estes: 

"§ 1! Na organização dos partidos políticos 
serão observados os seguintes princípios: 

I — regime representativo e democrático, 
baseado na pluralidade dos partidos e garantia 
dos direitos humanos fundamentais; 

II — personalidade jurídica mediante regis­
tro dos estatutos; 

III — inexistência de vínculo, de qualquer 
natureza, com a ação de governos, entidades ou 
partidos estrangeiros; 

IV — âmbito nacional, sem prejuízo das 
funções deliberativas dos órgãos regionais ou 
municipais." 

E somente com referência ao funcionamento dos 
partidos já registrados é que se vai exigir existência de 

representação mínima (não de representatividade, para 
comparação de forças), representação, aliás, que é do 
Partido e não de seus membros, e representação que se 
afere, de per si, independentemente de confronto com ou­
tros partidos, e por critérios numéricos mínimos. Diz o 
artigo 153, § 2?, da Constituição Federal: 

"§ 2? O funcionamento dos partidos políti­
cos deverá atender às seguintes exigências: 
I — filiação ao partido de, pelo menos 10% (dez 

por cento) de representantes na Câmara dos De­
putados e no Senado Federal que tenham, como 
fundadores, assinado seus atos constitutivos; ou 
II — apoio, expresso em votos de 5% (cinco por 
cento) do eleitorado, que haja votado na últ ima 
eleição geral para a Câmara dos Deputados, dis­
tribuídos, pelo menos, por nove Estados, com o 
mínimo de 3% três por cento) em cada um deles." 

Note-se que até com relação aos dez por cento de re­
presentantes na Câmara dos Deputados e no Senado Fe­
deral, cuja assinatura tem de constar dos atos constitu­
tivos, como fundadores, a Constituição não alude a eles 
como exigência para o registro, mas apenas para o fun­
cionamento depois de o partido registrado, e desde que, 
posteriormente ao registro, se prove que esses fundado­
res continuam no partido como filiados dele, o que im­
plica dizer que há a possibilidade de um partido ter es­
ses dez por cento em sua fundação, e perdê-los, poste­
riormente, no procedimento de registro, hipótese em que 
nem sequer funcionará. 

E note-se, também, que esses índices mínimos não 
têm qualquer influência na existência do partido, que, 
apesar de não tê-los, ou vir a perdê-los, não deixa de 
existir como partido político registrado. 

A Lei n? 6.767 só estabelece requisitos positivos e 
negativos mínimos e objetivos, sem exigir um sequer 
que, para efeito de registro, dê margem à possibilidade 
de se pretender que a representatividade maior ou me­
nor dos requerentes possa ser considerada como razão 
de negativa da concessão do registro. 

Aliás, se a lei admite, para a obtenção do registro, 
que basta o preenchimento de requisitos que ela estabe­
lece como os mínimos, e se ela não declara que, não obs­
tante sejam eles preenchidos, pode haver denegação por 
critério de valorização comparativa com outrem que vá 
além dos requisitos mínimos, é evidente que basta o 
preenchimento desses requisitos mínimos. Isso afasta o 
argumento — que, aliás, não constava na impugnação 
do pedido n ! 29, e que só chegou a meu conhecimento 
com o memorial, que ontem recebi do ilustre advogado 
Célio Silva — de que a preferência deve ser dada ao pe­
dido que apresentar maior número de aderentes, distri­
buído por maior número de Estados-membros. Já esta­
mos em terreno que não é mais sequer o da representati­
vidade política, como apresentado na impugnação. Se, 
para ter o direito de registrar um partido político, se exi­
ge um mínimo de pessoas como fundadoras e como par­
ticipantes de comissões diretoras, em um número tam­
bém mínimo de Estados e Municípios, e não se declara 
que é possível negar-se o registro, se ocorrer conflito 
com outro pedido, em razão de este ir além da observân­
cia dos requisitos mínimos, não pode, evidentemente, 
um Tribunal de Just iça admitir critério, dessa ordem, 
que não está na lei (que só exige os requisitos mínimos), 
para indeferir o pedido de quem acreditou na norma le­
gal e a cumpriu. 

Por outro lado, qual o critério para aferir a repre­
sentatividade? O de número de parlamentares federais? 
O da distribuição geográfica desses parlamentares? O de 
número de deputados estaduais? O de número de verea­
dores? O de número de prefeitos? O da soma de todos 
eles? E qual o valor a atribuir a um senador em faee de 
um deputado federal? E deste em face de um deputado 
estadual? E deste em face de um vereador? E deste em 
face de um prefeito? Ou se terá — já que representativi­
dade é força política — de apurar o número de votos de 
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cada um para se saber, entre dois grupos, qual tenha re­
presentantes com maior soma de votos? 

Se a lei quisesse estabelecer critério de representati­
vidade teria, necessariamente, de dar, pelo menos, as l i ­
nhas fundamentais para se saber como se poderia aferi-
Ia. E isso, não só para orientação do Tribunal, mas, e 
principalmente, para a cautela dos pretendentes à fun­
dação de partido político. 

Não o fez, nem com relação aos dez por cento para o 
efeito de funcionamento. Limitou-se aí a estabelecer um 
número mínimo, independentemente da capacidade re­
presentativa de cada um dos parlamentares federais que 
integrarem esse número mínimo. 

E tudo isso sem se levar em consideração que, em 
matéria de representatividade — conceito político-
sociológico —, há políticos, sem qualquer mandato, com 
maior potencionalidade de votos do que muitos que o te­
nham, por votação própria ou pelo princípio da propor­
cionalidade. 

Essas considerações, eu as faço exclusivamente pa­
ra ressaltar o terreno movediço em ^ u - se colocaria um 
Tribunal — è terreno metajurídico, como o é o político 
— para julgar pedidos de registro, e não representativi­
dade de grupos que os estão fazendo. 

E representatividade que o próprio patrono dos im­
pugnantes tem dúvida de como caracterizá-la, pois, na 
impugnação, alegou decorrer do maior número de parla­
mentares, vereadores e prefeitos, e, há pouco, em memo­
rial , sustenta resultar do número das pessoas que, nos 
diversos Estados-mémbros , já se engajaram na organi­
zação dos partidos em causa. 

Para os julgamentos de pedidos dessa natureza a lei 
estabelece critérios: o da verificação do preenchimento 
dos requisitos positivos e da inocorrência de vedações. 
E esta inocorrência se afere, inequivocamente, por força 
dos parágrafos do artigo 5? da Lei n! 6.767, pela prece­
dência no tempo, que tenho como aferível em momentos 
insusceptíveis de discussão: o da precedência do pedido 
de registro junto ao Tribunal, ou, no caso de o pedido 
conflitante ingressar neste posteriormente ao deferimen­
to do registro de outro Partido, o desse próprio registro. 

Lidas essas considerações que trouxe escritas, Se­
nhor Presidente, voto pelo indeferimento do presente 
pedido de registro, por incidir ele na vedação do § 1? do 
artigo 5? da Lei n? 6.767/79, já que foi apresentado a esta 
Corte posteriormente à data em que o foi o pedido ante­
rior, que, há pouco, este Tribunal deferiu, apreciando-o 
dentro da ordem de precedência no tempo, que é o crité­
rio que, para mim, se afigura o único legal. 

* * * 

O Senhor Ministro Aldir G. Passarinho: Sr. Presi­
dente. Induvidosamente, ficaram atendidos os requisi­
tos formais que justificariam a concessão do registro, 
não fosse a anterioridade de outro processo, com a mes­
ma denominação e a mesma sigla, nesta oportunidade já 
concedida a outro grupo. 

2. No tocante à questão da maior expressividade 
do partido, sobre cujo registro ora se decide, não teve 
este Tribunal oportunidade de examiná-la, sendo que, 
de tal exame, poderia gerar-se direito em favor de um ou 
de outro grupo. Como o assunto poderia vir a ser discu­
tido, tenho voto escrito a respeito, mas não o lerei em 
virtude da desnecessidade de fazê-lo. 

Acompanho o eminente Relator. 

» * * 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas: Senhor 
Presidente, acompanho o eminente Relator cujo voto, a 
essa altura, se encontra reforçado pelo ilustrado voto do 
eminente Ministro Moreira Alves . 

Nada tenho a acrescentar à conclusão de SS. Exas. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 30 - Classe V. — D F — Rei.: M i n . Pedro 
Gordilho. 

Decisão: Pela ordem, sugeriu o relator que se fizes­
se o julgamento conjunto dos pedidos de registro nfs 
29 e 30, por entender haver conexão entre eles. Submetida 
a preliminar ao Plenário, pela Presidência, para saber 
quem deveria resolvê-la, se o Plenário ou o Presidente, o 
Tribunal decidiu, pelos votos do Relator e dos Ministros 
Souza Andrade, Moreira Alves e Fernandes Dantas, ser 
a matéria da competência do Presidente, vencidos os 
Ministros Cunha Peixoto e Ald i r Passarinho. Passando 
a decidir, resolveu a Presidência que os processos teriam 
julgamento distinto, devendo corresponder uma resolu­
ção a cada um, sendo admitido, para economia proces­
sual, que fossem chamados em conjunto, para julgamento 
em separado e sucessivamente, começando-se pelo pri­
meiro em ordem de numeração (art. 133 do Regimento do 
STF). Nessa conformidade foi também chamado a julga­
mento o Processo n? 30. O Tribunal deferiu o pedido de 
registro formulado no Processo n? 29 e concedeu o prazo 
de um ano para que os requerentes organizem o Partido, 
contra o voto do Ministro Cunha Peixoto. A seguir, por 
unanimidade, o Tribunal indeferiu o pedido de registro 
correspondente ao Processo n! 30. . 

Sustentação oral: Pelo impugnante, Dr. José Gui­
lherme Vil lela . Pelo impugnado, Dr. Célio Si lva. Usou 
também da palavra o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presentes 
os Ministros Cunha Peixoto, More'ra Alves, Aldir G. 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-5-80). 

RESOLUÇÃO N? 10.855 

Processo nf 6.048 

CALENDÁRIO ELEITORAL 
(Eleições de 15 de novembro de 1980) 

6 D E A G O S T O D E 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(101 dias antes) 

1. Encerramento do prazo de alistamento (Código 
Eleitoral, art. 67). 

2. Encerramento do prazo para recebimento de pe­
dido de transferência (Código Eleitoral, art. 67). 
a 

3. Encerramento do prazo para o eleitor que mu­
dou de residência, dentro do Município, pedir a altera­
ção no seu título (Código Eleitoral, art. 46, § 3?, II). 

15 D E A G O S T O D E 1980 - S E X T A - F E I R A 
(3 meses antes) 

1. Data a partir da qual, independentemente do 
critério de prioridade, os serviços telefônicos oficiais, 
ou concedidos, farão instalar, na sede dos diretórios de­
vidamente registrados, telefones necessários, mediante 
requerimento do respectivo Presidente e pagamento das 
taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § lf) . . 

2. Data a partir da qual os Partidos podem fazer 
funcionar, das 14 às 22 horas, alto-falantes ou amplifica-
dores de voz, nas suas sedes ou em veículos (Código 
Eleitoral, art. 244, II — vide art. 322). 
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27 D E A G O S T O D E 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(80 dias antes) 

Encerramento do prazo para a realização de conven­
ções municipais para a escolha de candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador (Lei n? 5.779, art. 2?). 

6 D E S E T E M B R O D E 1980 - SÁBADO 
(70 dias antes) 

1. Encerramento do prazo, às 18 horas, para a en­
trega, em Cartórt io, de requerimento de registro de can­
didato (Lei n? 5.779, art. 1?). 

(A partir desta data os Cartórios Eleitorais devem 
permanecer abertos aos sábados, domingos e feriados, 
ainda que apenas com pessoal de plantão (Lei Comple­
mentar n? 5, art. 18). 

2. Encerramento do prazo para publicação no ór­
gão oficial do Estado dos nomes das pessoas indicadas 
para compor as Juntas Eleitorais (Código Eleitoral, art. 
36, § 2?). 

3. Encerramento do prazo em que os títulos dos 
que requereram inscrição ou transferência devem estar 
prontos (Código Eleitoral, art. 114). 

7 D E S E T E M B R O D E 1980 - D O M I N G O 
(69 dias antes) 

1. Data em que, às 14 horas, em audiência pública, 
será encerrada a inscrição de eleitores, em cada Zona, e 
proclamado o número de inscritos até às 18 horas do dia 
anterior. Publicação de edital, com indicação do nome 
do último eleitor inscrito e número do respectivo tí tulo. 
Fornecimento de cópia autêntica aos Diretórios Munici­
pais dos Partidos, com idêntica comunicação ao Tribu­
nal Regional Eleitoral. 

2. Data em que será encerrada a transferência de 
eleitores, devendo constar do telegrama do Juiz Eleito­
ral ao Tribunal Regional Eleitoral, do edital, da cópia 
deste, fornecida aos Diretórios Municipais dos Partidos 
e da publicação na imprensa, os nomes dos dez últimos 
eleitores, cujos processos de transferência estejam defi­
nitivamente ultimados, e o número dos respectivos títu­
los eleitorais (Código Eleitoral, art. 68). 

10 D E S E T E M B R O D E 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(66 dias antes) 

Encerramento do prazo para a publicação de edital 
de convocação para a audiência pública de nomeação 
dos Mesários (Código Eleitoral, art. 120). 

14 D E S E T E M B R O D E 1980 - D O M I N G O 
(62 dias antes) 

Data a partir da qual as estações de rádio e de tele­
visão farão propaganda eleitoral gratuita (Código Elei­
toral, art. 250, red. do Decreto-lei n? 1.538, art. 1?). 

16 D E S E T E M B R O D E 1980 - TERÇA-FEIRA 
(60 dias antes) 

1. Data da nomeação dos membros das Juntas 
Eleitorais (Código Eleitoral, art. 36, § 1?). 

2. Encerramento do prazo para o eleitor requerer 
2? via do tí tulo de eleitor fora da Zona de residência 
(Código Eleitoral, art. 53, § 4?). 

3. Data da nomeação, pelo Juiz Eleitoral, em au­
diência pública, dos membros das Mesas Receptoras 
(Código Eleitoral, art. 120). 

4. Data em que deverão ser designados os locais de 
votação (Código Eleitoral, art. 135). 

5. Data a partir da qual é assegurada prioridade 
postal aos Partidos para remessa de propaganda de seus 

candidatos registrados (Código Eleitoral, art. 239 - vide 
art. 338). 

18 D E S E T E M B R O D E 1980 - Q U I N T A - F E I R A 
(58 dias antes) 

Encerramento do prazo para os Partidos reclama­
rem da nomeação de membro de Mesa Receptora (Códi­
go Eleitoral, art. 121). 

21 D E S E T E M B R O DE 1980 - D O M I N G O 
(55 dias antes) 

Encerramento do prazo para os membros das Mesas 
Receptoras recusarem a nomeação (Código Eleitoral, 
art. 120, § 4?). 

26 D E S E T E M B R O D E 1980 - S E X T A - F E I R A 
(50 dias antes) 

Encerramento do prazo para que os responsáveis 
por todas as repartições, órgãos e unidades do serviço 
público oficiem ao Juiz Eleitoral, informando o número, 
a espécie e lotação dos veículos e embarcações de que 
dispõem (Lei n? 6.091, art. 3?). 

1? D E O U T U B R O D E 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(45 dias antes) 

1. Data em que todos os pedidos de registro de 
candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, inclusi­
ve os impugnados, devem estar julgados e publicadas as 
respectivas sentenças (Lei n! 5.779, art. 1?, parágrafo 
único; Lei Complementar n! 5, art. 10). 

(A partir desta data as Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais devem permanecer abertas aos sá­
bados, domingos e feriados, ainda que apenas com pes­
soal de plantão (Lei Complementar n? 5, art. 18). 

2. Data a partir da qual as estações de rádio e de 
televisão ficam obrigadas a divulgar gratuitamente co­
municados da Just iça Eleitoral, até o máximo de 15 mi­
nutos, entre as 18 e 22 horas (Código Eleitoral, art. 250, 
§ 2?, red. do Decreto-lei n? 1.538). 

6 D E O U T U B R O D E 1980 - S E G U N D A - F E I R A 
(40 dias antes) 

Encerramento do prazo para o Diretório Regional 
indicar integrantes da Comissão Especial de Transpor­
tes e Alimentação (Lei n? 6.091, art. 15). 

15 D E O U T U B R O D E 1980 — Q U A R T A - F E I R A 
(31 dias antes) 

Data em que todos os recursos sobre pedidos de re­
gistro de candidatos devem estar julgados pelo Tribunal 
Regional e publicados os respectivos Acórdãos. 

(A partir desta data a Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral permanecerá aberta aos sábados, domin­
gos e feriados, com pessoal de plantão — Lei Complemen­
tar n? 5, art. 18). 

16 D E O U T U B R O D E 1980 - Q U I N T A - F E I R A 
(30 dias antes) 

1. Encerramento do prazo para o Juiz comunicar 
ao Tribunal Regional Eleitoral os nomes dos escrutina-
dores que houver nomeado e para publicação, mediante 
edital, da composição da Junta Eleitoral (Código Eleito­
ral, art. 39). 

2. Encerramento do prazo para entrega de tí tulos 
decorrentes de pedidos de inscrição ou de transferência 
(Código Eleitoral, art. 69). 

3. Encerramento de prazo para o Juiz comunicar 
ao Tribunal Regional Eleitoral o número de eleitores 
alistados (Código Eleitoral, art. 115). 
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4. Encerramento do prazo para os Partidos indica­
rem ao Juiz Eleitoral os membros "dos Comitês Interpar-
t idários de Inspeção (Instruções sobre Propaganda). 

5. Encerramento do prazo para a requisição de 
veículos e embarcações às repart idões, órgãos e unida­
des do serviço público (Lei n? 6.091, artigo 3?, § 2?). 

6. Data da instalação da Comissão Especial de 
Transporte e Alimentação (Lei n? 6.091, art. 14). 

31 D E O U T U B R O DE 1980 - S E X T A - F E I R A 
(15 dias antes) 

1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá 
ser detido ou preso, salvo no caso de flagrante delito 
(Código Eleitoral, art. 236, § 1?). 

2. Data a partir da qual é proibida a divulgação, 
por qualquer forma, de resultados de prévias (Código 
Eleitoral, art. 255). 

3. Encerramento do prazo para o Juiz Eleitoral de­
signar os integrantes do Comitê Interpart idário de Ins­
peção, quando os Partidos não os tiverem indicado (Ins­
truções sobre Propaganda). 

4. Encerramento do prazo para a requisição de 
funcionários e instalações para possibilitar a execução 
dos serviços de transporte e alimentação de eleitores 
(Lei n? 6.091, art. 1?, §2?). 

5. Data em que deve ser divulgado o quadro geral 
de percursos e horár ios programados para o transporte 
de eleitores (Lei n? 6.091, art. 4?). 

1? D E N O V E M B R O D E 1980 - SÁBADO 
(14 dias antes) 

Data em que todos os recursos sobre pedidos de re­
gistro de candidatos devem estar julgados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e publicados os respectivos Acór­
dãos . 

3 D E N O V E M B R O D E 1980 - S E G U N D A - F E I R A 
(12 dias antes) 

Encerramento do prazo para reclamação contra o 
quadro geral de percursos e horários programados para 
o transporte de eleitores (Lei n? 6.091, art. 4?, § 2?). 

5 D E N O V E M B R O D E 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(10 dias antes) 

1. Encerramento do prazo para requerer a 2° via 
do tí tulo de eleitor (Código Eleitoral, art. 52). 

2. Encerramento do prazo para o Juiz comunicar 
aos chefes das repart ições públicas e aos proprietários, 
a r rendatár ios ou administradores das propriedades par­
ticulares, a resolução de que serão os respectivos 
edifícios ou partes deles, utilizados para o funcionamen­
to das Mesas Receptoras (Código Eleitoral, art. 137). 

6 D E N O V E M B R O D E 1980 — Q U I N T A - F E I R A 
(9 dias antes) 

Encerramento do prazo para o Juiz Eleitoral decidir 
reclamação contra o quadro geral de percursos e horá­
rios programados para o transporte de eleitores (Lei n? 
6.091, art. 4?, §3?). 

10 D E N O V E M B R O DE 1980 - S E G U N D A - F E I R A 
(5 dias antes) 

Data a partir da qual e até 48 horas depois da elei­
ção, nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo 
em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal 
condenatór ia por crime inafiançável, ou, ainda, por des­
respeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236). 

12 D E N O V E M B R O DE 1980 - Q U A R T A - F E I R A 
(3 dias antes) 

1. Encerramento do prazo para o Juiz Eleitoral re­
meter ao Presidente da Mesa Receptora a urna e o mate­
rial destinado à votação (Código Eleitoral, art. 133). 

2. Início do prazo de validade de salvo-conduto ex­
pedido pelo Juiz Eleitoral (Código Eleitoral, art. 235, e 
parágrafo único). 

3. Término, às 23 horas, do período de propaganda 
gratuita através do rádio e da televisão (Código Eleito­
ral, art. 240, parágrafo único). 

13 D E N O V E M B R O D E 1980 - Q U I N T A - F E I R A , 
ÀS 8 H O R A S 
(2 dias antes) 

1. Prazo a partir do qual o Presidente da Mesa Re­
ceptora que não tiver recebido a urna e o material, deve­
rá diligenciar para o seu recebimento (Código Eleitoral, 
art. 133, § 2?). 

2. Encerramento do prazo para qualquer propa­
ganda política, mediante comícios, reuniões públicas 
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único). 

14 D E N O V E M B R O D E 1980 - S E X T A - F E I R A 
(1 dia antes) 

1. Encerramento do prazo para entrega da 2*. via 
do título de eleitor (Código Eleitoral, art. 69, parágrafo 
único). 

2. Data em que serão recolhidos os títulos nos es­
tabelecimentos de internação de hansenianos para se­
rem desinfetados (Código Eleitoral, art. 151, I). 

15 D E N O V E M B R O D E 1980 - SÁBADO, 
ÀS 7 H O R A S 

1. Instalação da Seção (Código Eleitoral, art. 142). 

ÀS 8 H O R A S 

2. Início de recebimento dos votos (Código Eleito­
ral, art. 144). 

ÀS 17 H O R A S 

3. Encerramento da votação (Código Eleitoral, 
arts. 144 e 153). 

DEPOIS D A S 17 H O R A S 

4. Início da contagem de votos pelas Mesas Recep­
toras nas Seções em que esse sistema foi autorizado (Có­
digo Eleitoral, art. 192). 

16 D E N O V E M B R O D E 1980 - D O M I N G O , 
A S 8 H O R A S 

1. Início da apuração (Código Eleitoral, art. 159). 

A S 12 H O R A S 

2. Encerramento do prazo para a comunicação,-pe­
lo Juiz, do número de eleitores que votaram (Código 
Eleitoral, art. 156). 

17 D E N O V E M B R O D E 1980 - S E G U N D A - F E I R A , 
ÀS 17 H O R A S 

1. Término do período de validade do salvo-
conduto expedido pelo Juiz Eleitoral ou Presidente da 
Mesa Receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo 
único). 

2. Encerramento do prazo dentro do qual nenhum 
eleitor poderá ser preso ou detido, salvo em flagrante 



Julho a Setembro de 1980 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? s 348, 349 e 350 85 

delito ou em virtude de sentença criminal condenatória 
por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a 
salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236). 

18 D E N O V E M B R O D E 1980 - TERÇA-FEIRA 

Encerramento do prazo para o Mesário que abando­
nar os trabalhos durante a eleição requerer justificação 
(Código Eleitoral, art. 124, § 4?). 

25 D E N O V E M B R O D E 1980 - TERÇA-FEIRA 

Encerramento do prazo para conclusão dos traba­
lhos de apuração nas Juntas Eleitorais (Código Eleito­
ral, art. 159). 

30 D E N O V E M B R O D E 1980 - D O M I N G O 

1. Encerramento do prazo para o Presidente do 
Tribunal marcar a data da eleição se deixarem de se reu­
nir todas as seções de um município (Código Eleitoral, 
art. 126, parágrafo único). 

2. Encerramento do prazo máximo para terminar a 
apuração nas Juntas, desde que solicitados mais 5 dias 
de prorrogação (Código Eleitoral, art. 159, § 2f). 

15 D E D E Z E M B R O D E 1980 - S E G U N D A - F E I R A 

1. Término do prazo para o Mesário faltoso reque­
rer justificação (Código Eleitoral, art. 124). 

2. Prazo máximo para realização das eleições 
quando não se reunirem todas as seções de um mu­
nicípio (Código Eleitoral, art. 126, parágrafo único). 

3. Encerramento do prazo para o Comitê partidá­
rio enviar sua prestação de contas ao Comitê Interparti-
dário de Inspeção (Instruções sobre Propaganda). 

4. Encerramento do prazo para pagamento dó alu­
guel de veículos e embarcações (Lei n? 6.091, art. 2?, pa­
rágrafo único). 

4 D E J A N E I R O D E 1981 - D O M I N G O 

Prazo máximo para a renovação de eleições quando, 
nas eleições municipais o número de votos nulos atingir 
mais da metade da votação, nos municípios em que a 
apuração foi realizada no prazo de 10 dias (Código Elei­
toral, art. 224). 

9 D E J A N E I R O D E 1981 - S E X T A - F E I R A 

Prazo máximo para a renovação de eleições, quan­
do, nas eleições municipais, o número de votos nulos 
atingir mais da metade da votação, nos municípios em 
que a apuração foi realizada no prazo de 15 dias (Código 
Eleitoral, art. 224). 

14 D E J A N E I R O D E 1981 - Q U A R T A - F E I R A 

1. Encerramento do prazo para o Comitê Interpar-
tidário de Inspeção apresentar o seu relatório ao Juiz 
Eleitoral (Instruções sobre Propaganda). 

2. Encerramento do prazo para o eleitor faltoso re­
querer justificação (Lei nf 6.091, art. 7?). 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de junho de 1980. Leitão de Abreu, Presi­

dente, Moreira Alves, Relator, Cordeiro Guerra, Aldir 
Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade, Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada n o D J de 12-6-80). 

• 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

M I N I S T R O X A V I E R D E A L B U Q U E R Q U E 

E m cerimônia realizada no dia 24 de junho passado, 
foi inaugurado o retrato do Ministro Xavier de Albu­
querque, na Galeria dos Presidentes do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, sendo, na ocasião, o homenageado sauda­
do pelo Presidente, Ministro Leitão de Abreu, com as 
seguintes palavras: 

Es tá num dos fragmentos dos pré-socráticos, 
que a t radição filosófica nos herdou, haver um 
desses inquietantes e espantados pensadores, em 
ponto culminante da sua peregrinação especulati­
va acerca do ser e do mundo, observado, enigma-
ticamente, talvez com amargura, talvez com iro­
nia: "Cheguei a Atenas e ninguém tomou conheci­
mento de mim" . Vindo de longes terras, do conti­
nente amazônico, Xavier de Albuquerque não po­
deria, chegado que foi a Brasília, parafrasear o 
grego famoso, porquanto, desde logo, a cintilação 
da sua inteligência, e seu notável saber jurídico 
recebiam o aplauso indiscrepante dos competen­
tes. Desde logo, também, entravam a ser viva­
mente disputadas as prestações a que o habilitava 
a sua mestria como jurisperito. Nada tão pre­
visível, assim, como a sua pronta convocação pa­
ra funcionar, no exercício demunus indeclinável, 
na mais alta Corte de Just iça Eleitoral. 

Ei- lo, pois, já em 1968, como representante da 
nobre classe dos advogados, neste Tribunal. Em 
1969, contudo, em razão da investidura no cargo 
de Procurador-Geral Eleitoral, deixa a posição 
que ocupava, neste colégio judicante. Daquele 
cargo se afasta para, meses depois, volver a esta 

Casa, como Juiz Substituto, na condição de M i ­
nistro do Supremo Tribunal Federal, passando a 
Juiz Efetivo a partir de 7 de novembro de 1973. 
Ascende à Vice-Presidência em 25 de fevereiro de 
1975, e à Presidência, a 12 de novembro do mesmo 
ano, função que exerce a té 6 de novembro de 1977, 
quando exaurido o segundo biênio do seu manda­
to. Aqui se manteve, pois, ao longo de quase um 
decênio, durante o qual, quer como Juiz, quer co­
mo Procurador-Geral, imprimiu, indelevelmente, 
nesta alta Corte de Just iça , a marca do seu talen­
to, do seu inexcedível senso jurídico, da sua cul­
tura, da sua admirável intuição do justo, da sua 
inquebrantável devoção ao cumprimento do de­
ver, da afabilidade do trato, da sua auctoritas, ou 
seja, consoante o sentido romano da expressão, 
da rara capacidade de impor-se como criador de 
normas. 

É natural que, em face de tais predicados, haja 
enriquecido sobremodo, pela sua atividade judi­
cante, o direito eleitoral. Descabe, neste momen­
to, dada a singeleza desta cerimônia, particulari-
zar os notáveis votos que aqui proferiu. No tocan­
te a esses pronunciamentos, cumpre-me destacar, 
entretanto, como nota que lhes é comum, a singu­
lar elegância de que se acham revestidos, elegân­
cia em que não se sabe o que mais admirar, se o 
requinte do gosto, se o paradoxal mistério da sim­
plicidade, mistério em que adiante insisto. Obser­
va grande pensador jurídico que a beleza ostenta­
da pela solução dos problemas do direito é um dos 
critérios para se lhes reconhecer a correção. Com 
essa pedra de toque se pode aquilatar o precioso 
teor das opiniões que emite, no desempenho do 
seu nobre ofício, o Ministro Xavier de Albuquer­
que, com insuperável graça de estilo, tão numero-
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so quanto sucinto. Graças lhe sejam dadas pelos 
momentos de pura arte que, com língua precisa e 
concisa, qual diria o eterno Machado, é pródigo 
em proporcionar. Quadra ao raro lustre da sua 
prosa jurídica a louvação que um dos mestres da 

„ moderna ciência da linguagem dirige aos Santos, 
pela brevidade das sentenças: Praised be the 
saints for full stops. 

Se a beleza da construção jurídica é um dos 
critérios do acerto que nela se exprime, critério 
para tanto igualmente valioso é o da simplicidade. 
Lembro a profunda intuição colhida, quanto à or­
dem cósmica, por um dos gênios da física contem­
porânea, quando enuncia, acerca dos novos 
princípios filosóficos, concernentes a essa região 
do conhecimento, o postulado da simplicidade. 
Consiste este em que, entre duas alternativas, a 
mais simples é a que, provavelmente, está mais 
perto da verdade. Aplicando-se este postulado ao 
mundo do direito, onde não se trabalha, é certo, 
de modo exclusivo, com juízos sobre o ser, mas, 
predominantemente, com juízos sobre o dever ser, 
poderá dizer-se que, entre duas alternativas, de­
paradas ao magistrado, a mais simples e mais hu­
mana es tará seguramente mais perto da justiça. 

Desse dom da simplicidade, desse dom de vis­
lumbrar, entre alternativas, aquela onde brilha a 
estrela da just iça, é rica a personalidade do M i ­
nistro Xavier dé Albuquerque. Por um movimen­
to natural, espontâneo e exuberante de sua manei­
ra de estar no mundo, teria ele, pois, de ser, como 
é, o grande juiz,-cujo retrato, agora, com justo or­
gulho para o Tribunal Superior Eleitoral, entra a 
figurar na galeria dos seus insignes Presidentes. 

A G R A D E C I M E N T O DO M I N I S T R O X A V I E R 
D E A L B U Q U E R Q U E 

Confesso que esta homenagem me embaraça, quase 
diria que me constrange. É como se recebê-la, fizesse-me 
dever contas. 

Se reúno forças para aceitá-la, é retirando-as do 
acendrado respeito que tenho pelas tradições deste Tr i ­
bunal Egrégio, ao qual me' ligou o longo e proveitoso 
convívio de quase um decênio como juiz, Procurador-
Geral, outra vez juiz, Vice-Presidente e Presidente. 

Nesse convívio, aliás, e no currículo que ele me foi 
tecendo de modo natural, radicam também, sempre rela­
cionadas com inveterada praxe, as origens desta cerimô­
nia. Lembro-me de haver registrado, ao ser empossado 
na Presidência da Corte, que, não fora o peso de velhos 
estilos, que mera presunção de acerto terá mandado pre­
valecerem sobre conveniências circunstanciais, não se 
justificaria que os poderes presidenciais, que então as­
sumi, houvessem de deixar as mãos hábeis e firmes do 
eminente Ministro Thcmpson Flores, a quem sucedi sem 
substituir. 

Orgulha-me, certamente, a aposição de meu retrato 
na galeria dos Presidentes do Tribunal. Pesa-me, toda­
via, a preocupação de que possa não contar fom a bene­
volência dos pósteros. Oxalá compreendam que para ela 
não contribuiu minha volição, mas submissão. t 

Bem percebo que a diligência bondosa do eminente 
Presidente Leitão de Abreu fez romperem-se as marcas' 
de estrita singeleza desta cerimônia. Sou-lhe muito gra­
to pelo zelo afetuoso com que a realizou, e, sobretudo, 
pela extrema generosidade das palavras com que vem de 
registrá-la, propondo-me perfil que minha pobre imagem 
não tem dimensão para ocupar. 

Sou também grato a todos os presentes,, pelo 
prestígio que trouxeram à realização deste ato. 

Muito obrigado. 

M I N I S T R O R O D R I G U E S D E A L C K M I N 

E m cerimônia realizada no dia 12 de agosto passa­
do, foi inaugurado o retrato do saudoso Ministro Rodri­

gues de Alckmin, na Galeria dos Presidentes do Tribu­
nal Superior Eleitoral, tendo, na ocasião, o Presidente, 
Ministro Leitão de Abreu, proferido as seguintes pala­
vras: 

Em antigo santuário egípcio, dedicado à deu­
sa Neith, gravaram-se estas palavras: " E u sou 
aquilo que é, aquilo que foi, aquilo que será. Nin­
guém jamais levantou o véu que me encobre". Ex­
plicam os filósofos — que não são homens doidos, 
como quer o verso de Fernando Pessoa — revelar 
essa famosa inscrição o princípio do espírito 
egipcíaco, para o qual a consciência e a verdade se 
apresentam ou, quando menos, se apresentavam 
como um problema. 

Volvidos milênios, o mistério que, na aludida 
inscrição se oculta, continua, porém, impenetrá­
vel. Poder-se-ia dizer que se tornou até mais mis­
terioso, porque já não diz respeito ao ser de fugi­
dia e inefável divindade, mas ao ser do próprio 
homem. Tanto assim que desse grande manipula-
dor de signos hoje se afirma que ele mesmo é um 
signo e, mais do que isso, que é um signo indeci-
frado. É o que, com intuição poética, proclama 
Hòlderin: "Somos um signo, indecifrado. Ein 
Zeichen sind wir, deutunglos". 

Ao invés de parecer envolta por esse mistério 
profundo e assustador, donde emana o que Pedro 
Nava chama a terrível solidão da existência, a 
personalidade de Rodrigues de Alckmin, sobre ser 
transparente ou diáfana, irradiava comunicabili-
dade. Se pagava tributo à angústia oceânica, que 
acompanha, via de regra, a peregrinação humana, 
disso não colhiam impressão os que, como nós, 
com ele conviviam, no dia a dia das torturas, que 
cercam a distribuição da justiça. 

De humor aparentemente uniforme, onde 
transpareciam compreensão e bondade, deixava, 
por vezes, infiltrar-se, entretanto, na glosa, sem­
pre delicada, que tecia ante o espetáculo do drama 
humano, raramente exemplar, grãos de incontida, 
indulgente e piedosa ironia. 

Servo do direito, por vocação e por ofício, ao 
modo ciceroniano, Ministro Rodrigues de Alck­
min, nas magistraturas, que exerceu, com grande­
za e clarividência, jamais se encerrou naquele ex-
plêndido isolamento, que se assevera ter sido o re­
fúgio dos juristas de outrora. Vivendo numa épo­
ca, na qual o direito entrou a participar, como ho­
je se assinala, da angústia histórica, Rodrigues de 
Alckmin tinha consciência vivíssima da missão, 
agora incumbida ao juiz, de oficiar rente à reali­
dade, para, com o olho novo de pré-socrático, co­
mo diria Gustavo Corção, vislumbrar, desde logo, 
as exigências, também novas, da justiça. Reco­
nhecia Rodrigues de Alckmin quanto há de verda­
de na teoria de que a lei não sai perfeita e acabada 
das mãos do legislador, pois somente se completa, 
no tocante ao seu inteiro alcance, com a decisão 
judiciária. Sabia, pois, que, tal qual do legislador, 
era munus indeclinável do seu cargo concorrer pa­
ra tornar a sociedade mais fraterna e mais justa. 

As decisões com que, no exercício desse sa­
cerdócio, enriqueceu o direito pátrio, dão testemu­
nho eloqüente do talento, da sensibilidade, da no­
breza, da independência, da impessoalidade com 
que lutava pelo ideal a que se devotou. 

Como todo ideal, o da realização da justiça 
tem a sua raiz na insatisfação com o que nos de­
para, nesse terreno, o mundo dos fatos. No seu 
teimoso idealismo, poderia, assim, o inigualável 
jurisperito, repetir, a respeito de si próprio, aqui­
lo de Petrarca: "Sento sempre nel mio core un chè 
d'insodisfatto". 

Para mitigar a agrura desse sentimento não fa­
zia uso, tão-somente, da sabedoria, mas, na lição 
de Dante, do uso amoroso da sabedoria, "uno. 
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amoroso uso di sapienza". Quando Dante, logo 
após, define o direito como o uso amoroso da jus­
tiça — sublinhou Miguel Reale, no elogio proferi­
do, nesta Casa, ao nosso homenageado — o Poeta 
não se refere à justiça como algo estático e simé­
trico, mas à justiça como exigência de ação, a to­
do o instante e a toda a hora, à justiça como pre­
sença do próximo, considerado este, não como 
abstração longínqua, mas como concreção da mão 
que está perto de nós, mão para a qual nós esten­
demos a nossa. 

Foi assim, exatamente assim, que Rodrigues 
de Alckmin respondeu sempre ao ideal que lhe fa­
zia pulsar o coração. Foi assim, exatamente as­
sim, que sempre acudiu, no desempenho do tre­
mendo ônus de julgar, à legião dos que têm sede e 
fome de justiça. 

Contribuiu, destarte, quanto nele estava, pa­
ra que se cumprisse a promessa, a que alude Pe­
dro Apóstolo, de uns novos céus e uma nova ter­
ra, nos quais habita a justiça. Perante a fatalida­
de da morte, não estava, pois, já que se achava, 
por obra da graça, entre os eleitos do Senhor, na 
condição do comum dos mortais, condição a que é 
inerente um ter de partir sem que se saiba para 
onde se vai, condição, enfim, que se pode expri­
mir, em forma poética, esvaziada do sentido origi­
nal, neste verso inquietante: "Non si sa ove si va-
da e pur si parte". 

Não terá Rodrigues de Alckmin sabido, quan­
do chamado à vida, como nenhum mortal já sou­
be, para que céus e que terra se partia. Mas, en­
contrando aqui o seu Deus, sabia para onde iria, 
quando daqui se partisse. Aqu i O viu, na imagem 
do Apóstolo das Gentes, como em espelho, em 
enigmas; porém agora O vê face a face, 
conhecendo-O como Dele é também conhecido. 

A G R A D E C I M E N T O , E M N O M E D A FAMÍLIA, 
DO DR. JOSÉ E D U A R D O R A N G E L A L C K M I N , 

F I L H O DO M I N I S T R O R O D R I G U E S D E A L C K M I N 

Gostaria de expressar, em nome da Família Rodri­
gues de Alckmin, a nossa gratidão a este Egrégio Tribu­
nal, e especialmente ao seu Ilustre Presidente, Ministro 
Leitão de Abreu pela realização desta significativa ceri­
mônia. 

Lembro-me bem da alegria de meu pai no dia em 
que assumiu a Presidência desta Casa, proporcionada, 
principalmente, pelas manifestações de apreço de que 
foi alvo. 

Se hoje estivesse entre nós, certamente não seria ou­
tro o sentimento de que estaria tomado, ainda mais ten­
do em conta as palavras tão amigas proferidas pelo 
Eminente Ministro Leitão de Abreu. 

É para nós motivo de regozijo e orgulho vê-lo figu­
rar ao lado dos outros Eminentes Presidentes deste Tr i ­
bunal, Tribunal a que tanta dedicação prestou nos últi­
mos anos de sua vida. 

Ainda hoje, me recordo da imagem de meu pai che­
gando em casa, depois de mais uma das cansativas ses­
sões desta Corte. Via-lhe o cansaço estampado no rosto, 
mas também sentia a sua satisfação do dever cumprido 
dentro dos princípios cristãos, pelos quais sua vida foi 
norteada. 

Aqui , meu pai fez bons amigos, os quais vejo-os 
quase todos presentes. A todos diria ele uma palavra de 
sincero agradecimento pelo apoio que nunca lhe faltou 
na sua passagem por esta Corte. 

Aos Ilustres Ministros deste Tribunal, que pela fi-
dalguia e cordialidade que lhes são característ icas, tor­
naram mais amenas as duras jornadas de trabalho. 

Aos advogados, pela lealdade e senso de dignidade 
profissional, que sempre souberam manter. 

Aos funcionários desta Casa, pela dedicação que 
sempre tiveram em seus serviços. 

Caberia aqui, também, uma especial referência ao 
Dr. Henrique Fonseca de Araújo, então Procurador-
Geral Eleitoral, cuja convivência com meu pai, por oca­
sião dos estudos para a reforma do judiciário, deu ense­
jo a uma fraternal amizade. 

A todos, enfim, uma palavra de reconhecimento pe­
lo muito que fizeram. 

Ao Ministro Leitão de Abreu, quero agradecer o be­
lo discurso proferido à memória de meu pai, como tam­
bém a oportunidade de com estas breves palavras, ten­
tar traduzir, em meio a tanta emoção o nosso agradeci­
mento pela demonstração de profunda amizade que se 
encerra nesta cerimônia. 

Ao inaugurar o retrato do Ministro Alckmin , na Ga­
leria dos Presidentes do Tribunal Superior Eleitoral, 
sinto que para todos os seus amigos, continua ele vivo 
em seus corações. 
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ELEITORADO 
E L E I T O R A D O A T É 30.9.79 - E M O R D E M D E C R E S C E N T E 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 
SÃO P A U L O 5.875.923 4.667.946 10.543.869 
M I N A S G E R A I S 3.095.511 2.468.949 5.565.460 
RIO D E J A N E I R O 2.835.906 2.453.561 5.289.467 
RIO G R A N D E DO S U L 1.951.928 1.688.459 3.640.387 
P A R A N Á 2.130.133 1.376.909 3.507.042 
B A H I A 1.738.303 1.425.248 3.163.551 
P E R N A M B U C O 1.064.511 949.552 2.014.063 
C E A R Á 928.674 921.686 1.850.360 
S A N T A C A T A R I N A 933.156 776.527 1:709.683 
GOIÁS 876.227 620.560 1.496.787 
M A R A N H Ã O . 618.661 474.586 1.093.247 
PARÁ 613.637 453.064 1.066.701 
PARAÍBA 498.047 510.400 1.008.447 
P I A U Í 406.565 360.561 767.126 
E S P Í R I T O S A N T O 455.837 291.118 746.955 
RIO G R A N D E DO N O R T E 357.018 373.481 730.499 
M A T O G R O S S O DO S U L 316.740 209.486 526.226 
A L A G O A S 284.770 241.179 525.949 
A M A Z O N A S 218.344 181.409 399.753 
M A T O G R O S S O 222.497 153.583 376.080 
S E R G I P E 179.738 174.120 353.858 
DISTRITO F E D E R A L 187.187 158.384 345.571 
RONDÔNIA 65.275 44.643 109.918 
A C R E 47-928 40.714 88.642 
A M A P Á 28.352 19.094 47.446 
R O R A I M A 17.824 10.420 28.244 
F E R N A N D O D E N O R O N H A 289 153 442 

T O T A L 25.949.981 21.045.792 46.995.773 • 
PARTIDOS POLÍTICOS 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
E L E I T O R E S F I L I A D O S A A R E N A E A O M D B ATÉ 30-9-79 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO A R E N A M D B 

2.027 
A L A G O A S 9.278 
A M A Z O N A S 4.160 

57.251 
C E A R Á 23.994 
E S P Í R I T O S A N T O 40.947 16.795 
GOIÁS 35.918 
M A R A N H Ã O 146.254 16.034 
M A T O G R O S S O 6.485 
M A T O G R O S S O DO S U L 29.461 10.187 
M I N A S G E R A I S 112.364 

15.578 
24.932 
77.518 

P E R N A M B U C O 152.433 29.127 
9.711 

RIO D E J A N E I R O 62.631 53.883 
RIO G R A N D E DO N O R T E 29.859 18.816 
RIO G R A N D E DO S U L 96.155 70.745 
S A N T A C A T A R I N A 99.326 39.761 
SÃO P A U L O 696.420 209.202 
S E R G I P E 8.741 
TERRITÓRIO DO AMAPÁ 1.608 1.629 
TERRITÓRIO D E RONDÔNIA 2.508 888 
TERRITÓRIO D E P D R A I M A 338 275 

S O M A 2.977.612 855.299 

T O T A L 3.832.911 



Julho a Setembro de 1980 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? s 348, 349 e 350 89 

EMENTÁRIO 
PUBLICAÇÕES DE ABRIL 

L E I S 

Lei n? 6.773, de 7 de abrü de 1980 

Inclui o curso superior de Nutricionista entre os 
enumerados pela Lei n? 6.433, de 15 de julho de 1977, pa­
ra ingresso na Categoria Funcional de Sanitarista (DO 
de 9-4-80 — A Lei alterada que " F i x a os valores de retri­
buição do Grupo-Saúde Pública e dá outras providên­
cias" foi publicada no DO de 19-7-77). 

Lei n? 6.774, de 16 de abril de 1980 

Concede pensão especial a Homero Francisco de 
Souza (DO de 16-4-80). 

Lei n? 6.775, de 23 de abrü de 1980 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servidores 
do Senado Federal e dá outras providências {DO de 24-4-
80). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.775, de 12 de março de 1980 

Altera alíquotas do Imposto de Importação e dá ou­
tras providências (Publicado no DO de 13-3-80 — Retifi­
cado no DO de l?-4-80). 

Decreto-lei n? 1.780, de 14 de abril de 1980 

Concede isenção do imposto sobre a renda às em­
presas de pequeno porte e dispensa obrigações acessó­
rias {DO de 15-4-80). 

Decreto-lei n? 1.781, de 16 de abril de 1980 

Dispõe sobre recursos recebidos pela Companhia de 
Eletricidade do Amapá (CEA), e dá outras providências 
(DO de 17-4-80). 

Decreto-lei n? 1.782, de 16 de abril de 1980 
Institui empréstimo compulsório para absorção 

temporária de poder aquisitivo (DO de 17-4-80). 

Decreto-lei n? 1.783, de 18 de abril de 1980 
Dispõe sobre o imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, e sobre Operações relativas a Títulos 
e Valores Mobiliários (DO de 22-4-80). 

Decreto-lei n? 1.784, de 28 de abril de 1980 
Fixa vencimentos para cargos da Magistratura da 

União e do Distrito Federal e Territórios (DO de 29-4-
80). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 84.614, de 7 de abril de 1980 
Altera o artigo 6? do Decreto n? 77.455, de 19 de 

abril de 1976, que dispõe sobre a transferência de alu­
nos de estabelecimento de ensino superior (DO de 9-4-
80 — O decreto alterado foi publicado no DO de 20-4-
76). 
Decreto n? 84.669, de 29 de abril de 1980 

Regulamenta o instituto da progressão funcional a 
que se referem a Lei n° 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
e o Decreto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, e dá 
outras providências (DO de 30-4-80 — A legislação cita­
da que "Estabelece diretrizes para a classificação de 
cargos do Serviço C i v i l da União e das autarquias fede­
rais" e "Reajusta os vencimentos e salários dos servido­
res civis do Poder Executivo, dos membros da Magis­

tratura e do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências" foi publicada, respectivamente, no DO de 
11-12-70 e B E n? 295/162). 

RESOLUÇÕES DO S E N A D O 

Resolução n? 2, de 1980 

Suspende a execução do art. 40 e seu parágrafo úni­
co do Decreto n? 5.891, de 22 de dezembro de 1975, do 
Estado do Maranhão {DO de 18-4-80). 

PUBLICAÇÕES DE MAIO 

L E I S 

Lei n? 6.776, de 30 de abril de 1980 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano 
Nacional de Viaçâo, aprovado pela Le i n? 5.917, de 10 de 
setembro de 1973 (DO de 2-5-80 — A Lei alterada foi pu­
blicada no Suplemento do DO de 12-9-73). 

Lei n? 6.777, de 12 de maio de 1980 

Concede pensão especial a Joana Pereira da Si lva e 
dá outras providências (DO de 13-5-80). 
Lei n? 6.778, de 12 de maio de 1980 

Estende aos funcionários aposentados da Adminis­
tração Direta do Distrito Federal as vantagens financei­
ras decorrentes da aplicação do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n? 5.920, de 19 de setem­
bro de 1973, e dá outras providências (DO de 13-5-80 — 
A Lei citada foi publicada no DO de 20-9-73). 
Lei n? 6.779, de 12 de maio de 1980 

Altera a denominação da Categoria Funcional de 
Agente de Patrulha Rodoviária, integrante do Grupo-
Outras Atividades de Nível Médio, e dá outras provi­
dências (DO de 13-5-80). 

Lei n? 6.780, de 12 de maio de 1980 

Acrescenta dispositivo ao art. 1.218 da Le i n? 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil) (DO 
de 13-5-80 — Retificada no DO de 14-5-80). 

Lei n? 6.781, de 19 de maio de 1980 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores rema­
nescentes da implantação do Plano de Classificação de 
Cargos instituído pela Lei n? 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e dá outras providências {DO de 20-5-80 — A Lei 
citada foi publicada no DO de 11-12-70). 

Lei n? 6.782, de 19 de maio de 1980* 

Equipara ao acidente em serviço a doença profissio­
nal e as especificadas em lei para efeito de pensão espe­
cial e dá outras providências (DO de 20-5-80). 

Lei n? 6.783, de 20 de maio de 1980 

Autoriza a doação de terreno que menciona, situado 
no Município de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do 
Sul (DO de 21-5-80). 

Lei n? 6.784, de 20 de maio de 1980 

Dispõe sobre o Conselho de Justificação das 
Polícias Militares dos Territórios Federais do Amapá, 
de Roraima e de Rondônia e dá outras providências (DO 
de 21-5-80). 

Lei n? 6.785, de 26 de maio de 1980 

Fixa os valores de retribuição de empregos que inte­
gram as Categorias Funcionais de Assistente Jur ídico e 
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Procurador Autárquico, do Grupo-Serviços Jur ídicos , 
do Plano de Classificação de Cargos do Serviço C i v i l do 
Distrito Federal, insti tuído pela Lei nf 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências (DO de 27-5-
80 — A Lei citada foi publicada no DO de 20-9-73). 

Lei nf 6.786, de 26 de maio de 1980 

Altera a redação dos parágrafos 1? e 2? do artigo 34 
da Le i n? 4.345, de 26 de junho de 1964, e dá outras pro­
vidências {DO de 27-5-80 — A Lei alterada que "Institui 
novos valores de vencimentos para os servidores públi­
cos civis do Poder Executivo e dá outras providências" 
foi publicada no DO de 26-6-64 e retificada no DO de 25-
8-64). 

Lei nf 6.787, de 26 de maio de 1980 

Dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei nf 
1.252, de 22 de dezembro de 1972, que "altera e consolida 
a legislação referente ao Fundo Aeronáut ico" {DO de 27-
5-80 — O Decreto-lei alterado foi publicado no DO de 26-
12-72). 

Lei n? 6.788, de 28 de maio de 1980 

Dispõe sobre a reestruturação das carreiras do M i ­
nistério Público da União junto à Jus t iça Comum, do 
Trabalho e Mil i tar , e dá outras providências {DO de 29-
5-80). 

Lei nf 6.789, de 28 de maio de 1980* 

Modifica a redação do caput do art. 15 da Le i nf 
6.032, de 30 de abril de 1974 (Regimento de Custas da 
Jus t iça Federal) {DO de 29-5-80 — A Lei modificada foi 
publicada no B E nf 274/297). 

Lei n? 6.790, de 29 de maio de 1980* 

Revoga artigos das Leis n?s 6.033, de 30 de abril de 
1974, e 6.082, de 10 de julho de 1974, e dá outras provi­
dências (DO de 30-5-80 — A legislação citada que " F i x a 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras A t i v i ­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível 
Médio, dos Quadros Permanentes das Secretarias do 
Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, e dá outras providências" , foi publicada, res­
pectivamente, nos Boletins Eleitorais n?s 274/295 e 
276/380). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei nf 1.785, de 13 de maio de 1980 

Altera a legislação referente ao Imposto Ünico so­
bre Lubrificantes e Combustíveis e dá outras providên­
cias (DO de 14-5-80). 
Decreto-lei nf 1.786, de 20 de maio de 1980 

Altera a redação do parágrafo único do artigo 45 da 
Lei nf 4.375, de 17 de agosto de 1964 (DO de 22-5-80 — A 
legislação alterada que cria a " L e i do Serviço M i l i t a r " 
foi publicada no DO de 3-9-64). 

Decreto-lei nf 1.787, de 26 de maio de 1980 

Fixa vencimentos para cargos do Governo do Dis­
trito Federal e do Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral (DO de 27-5-80). 

Decreto-lei nf 1.788, de 28 de maio de 1980 

Fixa o vencimento e o percentual de representação 
do cargo de Auditor do Tribunal de Contas da União 
(DO de 29-5-80). 

Decreto-lei n? 1.789, de 28 de maio de 1980 
Dispõe sobre a renúncia, pela União, do domínio 

útil de área situada no município de Guarulhos, Estado 

de São Paulo, necessária à ampliação da Base Aérea e à 
implantação do Aeroporto de Guarulhos (DO de 29-5-80). 

D E C R E T O S 

Decreto nf 84.673, de 29 de abril de 1980 

Dá nova redação a dispositivo do Decreto nf 77.919, 
de 25 de junho de 1976, que regulamenta a Lei n? 6.265, 
de 19 de novembro de 1975, Lei do Ensino do Exército 
(DO de 2-5-80 — A legislação alterada foi publicada, res­
pectivamente, nos Diários Oficiais de 28-6-76 e 20-11-75). 

Decreto nf 84.674, de 30 de abril de 1980* 

Fixa novos níveis de salário mínimo para todo o ter­
ritório nacional (DO de 2-5-80). 

Decreto nf 84.675, de 30 de abril de 1980* 

Fixa o coeficiente de atualização monetária previsto 
na Lei nf 6.205, de 29 de abril de 1975, e dá outras provi­
dências (DO de 2-5-80 — A Lei citada que "Estabelece a 
descaracterização do salário mínimo como fator de cor­
reção monetária e acrescenta parágrafo único, ao art. 1 f, 
da Lei nf 6.147, de 29 de novembro de 1974" foi publica­
da no B E n? 285/181). 

Decreto nf 84.686, de 6 de maio de 1980 

Regulamenta a Le i nf 6.746, de 10 de dezembro de 
1979, que trata do Imposto sobre a Propriedade Territo­
rial Rural — ITR e dá outras providências (DO de 7-5-80 
— A Lei regulamentada foi publicada no DO de 11-12-
79). 

Decreto nf 84.701, de 13 de maio de 1980* 

Institui o Certificado de Regularidade Jurídico-
Fiscal nas licitações promovidas na Administração Fe­
deral Direta e Indireta, e dá outras providências (DO de 
14-5-80). 

Decreto nf 84.702, de 13 de maio de 1980* 

Simplifica a prova de quitação de tributos, contri­
buições, anuidades e outros encargos, e restringe a exi­
gência de certidões no âmbito da Administração Federal 
(DO de 14-5-80). 

Decreto nf 84.725, de 23 de maio de 1980 

Abre às Jus t iças Eleitoral e do Trabalho, em favor 
dos Tribunais Regionais Eleitoral do Paraná e do Tra­
balho da 4". Região, o crédito suplementar de C r t 
780.000,00, para reforço de dotações consignadas no v i ­
gente Orçamento (DO de 26-5-80). 

Decreto nf 84.755, de 29 de maio de 1980 

Regulamenta o artigo 6f do Decreto-lei nf 1.691, de 2 
de agosto de 1979, e dá outras providências (DO de 30-5-
80 — O Decreto-lei regulamentado que "Altera a legisla­
ção do Imposto Ünico sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos, da Taxa Rodoviária Úni­
ca, e dá outras providências" foi publicado no DO de 2-
8-79). 

PUBLICAÇÕES DE JUNHO 

L E I S 

Lei nf 6.791, de 9 de junho de 1980 

Institui o " D i a Nacional da Mulher" (DO de 10-6-
80). 

Lei nf 6.792, de 11 de junho de 1980 

Autoriza a doação da "Ilha do Pinheiro", situada 
na Baía da Guanabara, ao Banco Nacional da Habita-
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cão, para implantação de conjuntos habitacionais de in­
teresse social (DO de 13-6-80). 

Le i nf 6.793, de 11 de junho de 1980* 

Altera a redação do inciso III do art. 8? do Decreto-
lei nf 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos prefeitos e vereadores (DO de 13-6-
80 — O Decreto-lei alterado foi publicado no DO de 27-2-
67). 

Le i nf 6.794, de 11 de junho de 1980 

Autoriza a reversão ao Município de Virginópolis, 
Estado de Minas Gerais, do terreno que menciona e a 
doação das benfeitorias nele construídas {DO de 13-6-
80). 

Le i nf 6.795, de 11 de junho de 1980 

Autoriza o Instituto Brasileiro do Café, Autarquia 
Federal vinculada ao Ministério da Indústr ia e do Co­
mércio, a alienar imóvel de sua propriedade, localizado 
na Cidade de Santos, Estado de São Paulo (DO de 13-6-
80). 

Le i n? 6.796, de 18 de junho de 1980 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal — I B D F a alienar os imóveis que menciona 
(DO de 19-6-80). 

Le i nf 6.797, de 18 de junho de 1980 

Autoriza o Poder Executivo a doar o prédio que 
menciona (DO de 19-6-80). 

Le i nf 6.798, de 23 de junho de 1980 

Autoriza a permuta de parte do terreno que mencio­
na por lote localizado no bairro de Aoyama-Dori, na ci­
dade de Tóquio, J apão {DO de 24-6-80). 
Le i nf 6.799, de 23 de junho de 1980* 

Dispõe sobre causa de especial aumento de pena, 
quanto aos crimes contra a Administração Pública, pra­
ticados por ocupantes de cargos em comissão da admi­
nistração direta e indireta, regula a forma de seu proce­
dimento, e dá outras providências {DO de 24-6-80). 

Le i n? 6.800, de 25 de junho de 1980 

Altera a Lei n? 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que 
regula os direitos autorais e dá outras providências (DO 
de 26-6-80 — A Lei alterada foi publicada no DO de 18-
12-73 e retificada no DO de 20-12-73). 

Le i nf 6.801, de 25 de junho de 1980 

Dispõe sobre a criação do cargo em comissão de Se­
cretário do Conselho Nacional da Magistratura e dá ou­
tras providências {DO de 26-6-80). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei nf 1.790, de 9 de junho de 1980 

Altera a legislação do imposto de renda e introduz 
modificações no Decreto-lei nf 1.782, de 16 de abril de 
1980, que instituiu o empréstimo compulsório (DO de 10-
6-80 — O Decreto-lei modificado foi publicado no DO de 
17-4-80). 

Decreto-lei n? 1.791, de 11 de junho de 1980 

Dispõe sobre a renúncia, pela União, em favor do 
Estado de São Paulo, ao domínio direto de área situada 
no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo {DO 
de 12-6-80). 

Decreto-lei nf 1.792, de 17 de junho de 1980 

Dispõe sobre a dest inação do eventual excesso de 
arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras no 
"exercício financeiro de 1980 (DO de 18-6-80). 

Decreto-lei n? 1.793, de 23 de junho de 1980 
Autoriza o Poder Executivo a não ajuizar as ações 

que menciona e dá outras providências (DO de 24-6-80). 

Decreto-lei nf 1.794, de 23 de junho de 1980 

Dispõe sobre os encargos financeiros da União, pre-, 
vistos no artigo 9? e §§ 1?, 2? e 5? da Lei n? 4.070, de 15 
de junho de 1962 (DO de 24-6-80 — A Lei citada que " E -
leva o Território do Acre à categoria de Estado e dá ou­
tras providências" foi publicada no DO de 22-6-62). 

D E C R E T O S 

Decreto nf 84.762, de 2 de junho de 1980 

Abre à Jus t iça Eleitoral, em favor do Tribunal Su­
perior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais, o cré­
dito suplementar no valor de Cr$ 35.008.000,00, para re­
forço de dotações consignadas no vigente Orçamento 
(DO de 4-6-80 — Retificado no DO de 9-6-80). 

Decreto nf 84.787, de 16 de junho de 1980 

Suspende o expediente nos órgãos e entidades da 
Administração Federal, por ocasião da visita de Sua 
Santidade o Papa João Paulo II (DO de 17-6-80). 

Decreto nf 84.817, de 18 de junho de 1980* 

Dispõe sobre a realização de despesas de pessoal em 
órgãos e entidades da Administração Federal, bem como 
em Fundações inst i tuídas e mantidas pela União (DO de 
19-6-80). 

RESOLUÇÕES DO S E N A D O 

Resolução nf 27, de 1980 

Suspende a execução dos artigos 287 e 288 da Le i nf 
2.087, de 20 de dezembro de 1974, do Município de Tupâ, 
Estado de São Paulo (DO de 2-6-80). 

Resolução nf 28, de 1980 

Suspende a execução dos arts. 246 e 247 da Lei n? 
1.310, de 31 de dezembro de 1966, do Município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais (DO de 4-6-80). 

Resolução nf 29, de 1980 

Suspende a execução dos artigos 242 e 243 da Lei nf 
1.342, de 30 de dezembro de 1970, do Município de Vi l a 
Velha, Estado do Espír i to Santo (DO de 9-6-80). 

Resolução nf 33, de 1980 

Suspende a execução da Le i nf 6.333,de 21 de outu­
bro de 1970, do antigo Estado do Rio de Janeiro (DO de 
13-6-80). 

Resolução nf 36, de 1980 

Suspende a execução dos artigos 247 e 248 da Lei nf 
3.838, de 30 de dezembro de 1969, do Município de Cam­
pinas, Estado de São Paulo (DO de 20-6-80). 

Resolução nf 37, de 1980 

Suspende a execução do artigo 2f, parágrafo único, 
e artigo 3? da Lei n? 882, de 24 de setembro de 1973, e do 
artigo 3? da Lei n? 900, de 10 de dezembro de 1973, am­
bas do Município de Itaqui, Estado do Rio Grande do 
Sul (DO de 25-6-80). 
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Resolução n? 38, de 1980 

Suspende a execução dos arts. 188, 189 e seu pará­
grafo único do Código Tributár io do Município de Qua-
tá. Estado de São Paulo, alterado pela Lei n? 403, de 29 
de outubro de 1977, do referido Município (DO de 25-6-
80). 

PUBLICAÇÕES D E J U L H O 

L E I S 

Le i n? 6.802, de 30 de junho de 1980 

Declara feriado nacional o dia 12 de outubro, consa­
grado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil 
(DO de l?-7-80). 

Le i n? 6.803, de 2 de julho de 1980 

Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamen-
to industrial nas áreas críticas de poluição, e dá outras 
providências (DO de 3-7-80 — Retificado no DO de 8-7-
80). 

Le i n? 6.804, de 7 de julho de 1980 

Dispõe sobre o Conselho de Disciplina das Polícias 
Militares dos Terri tórios Federais do Amapá, de Rorai­
ma e de Rondônia, e dá outras providências (DO de 8-7-
80). 

Le i n? 6.805, de 7 de julho de 1980 

Dispõe sobre a constituição, no Território Federal 
de Rondônia, da Companhia de Desenvolvimento 
Agrícola de Rondônia — C O D A R O N , e dá outras provi­
dências (DO de 8-7-80). 

Le i n? 6.806, de 7 de julho de 1980 
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicio­

nais até o limite de Cr$ 311.911.000.000,00, e dá outras 
providências (DO de 8-7-80). 

Le i n? 6.807, de 7 de julho de 1980 

Cria o Corpo Auxi l ia r Feminino da Reserva da Ma­
rinha ( C A F R M ) e dá outras providências (DO de 8-7-80). 

Lei n? 6.808, de 7 de julho de 1980 

Cria cargos no Quadro Permanente do Senado Fede­
ral e dá outras providências (DO de 8-7-80). 

Le i n? 6.809, de 7 de julho de 1980 

Cria e transforma cargos do Quadro Permanente do 
Senado Federal e dá outras providências (DO de 8-7-80). 

Le i n? 6.810, de 7 de julho de 1980 

Inclui entre os beneficiados pela Lei n? 6.554, de 21 
de agosto de 1978, nos termos do diploma, os Ministros 
Togados, os Juizes Auditores e os Auditores Substitu­
tos da Jus t iça Mil i tar , e dá outras providências (DO de 
8-7-80 — A Lei modificada que "Dispõe sobre novas ins­
crições de magistrados federais no Montepio C i v i l da 
União" foi publicada no DO de 22-8-78). 

Le i n? 6.811, de 8 de julho de 1980 

Dispõe sobre a destinação da taxa judiciária de que 
trata o artigo 20 do Decreto-lei n? 115, de 25 de janeiro de 
1967 (DO de 9-7-80 — O Decreto-lei alterado que "Apro­
va o Regimento de Custas da Just iça do Distrito Fede­
ral e dá outras providências" foi publicado no DO de 26-
1-67). 

Lei n? 6.812, de 9 de julho de 1980 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair 

emprést imos destinados à elaboração e execução de pro­

gramas de desenvolvimento urbano e dá outras provi­
dências (DO de 10-7-80). 

Lei n? 6.813, de 10 de julho de 1980 

Dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas, e dá 
outras providências (DO de 11-7-80). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.795, de 8 de julho de 1980 

Altera a composição da Diretoria do Banco Central 
do Brasil (DO de 9-7-80). 

Decreto-lei n? 1.796, de 9 de julho de 1980 

Estabelece alíquota para a incidência do imposto de 
renda sobre remessas em pagamento de transmissão dos 
Jogos Olímpicos do corrente ano, em Moscou (DO de 10-
7-80 - Retificado no DO de 11-7-80). 

Decreto-lei n? 1.797, de 9 de julho de 1980 

Concede isenção do imposto de importação para as 
obras de arte que especifica (DO de 10-7-80). 

Decreto-lei n? 1.798, de 24 de julho de 1980* 

Estabelece limite de remuneração mensal para os 
servidores da Administração Federal e dá outras provi­
dências (DO de 25-7-80). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 84.910, de 15 de julho de 1980 

Regulamenta dispositivos da Lei n? 6.505, de 13 de 
dezembro de 1977, referentes aos Meios de Hospedagem 
de Turismo, Restaurantes de Turismo e Acampamentos 
Turísticos ("Campings") (DO de 15-7-80 — A Lei regula­
mentada foi publicada no DO de 16-12-77). 

Decreto n? 84.955, de 23 de julho de 1980 

Abre à Jus t iça Eleitoral, em favor de diversas uni­
dades orçamentárias, o crédito suplementar no valor de 
Cr$ 285.939.000,00 para reforço de dotações consignadas 
no vigente Orçamento (DO de 24-7-80). 

RESOLUÇÕES DO S E N A D O 

Resolução n? 58, de 1980 

Suspende a execução do art. 135 da Lei n? 830, de 18 
de dezembro de 1973, na redação dada pela Lei n? 930, de 
18 de dezembro de 1975, bem como do Decreto n? 2.364, 
de 30 de dezembro de 1975, que a regulamentou, do Mu­
nicípio de Martinópolis, Estado de São Paulo (DO de 3-
7-80). 

Resolução n? 59, de 1980 

Suspende a execução do art. 93 da Lei n? 440, de 24 
de setembro de 1974, do Estado de São Paulo (DO de 3-7-
80). 

.(*) Legislação publicada na íntegra neste B E . 
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LEGISLAÇÃO 

LEIS 

LEI N? 6.782, DE 19 DE MAIO 
DE 1980 

Equipara ao acidente em serviço a doença 
profissional e as especificadas em lei para efeito 
de pensão especial e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art . 1? A doença profissional e as especificadas 
em lei ficam equiparadas ao acidente em serviço para 
efeito da pensão especial de que trata o artigo 242 da Lei 
n? 1.711, de 28 de outubro de 1952. 

Parágrafo único. A equiparação de que trata este 
artigo estende-se às pensões, inclusive do Montepio C i ­
vi l da União, concedidas aos herdeiros de funcionários 
já falecidos, para efeito de complementação pelo Tesou­
ro Nacional. 

Art . 2? O disposto nesta lei aplica-se na atualiza­
ção das pensões em decorrência da implantação do Pla­
no de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n? 
5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art . 3? As despesas decorrentes da aplicação des­
ta lei correrão à conta de Encargos Previdenciários da 
União, recursos sob supervisão do Ministério da Fazen­
da. 

Ar t . 4? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de maio de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ernane Galvêas 

(Publicada no DO de 20-5-80). 

LEI N? 6.789, DE 28 DE MAIO 
DE 1980 

Modifica a redação do caput do art. 15 da Lei 
n? 6.032, de 30 de abril de 1974 (Regimento de Cus­
tas da Jus t iça Federal). 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art . 1? O caput do art. 15 da Lei n? 6.032, de 30 de 
abril de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar t . 15. Os autos serão remetidos ao con­
tador: 

I — nos processos de execução, inicial­
mente, para apuração do valor global atualizado, 
a fim de possibilitar ao executado o pagamento 
da quantia certa; 

II — para liquidação da responsabilidade do 
vencido, na execução, quando necessário; 

III — nas ações de despejo por falta de pa­
gamento, se o interessado requerer a purgação da 
mora; 

IV — para contagem das despesas a serem 
pagas pelo recorrente, como preparo." 

Ar t . 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 28 de maio de 1980; 159? da Independência 

e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada no DO de 29-5-80). 

LEI N? 6.790, DE 29 DE MAIO 
DE 1980 

Revoga artigos das Leis nfs 6.033, de 30 de 
abril de 1974, e 6.082, de 10 de julho de 1974, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art . 1? Ficam revogados os arts. 5? e 10 da Le i n? 
6.033, de 30 de abril de 1974, e os arts. 5? e 18 da Lei n? 
6.082, de 10 de julho de 1974. 

Ar t . 2? Os requisitos para ingresso nas categorias 
funcionais dos Grupos Ocupacionais integrantes dos 
Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais constarão de instruções expedidas pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral, na forma prevista no art. 
19 da Lei n? 6.082, de 10 de julho de 1974, e os referentes 
ao Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, do respectivo ato de estruturação. 

Ar t . 3? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar t . 4? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 29 de maio de 1980; 169! da Independência 

e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada no DO de 30-5-80). 

LEI N! 6.793, DE 11 DE JUNHO 
DE 1980 

Altera a redação do inciso III do art. 8? do 
Decreto-lei n? 201, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e 
vereadores. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art . 1? O inciso III do art. 8? do Decreto-lei n? 201, 
de 27 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Ar t . 8? 

I -
II -

III — deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa anual, à terça parte das sessões ordi­
nárias da Câmara Municipal, salvo por motivo de 
doença comprovada, licença ou missão autorizada 
pela edilidade; ou, ainda, deixar de comparecer a 
cinco sessões extraordinárias convocadas pelo 
prefeito, por escrito e mediante recibo de recebi­
mento, para apreciação de matéria urgente, asse­
gurada ampla defesa, em ambos os casos." 
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Ar t . 2? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art . 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de junho de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada no D O de 13-6-80). 

L E I N? 6.799. D E 23 D E J U N H O 
D E 1980 

Dispõe sobre causa de especial aumento de 
pena, quanto aos crimes contra a Administração 
Pública, praticados por ocupantes de cargos em 
comissão da administração direta e indireta, regu­
la a forma de seu procedimento, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Ar t . 1? O parágrafo único do art. 327 do Decreto-
lei n? 2.848, de 7 de dezembro de 1940, é renumerado pa­
ra § 1?, ficando acrescentado o seguinte § 2?: 

" A r t . 327 
§ 1? 
§ 2? A pena será aumentada da terça parte 

quando os autores dos crimes previstos neste 
capítulo forem ocupantes de cargos em comissão 
ou de função de direção ou assessoramento dé ór­
gão da adminis t ração direta, sociedade de econo­
mia mista, empresa pública ou fundação insti­
tu ída pelo poder públ ico." 

Ar t . 2? (VETADO) 
§ 1? (VETADO) 
§ 2? (VETADO) 
§ 3? (VETADO) 
Ar t . 3? (VETADO) 

I - (VETADO) 
II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

Ar t . 4? (VETADO) 
Parágrafo único — (VETADO) 
Art . 5? (VETADO) 
Ar t . 6? (VETADO) 
Ar t . 7? (VETADO) 
Ar t . 8? (VETADO) 

Ar t . 9? Esta lei ent rará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar t . 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de junho de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

DECRETOS-LEIS 
D E C R E T O - L E I N? 1.798, D E 24 D E J U L H O 

D E 1980 
Estabelece limite de remuneração mensal pa­

ra os servidores da Administração Federal e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, itens II e III, da Constitui­
ção, 

DECRETA: 

Art . 1? A nenhum servidor da Administração Pú­
blica Direta e Indireta da União, dos Territórios e do 
Distrito Federal, bem assim das fundações mantidas, 
total ou parcialmente, por essas pessoas jurídicas de di­
reito público, será paga, no País , remuneração mensal 
superior à importância fixada, a título de subsídio e re­
presentação, para o Presidente da República. 

§ 1? Nos casos de acumulação previstos no artigo 
99 da Constituição, o limite estabelecido neste artigo se­
rá observado em relação a cada cargo, emprego ou fun­
ção. 

§ 2? Excluem-se do limite de que trata este artigo, 
apenas o salário-família, as diárias por serviço fora da 
sede, a ajuda de custo em razão de mudança de sede, a 
Gratificação de Natal (Lei n? 4.090, de 1962), o adicional 
por tempo de serviço e a retribuição pela participação 
em órgãos de deliberação coletiva. 

Art . 2? Para os fins deste decreto-lei, considera-se 
remuneração mensal o equivalente a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração pecuniária anual global, qualquer que 
seja sua forma ou designação, inclusive participação 
nos lucros, ressalvadas as parcelas referidas no § 2? do 
artigo 1?. 

Ar t . 3? Aos servidores que, na data da publicação 
deste decreto-lei, estejam recebendo, mensalmente, 
quantia superior ao limite fixado no artigo 1?, fica asse­
gurado o recebimento do excesso como vantagem pes­
soal, nominalmente identificável e a ser absorvido em 
futuros reajustes e aumentos. 

Art . 4? O disposto nos artigos precedentes aplica-
se aos dirigentes das entidades da Administração Indi­
reta e das fundações a que se refere o artigo 1?. 

Art . 5? Até 30 de outubro de 1980, os Ministros de 
Estado remeterão: 

I — ao Conselho Nacional de Política Salarial, pa­
ra adequação às disposições deste decreto-lei, proposta 
de revisão dos planos de cargos e salários, bem como 
dos planos de benefícios e vantagens, do pessoal de ca­
da órgão ou entidade sob sua supervisão, inclusive as 
autarquias criadas pelas Leis n?s 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, e 6.385, de 7 de dezembro de 1976, cujo regi- • 
me de remuneração não obedeça integralmente ao dis­
posto na Le i n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e legis­
lação complementar; 

II — à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, para avaliação, os planos de serviços as-
sistenciais prestados, bem como os encargos adicionais 
referentes a benefícios concedidos pelas entidades fe­
chadas de previdência privada e custeados, pelas res­
pectivas patrocinadoras sob sua supervisão, na forma 
da Lei n? 6.435, de 15 de julho de 1977. 

Art . 6? Este decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de julho de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Emane Galvêas 
Antônio Delfim Netto 

(Publicada no DO de 24-6-80). (Publicado no D O de 25-7-80). 
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DECRETOS 
D E C R E T O N? 84.674, D E 30 D E A B R I L 

D E 1980 

Fixa novos níveis de salário mínimo para to­
do o território nacional. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no artigo 116, § 2f, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
nf 5.452, de l f de maio de 1943, e nos artigos 18 e 19 da 
Lei nf 6.708, de 30 de outubro de 1979, 

DECRETA: 

Art . l f A tabela de salário mínimo aprovada pelo 
Decreto nf 84.135, de 31 de outubro de 1979, fica alterada 
na forma da nova tabela que acompanha o presente de­
creto e vigorará pelo prazo de 3 (três) anos, conforme 
dispõe o § l f do artigo 116 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nf 5.452, de l f de 
maio de 1943. 

Art . 2f Para os menores aprendizes de que trata o 
artigo 80, e seu parágrafo único, da mencionada Consoli­

dação, o salário mínimo corresponderá ao valor de meio 
salário mínimo regional durante a primeira metade da 
duração máxima prevista para o aprendizado do respec­
tivo ofício. Durante a segunda metade do aprendizado, o 
salário mínimo será correspondente a dois terços do va­
lor do salário mínimo regional. 

Art . 3f Aplicar-se-á o disposto na Lei nf 5.381, de 
9 de fevereiro de 1968, para os Municípios que vierem a 
ser criados na vigência deste decreto. 

Art . 4? Para os trabalhadores que tenham fixado 
por lei o máximo da jornada diária em menos de oito ho­
ras, o salário mínimo horário será igual ao da nova tabe­
la multiplicado por oito e dividido por aquele máximo 
legal. 

Art . 5f O presente decreto entra em vigor em l f de 
maio de 1980, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de abril de 1980; 159? da Independência 
e 92f da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Murillo Macedo 
Antônio Delfim Netto 

(Publicado no DO de 2-5-80). 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E O D E C R E T O Nf 84.674, D E 30 D E A B R I L D E 1980 

Unidades da Federação 

Salário Mínimo em moeda 
corrente para o trabalhador 
adulto calculado na base de 
30 dias ou 240 horas de tra­
balho. 

Percentagem do Salário Mínimo para efeito de 
desconto até a ocorrência de 70%, de que trata 
o art. 82 da Consolid. das Leis do Trabalho. 

Cruzeiros (Cr$) Percentuais (%) 

Regiões e Sub-Regiões 

Mensal Diário Horário Alimen 
taçâo 

Habita­
ção 

Vestuá­
rio Higiene Trans­

porte 

1? Região: Estado do Acre 
2? Região: Estado do Amazonas, 

Território Federal de Rondônia e Ter­
ritório Federal de Roraima 
3? Região: Estado do Pará e Terri­

tório Federal do Amapá 
4? Região: Estado do Maranhão . . . 
5? Região: Estado do Piauí 
6? Região: Estado do Ceará 
7? Região: Estado do Rio Grande 

do Norte 
8? Região: Estado da Paraíba 
9? Região: Estado de Pernambuco 

1? Sub-região: Municípios de Re­
cife, Cabo, Igarassú, I tamaracá, Ja-
boatão, Moreno, Olinda, Paulista e 
São Lourenço da Mata 

2? Sub-Região: Demais Muni­
cípios e Território Federal de Fer­
nando de Noronha 
10? Região: Estado de Alagoas 
11? Região: Estado de Sergipe 
12? Região: Estado da Bahia 

1? Sub-região: Municípios de 
Salvador, Alagoinhas, Biritinga, 
Brumado, Camaçari , Candeias, Ca-
tu, Feira de Santana, Ilhéus, Itabu-
na, Itajuipe, Itaparica, Lauro de 
Freitas, Mata de São João, Pojuca, 
Santo Amaro, São Francisco do Con­
de, São Sebast ião do Passe, Serri­
nha, Simões Filho, Tucano e Vera 
Cruz 

3.436,80 

3.436,80 

3.436,80 
3.189,60 
3.189,60 
3.189,60 

3.189,60 
3.189,60 

3.436,80 

3.189,60 
3.189,60 
3.189,60 

114,56 

114,56 

114,56 
106,32 
106,32 
106,32 

106,32 
106,32 

114,56 

106,32 
106,32 
106,32 

3.436.80 114,56 

14,32 

14,32 

14,32 
13,29 
13,29 
13,29 

13,29 
13,29 

14,32 

13,29 
13,29 
13,29 

50 

43 

51 
49 
53 
51 

55 
55 

55 

55 
56 
53 

29 

23 

24 
29 
26 
30 

27 
27 

27 

27 
27 
34 

11 

23 

16 
16 
13 
11 

11 
12 

8 
10 
8 

14,32 54 30 10 
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Regiões e Sub-Regiões 

Cruzeiros (Cr$) Percentuais (%) 

Regiões e Sub-Regiões 

Mensal Diário Horário Alimen­
tação 

Habita­
ção 

Vestuá­
rio Higiene Trans­

porte 

2! . Sub-região: Demais Mu-
3.189,60 106,32 13,29 54 30 10 5 1 

13! Região: Estado de Minas Gerais 4.149,60 138,32 17,29 54 28 11 6 1 
14! Região: Estado do Espírito San­
to 4.149,60 138,32 17,29 51 31 12 5 1 
15! Região: Estado do Rio de Janei­
ro 4.149,60 138,32 17,29 50 25 13 6 6 
16? Região: Estado de São Paulo . . . 4.149,60 138,32 17,29 43 33 14 6 4 
17! Região: Estado do Paraná 

1! Sub-região: Municípios de Cu­
ritiba, Almirante Tamandaré, Anto-
nina, Apucarana, Arapongas, Arau­
cária, Assai, Balsa Nova, Bandei­
rantes, Bocaiúva do Sul, Cambe, 
Campina Grande do Sul, Campo 
Largo, Campo Mourão, Cascavel, 
Colombo, Contenda, Cornélio Procó-
pio, Foz do Iguaçu, Francisco Bel­
trão, Guarapuava, Iratí, Jacarezi-
nho. Londrina, Mandaguarí, Mandi-
rituba, Maringá, Nova Esperança, 
Paranaguá, Paranavaí, Pato Branco, 
Piraquara, Ponta Grossa, Porecatú, 
Quatro Barras, Rio Branco do Sul, 
Rolándia, São José dos Pinhais, To­
ledo e União da Vitória 4.149,60 138,32 17,29 55 24 14 6 1 

2! Sub-região: Demais Mu-
4.149,60 138,32 17,29 55 24 14 6 1 

18! Região: Estado de Santa Catari­
na 

1! Sub-região: Municípios de 
Florianópolis, Biguaçú, Blumenau, 
Brusque, Caçador, Campos Novos, 
Chapecó, Concórdia, Criciúma, Curi-
tibanos, Gaspar, Herval d'Oeste, 
Içara, Ilhota, Itajaí, Joaçaba, Joinvi-
le, Lages, Lauro Muller, Navegan­
tes, Orleans, Porto União, São José, 
Siderópolis, Tubarão e Urussanga . . 4.149,60 138,32 17,29 57 24 13 5 1 

2! Sub-região: Demais Mu-
4.149,60 138,32 17,29 57 24 13 5 1 

19? Região: Estado do Rio Grande 
do Sul 4.149,60 138,32 17,29 44 24 22 7 3 
20? Região: Estados do Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul 3.436,80 114,56 14,32 49 29 15 7 
21! Região: Estado de Goiás 3.436,80 114,56 14,32 51 22 21 6 
22! Região: Distrito Federal 4.149,60 138,32 17,29 50 25 13 6 6 

DECRETO N? 84.675, DE 30 DE ABRIL 
DE 1980 

Fixa o coeficiente de atualização monetária 
previsto na Lei n? 6.205, de 29 de abril de 1975, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e 
nos termos do artigo 2°, parágrafo único, da Lei n? 
6.205, de 29 de abril de 1975, e da Lei n?' 6.423, de 17 de 
junho de 1977, 

DECRETA: 

Parágrafo único. Os valores de referencia a serem 
adotados em cada região, já atualizados na forma do 
caput deste artigo, constam do Anexo ao presente De­
creto. 

Art . 2? O coeficiente fixado no artigo 1? deste De­
creto aplica-se, inclusive, às penas pecuniárias previs­
tas em lei e aos valores mínimos estabelecidos para al­
çada e recursos para os Tribunais. 

Ar t . 3? O presente Decreto entra em vigor em 1! 
de maio de 1980, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 30 de abril de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

Ar t . 1? O coeficiente de atualização monetária a 
que se refere o parágrafo único do artigo 2? da Lei n! 
6.205, de 29 de abril de 1975, será de 1,264 (um inteiro e 
duzentos e sessenta" e quatro milésimos), aplicável so­
bre os valores-padrão vigentes em 1? de novembro de 
1979. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Emane Galvêas 
Antônio Delfim Netto 

(Publicado no DO de 2-5-80). 
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A N E X O A O D E C R E T O N? 84.675, D E 30 D E A B R I L D E 1980 

NOVOS V A L O R E S DE REFERÊNCIA 
V A L O R E S E REGIÕES Q U E OS U T I L I Z A M 

Valores vigentes em Novos Valores Regiões e Sub-regiões (Tal como definidas pelo Decreto n? 
01/11/1979 (Cr») 75.679, ae 29 de abril de 1975). 

(Cr$) 

1.386,40 1.752,40 ' 4!, 5!, 6!, 7!, 8í, 9! — 2! Sub-região, Território de Fernando de Noronha, 1.386,40 
10! , 11!, 12! — 2! Sub-região. 

1.535,20 1.940,50 1!, 2!, 3!, 9! - 1! Sub-região, 12! — 1! Sub-região, 20!, 21!. 
1.572,20 2.113,70 14! , 17! — 2! Sub-região, 18! — 2! Sub-região. 
1.825,00 2.306,80 17! — 1! Sub-região, 18! — 1! Sub-região, 19!. 
1.962,20 2.480,20 13! , 15!, 16!, 22!. 

Exemplos de cálculo: 
Os valores apresentados acima passam a substituir os relativos ao salário mínimo em cada região, como 

exemplificado abaixo: 
1! exemplo: Um contrato na 7! região, que determina o pagamento de 1 salário mínimo regional, passa a 

exigir o pagamento de Cr$ 1.752,40 (hum mil e setecentos e cinqüenta e dois cruzeiros e quaren­
ta centavos). 

2? exemplo: Um contrato na 3! região, que determine o pagamento de 3,5 (três e meio) salários mínimos re­
gionais, passa a exigir o pagamento de Cr$ 6.791,80 (seis mil, setecentos e noventa e um cruzei­
ros e oitenta centavos). 

3? exemplo: Uma multa de 50% (cinqüenta por cento) do maior salário mínimo do País passa a ser Cr$ 
1.240,10 (hum mil e duzentos e quarenta cruzeiros e dez centavos). 

D E C R E T O N ! 84.701, D E 13 D E M A I O 
D E 1980 

Institui o Certificado de Regularidade 
Jurídico-Fiscal nas licitações promovidas na Ad­
ministração Federal Direta e Indireta, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, itens III e V , da Constituição 
e tendo em vista o disposto no Decreto n? 83.740, de 18 
de julho de 1979, que instituiu o Programa Nacional de 
Desburocratização, e, 

CONSIDERANDO: 

a) que a exigência excessiva e freqüente de docu­
mentação relativa à personalidade jurídica e à situação 
fiscal é fator que onera as pessoas físicas, firmas indivi­
duais e pessoas jurídicas que participam de licitações 
para compras, obras e serviços promovidas por órgãos e 
entidades da Administração Federal; 

b) que a prova da regularidade da capacidade 
jurídica e da situação fiscal dos licitantes feita perante 
um órgão ou entidade da Administração Federal, Direta 
e Indireta, deve prevalecer para os demais órgãos e enti­
dades; 

c) que a redução de documentos redundantes, além 
de significar sensível redução de custo para os licitan­
tes, principalmente os de menor porte, permitirá a sim­
plificação dos aspectos formais dos procedimentos de l i ­
citações, sem prejuízo da segurança dos aspectos subs­
tantivos; 

Art . 1! Fica inst i tuído o Certificado de Regulari­
dade de Situação Jurídico-Fiscal (CRJF), destinado a 
comprovar a capacidade jurídica e a situação fiscal re­
gular de pessoas físicas, firmas individuais e pessoas 
jurídicas que vierem a participar de licitações para com­
pras, obras e serviços promovidas por órgãos e entida­
des da Administração Federal, Direta e Indireta, e fun­
dações criadas, inst i tuídas ou mantidas pela União. 

Ar t . 2? O C R J F será expedido por qualquer órgão, 
entidade ou fundação referido no artigo anterior, que 
mantenha serviço regular de cadastramento para fins de 
licitação, mediante apresentação pelo interessado dos 
seguintes elementos: 

I — cédula de identidade, no caso de pessoa 
física; 

II — prova do registro, na Junta Comercial ou 
repartição correspondente, da firma individual; 

III — prova do registro, arquivamento ou inscri­
ção na Junta Comercial, no Registro C i v i l das Pessoas 
Jur íd icas ou em repart ição competente, do ato constituti­
vo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da 
investidura dos representantes legais da pessoa jurídi­
ca; 

IV — prova de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC) conforme o caso; 

V — prova de quitação com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal; 

VI — certificado de regularidade de situação pe­
rante a previdência social; 

VII — prova de situação regular perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço — F G T S ; 

VIII — prova de situação regular perante o Progra­
ma de Integração Social — PIS; 

IX — prova do registro, quando obrigatório, na 
entidade incumbida da fiscalização do exercício profis­
sional e do pagamento da respectiva anuidade; 

X — prova de quitação com a contribuição sindi­
cal de empregadores e empregados; 

X I — certidão negativa do registro de interdições 
e tutelas; 

X I I — prova da autorização para funcionar no 
país da filial de empresa com sede no exterior. 

§ 1? As provas de que tratam os itens II, III, IV, e 
XII , poderão ser feitas, no caso de firmas individuais e 
sociedades mercantis, por certidão simplificada expedi­
da pela Junta Comercial, conforme modelo aprovado pe­
lo órgão competente do Ministério da Indústr ia e do Co­
mércio, e, no caso de sociedades civis, por certidão em 
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breve relatório expedida pelo Registro C i v i l das Pes­
soas Jur íd icas . 

§ 2? A prova do registro no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia e de quitação da 
respectiva anuidade poderá ser feita por meio da exibi­
ção do comprovante de pagamento da última anuidade 
devida (artigos 66 e 69 da lei n? 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966). 

§ 3? A cópia de certidão ou documento autenticada 
na forma da lei dispensa nova conferência com o docu­
mento original. 

§ 4? A autenticação poderá ser feita, ainda me­
diante cotejo da cópia com o original, pelo próprio servi­
dor a quem o documento deva ser apresentado. 

§ 5? Todos os documentos de que trata este artigo 
se referem à jurisdição do local do domicílio ou da sede 
'do interessado. 

§ 6? Nenhum outro documento será exigido do in­
teressado, para fins de emissão do C R J F , além daqueles 
expressamente previstos neste artigo. 

§ 7? O C R J F poderá ser requerido a qualquer tem­
po e será expedido no prazo máximo de 10 dias, a con­
tar da data de apresentação dos documentos referidos 
neste artigo. 

Ar t . 3? O C R J F terá validade de 12 meses, a partir 
da data de sua expedição. 

Parágrafo único — Durante o prazo de validade do 
C R J F , reputar-se-ão provadas a capacidade jurídica e a 
regularidade da si tuação fiscal do interessado, e dele 
não será exigida a renovação ou reapresentação de qual­
quer documento expirado ou não, referido no artigo 2?. 

Ar t . 4? O C R J F expedido por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Federal, Direta ou Indireta, 
ou por fundação criada, inst i tuída ou mantida pela 
União, valerá, durante o respectivo prazo de validade, 
como prova perante todos os demais órgãos, entidades e 
fundações, para os fins previstos no artigo 1?. 

Ar t . 5? É vedado aos órgãos, entidades e funda­
ções de que trata o art. 1?, para efeito de emissão do 
C R J F , para a habili tação em qualquer modalidade de l i ­
citação ou para a contratação: 

I — exigir do interessado a apresentação de certi­
dão para fim específico; 

II — atribuir validade somente a documento apre­
sentado na via original; 

III — exigir do interessado a exibição do original 
de documento cuja cópia haja sido autenticada na forma 
do parágrafo 3? do art. 2?; 

IV — reter o original de documento cuja cópia haja 
sido autenticada na forma do parágrafo 4? do art. 2?. 

Ar t . 6? A partir de 1? de setembro de 1980, ne­
nhum órgão, entidade ou fundação referido no art. 2°. po­
derá recusar-se a expedir o C R J F , nos termos deste De­
creto. 

Ar t . 7? A apresentação do C R J F dispensa a dos 
documentos referidos nos itens I e II e nos números 1 a 9 
do item III do artigo 16 do Decreto n? 73.140, de 9 de no­
vembro de 1973, para todos os fins previstos no referido 
Decreto, mantido, para a contratação com pessoa física, 
o cumprimento da prova a que se refere o número 7 do 
item I do citado artigo 16. 

Ar t . 8? O Ministro Extraordinár io para a Desbu-
rocratização aprovará , no prazo de 30 dias, o modelo de 
Certificado de Regularidade de Situação Jurídico-Fiscal 
(CRJF) . 

Art . 9? Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 13 de maio de 1980; 159? da Independên­
cia e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Hélio Beltrão 

(Publicado no DJ de 14-5-80). 

DECRETO N? 84.702, DE 13 DE MAIO 
DE 1980 

Simplifica a prova de quitação de tributos, 
contribuições, anuidades e outros encargos, e res­
tringe a exigência de certidões no âmbito da Ad­
ministração Federal. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, itens III e V , da Consti tução, 
e tendo em vista o disposto no artigo 14 do Decreto-lei 
n? 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto n? 83.740, 
de 18 de julho de 1979, que instituiu o Programa Nacio­
nal de Desburocratização, e, 

CONSIDERANDO: 

a) que, no relacionamento entre órgãos e entidades 
da Administração Pública deve prevalecer o princípio 
da presunção de veracidade, especialmente no que tange 
aos documentos expedidos por uma repartição para pro­
va perante outra repartição de qualquer nível da Fede­
ração; 

b) que, salvo as exceções expressamente previstas 
em lei, a validade de certidões e outros meios de prova 
não deve ficar restrita ao órgão ou entidade a que ve­
nham ser apresentados, nem condicionada a uma finali­
dade específica ou à sua exibição apenas no original; 

c) que a excessiva exigência de prova documental 
constitui um dos entraves à pronta solução dos assuntos 
que tramitam nos órgãos e entidades da Administração 
Federal; 

d) que as despesas com a obtenção de documentos 
oneram mais pesadamente as classes de menor renda; 

DECRETA: 

Art . 1? A prova de quitação ou de regularidade de 
situação, perante a Administração Federal, Direta e In­
direta e Fundações inst i tuídas ou mantidas pela União, 
relativa a tributos, contribuições fiscais e parafiscais, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, anuida­
des e outros ônus devidos a órgãos e entidades encarre­
gados da fiscalização do exercício profissional, far-se-á 
por meio de certidão ou comprovante de pagamento, ob­
servado o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único — Poderá ser admitida como prova 
de quitação a exibição do comprovante de pagamento 
nos seguintes casos: 

I — de débito em que o pagamento dependa de 
notificação; 

II — de débito referente a importâncias fixas su­
jeitas a pagamentos periódicos; 

III — de tributos, multas e outros encargos admi­
nistrados pelo Ministério da Fazenda, quando indicados 
nos termos do Decreto-lei n? 1.715, de 22 de novembro de 
1979. 

Ar t . 2? A cópia de certidão ou de comprovante de 
pagamento autenticada na forma da lei dispensa nova 
conferência com o documento original. 

Parágrafo único. A autenticação poderá ser feita, 
mediante cotejo da cópia com o original, pelo próprio 
servidor a quem o documento deva ser apresentado. 
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Art . 3? A certidão e o comprovante de pagamento 
serão aceitos como prova de quitação pelo prazo mínimo 
de 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição, in­
dependentemente de neles constar prazo menor de vali­
dade. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se 
aplica ao Certificado de Quitação a que se refere o artigo 
128, item I, alínea c, do Regulamento do Custeio da Pre­
vidência Social, aprovado pelo Decreto n? 83.081, de 24 
de janeiro de 1979. 

Art . 4? A certidão vale como prova de quitação 
dos tributos, contribuições e encargos nela menciona­
dos, independentemente da motivação ou da finalidade 
de sua expedição. 

Parágrafo único — A certidão expedida para prova 
junto a determinado órgão ou entidade valerá perante 
qualquer órgão ou entidade da Administração Federal, 
Direta ou Indireta, e fundações inst i tuídas ou mantidas 
pela União. 

Art . 5? É vedado aos órgãos e entidades da Admi­
nistração Federal, Direta e Indireta, bem como às fun­
dações insti tuídas ou mantidas pela União: 

I — recusar certidão, em virtude de ter sido expe­
dida com fim específico; 

II — atribuir validade somente a documento apre­
sentado na via original; 

III — exigir a exibição do original de documento 
cuja cópia haja sido autenticada na forma do artigo 2?, 
caput; 

IV — reter o original de documento cuja cópia haja 
sido autenticada na forma do parágrafo único do artigo 
2?. 

Art . 6! Este Decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de maio de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Hélio Beltrão 

(Publicado no D O de 14-5-80). 

D E C R E T O N? 84.817, D E 18 D E J U N H O 
D E 1980 

Dispõe sobre a realização de despesa de pes­
soal em órgãos e entidades da Administração Fe­
deral, bem como em Fundações instituídas e man­
tidas pela União. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, 

DECRETA: 

Art . 1? Até 31 de dezembro de 1981, fica vedada 
nos órgãos da Administração Direta, inclusive os dota­
dos de autonomia administrativa e financeira, nas enti­
dades da Administração Indireta que recebam transfe­
rência de recursos do Tesouro Nacional, bem assim nas 
fundações mantidas, total ou parcialmente, pela União, 
a realização de despesa decorrente de: 

I — ingresso de pessoal, a qualquer título; 
II — criação ou elevação de níveis de cargos ou 

funções de confiança de Direção e Assessoramento Su­
periores (DAS), de Direção e Assistência Intermediárias 
(DAI), bem como de Funções de Assessoramento Supe­
rior (FAS); 

III — ampliação de mão-de-obra indireta; quer me­
diante convênio, quer a t ravés de firmas particulares de 
prestação de serviços; 

IV — criação ou ampliação de quadros ou tabelas 
de empregos permanentes, temporários ou em comissão. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica nos casos de: 

a) preenchimento de cargos ou empregos que ve­
nham a vagar por exoneração, demissão, dispensa, apo­
sentadoria ou falecimento, desde que não haja aumento 
de despesa em relação ao pessoal em atividade; e 

b) nomeação ou designação para cargos ou funções 
indicados no item II, existentes na data deste decreto. 

Ar t . 2? O disposto no artigo 1? não se aplica aos 
casos de excepcionalidade reconhecida expressamente 
pelo Presidente da República, mediante solicitação fun­
damentada de Ministro de Estado ou dirigente de órgão 
integrante da Presidência da República. 

Parágrafo único. A Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República — S E P L A N analisará a solici­
tação e emitirá parecer conclusivo evidenciando a efeti­
va disponibilidade orçamentária para fazer face à despe­
sa, respeitada a área de atuação do Departamento A d ­
ministrativo do Serviço Público. 

Ar t . 3? Para os fins deste decreto, entende-se co­
mo disponibilidade orçamentária a existência de saldos 
nas dotações próprias de Pessoal dos órgãos e entidades 
a que se refere o artigo 1?, atendidas as despesas nor­
mais com "Pessoal e Encargos Sociais" e as relativas 
aos reajustes salariais legalmente autorizados. 

Ar t . 4? Os saldos verificados nas dotações "Ou­
tros Custeios e Capi ta l" somente poderão ser utilizados 
para cobertura das despesas decorrentes dos reajustes 
salariais legalmente autorizados, não constituindo dis­
ponibilidade orçamentária para os fins do disposto nes­
te decreto. 

Ar t . 5? Na hipótese de que trata o artigo 2?, a Re­
serva de Contingência, a critério da S E P L A N , poderá 
compor a disponibilidade orçamentária referida no arti­
go 3?, desde que o prévio reexame da programação de 
capital do órgão ou entidade haja identificado despesas 
passíveis de cancelamento. 

Ar t . 6? Durante a elaboração da proposta do Orça­
mento Anual , não será admitida a inclusão, nos orça­
mentos dos órgãos e entidades de que trata o artigo 1?, 
de recursos adicionais para atender a medidas relativas 
a Pessoal que não tenham sido objeto de comprovada 
disponibilidade orçamentária. 

Ar t . 7? A Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República poderá baixar normas complementares 
para a execução do disposto no presente decreto, ressal­
vada a competência do D A S P . 

Ar t . 8? Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de junho de 1980; 159? da Independência 
e 92? da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Emane Galvêas 
Ângelo Amaury Stábile 
Murillo Macedo 
João Camilo Penna 
Mário David Andreazza 
Antônio Delfim Netto 

(Publicado no DO de 19-6-80). 
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